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Prefácio

A educação especial na perspectiva da educação inclusiva tem se cons-

tituído, nas últimas décadas, como um campo marcado por importantes 

avanços políticos e pedagógicos, mas também por tensões e desafios que 

expressam as contradições presentes na organização dos sistemas educa-

cionais. A ampliação do acesso de estudantes público da educação espe-

cial à escola comum, assegurada por marcos legais e políticas educacionais, 

trouxe consigo a necessidade de repensar concepções de ensino, práticas 

pedagógicas, processos formativos e a própria organização das instituições 

escolares. Nesse cenário, o debate sobre inclusão deixa de se restringir ao 

acesso e passa a envolver, de forma cada vez mais intensa, as condições 

concretas de permanência e aprendizagem dos estudantes nos diferentes 

níveis e modalidades da educação.

É nesse contexto que se insere a obra Educação Especial: Políticas, For-

mação e Práticas Pedagógicas. O livro reúne um conjunto plural de estudos 

que dialogam com questões contemporâneas da educação inclusiva, arti-

culando análises teóricas, discussões sobre políticas públicas e experiên-

cias desenvolvidas em diferentes contextos educacionais. Ao reunir pes-

quisas produzidas em escolas, universidades, Institutos Federais e redes de 

ensino, o livro contribui para ampliar o debate sobre a educação especial 

no Brasil, evidenciando tanto os avanços conquistados quanto os desafios 

que ainda atravessam a construção histórica de condições educacionais 

mais inclusivas.
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Os capítulos que compõem esta obra revelam que a educação inclu-

siva não pode ser compreendida como um conjunto de ações pontuais 

ou adaptações isoladas no interior das escolas. Ao contrário, trata-se de 

um processo educativo, político e institucional que envolve a revisão de 

concepções historicamente construídas sobre deficiência, aprendizagem 

e desenvolvimento humano. Nesse sentido, a obra reafirma que a inclu-

são escolar se constitui no interior das relações sociais que atravessam o 

cotidiano das instituições educativas, sendo produzida nas práticas pe-

dagógicas, nas políticas educacionais e nas formas de organização do tra-

balho escolar.

Um dos eixos que atravessa os diferentes textos faz menção à relação 

entre educação especial e políticas públicas. As análises presentes na obra 

evidenciam que a inclusão escolar se sustenta em um conjunto de marcos 

legais e normativos que afirmam a educação como direito social e dever 

do Estado. Entretanto, os capítulos também demonstram que a efetivação 

desse direito não se realiza de maneira automática: ela depende das con-

dições concretas de organização das redes de ensino, da implementação 

de políticas educacionais consistentes, do financiamento adequado e das 

formas de gestão que orientam o funcionamento das instituições escolares.

Ao discutir a legislação educacional brasileira, as políticas de educação 

especial e os processos de organização das redes de ensino, os autores 

evidenciam que a inclusão escolar se constrói em meio a tensões, desafios 

e possibilidades que atravessam o campo educacional. Nesse movimento, 

ganham destaque reflexões sobre a intersetorialidade das políticas públicas, 

a atuação das equipes gestoras, a organização do Atendimento Educacional 

Especializado e os processos de articulação entre diferentes profissionais 

da escola.

Outro eixo estruturante da obra direciona à formação de professores. Os 

capítulos convergem ao indicar que a construção de práticas pedagógicas 

inclusivas exige processos formativos permanentes, capazes de promover 

a reflexão crítica sobre as concepções que orientam o trabalho docente. A 

formação de professores aparece, nesse sentido, como dimensão central 

para o enfrentamento dos desafios colocados pela educação inclusiva, tan-
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to no âmbito da formação inicial quanto nos processos de formação conti-

nuada desenvolvidos nas redes de ensino.

As experiências analisadas nos diferentes capítulos evidenciam que a 

formação docente não pode ser compreendida apenas como aquisição 

de técnicas ou estratégias pedagógicas. Trata-se de um processo coletivo, 

historicamente situado, que envolve a reflexão sobre as práticas educativas, 

o diálogo entre diferentes profissionais e a construção compartilhada de 

conhecimentos acerca dos processos de ensino e aprendizagem. Ao apre-

sentar experiências de formação continuada coletiva, iniciativas de refle-

xão pedagógica e processos formativos desenvolvidos entre universidades 

e redes de ensino, a obra destaca o potencial transformador da formação 

quando realizada de forma colaborativa e vinculada às demandas concre-

tas da escola.

Além da centralidade da formação docente, os textos reunidos neste li-

vro também evidenciam a importância da reorganização do trabalho peda-

gógico para a efetivação da inclusão escolar. As experiências apresentadas 

em diferentes contextos educacionais demonstram que a participação e a 

aprendizagem dos estudantes público da educação especial dependem de 

práticas pedagógicas intencionalmente planejadas, capazes de considerar 

as singularidades dos sujeitos e as múltiplas formas de aprender.

Nesse sentido, os capítulos abordam temas como avaliação educacio-

nal, mediação pedagógica, acessibilidade metodológica, organização curri-

cular e utilização de diferentes recursos e estratégias de ensino. As refle-

xões apresentadas contribuem para deslocar o foco da deficiência para as 

condições pedagógicas da aprendizagem, reafirmando o papel da escola 

como espaço social de produção de conhecimentos e de desenvolvimen-

to humano.

Outro aspecto relevante evidenciado ao longo da obra refere-se à com-

preensão da inclusão escolar como processo coletivo. A construção de uma 

escola comprometida com o direito à educação de todos envolve a par-

ticipação de diferentes sujeitos e a articulação entre múltiplas instâncias 

institucionais. Professores, pedagogos, gestores escolares, profissionais de 

apoio, famílias e demais integrantes da comunidade educativa constituem 
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uma rede de relações que sustenta o trabalho pedagógico e possibilita a 

criação de condições mais favoráveis à aprendizagem dos estudantes.

Nesse contexto, os capítulos destacam a importância do planejamen-

to colaborativo, da atuação das equipes gestoras e da articulação entre o 

ensino comum e o Atendimento Educacional Especializado. Também evi-

denciam a relevância da interlocução com diferentes políticas públicas, en-

volvendo áreas como educação, saúde e assistência social. Tais iniciativas 

indicam que a inclusão escolar se constitui em processos coletivos de refle-

xão, planejamento e ação, que mobilizam diferentes saberes e experiências 

no interior das instituições educativas.

Ao mesmo tempo, essa discussão convida a reafirmar a centralidade 

da escola e do trabalho pedagógico na garantia do direito à educação. A 

interlocução com outras políticas públicas mostra-se fundamental, mas 

sua função não se confunde com o processo educativo propriamente di-

to. Nesse sentido, as redes intersetoriais devem ser compreendidas como 

instâncias de apoio às ações escolares, contribuindo para ampliar as con-

dições de desenvolvimento e participação dos estudantes, sem deslocar 

da escola a responsabilidade pela organização do ensino e pela condução 

do processo pedagógico.

Outro aspecto que merece destaque é a diversidade de contextos edu-

cacionais contemplados pela obra. As reflexões apresentadas percorrem 

diferentes etapas e modalidades da educação, envolvendo experiências 

na Educação Infantil, no Ensino Fundamental, no Ensino Médio, na Educa-

ção Profissional e Tecnológica, na Educação do Campo e nos processos de 

formação docente nas universidades. Essa diversidade evidencia o caráter 

transversal da educação especial no sistema educacional, indicando a ne-

cessidade de políticas e práticas que dialoguem com as especificidades de 

cada contexto formativo.

Ao reunir pesquisas empíricas, análises teóricas e relatos de experiências 

desenvolvidas em diferentes redes de ensino, o livro oferece contribuições 

relevantes para pesquisadores, professores, gestores educacionais e estu-

dantes interessados na temática da educação inclusiva. Mais do que apre-

sentar respostas definitivas, os capítulos convidam o leitor a refletir sobre 
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os caminhos possíveis para a construção de práticas pedagógicas compro-

metidas com o direito à aprendizagem de todos os estudantes.

Nesse sentido, Educação Especial: Políticas, Formação e Práticas Pe-

dagógicas reafirma a inclusão escolar como um processo social e histórico 

construído no interior das práticas educativas, das políticas públicas e das 

relações que constituem a vida escolar. Ao iluminar diferentes dimensões 

desse movimento, a obra contribui para o fortalecimento do debate acadê-

mico e para a ampliação das possibilidades de construção de práticas edu-

cativas comprometidas com o direito à educação de todos.

Que a leitura deste livro possa instigar novas reflexões, fomentar diálogos 

e fortalecer iniciativas voltadas à construção de condições educacionais 

cada vez mais comprometidas com a participação e a aprendizagem de 

todos os estudantes. Afinal, é no enfrentamento coletivo dos desafios que 

atravessam a realidade educacional que se ampliam as possibilidades de 

construção de uma escola pública socialmente referenciada, democrática 

e comprometida com a formação humana em sua diversidade.

Prof.ª Dr.ª Sonia Lopes Victor
Vice-Reitora da Universidade Federal do Espírito Santo
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1
Investimento público em Educação 
Especial: a gestão escolar como 
mediação político-institucional
Renato Júnior Dias Emilio1

Reginaldo Celio Sobrinho2

Marcelo Loureiro Ucelli3

DOI: 10.52695/978-65-5456-174-7.1

Iniciando a conversa. . .

As pesquisas que articulam, de forma direta, gestão escolar e educação 

especial ainda são escassas, sobretudo quando o foco recai sobre investi-

mentos e seus modos de operacionalização no cotidiano das unidades de 

ensino. Essa lacuna não é trivial: no campo educacional, é frequente que 

profissionais desconheçam os fluxos e as margens de decisão implicadas 

1.  Mestre em Educação pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Gestor Escolar da Rede 
Municipal de Serra. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3857711770340326.

2.  Doutor em Educação. Diretor do Centro de Educação da Universidade Federal do Espírito Santo 
(UFES), de 02/01/2025 a 01/01/2029. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8290558218053006.

3.  Pedagogo da Rede Municipal de Serra. Tutor do curso de Pedagogia SEAD/UFES. Doutorando em 
Educação pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Linha de Pesquisa: Educação Especial e 
Processos Inclusivos. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/0295571875838945.
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na gestão dos recursos públicos, o que torna ainda mais necessário expli-

citar como tais recursos são geridos na escola, como chegam (ou não) à 

Educação Especial e em que medida respondem às demandas dos estu-

dantes e de suas famílias.

Neste estudo, assumimos que recursos e investimentos não se restrin-

gem à dimensão orçamentária nem às determinações emitidas pelas Secre-

tarias de Educação. Ao contrário, interessam-nos também os investimentos 

que se materializam em escolhas micropolíticas: alinhamentos pedagógi-

cos conduzidos pela equipe gestora, promoção de formações continuadas, 

organização de apoios, aquisição de materiais e equipamentos viabilizada 

pelos conselhos escolares e pela participação da comunidade. O proble-

ma é que, ao catalogarmos estudos sobre gestão escolar, percebemos que 

grande parte da produção enfatiza democracia na escola, conselhos escola-

res, autoritarismo e autonomia, entre outros temas (Menezes; Oliveira, 2018), 

sem, contudo, estabelecer conexões consistentes com a Educação Especial. 

Diante disso, buscamos na literatura autores que ofereçam pistas para com-

preender tais interfaces e sustentar analiticamente a noção de investimento 

como processo social, político e institucional.

No fim da década de 1980, Paro (2016) foi pioneiro ao caracterizar, com 

densidade empírica, as nuances da gestão de uma escola pública. Partimos 

de Por dentro da escola pública e de outras produções do autor por con-

vergirem com o modo como compreendemos a gestão como prática social 

atravessada por conflito, desigualdade e disputa. O objetivo de sua pesqui-

sa, como ele mesmo explicita, foi: “[...] examinar os problemas e perspecti-

vas que se apresentam a participação da comunidade na gestão da escola 

pública de ensino fundamental” (Paro, 2016, p. 28).

A força do texto está em mostrar que a participação é indispensável, 

mas não pode ser naturalizada como solução universal. Paro (2016, p. 396) 

alerta para os riscos de uma leitura simplificadora do tema ao afirmar que:

A visão da participação como solução para todos os 
problemas do ensino padece também do defeito de 
desviar a atenção da complexidade da questão da 
escola pública, hipervalorizando um dos aspectos da 
realidade e deixando de vê-lo em sua real dimensão 
mediadora.
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Essa advertência é decisiva para o nosso argumento: ao tratar de inves-

timentos e de Educação Especial, é preciso reconhecer que decisões es-

colares emergem de mediações concretas, e não de prescrições abstratas 

sobre “participar” ou “democratizar”. Ainda que a Educação Especial não 

seja o foco central de Paro (2016, p. 75), o texto deixa entrever a presença 

social da deficiência nas narrativas do cotidiano escolar e familiar, como na 

passagem em que:

Ao apresentar à entrevistadora os filhos e o irmão que 
cria, d. Marta demonstrou certa diferenciação ao falar 
da criança deficiente, salientando na presença desta, 
que ‘era um monstrinho quando nenê’ e pedindo que 
a garota mostrasse a formação tortuosa de sua caixa 
toráxica.

Em outro ponto, uma supervisora de ensino descreve os estudantes em 

termos moralizantes e patologizantes, associando-os à ausência de am-

biente familiar propício e a supostos déficits psicológicos:

“Órfãos de pais vivos” e que a ausência de ambiente 
familiar propício, bem como as carências nutricionais 
da infância levam muitas das crianças que frequentam 
a Celso Helvens a se apresentarem abaixo do nível de 
normalidade psicológica exigido para a aprendizagem 
escolar. ‘É criança realmente diferente, com algum pro-
blema de ordem psicológica, de ordem mental’ (Paro, 
2016, p. 221).

Embora não haja indicação de atendimento escolar específico a essa 

adolescente, tais excertos se evidenciamum clima de época: a deficiência 

aparece marcada por estigma e por leituras deficitáriasem um contexto 

em que a presença do estudante público da Educação Especial na escola 

comum se intensifica após a Constituição de 1988 (Jannuzzi, 2012). Assim, 

ao dialogarmos com Paro (2016), não buscamos uma comparação histórica 

mecânica, mas a compreensão de como gestão e inclusão foram sendo ten-

sionadas na literatura desde a década de 1990, sobretudo quando a escola 

pública passa a ser convocada a responder, ao mesmo tempo, às deman-

das democráticas e às exigências de ampliação do direito à escolarização.
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Historicamente, a literatura aponta o gestor, frequentemente conden-

sado na figura do(a) diretor(a), como gerente e porta-voz do sistema (Paro, 

2016). Ainda assim, há pesquisas que indicam deslocamentos importantes 

nessa representação. Braga (2018), por exemplo, distingue duas dimensões 

da gestão escolar: a administrativa e a pedagógica. A autora enfatiza que a 

gestão administrativa abarca documentação, recursos físicos e materiais, 

organização de recursos humanos, serviços de apoio e recursos financeiros, 

advertindo que: “O gestor escolar deve ter a compreensão que o seu fazer 

deve perpassar essas dimensões que nenhuma pode ocorrer em detrimen-

to da outra” (Braga, 2018, p. 27).

Entretanto, mesmo sob a linguagem da “gestão”, persiste uma tendên-

cia de personalização da ação na figura do diretor escolar, o que tensiona o 

princípio de coletividade. Paro (2015, p. 41) descreve como essa centraliza-

ção se enraíza no senso comum e nos sistemas de ensino:

[...] o conceito de direção do senso comum, em que 
poucos exercem seu comando sobre muitos, que vige 
em nossos sistemas de ensino com relação ao papel 
do diretor de escola. Este é, em geral, não apenas o 
encarregado da administração escolar, ao zelar pela 
adequação de meios e fins – pela atenção ao traba-
lho e pela coordenação do esforço humano coletivo 

–, mas também aquele que ocupa o mais alto posto 
na hierarquia escolar com a responsabilidade por seu 
bom funcionamento.

Essa crítica é central, porque a mudança de nomenclatura (de “admi-

nistração” para “gestão”) não garante, por si, uma mudança de lógica. Pa-

ro (2010, p. 776-777) radicaliza o argumento ao defender alternativas que 

transcendam a concentração da direção em um único indivíduo:

[...] no que concerne a novas alternativas de direção, é 
preciso contemplar maneiras de conceber a direção 
escolar que transcendam a forma usual de concentrá-

-la nas mãos de apenas um indivíduo, que se consti-
tui o chefe geral de todos. Não que a hierarquia se-
ja nociva em si, pois aquele que se coloca no escalão 
hierárquico superior pode muito bem estar investido 
de um tipo de autoridade democrática a que me referi 
anteriormente, aquela que supõe a concordância livre 
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e consciente daqueles que obedecem às ordens, que 
têm sua subjetividade preservada e mesmo afirmada 
na relação.

A partir dessa chave, assumimos que as dimensões administrativa e pe-

dagógica são interdependentese que sua articulação não é neutra: ela é 

tensionada pelas relações entre os atores que compõem a escola. Em diálo-

go com a sociologia figuracional de Elias (1994, 1998, 2001), compreendemos 

a gestão como processo relacional, no qual disputas de poder, hierarquias e 

margens de autonomia atravessam as decisões e os investimentos, inclusive 

aqueles voltados à Educação Especial.

É nesse ponto que a literatura passa a oferecer pistas mais diretas para 

a inclusão. Alves (2009, p. 10), ao investigar uma equipe gestora em escola 

pública municipal de Vitória/ES, destaca que a instituição possuía um “[...] 

fórum de famílias de alunos com deficiência” e formula como objetivo:

[...] compreender como os sujeitos, responsáveis pe-
los movimentos de formação continuada no cotidiano 
escolar – pedagogos, coordenadores de turno e dire-
tor escolar – articulam a gestão nesses e desses movi-
mentos do processo de inclusão escolar.

Com base em pesquisa-ação, Alves (2009, p. 19) desloca a centralida-

de do diretor e delineia a equipe gestora como “[...] mobilizadora política de 

espaços sistemáticos de reflexão crítica [...]”. O autor ainda explicita que a 

inclusão não se produz por acaso: ela demanda projeto, planejamento e sis-

tematização, como sintetiza na passagem:

As formas de organizar e implementar a ação educa-
tiva escolar, principalmente no que se refere à escola-
rização de alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
colocam em relevo a necessidade de construção de 
uma concepção de gestão escolar que reconheça a 
realidade social objetiva como produto da ação huma-
na e que, nesse sentido, não se transforma por acaso. 
Precisa ser planejada, precisa ser sistematizada em um 
projeto de escola (Alves, 2009, p. 18-19).
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Na mesma direção — e enfatizando um aspecto decisivo para o nosso 

debate sobre investimento —, Freitas (2019) recoloca o foco na formação 

dos gestores para a inclusão. Ao propor um programa formativo no Paraná, 

a autora delimita objetivos que vão do diagnóstico das necessidades à ava-

liação da contribuição da formação, explicitando:

a) Identificar aspectos da realidade educacional mu-
nicipal; b) Levantar quais as necessidades formativas 
dos gestores escolares no que diz respeito à inclusão 
de alunos do público-alvo da Educação Especial; c) 
Desenvolver um programa de formação, com base nas 
necessidades levantadas para fomentar o processo de 
inclusão escolar; d) Avaliar a contribuição trazida pela 
formação oferecida aos gestores para a inclusão esco-
lar no município (Freitas, 2019, p. 20).

A pesquisa, conduzida por via colaborativa e com uso de grupo focal, 

evidencia o gestor como multiplicador de processos formativos e como su-

jeito que precisa “[...] refletir, partilhar e problematizar seus saberes e práti-

cas a respeito das suas atribuições como gestores de políticas públicas de 

educação e da inclusão escolar” (Freitas, 2019, p. 165). Nesse sentido, Alves 

(2009) e Freitas (2019) reforçam que a gestão democrática se ancora, em 

última instância, nos processos de ensinar e aprender e que a dimensão 

administrativa, embora indispensável, deve funcionar como mediação para 

a garantia do direito à aprendizagem.

Por fim, ao ampliar o repertório empírico, Boaventura (2008) contribui 

ao analisar o PPP e o plano de ação do gestor e evidenciar o descompas-

so entre prescrição e prática, o que é particularmente relevante quando se 

investiga como a escola “transforma” recursos em ações inclusivas. Santos 

(2017), por sua vez, ressalta a centralidade do diretor na trama entre auto-

nomia, determinações governamentais e poder conferido pela comunidade, 

sintetizando: “O gestor, no alto de sua autonomia, vê-se entre mandos e 

desmandos, determinações do governo e o poder que lhe é concedido pela 

comunidade escolar” (Santos, 2017, p. 62).

Com base nesse conjunto, adotamos aqui a noção de equipe gestora 

para tratar a gestão escolar como processo coletivo e conflitivo que en-
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volve direção, coordenações, pedagogos, docentes, estudantes, famílias e 

conselhos escolares. Não se trata de idealizar a escola nem de negar o pa-

pel do diretor, mas de afirmar que o poder e as escolhas pedagógicas não 

se exercem em um único fluxo vertical, sendo continuamente renegociados 

nas interdependências que atravessam a vida escolar. É nesse terreno — 

concreto e relacional — que a discussão sobre investimento em Educação 

Especial ganha densidade: menos como rubrica contábil e mais como po-

lítica cotidiana de garantia (ou negação) de direitos.

Inclusão escolar em perspectiva

Em termos normativos, a escola contemporânea se apresenta como in-

clusiva; na prática, contudo, a materialização desse princípio permanece 

atravessada por múltiplas barreiras. A história recente das políticas educa-

cionais brasileiras revela tensões persistentes quanto aos meios de conso-

lidação dos direitos das pessoas com deficiência: enquanto o discurso da 

inclusão se amplia, sua efetivação encontra limites institucionais, políticos 

e materiais.

Na perspectiva de Elias (1994), a escolarização na infância exerce papel 

central na constituição dos indivíduos e nas teias de interdependência que 

organizam a vida social. Quando essa chave analítica é deslocada para a 

escolarização dos estudantes público-alvo da Educação Especial, torna-se 

evidente que a inclusão escolar não pode ser compreendida como proces-

so linear ou exclusivamente pedagógico. Ao contrário, ela se constitui no 

entrecruzamento entre decisões governamentais, disputas políticas, ações 

da sociedade civil e práticas institucionais que ora ampliam, ora restringem 

direitos. É nesse terreno conflitivo que a literatura busca compreender o 

que se convencionou denominar inclusão escolar.

A Educação Especial na perspectiva inclusiva resulta de um longo per-

curso histórico de lutas sociais em torno da garantia de matrícula, perma-

nência e aprendizagem dos estudantes com deficiência nas escolas co-

muns. Nesse debate, destaca-se a pesquisa de Curitiba (2020), que analisa 

as aproximações e distanciamentos entre a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/15) e a Educação Especial. A autora 
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chama atenção para o uso reiterado do termo “preferencialmente” na le-

gislação educacional brasileira, problematizando seus efeitos práticos. Co-

mo observa:

[...] quando se utiliza desta terminologia, não cria obri-
gatoriedade que tais estudantes devam possuir aten-
dimento educacional especializado na rede regular de 
ensino, abrindo margem a interpretações errôneas, não 
estabelecendo critérios rígidos de quando o alunado 
deve, ou não, ter acesso às escolas comuns (Curitiba, 
2020, p. 47).

A discussão é central para o debate sobre inclusão escolar, pois ex-

plicita a distância entre a letra da lei e sua tradução em políticas efetivas. 

Contudo, Curitiba (2020) não aprofunda a relação entre essa ambiguidade 

normativa e as tensões políticas em torno do direcionamento dos recursos 

públicos para a Educação Especial. Nesse ponto, Oliveira (2016) oferece um 

deslocamento analítico importante ao demonstrar que instituições privadas, 

com e sem fins lucrativos, concentram parcelas significativas dos recursos 

públicos destinados à modalidade, sobretudo no atendimento educacional 

especializado. Tal dinâmica revela não apenas a inércia estatal, mas também 

a dependência estrutural dessas instituições em relação ao fundo público 

(Oliveira, 2016).

Ainda que por caminhos distintos, Curitiba (2020), Gobete (2014) e Mul-

ler (2019) convergem ao reconhecer a Constituição Federal de 1988 como 

marco fundante da educação inclusiva no Brasil, caracterizando o período 

anterior como segregador e excludente. Gobete (2014), ao analisar a Edu-

cação Especial no município de Vitória/ES entre 1989 e 2014, destaca que:

[...] o debate toma força mais especificamente a par-
tir de 1988, com a publicação da Carta Constitucional 
de 1988, apelidada de Constituição Cidadã, por trazer 
os direitos explicitamente prescritos, fruto também do 
processo de redemocratização do país, no final da dé-
cada de 1980, e da participação dos movimentos so-
ciais na Assembleia Constituinte (Gobete, 2014, p. 46).
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A autora evidencia, ainda, a influência de documentos internacionais na 

conformação das políticas públicas nacionais, como a Conferência Mundial 

de Educação para Todos (1990), a Conferência de Salamanca (1994) e a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada no 

Brasil pelo Decreto n.º 6.949/2009 (Gobete, 2014). Sua análise documental 

revela avanços normativos importantes, mas também os limites da tradução 

dessas diretrizes em práticas institucionais consolidadas.

Na mesma direção, Muller (2019) investiga a articulação entre norma-

tivas nacionais e municipais no campo da Educação Especial em Canoas/

RS, destacando o atendimento educacional especializado e a formação do-

cente como pontos sensíveis. As dificuldades relatadas pelas professoras 

e pela gestão escolar evidenciam que a ampliação do acesso não tem sido 

acompanhada, na mesma proporção, por investimentos estruturais e hu-

manos adequados:

[...] ainda há muito o que se fazer para garantir a ofer-
ta do AEE a todos os educandos nas SRM e melhorar 
a qualidade deste serviço ofertado, visto que, confor-
me relatos das professoras e da gestora, ainda existem 
alunos que precisam se deslocar para as instituições 
contratadas, sendo que poderiam ser atendidos na 
própria escola. E as professoras não conseguem reali-
zar todas as atividades e atribuições que deveriam nas 
Salas de Recursos Multifuncionais, pelo fato de terem 
que atender um grande número de alunos. O que po-
deria ser repensado na rede, referente a esta demanda, 
seria a contratação de mais um profissional para atuar 
nas SRM que possuem um número superior a 25 alunos 
(Muller, 2019, p. 94).

Essas evidências reforçam a ideia de que a prática docente em Educa-

ção Especial é permanentemente tensionada pela legislação vigente, pela 

organização dos sistemas de ensino e pelas decisões políticas que defi-

nem prioridades de investimento. Ao recuar historicamente, autores como 

Mendes (2006), Mazzotta (2011) e Kassar (2011) mostram que a educação 

das pessoas com deficiência esteve, por longo tempo, associada a práticas 

segregadoras, sustentadas por concepções medicalizantes e pela crença 

na imutabilidade da deficiência. Embora tais concepções tenham sido for-
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malmente superadas no plano legal, seus efeitos simbólicos e institucionais 

ainda reverberam nas políticas e nas práticas escolares.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008) representa um marco ao consolidar o discurso da inclu-

são, ao prever acesso, participação, aprendizagem, oferta do atendimen-

to educacional especializado, formação de professores e participação da 

família e da comunidade (Brasil, 2008). Contudo, as disputas em torno da 

nova política de Educação Especial (Decreto n.º 10.502/2020), suspensa 

pelo Supremo Tribunal Federal, evidenciam a fragilidade desse consenso e 

a permanência de projetos segregadores que retomam experiências histo-

ricamente superadas.

Nesse cenário, a inclusão escolar se afirma como processo social marca-

do por tensões, avanços e retrocessos. Como adverte Elias (2011), as transi-

ções sociais são atravessadas por desconforto e embaraço, exigindo cons-

ciência crítica sobre os conflitos que as constituem. Em uma sociedade 

profundamente desigual, na qual persistem discriminações e fragilidades 

na efetivação dos direitos (Candau, 2012), a inclusão não pode ser reduzida 

a um imperativo moral ou normativo.

É nesse ponto que se impõe a questão central deste estudo: qual o pa-

pel da equipe gestora na garantia do direito à educação dos estudantes 

público-alvo da Educação Especial? Como as decisões cotidianas da ges-

tão escolar — frequentemente invisibilizadas — configuram investimentos 

públicos e políticos que sustentam ou limitamos processos de inclusão? A 

escassez de pesquisas que articulem gestão escolar, Educação Especial e 

investimentos públicos reforça a pertinência deste trabalho, especialmen-

te ao reconhecer que os investimentos produzidos no interior das escolas, 

a partir de suas práticas e escolhas, seguem amplamente ignorados pela 

literatura especializada.

Financiamento da Educação Especial

Assim, iniciamos esta seção apresentando pesquisas que dialogam com 

dispositivos de financiamento educacional em sentido amplo, com o obje-

tivo de delinear, ainda que brevemente, o caminho institucional percorrido 

pelo recurso público até chegar às redes e escolas.
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Nessa direção, Cavalcanti (2016), ao discutir o federalismo e as teias 

complexas de distribuição do financiamento educacional, analisa os fun-

dos contábeis estruturados pelo Estado brasileiro: o Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magisté-

rio (Fundef, 1996–2006) e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb, 

2006–2020). Sua investigação combina pesquisa documental e análises 

estatísticas, evidenciando que os dados apontam para um cenário mais ad-

verso até 2003, seguido de inflexões importantes a partir de 2004.

No entanto, gradativamente, os programas de assistência técnica e fi-

nanceira incorporaram características mais redistributivas, que resultaram 

em aumento e maior redistribuição de recursos entre as diferentes unida-

des da federação. Porém, ao mesmo tempo, essas ações foram se tornando 

mais regulamentadas, incorporando também mecanismos de controle e de 

indução (Cavalcanti, 2016).

A autora associa essa reconfiguração ao reposicionamento da União no 

arranjo federativo e à consolidação de uma política de assistência técnica 

e financeira ancorada no Plano de Desenvolvimento da Educação, o que 

explicita a presença de uma concepção sistêmica de indução e coordena-

ção federal:

Essas mudanças foram consolidadas como uma no-
va política de assistência técnica e financeira da União 
com a implantação do Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE), por meio do qual os programas pas-
saram a integrar uma concepção sistêmica de assis-
tência técnica e financeira (Cavalcanti, 2016, p. 313).

Embora Cavalcanti (2016) não investigue diretamente os recursos des-

tinados à Educação Especial, sua análise oferece uma chave decisiva para 

esta pesquisa: compreender como a política de fundos organiza a circu-

lação do financiamento e, sobretudo, como certos dispositivos passam a 

“marcar” modalidades e matrículas específicas dentro desse modelo. Ao 

descrever o funcionamento do Fundef, a autora explicita seus limites es-

truturais como mecanismo redistributivo que, em essência, reorganiza re-

cursos já vinculados:
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[...] mecanismo de redistribuição dos recursos já exis-
tentes no interior de cada estado – 15% dos 25% já 
vinculados da receita de impostos dos estados e seus 
municípios. Assim, o Fundef não incidiu em recursos 
novos, sendo esta possibilidade dependente do apor-
te da União, que ao longo do período de existência do 
fundo foi bastante limitado. (Cavalcanti, 2016, p. 154).

Essa característica, segundo a autora, permanece em parte no Fundeb: 

fundos centrais para a educação pública brasileira que ampliam mecanis-

mos redistributivos, mas não necessariamente produzem novos patamares 

de investimento capazes de alterar desigualdades históricas. Por isso, Ca-

valcanti (2016, p. 315) é contundente ao apontar a permanência das assime-

trias federativas:[...] não se pode afirmar que foram suficientes para alterar 

o quadro de desigualdade existente entre as unidades da federação, em 

especial, quanto às desigualdades entre as regiões”.

No entanto, com a criação do Fundeb, surgem mecanismos de indução 

mais refinados, especialmente pela introdução de fatores de ponderação 

vinculados à etapa, modalidade e localização das matrículas. Como observa 

a autora, foram “[...] estabelecidos novos fatores de ponderação para o cál-

culo do valor/aluno/ano, considerando as diferentes etapas, modalidades e 

localização das matrículas[...]” (Cavalcanti, 2016, p. 156).

Para este estudo, esse ponto é central: a Educação Especial passa a 

operar, na gramática do fundo, como matrícula “ponderada”, o que significa, 

em tese, reconhecimento de maior custo e necessidade de investimento 

diferenciado. Na Resolução n.º 1, de 15 de fevereiro de 2007, o fator de pon-

deração é fixado em 1,20 (Brasil, 2007), indicando acréscimo de 20% por 

matrícula na modalidade. Porém, como assinalam Nunes e Pergher (2017), 

os fatores de ponderação tendem a não refletir as necessidades reais, o 

que reafirma a hipótese de que o gasto com Educação Especial supera os 

valores redistribuídos por essa via.

A discussão sobre desigualdades federativas e financiamento também é 

aprofundada por Araújo (2013), que investiga o papel da política de fundos 

na redução de desigualdades territoriais, mobilizando o materialismo histó-

rico-dialético para discutir Estado, capitalismo e federalismo. Ao reconsti-



28

Educação Especial em diferentes contextos

tuir historicamente o conceito de federalismo do século XIX à Constituição 

de 1988, o autor conclui que “[...] distribuição de recursos na federação não 

se orienta por critérios de equidade, contribuindo para a manutenção das 

desigualdades territoriais” (Araújo, 2013, p. 65).

Ao relacionar financiamento e indicadores sociais, o autor explicita como 

territórios com menor aporte tendem a sustentar desigualdades persisten-

tes, como nos índices de analfabetismo:

Mesmo que tenha sido na Região Nordeste o registro 
de maior redução na taxa de analfabetismo, de 32,7% 
em 1992 para 18,7%, em 2009, a região ainda apresen-
ta um índice que é quase o dobro da médica brasileira 
e está bem acima das taxas no Sul e Sudeste, que não 
ultrapassam 6% (Araújo, 2013, p. 66).

Como alternativa para superar tais assimetrias, Araújo (2013, p. 152) des-

taca as resoluções da Conae 2010, entendendo-a como síntese do estágio 

do debate educacional brasileiro:

A CONAE, por ter conseguido reunir os principais ato-
res sociais da educação brasileira, por meio de suas 
deliberações, pode servir de indicação do estágio atual 
de discussão da área sobre a questão da qualidade e, 
mais especificamente, sobre a constituição de um pa-
drão mínimo de qualidade.

Nesse marco, o custo aluno-qualidade (CAQ) emerge como horizonte 

normativo de reequilíbrio, inclusive com previsão de valor diferenciado para 

desafios de inclusão: “[...] considerar um valor diferenciado para os estabe-

lecimentos que atendam crianças, adolescentes, jovens e adultos com de-

safios de inclusão, como pessoas com deficiência [...]” (Araújo, 2013, p. 154).

Até aqui, Cavalcanti (2016) e Araújo (2013) contribuem ao situar o fi-

nanciamento como arena político-federativa de disputa e ao indicar que 

a Educação Especial se insere no Fundeb por dispositivos que prometem 

diferenciação, mas não garantem suficiência. Entretanto, tais mecanismos 

não se esgotam no fator de ponderação. Ao incorporar a pesquisa de Tei-

xeira (2015), o debate se aproxima diretamente do nosso objeto, pois a au-
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tora investiga o “caminho” dos recursos do Fundeb na garantia de acesso 

e permanência dos estudantes público-alvo da Educação Especial. Nesse 

percurso, sobressai o dispositivo da dupla matrícula (Brasil, 2011), que au-

toriza o valor dobrado quando há atendimento educacional especializado 

no contraturno da matrícula em escola comum; dispositivo que se converte, 

também, em campo de disputa entre oferta pública e instituições filantró-

picas privadas.

Para Teixeira (2015), a vinculação de recursos do Fundeb com o fator de 

ponderação em 1,20 e o dispositivo da dupla matrícula tornou possível a 

ampliação da oferta e permanência dos estudantes público-alvo no estado 

de Goiás. “[...] observa-se que, de 2010 a 2013, o aumento das matrículas foi 

de 40,8%, perfazendo um total de 10.674 matrículas” (Teixeira, 2015, p. 62). 

Para além do caso goiano, os dados nacionais sugerem que a ampliação das 

matrículas da Educação Especial se consolidou como tendência no período, 

indicando a presença crescente, na escola comum, de um público histori-

camente relegado pelas políticas educacionais. Esse movimento pode ser 

visualizado na Figura 1.

Figura 1 - Porcentagem de matrículas de estudantes público da Educação Especial

Fonte: Anuário da Educação Básica, 2019.

Contudo, é necessário cuidado analítico: o aumento de matrículas pode 

coexistir com insuficiência financeira, subexecução orçamentária e priori-

zações seletivas. Além disso, ao chegar às contas de estados e municípios, 
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os recursos do Fundeb — embora vinculados à Educação Básica — podem 

não ser automaticamente traduzidos em investimento direto na Educação 

Especial. Nesse sentido, a ampliação do acesso pode estar mais relacio-

nada à combinação entre pressão social, normativas inclusivas e escolhas 

políticas locais do que a uma relação causal direta com mecanismos espe-

cíficos do fundo.

Para fins didáticos, podemos sintetizar três achados relevantes dessa 

literatura sobre financiamento e federalismo (Araújo, 2013; Teixeira, 2015; 

Cavalcanti, 2016): (i) o Fundeb aparece como principal fundo de sustenta-

ção do financiamento; (ii) o fator de ponderação e a dupla matrícula cons-

tituem mecanismos de diferenciação voltados à Educação Especial, mas 

sem garantia de suficiência; e (iii) a proposta do CAQ contribui para pen-

sar padrões mínimos de qualidade como horizonte de justiça redistributiva 

— elemento que dialoga com a noção de investimento político que orienta 

esta pesquisa.

Ao avançarmos para produções mais diretamente centradas no finan-

ciamento da Educação Especial, emerge outro problema decisivo: a dis-

tância entre intenção e execução do gasto público. França e Prieto (2018) 

ressaltam a baixa visibilidade dos dados e a dificuldade de rastrear com 

precisão o financiamento e os gastos da modalidade, o que compromete 

o planejamento e a avaliação de políticas. Em França (2014), ao analisar o 

município de Vitória (2008–2010), documentos como PPA, LDO e LOA são 

utilizados para evidenciar que a presença da Educação Especial no plane-

jamento orçamentário tanto pode expressar intenção política quanto refle-

tir a força de grupos sociais que disputam reconhecimento na elaboração 

desses instrumentos.

[...] a educação especial ao estar prescrita nos docu-
mentos de planejamento orçamentário pode demons-
trar a intenção do município em investir nessa moda-
lidade de ensino ou pode representar a existência de 
grupos sociais que, de certa forma, conseguiram, no 
âmbito do processo de discussão e elaboração des-
ses documentos, que a educação especial fosse con-
templada no planejamento do município (França, 2014, 

p. 249).
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Ainda assim, tanto França (2014) quanto Oliveira (2016) enfatizam: previ-

são não é execução. No caso de França (2014), há obstáculo adicional, pois o 

município não diferenciava o gasto com professores da Educação Especial 

dos demais, limitando a aferição da execução real. Oliveira (2016, p. 102), ao 

examinar dados do governo do Espírito Santo, mostra que grande parte do 

gasto se concentra em pessoal: “[...] a despesa da Educação Especial atingiu 

quase a totalidade do recurso do fundo destinado a área com o pagamento 

dos profissionais do magistério, chegando a 85% da despesa”. Ao mesmo 

tempo, o autor explicita contradições entre planejamento e execução, as-

sociadas inclusive a políticas de contenção de gastos:

Em 2015, a previsão de despesa prevista na LOA para Educação Especial 

não foi atingida, apesar do aumento de matrículas demonstrado anterior-

mente. A previsão era de 65,9 milhões de reais, mas a execução foi de 58,5 

milhões, ou melhor, 12% abaixo do esperado. O não cumprimento das metas 

financeiras aponta para a não priorização governamental da área, que pode 

ter ocorrido devido ao decreto de contenção de gastos estabelecido pelo 

governo estadual em 2015.

Essa tensão entre ampliação de matrículas e restrições de investimento 

reaparece quando o autor observa a apropriação crescente da escola co-

mum por estudantes com deficiência, apesar dos limites financeiros: “[...] as 

pessoas com deficiência estão se apropriando cada vez mais do espaço da 

escola de ensino comum, mesmo com poucos recursos alocados para esse 

fim” (Oliveira, 2016, p. 115).

Simultaneamente, Oliveira (2016) identifica expansão de recursos para 

instituições privadas especializadas, sugerindo dinâmica de terceirização 

do AEE, na qual, em vez de fortalecer unidades escolares públicas, transfe-

re-se fundo público a organizações que, muitas vezes, dependem estrutu-

ralmente desse financiamento. A contradição se torna ainda mais evidente 

quando observamos o lugar marginal da formação continuada.

Completando o montante do gasto da Educação Espe-
cial, temos um ínfimo valor destinado ao programa 0581, 
que se destina a formação continuada dos professores 
da Educação Especial. Em todo o período analisado, o 
gasto foi de R$ 13.639,26. Desse modo, apesar da previ-
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são orçamentária da despesa, elas não foram executa-
das em 2012, 2013 e 2015 (Oliveira, 2016, p. 107).

Dessa forma, os estudos analisados permitem compreender que o finan-

ciamento da Educação Especial não se resume à existência de dispositivos 

no Fundeb ou à presença formal nos instrumentos de planejamento. Há um 

campo de disputas — federativas, institucionais e políticas — que define 

prioridades, executa seletivamente recursos e desloca investimentos entre 

escola pública e setor privado. É nesse ponto que nossa pesquisa busca 

contribuir: ao lado da leitura macropolítica (fundos, legislação, execução 

orçamentária), interessa-nos iluminar a dimensão micropolítica — isto é, os 

percursos dos investimentos realizados por meio das decisões cotidianas 

de uma equipe gestora em uma escola pública municipal.

Investimento público/político em Educação Especial

O objetivo principal desta pesquisa foi analisar a processualidade da 

gestão de uma escola de Ensino Fundamental na interdependência com 

a Educação Especial, considerando se, como e por que os investimentos 

públicos incidiram sobre o atendimento às demandas dos estudantes com 

deficiência.

Para delimitar o que entendemos por “investimento”, partimos de uma 

acepção ampliada, que abrange não apenas recursos financeiros, mas tam-

bém formação docente, contratação de profissionais de apoio e aquisição 

de materiais, entre outros. Essa compreensão aproxima-nos dos debates 

sobre custo aluno-qualidade (CAQ) e custo aluno-qualidade inicial (CAQi), 

formulados no campo do financiamento educacional por pesquisadores 

vinculados à Fineduca e à Campanha Nacional pelo Direito à Educação.

Segundo Cara (2018, p. 14), o CAQ significa:

[...] uma inversão na lógica do financiamento das políti-
cas educacionais no Brasil: o investimento, antes subor-
dinado à disponibilidade orçamentária mínima decor-
rente da vinculação constitucional de recursos alocados 
para a área, passa a ser vinculado à necessidade de in-
vestimento por aluno para que se seja garantido, de fato, 
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um padrão mínimo de qualidade em todas as escolas 
públicas brasileiras.

Para o mesmo autor, o CAQi representa:

[...] um mecanismo, criado pela Campanha Nacional pe-
lo Direito à Educação, que traduz em valores o quanto o 
Brasil precisa investir por aluno ao ano em cada etapa e 
modalidade da educação básica pública para garantir, 
ao menos, um padrão mínimo de qualidade do ensino 
(Cara, 2018, p. 14).

Nessa direção, o CAQi funciona também como indicador social, no sen-

tido proposto por Jannuzzi (2017, p. 21):

[...] tal como fotografias, indicadores prestam-se a re-
tratar a realidade social; tal como termômetros, são ins-
trumentos que permitem avaliar a temperatura do am-
biente social. Mais objetivamente, um indicador social é 
uma medida em geral, quantitativa, dotada de significa-
do social substantivo, e é usado para aproximar, quanti-
ficar ou operacionalizar um conceito social abstrato, de 
interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou pro-
gramático (para a formulação de políticas); ele aponta, 
aproxima, traduz em termos operacionais as dimensões 
sociais de interesse definidas com base em escolhas 
teóricas ou políticas realizadas anteriormente.

Como demonstra Pinto (2015), tais mecanismos se apoiam em precei-

tos constitucionais e legais, como a previsão de “padrão mínimo de quali-

dade do ensino” (Brasil, 1988, art. 211, §1º) e a definição de padrões mínimos 

como “insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensi-

no-aprendizagem” (Brasil, 1996, art. 4, inc. IX). Embora o PNE (Brasil, 2014) 

tenha institucionalizado o CAQ, a efetivação desse horizonte é tensionada 

por agendas de restrição fiscal, como a EC n.º 095/2016 (Brasil, 2016). Em 

2020, com a aprovação do Fundeb permanente, a Campanha Nacional pelo 

Direito à Educação registrou que:
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O novo Fundeb foi aprovado por unanimidade no Sena-
do Federal, em dois turnos, com o Custo Aluno-Quali-
dade (CAQ) e o Sistema Nacional de Avaliação da Edu-
cação Básica (Sinaeb), sendo agora parte permanente 
de nossa Constituição Federal de 1988. É um momen-
to histórico e também inédito, já que é a primeira vez 
na História do país que dois mecanismos educacionais 
criados na sociedade civil são constitucionalizados [...] 
(Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 2020).

É nesse cenário que situamos esta discussão. Nossa análise considera 

dois planos articulados: (i) os fluxos de investimento que chegam à esco-

la por meio de documentos legais, programas, recursos financeiros e po-

líticas de pessoal; e (ii) a micropolítica escolar, isto é, como a equipe ges-

tora operacionaliza (e redefine) esses investimentos frente às demandas 

dos estudantes público-alvo da Educação Especial. Assim, sem pretender 

quantificar custos, propomos o conceito de investimento público/político 

em Educação Especial para nomear os processos, interesses e tensões co-

letivas que atravessam as decisões escolares e condicionam a garantia (ou 

a limitação) de direitos.
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https://www.scielo.br/j/ep/a/z3kMwmdfKMTGM6pb6ZKzXjt/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/z3kMwmdfKMTGM6pb6ZKzXjt/?format=pdf&lang=pt
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Introdução

A Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 

2008),4 conforme pactuada socialmente no Brasil, conclama a construção 

de um sistema educacional inclusivo. Nesse sentido, o apoio aos estudantes 

com deficiência, transtorno do espectro autista, altas habilidades ou super-

dotação (público da Educação Especial) se configura como um serviço de-

nominado de Atendimento Educacional Especializado (AEE), essencialmente 

complementar ou suplementar à escolarização regular, não substituindo e/

ou reduzindo a proposta pedagógica. Essa orientação decorre da Constitui-

ção de 1988 e das convenções internacionais incorporadas ao ordenamento 

pátrio com força constitucional, com destaque para a Convenção Interna-

cional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, internalizada pelo De-

creto Presidencial nº 6.949/2009. O artigo 24 da Convenção (que tem força 

constitucional) define que é dever do Estado assegurar às pessoas com de-

ficiência o direito ao sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem 

como ao aprendizado ao longo de toda a vida (Brasil, 2009).

Dentro desse objetivo, o Direito à Educação não admite restrições de 

qualquer natureza sob alegação de deficiência. O apoio necessário para su-

perar barreiras e ter autonomia no processo de aprendizagem ocorrerá no 

âmbito do sistema educacional geral, com vistas a assegurar igualdade de 

oportunidades e condições para o acesso, a permanência, a participação e 

a aprendizagem dos estudantes (Brasil, 1988, 2025). No entanto, embora os 

marcos legais/normativos sejam comprovadamente significativos, as mu-

danças estruturais e sociais tendem a ocorrer de forma mais lenta do que 

os debates que moldam a tessitura normativa. Não é incomum, portanto, o 

conflito entre o escrito e o prescrito – entre a garantia legal e a materiali-

zação das práticas escolares. A Educação brasileira, como um todo, enfren-

ta ainda limites estruturais significativos — disputa do financiamento com 

4.  O decreto n.º 12.686/2025 instituiu a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva (PNEEI-2025), 
foi revisto e alterado, após mobilizações das instituições especializadas, via decreto Decreto n.º 
12.773/2025, todavia nos referimos a política de 2008. Concordamos com a nota do Laboratório de 
Estudos e Pesquisas em Ensino e Diferença, da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de 
Campinas (LEPED/FE/UNICAMP) que alertou que as alterações propostas foi pleito daqueles que in-
sistentemente não se conformam com o fim da segregação escolar em classes ou escolas especiais 
(LEPED, 2025). 
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instituições filantrópicas especializadas; escassos concursos públicos; for-

mações aligeiradas; elevado número de estudantes em uma mesma turma; 

baixos salários etc. — que comprometem a efetivação desse direito social. 

Decerto, a ampliação/chegada do público da Educação Especial aos sis-

temas de ensino constitui um marco muito relevante. Todavia, o acesso, por 

si só, não garantirá a efetivação do almejado sistema educacional inclusivo. 

A Educação para todos em igualdade de condições tem no acesso apenas 

o primeiro passo, pois atreladas a ele vêm as condições reais de permanên-

cia, participação e aprendizagem, no ensino regular e, principalmente, com 

financiamento adequado5 (Oliveira, 2021). Concordamos com Silveira et al. 

(2025, p. 3) que:

A garantia de ingresso, com a implementação de ma-
trícula de estudantes com deficiência, TGD/TEA e AH-
/S na classe comum sem nenhuma condicionalidade é 
indispensável, mas insuficiente para o incremento da 
política de inclusão escolar. É o investimento na me-
lhoria da qualidade da educação geral e na consolida-
ção da educação especial que pode dar sustentação à 
perspectiva inclusiva, o que requer aumento do inves-
timento financeiro em educação (Silveira et al., 2025, p. 
3, grifo nosso).

A garantia das condições reais de permanência e participação no ensino 

regular — com financiamento adequado, citado por Oliveira (2021) — con-

clama uma ruptura paradigmática no modo como a diferença é concebida. 

Essa necessidade se torna particularmente evidente quando se analisa o 

tratamento dado, por exemplo, aos estudantes com Deficiência Visual (DV) 

dentro dos sistemas de ensino.

Ao realizar o recorte específico para a área da DV,6 faz-se imperioso 

constatar que ainda persiste, de forma recorrente, uma leitura patologizan-

5.   Entende-se como a garantia de que toda escola tenha os insumos materiais mínimos e condições 
de trabalho necessárias para que os professores possam ensinar e os alunos possam aprender. Vide 
artigo 4º, inciso IX da lei 9394/96.

6.  Para maior aprofundamento leia a dissertação – Escolarização de Estudantes com Deficiência Vi-
sual: Um estudo sobre o Atendimento Educacional Especializado (Macedo, 2025). Disponível em: ht-
tps://dspace4.ufes.br/items/342671bf-c616-4d3d-b69f-dd302882f249.

https://dspace4.ufes.br/items/342671bf-c616-4d3d-b69f-dd302882f249
https://dspace4.ufes.br/items/342671bf-c616-4d3d-b69f-dd302882f249
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te da diferença, sustentada pela centralidade dos laudos médicos e pela 

redução da experiência perceptiva à condição orgânica do olho. Quando 

o estudante com DV é compreendido exclusivamente a partir de critérios 

clínicos, tende a ser reduzido à condição de impedimento, deixando de ser 

reconhecido como um sujeito singular, cujas formas de aprender exigem 

práticas pedagógicas específicas, sensíveis e intencionalmente planejadas 

(Macedo, 2025). Esta perspectiva “médico/clínica” — já ultrapassada — pro-

duz práticas pedagógicas depauperadas, pois o sujeito laudado/objetifica-

do esmaece as indagações “do como” ele utiliza a capacidade de visão que 

possui, orienta-se no espaço, acessa informações ou mobiliza seus senti-

dos para aprender.

Nessa direção, em diálogo com Meirieu (2006), consideramos que o 

ato de ensinar exige o trabalho com o sujeito concreto — aquele sujeito 

que está diante do professor — e não um ser abstrato. A pedagogia, nesta 

perspectiva emancipadora, deve se organizar em situações acessíveis e, ao 

mesmo tempo, desafiadoras, capazes de mobilizar as capacidades reais de 

cada estudante. Essa proposta pode ser aprofundada à luz do pensamento 

abissal de Santos (2007), que evidencia como a modernidade produz linhas 

simbólicas que separam sujeitos reconhecidos daqueles que permanecem 

invisibilizados. No contexto escolar, essa lógica se manifesta quando o es-

tudante (neste caso específico com DV) está presente na escola, mas não 

é reconhecido curricularmente como um ser capaz de aprender com/como 

todos os demais. 

As contribuições de Bruno (1997, 2006, 2011) nos permitem avançar para 

além dessas linhas ao colocar a Avaliação Funcional da Visão (AFV) como 

o eixo pedagógico, no sentido de facilitar a compreensão do modo como 

o estudante percebe, interage e aprende; e, a partir daí, orientar o planeja-

mento, os recursos e as mediações necessárias para que ele seja percebido 

em sua completude e não pelo “seu impedimento” — que, não raramente, é 

traduzido em um diagnóstico anotado em uma folha de papel.7

7.  Recentemente foi editado o Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025, que instituiu a nova 
Política Nacional de Educação Especial Inclusiva, focada na obrigatoriedade da inclusão em salas co-
muns com a garantia da oferta do AEE ao estudante SEM CONDICIONAMENTO de diagnóstico, laudo, 
relatório ou qualquer outro documento emitido por profissional de saúde.
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Nesse caminho, volta-se a análise para o como as políticas públicas 

permitem/proporcionam meios para que a estrutura escolar e as práticas 

pedagógicas se materializem no cotidiano e, também, para a trajetória edu-

cacional desses estudantes.

Diante do exposto, ganha centralidade a articulação entre o ensino re-

gular e a modalidade da Educação Especial, mais especificamente no âm-

bito do AEE. Portanto, neste capítulo buscamos problematizar essa relação 

apontando alguns obstáculos e sugerindo algumas possibilidades. 

Para tanto, o texto organiza-se, além desta introdução, em três partes. 

Na primeira, discute-se a oferta do AEE na escola regular (sala de aula co-

mum e Sala de Recursos Multifuncionais) e na escola polo8 (escola referên-

cia). Em seguida, aborda-se a distinção entre a classificação clínica da DV 

e a classificação pedagógica, com centralidade na AFV. Por fim, discute-se 

a importância da Orientação e Mobilidade (O&M)9 em ambientes internos 

e externos à escola como condição para a autonomia, a participação e a 

igualdade de oportunidades. Nas considerações finais, reforça-se a neces-

sidade de um trabalho colaborativo e/ou individualizado para garantir o ple-

no desenvolvimento e a autonomia dos estudantes com DV.

Atendimento Educacional Especializado na escola regular 
e na escola polo

O alcance dos objetivos da Educação Especial por meio do AEE se liga 

intrinsecamente às condições objetivas e subjetivas que as políticas públi-

cas promovem, no sentido de permitir que a organização escolar favoreça 

a construção das melhores práticas pedagógicas. Cabe reiterar que o AEE 

se constitui como uma forma de garantia de oferta, pela escola, de recursos 

e serviços educacionais para apoiar, complementar e suplementar o pro-

cesso de escolarização, não sendo substitutivo do ensino comum (Brasil, 

2008, 2025). Essa concepção reafirma que os apoios não são para superar 

8.  Refere-se a uma escola da rede regular de ensino selecionada para ser um centro de referência e 
apoio, concentrando recursos, tecnologia e profissionais especializados.

9.   O uso do “&” (e comercial) reforça a ideia de indissociabilidade entre orientação e mobilidade, 
o que é conceitualmente correto: não se orienta sem se mover, nem se move com autonomia sem 
orientação.
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nenhuma deficiência, mas para favorecer o acesso ao currículo e a partici-

pação nas atividades escolares. Esse entendimento vem sendo consolidado 

ao longo do tempo e aos poucos foi se materializando e ganhando corpo 

por meio de um grande cabedal legislativo, a saber: a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008); a 

Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Es-

pectro Autista (Brasil, 2012); o Plano Nacional de Educação, especialmente a 

Meta 4 (Brasil, 2014); e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Brasil, 2015). Soma-se a esse conjunto a constitucionalização do Fundeb 

(Brasil, 2020), que assegura financiamento permanente à Educação Básica, 

bem como o Sistema Nacional de Educação (Brasil, 2025) e a Política Nacio-

nal de Educação Especial Inclusiva, instituída pelo Decreto nº 12.686/2025, 

que cria a Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva.

Esses marcos normativos contribuíram para a ampliação expressiva do 

acesso das pessoas com deficiência aos sistemas de ensino. Dados do Cen-

so Escolar indicam aumento de 17,2% nas matrículas da Educação Especial 

entre 2023 e 2024, passando de 1,8 milhão para 2,1 milhões de estudantes. 

Comparando com o ano de 2020, o crescimento foi de 58,7%, concentran-

do-se majoritariamente no ensino fundamental — etapa sob responsabili-

dade prioritária dos estados e municípios —, que reúne cerca de 63% des-

sas matrículas (INEP, 2025). Tais dados evidenciam avanços no acesso, mas 

também tensionam a capacidade das redes de ensino em qualificar a oferta.

É nesse contexto que se insere o debate sobre os diferentes arranjos 

de oferta do AEE, especialmente na organização do atendimento ao estu-

dante em sua própria escola regular e/ou em uma escola polo/referência. A 

pesquisa recente10 realizada no município de Cariacica/ES, a partir de duas 

escolas com perfis organizacionais distintos, permite tecer alguns aponta-

mentos sobre esses formatos.

10.  Um recorte desta dissertação também foi apresentado e defendido no “III Colóquio de Pesquisa 
Internacional: Brasil e Itália”, realizado na Università degli Studi di Sassari, no período de 09 a 14 de 
novembro de 2025, em Sassari, Sardenha – Itália. Na ocasião, foi apresentado o trabalho intitulado 

“Estudantes com Deficiência Visual e o Atendimento Educacional Especializado”, no dia 11 de novembro 
de 2025.
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A EMEF A, caracterizada como escola polo/referência para estudantes 

com DV, apresentava condições estruturais consideradas “adequadas”, co-

mo Sala de Recursos Multifuncionais tipo II,11 com acervo de recursos ópti-

cos e não ópticos, tecnologias assistivas e estrutura física adaptada. Apesar 

disso, os dados mostraram que tais condições não se converteram em prá-

ticas pedagógicas consistentes. Observou-se baixa adesão dos estudantes 

ao contraturno12 e uso pouco intencional dos recursos assistivos, revelando 

fragilidade na articulação entre o AEE e o trabalho desenvolvido na sala de 

aula comum. Além disso, a ausência da AFV agravava esse cenário, pois as 

adaptações realizadas eram baseadas predominantemente no diagnóstico 

clínico ou em percepções intuitivas dos profissionais.

Em sentido oposto, a EMEF B concentrava o maior número de estudan-

tes com DV da rede municipal, mas não dispunha de recursos específicos 

e nem humanos, com formação desejada, para organizar as estratégias de 

acessibilidade pedagógica. Foi observado que as práticas pedagógicas, em-

bora pautadas por esforços individuais e materializavam-se em adaptações 

superficiais. Nesses casos, a presença física do aluno na escola não se tra-

duzia em participação cognitiva (engajamento ativo, interação e desenvol-

vimento contínuo), configurando uma inclusão predominantemente formal/

pseudoinclusão.

Ou seja, foi forçoso constatar duas realidades preocupantes: recursos 

especializados sem intencionalidade pedagógica (escola polo/referência) 

e por outro lado uma grande demanda sem condições estruturais (escola 

regular). Em ambos os contextos, a percepção foi a mesma: a desconside-

ração da singularidade perceptiva dos estudantes. Os estudantes com DV 

eram tratados a partir de generalizações conceituais, e por conseguinte 

desencadeava o mau uso das tecnologias assistivas, a fragilidade do plane-

jamento colaborativo e a pouca autonomia dos estudantes (Macedo, 2025).

11.  Nomenclatura adotada pelo Programa de Implantação de Sala de Recursos Multifuncionais (Brasil, 
2010). Seria uma SRM comum, mas com a adição dos recursos de acessibilidade para alunos com DV 
(Impressora braille, reglete, Soroban, etc).

12.  A distância entre a escola polo/referência e a escola regular configura-se como um fator limitador 
para a permanência da matrícula no AEE. Talvez, a oferta de transporte gratuito possa se constituir 
como uma alternativa para mitigar esse obstáculo.
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Com efeito, os dados permitem afirmar que a efetividade do apoio aos 

estudantes com DV está relacionada à forma como os recursos e os serviços 

se articulam ao cotidiano pedagógico da escola (sala de aula regular, com 

professor regente e um grupo considerável de estudantes — 25, 30, 40, a 

depender do ano da educação básica). A análise do ensino regular mostrou 

ausência de condições básicas de acessibilidade pedagógica no interior da 

sala de aula comum, como recursos ópticos e não ópticos de uso cotidia-

no, adequação luminosa e de contrastes, organização espacial acessível, uso 

pedagógico de tecnologias digitais acessíveis e materiais táteis simples. Ca-

be destacar que, quando estas condições não se encontram incorporadas 

à rotina escolar, o acesso ao currículo tende a depender exclusivamente de 

iniciativas pontuais ou do deslocamento do estudante para serviços “espe-

cializados”, reforçando a fragmentação do processo de escolarização.

Por sua vez, a proposta da escola polo/referência tem um potencial. Isto 

é, quando compreendida como espaço de apoio técnico-pedagógico à re-

de, e não como instância centralizadora do atendimento. A proposta mos-

tra-se potente quando associada à formação continuada dos profissionais 

da rede, ao acompanhamento dos estudantes ao longo de sua trajetória 

escolar, à oferta de tecnologias assistivas de maior complexidade, ao ensino 

sistematizado do Braille, à realização da AFV e ao suporte à implementação 

da O&M. Cabe reforçar que:

[...] inventar condições cotidianas para garantir a rea-
lização do Atendimento Educacional Especializado, em 
seus sentidos de escolarização, implica refletir sobre 
como organizar o planejamento das articulações entre 
o espaço-tempo do AEE na sala de recursos multifun-
cionais e as escolas de origem dos alunos (Jesus, 2011, 
p. 89).

Tal articulação permite compreender a “demanda especializada” como 

parte constitutiva do projeto político-pedagógico da escola, e não como 

serviço apartado das práticas curriculares. Essa compreensão desloca o fo-

co de ações individualizadas para processos de planejamento que se cons-

troem no interior da dinâmica escolar, envolvendo diferentes profissionais e 

saberes. Nessa perspectiva, o planejamento pedagógico, quando construído 
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de modo coletivo e crítico, favorece a articulação entre os diferentes sujei-

tos da escola, possibilitando a circulação de saberes, a troca de experiên-

cias e a qualificação das ações voltadas à permanência e à aprendizagem 

dos estudantes (Drago, 2012).

As fragilidades observadas, apontadas na pesquisa, estão diretamente 

relacionadas às condições materiais e ao financiamento das políticas pú-

blicas educacionais. A descontinuidade das ações, a precarização dos ser-

viços e a limitação da oferta de apoios especializados revelam os efeitos de 

uma política que, muitas vezes, não se sustenta em investimentos estrutu-

rantes. Portanto, cabe reiteradamente pontuarmos que:

[...] uma política pública sem investimento não é políti-
ca pública. Constitui-se, no máximo, em um emaranha-
do de ações pontuais, individuais e localizadas, incapa-
zes de garantir a universalização dos direitos e o pleno 
desenvolvimento do educando (Oliveira, 2016, p. 128).

Dessa forma, constata-se que a efetividade do AEE não depende exclu-

sivamente do arranjo institucional — escola regular ou escola polo/referên-

cia —, mas da forma que é pensada e gerida a intencionalidade pedagógica 

que subjaz toda a ação docente: singularidade específica do sujeito ou a 

generalidade da deficiência? Acesso ao currículo ou aprendizagem estan-

ques para lidar com a deficiência? Atuação conjunta ou apartada? Finan-

ciamento adequado ou “jeitinhos”? 

As evidências apresentadas reafirmam nosso compromisso de com-

preender a escola como espaço de produção de acessibilidades, reconhe-

cimento das diferenças e construção de aprendizagens significativas. Ou 

seja, o deslocamento epistemológico e pedagógico: do olhar ocularcêntri-

co13 para o olhar funcional; da patologia para a experiência perceptiva; do 

diagnóstico para o sujeito concreto.

13.  Caracteriza-se pela centralidade da visão na organização do ensino, manifestando-se em práticas 
pedagógicas baseadas predominantemente em estímulos visuais (quadros, projeções, imagens, leitu-
ra), na pressuposição de que todos os estudantes enxergam de modo semelhante, na dependência 
de recursos visuais para conteúdos e avaliações e na tendência a considerar como “fora do padrão” 
aqueles que não acessam o conhecimento pela via visual.
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Classificação clínica da Deficiência Visual e classificação 
pedagógica: a centralidade da Avaliação Funcional da 
Visão

A compreensão da DV no campo educacional implica distinguir, de for-

ma rigorosa, a classificação clínica da classificação pedagógica, uma vez 

que ambas cumprem funções distintas e não intercambiáveis no proces-

so de escolarização. A classificação clínica da DV, amplamente utilizada no 

campo da saúde e incorporada à legislação brasileira, fundamenta-se em 

parâmetros objetivos de acuidade e campo visual, como os estabelecidos 

na CID-10, CID-11 e no Decreto nº 3.298/1999, atualizado pelo Decreto nº 

5.296/2004. Esses dispositivos a definem a partir de medidas numéricas, 

organizando a cegueira e a baixa visão segundo critérios oftalmológicos ne-

cessários para fins diagnósticos, administrativos e legais.

Conforme estabelece o Decreto nº 5.296/2004, a deficiência visual 

compreende:

[...] cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção ópti-
ca; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 
e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; 
os casos nos quais a somatória da medida do campo 
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; 
ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condi-
ções anteriores (Brasil, 2004).

Embora indispensável para a garantia de direitos, essa classificação não 

oferece elementos suficientes para orientar o trabalho pedagógico, pois 

não informa como o estudante percebe, organiza e utiliza a visão nas situa-

ções concretas de aprendizagem. Quando transposta de forma direta para 

o contexto escolar, a classificação clínica tende a produzir práticas peda-

gógicas generalizantes, centradas no diagnóstico e desvinculadas das ne-

cessidades reais de aprendizagem dos estudantes.

É nesse contexto que se insere a classificação pedagógica da deficiência 

visual, conforme desenvolvida por Marilda Moraes Garcia Bruno. Desde suas 

primeiras formulações, a autora problematiza a centralidade do diagnóstico 



48

Educação Especial em diferentes contextos

clínico e introduz a Avaliação Funcional da Visão (AFV) como eixo estrutu-

rante do trabalho educativo. Para Bruno (1997, 2006, grifos nossos), embora 

a avaliação oftalmológica seja necessária para identificar a patologia, ela 

não é suficiente para orientar o ensino, pois não informa, por si só, como 

o aluno vê, percebe, interage e aprende no mundo real, em situações con-

cretas de escolarização (Bruno, 1997, 2006, grifos nossos).

Nessa perspectiva, o diagnóstico nomeia a condição, mas não descreve 

o modo como a visão opera nas situações concretas de aprendizagem, tam-

pouco indica as mediações pedagógicas necessárias para garantir acesso 

ao currículo. A AFV desloca, portanto, o foco do quanto se enxerga para o 

como se enxerga, buscando compreender o que o estudante faz com a vi-

são que possui (Bruno, 1997).

Esse deslocamento torna fundamental distinguir a avaliação das funções 

visuais da visão funcional. Conforme Colenbrander (2005), as funções vi-

suais referem-se ao funcionamento do olho e do sistema visual, sendo ava-

liadas por medidas clínicas como acuidade visual, campo visual, sensibili-

dade ao contraste, visão de cores e adaptação ao escuro. A visão funcional, 

por sua vez, diz respeito ao modo como o sujeito utiliza a visão nas ativida-

des do cotidiano e na participação social. Assim, medidas clínicas seme-

lhantes não implicam, necessariamente, desempenhos funcionais equiva-

lentes, uma vez que a visão funcional é atravessada por fatores contextuais, 

educacionais e experienciais.

Ao assumir essa perspectiva, a AFV possibilita identificar as estratégias 

espontâneas utilizadas pelo estudante, as condições de iluminação, con-

traste, tamanho e distância dos materiais, bem como os recursos ópticos 

e não ópticos que favorecem sua participação nas atividades escolares. 

Como ressalta Bruno (2007), estudantes com o mesmo diagnóstico clínico 

dificilmente apresentam necessidades pedagógicas idênticas, o que invia-

biliza práticas padronizadas e adaptações uniformes.

Do ponto de vista metodológico, Bruno (2009, 2011) caracteriza a AFV14 

como um processo contínuo e qualitativo, que integra a observação do es-

14.  Para ter acesso ao detalhamento da proposta avaliativa da AFV, vide Bruno (2009).
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tudante em situações reais de aprendizagem, experimentação com mate-

riais, análise das tarefas escolares e diálogo entre professores, família e AEE. 

Não se trata de um procedimento pontual, mas de um percurso que acom-

panha a trajetória escolar do estudante, sendo constantemente atualizado 

à medida que surgem novas demandas curriculares ou mudanças nas con-

dições visuais.

Essa compreensão é aprofundada por Bruno (2005, 2022) ao diferen-

ciar cegueira e baixa visão como experiências perceptivas e pedagógicas 

distintas, que exigem encaminhamentos igualmente diferenciados. Crianças 

cegas recorrem prioritariamente aos sentidos tátil, auditivo, olfativo, gusta-

tivo e cinestésico, utilizando o Sistema Braille como principal via de acesso 

à leitura e à escrita. Já crianças com baixa visão mobilizam seus resíduos 

visuais em graus variados de funcionalidade, combinando visão residual e 

outros sentidos, o que demanda planejamento flexível, ajustado às condi-

ções individuais de cada estudante.

Em sua obra mais recente, Bruno (2022) consolida esse percurso teóri-

co ao situar a AFV no interior de uma abordagem integrada do desenvolvi-

mento da criança com DV, articulando intervenção precoce, acessibilidade, 

processos de aprendizagem e inclusão escolar. A autora reafirma que o de-

senvolvimento não decorre da condição visual em si, mas das experiências, 

interações e oportunidades educativas proporcionadas pelo ambiente, o 

que reforça o caráter pedagógico — e não clínico — da avaliação funcional.

Os dados empíricos da pesquisa realizada no município de Cariacica 

confirmam as implicações da ausência da AFV no cotidiano escolar. A ine-

xistência desse procedimento resultou em adaptações superficiais, como 

ampliações mecânicas, contrastes inadequados e propostas incompatíveis 

com o campo visual funcional dos estudantes. Essas práticas produziram 

uma distância significativa entre a presença física do aluno e sua efetiva 

participação (Macedo, 2025).

A AFV constitui, assim, eixo estruturante do planejamento pedagógi-

co, orientando decisões relativas ao uso da visão residual, à priorização de 

outros sentidos, à escolha de recursos ópticos e não ópticos, à definição 

de parâmetros de legibilidade e à organização do ambiente escolar. Como 
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enfatiza Bruno (2006), trata-se de um ato essencialmente pedagógico — e 

não burocrático —, pois fundamenta as decisões educativas em evidências 

concretas sobre a forma como cada estudante percebe, organiza e proces-

sa informações.

Dessa forma, a distinção entre classificação clínica e classificação pe-

dagógica não se configura como oposição, mas como reconhecimento de 

campos de atuação distintos e complementares. Enquanto a classificação 

clínica cumpre função legal e diagnóstica, é a classificação pedagógica — 

sustentada pela AFV — que orienta o ensino, o planejamento e a constru-

ção de práticas inclusivas capazes de garantir participação, aprendizagem 

e pertencimento aos estudantes com DV. Para Bruno (2006), não se trata 

de ensinar para a deficiência, mas de ensinar para o modo como o estu-

dante vê o mundo, deslocando o olhar da patologia para o sujeito concreto 

da educação. 

Orientação e Mobilidade no processo de autonomia, 
participação e de escolarização

Consideramos a O&M como dimensão indissociável da autonomia, da 

participação e da aprendizagem desses estudantes com DV no ensino re-

gular. Mais do que um conjunto de técnicas relacionadas ao deslocamento, 

esse campo se configura como um processo educativo complexo, no qual 

se articulam percepção, cognição, movimento e relação com o espaço. Tal 

compreensão é aprofundada por Felippe (2018), ao conceituar a O&M como 

um processo que envolve a construção de referências espaciais e a arti-

culação intencional dos sentidos remanescentes, possibilitando ao sujeito 

situar-se no ambiente e organizar seus deslocamentos de modo autônomo:

[...] saber onde está, para onde quer ir e como fazer pa-
ra chegar ao lugar desejado. A pessoa pode usar a au-
dição, o tato, a cinestesia (percepção dos seus movi-
mentos), o olfato e a visão residual (quando tem baixa 
visão) para se orientar. (Felippe, 2018, p. 8).

Do ponto de vista histórico, a O&M consolidou-se como campo de co-

nhecimento a partir da segunda metade do século XX, especialmente no 
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contexto do pós-guerra, quando o aumento expressivo de pessoas cegas 

impulsionou a sistematização de métodos voltados à locomoção autônoma. 

Inicialmente associada a práticas de reabilitação, esteve fortemente vincu-

lada ao uso da bengala longa e à aprendizagem de técnicas de deslocamen-

to seguro. Ao longo de seu desenvolvimento, entretanto, tornou-se evidente 

que a autonomia não decorre automaticamente da condição visual, mas das 

experiências educativas vivenciadas pelo sujeito. Nesse sentido, Golkman 

(1969) já advertia que a ausência ou insuficiência de programas sistemá-

ticos voltados à O&M contribui significativamente para a dependência de 

crianças cegas na vida adulta. Ou seja, 

[...] apesar do que podemos crer ou esperar, uma gran-
de maioria de crianças cegas nunca serão capazes de 
se locomoverem com independência, isto porque não 
receberam nenhum tipo de instrução de orientação e 
mobilidade ou porque a receberam de maneira insu-
ficiente. [...] Só quando estabelecerem programas de 
Orientação e Mobilidade em todas as escolas, e o pro-
fessor [...] tomar consciência da necessidade de de-
senvolver tais programas é que começaremos a ver 
que a maioria das crianças cegas se tornaram adultos 
capazes, independentes e livres (Golkman, 1969, p. 82).

Esse deslocamento conceitual permite compreender tais práticas como 

parte constitutiva do direito à Educação. Em contextos nos quais o traba-

lho com O&M não se integra à organização pedagógica da escola, obser-

va-se a limitação do acesso do estudante aos espaços, às interações e às 

experiências que compõem o processo de escolarização. Em contrapartida, 

quando esse campo é assumido como dimensão estruturante da escolari-

zação, ampliam-se as possibilidades de circulação, participação, escolha e 

pertencimento, tanto nos espaços escolares quanto nos contextos sociais 

mais amplos.

Essa compreensão encontra respaldo jurídico constitucional. O Decreto 

nº 6.949/2009, que versa sobre a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência, é taxativo: no artigo 20, traz que a mobilidade pessoal é um 

direito fundamental; portanto, as pessoas com deficiência devem ter aces-

so a técnicas de mobilidade, tecnologias assistivas e processos formativos 
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que promovam a máxima independência possível; e no artigo 24, voltado 

especificamente para a educação, afirma que a plena e igual participação 

no sistema de ensino e na vida em comunidade perpassa também pelo 

direito de aprender habilidades de orientação e mobilidade (Brasil, 2009). 

Nesse sentido, não restam dúvidas que os estudantes com DV têm o direi-

to de ter aulas de O&M tanto no ambiente interno quanto nos ambientes 

externos às escolas.

No campo pedagógico, Felippe (2018, p. 8) define que “[...] a orientação 

é o aprendizado no uso dos sentidos para obter informações do ambiente” 

e que “a mobilidade é o aprendizado para o controle dos movimentos de 

forma organizada e eficaz”. Diversos autores, como Mendonça et al. (2008), 

Hoffmann (1999) e Giacomini, Sartoretto e Bersch (2010), reconhecem que 

o desenvolvimento dessas habilidades está diretamente relacionado à au-

tonomia, à segurança e à participação social das pessoas com DV. Esse 

processo de aprendizagem sistemática do uso dos sentidos remanescentes 

para a compreensão do ambiente e para o controle organizado dos movi-

mentos permite ao indivíduo orientar-se e deslocar-se com maior confian-

ça em diferentes espaços (Felippe; Felippe, 1997). 

A partir dessas contribuições, a O&M pode ser compreendida, no campo 

educacional, como um processo educativo que integra dimensões cogniti-

vas, sensoriais, motoras e socioemocionais, e não como mera execução de 

técnicas. Trata-se de uma prática pedagógica comprometida com o prota-

gonismo e a emancipação do estudante, favorecendo a construção de uma 

postura corporal consciente e segura e rompendo com visões capacitistas 

que associam a DV à dependência (Macedo, 2025). Nessa perspectiva, tais 

aprendizagens ampliam as possibilidades de participação acadêmica e so-

cial, fortalecendo a autoestima e o sentimento de pertencimento. 

No contexto escolar, esse conjunto de aprendizagens atravessa diferen-

tes esferas da vida cotidiana do estudante: o acesso à escola, a circulação 

pelos corredores, a localização da sala de aula, o uso dos materiais, a par-

ticipação em atividades coletivas e a interação com colegas e professores. 

Assim como ocorre com o planejamento pedagógico, tais ações, quando 

articuladas diretamente à AFV, mostram maior aderência às necessidades 

reais dos estudantes, uma vez que as estratégias de orientação, os recursos 
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utilizados e a organização dos percursos dependem diretamente da forma 

como cada estudante percebe, interpreta e utiliza as informações senso-

riais disponíveis.

O espaço interno da escola — salas, corredores, banheiros, refeitórios e 

demais dependências — constitui contexto privilegiado para a aprendiza-

gem inicial da O&M, pois permite graduar estímulos, observar respostas do 

estudante e ajustar intervenções com menor risco. É nesse ambiente que se 

ensinam estratégias de orientação, técnicas de autoproteção, uso inicial da 

bengala longa, reconhecimento de referências espaciais e organização da 

marcha, sempre de forma articulada ao planejamento pedagógico e ao AEE. 

Somente após esse processo e com o apoio de um profissional devi-

damente capacitado é possível a ampliação progressiva para ambientes 

externos, caracterizados por maior imprevisibilidade, fluxo intenso de pes-

soas e veículos, variações de piso e multiplicidade de estímulos sensoriais. 

O deslocamento para o espaço externo não representa apenas mudança 

de cenário, mas ampliação das demandas perceptivas, cognitivas e motoras 

impostas ao estudante, exigindo maior capacidade de tomada de decisão, 

autocuidado e adaptação. 

Nessa perspectiva, a O&M constitui um eixo identitário da inclusão es-

colar e seu ensino deve favorecer não apenas a funcionalidade do deslo-

camento, mas também a construção de uma postura corporal consciente, 

segura e socialmente situada. Para Macedo (2025), a elegância do movi-

mento está associada à experiência formativa, pois fortalece a autoestima, 

a participação e o pertencimento do estudante com DV à escola. 

Compreender a O&M como dimensão estruturante da escolarização e, 

necessariamente, articulada à AFV e ao planejamento pedagógico corres-

ponde a uma postura radical: deslocamento do estudante com DV de um 

lugar periférico para uma posição central nos espaços escolares e sociais.

Considerações finais

A análise desenvolvida ao longo deste capítulo buscou problematizar 

as condições de participação e aprendizagem de estudantes com DV e 
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a articulação entre o ensino regular e a modalidade da Educação Espe-

cial, mais especificamente com o AEE. As reflexões postas indicam que, 

embora o ordenamento jurídico brasileiro garanta o direito à educação 

inclusiva, a materialização desse direito se configura de modo desigual e 

atravessado por limites estruturais, organizacionais e pedagógicos. A am-

pliação do acesso à escola, ainda que represente um avanço importante, 

não se traduz automaticamente em participação cognitiva, pertencimento 

ou aprendizagem significativa. 

Vimos que a efetividade do AEE não depende exclusivamente do arranjo 

institucional — escola regular ou escola polo/referência —, mas da forma que 

é pensada e gerida a intencionalidade pedagógica que subjaz toda a ação 

docente. Em ambas as situações, as fragilidades decorrem da centralidade 

dada ao diagnóstico clínico em detrimento do investimento na formação 

para uma boa Avaliação Funcional da Visão. 

As contribuições de Santos (2007), Meirieu (2006) e Bruno (1997, 2006, 

2011, 2022) nos ajudaram a compreender que algumas práticas se articulam 

a uma lógica classificatória que mantém o estudante fisicamente presen-

te, mas curricularmente invisibilizado. A AFV, nesse contexto, apresenta-se 

como um referencial analítico capaz de deslocar o foco da patologia para 

a experiência perceptiva, permitindo interpretar como o estudante acessa, 

organiza e atribui sentido às situações de aprendizagem.

Associada a essa discussão, apontamos que a Orientação e Mobilida-

de é uma dimensão estruturante para a escolarização, pois a limitação do 

deslocamento repercute na restrição das experiências educativas, en-

quanto sua incorporação amplia as possibilidades de interação, autono-

mia e pertencimento.

Dessa forma, reafirmamos a escola como espaço privilegiado para a pro-

dução do conhecimento e do reconhecimento das diferenças, onde as sin-

gularidades dos estudantes e das condições concretas de escolarização 

pautam o fazer pedagógico. 

Por fim, se o diagnóstico nomeia/classifica/objetifica os estudantes 

com DV, será por meio da pedagogia que daremos continuidade ao de-

lineamento de experiências educativas mais inclusivas (com adequado 
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financiamento, professores capacitados e seguros para fazer a AFV e mi-

nistrar aulas de O&M etc.). Ou seja, a escola de todos para todos que bus-

camos vai muito além de ampliações e do ensino sistemático da leitura e 

da escrita em Braille.
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cação Especial do município de São Gabriel da Palha (ES). A formação inte-

grou um movimento de escuta, trocas e reflexões sobre os sentidos da ava-

liação em interface com a Educação Especial, articulando políticas públicas, 

práticas pedagógicas e os desafios cotidianos vivenciados pelos profissio-

nais especialistas que atuam na referida rede municipal de ensino.

O município em questão localiza-se no noroeste capixaba e possui cerca 

de 32.252 habitantes, de acordo com o Censo Demográfico realizado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022). Ainda, segun-

do dados da Secretaria Municipal de Educação, no segundo semestre de 

2025, a rede possui um total de 3.117 estudantes, distribuídos nas 22 esco-

las, abrangendo desde a Educação Infantil até o Ensino Fundamental (Anos 

Iniciais e Anos Finais). Dentre esses estudantes, 303 pertencem ao público 

atendido pela modalidade da Educação Especial.

Até recentemente, o município contava com dois professores efetivos 

estatutários aprovados por concurso público, atuando na modalidade de 

Educação Especial. Em 2024, um novo concurso realizado pela municipali-

dade ampliou significativamente esse quadro, com a efetivação de mais de-

zoito professores para o cargo, totalizando vinte profissionais responsáveis 

pelo Atendimento Educacional Especializado (AEE) nas unidades de ensino, 

atuando em turno e contraturno junto aos estudantes atendidos. Todos os 

docentes possuem graduação, ainda que em diferentes áreas da educação, 

complementada por formação específica em Educação Especial.

Assim, o grupo de professores que compõe esta modalidade de ensi-

no vem realizando diálogos, juntamente com a Coordenação de Educação 

Especial da Secretaria Municipal de Educação, com a finalidade de pensar 

os processos educativos de crianças/estudantes público da Educação Es-

pecial e, ao mesmo tempo, promover trocas de conhecimentos e experiên-

cias entre as políticas educacionais e as práticas pedagógicas vividas da 

referida modalidade, com destaque para as vivências e desafios do próprio 

município. Tais encontros formativo-reflexivos acontecem mensalmente em 

horários de planejamento coletivo, viabilizando a participação desses pro-

fessores como formação continuada em serviço. 
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Esse movimento vem proporcionando a constituição de uma identida-

de docente, tanto na perspectiva individual (advinda de diferentes forma-

ções) como também coletiva (constituindo um coletivo da rede municipal). 

Nesse sentido, tornam-se pertinentes as reflexões de Hall (2006), ao evi-

denciarem que a identidade não é fixa e posta como única, mas trata-se 

de uma construção dinâmica, formada ao longo do tempo, constituída e 

influenciada pelas experiências e pelos discursos culturais, históricos e 

sociais que perpassam a trajetória de uma determinada pessoa/grupo so-

cial. Assim, em interlocução com pesquisadores da Universidade Federal 

do Espírito Santo (Ufes), o grupo de professores buscou debater algumas 

questões que vêm atravessando o campo educacional e, mais enfatica-

mente, a Educação Especial. 

Em um dos momentos de diálogo e reflexão, buscamos tecer aproxima-

ções com a temática da avaliação em interface com a Educação Especial 

como campo de estudo, destacadamente no que diz respeito à sua função 

ética, reflexivo-formativa e inclusiva. A partir do convite para conduzir es-

se encontro/mediação, constituímos um espaço de diálogo que permitisse 

tensionar os sentidos da avaliação, compreendendo-a não como um fim 

em si mesma, mas como parte constitutiva dos processos educativos e 

das trajetórias escolares dos estudantes, incluindo aqueles atendidos pela 

modalidade da Educação Especial.

Na medida em que estabelecemos as conexões para o momento refle-

xivo-formativo, percebemos que algumas questões atravessavam o debate: 

como se dá o processo de avaliação de identificação de estudantes como 

público da Educação Especial? Quais caminhos são percorridos até o re-

conhecimento destes para serem atendidos pela modalidade? E, sobretudo, 

como considerar os processos de ensino e de aprendizagem que singulari-

zam cada trajetória? Entendemos que falar de avaliação em interface com a 

Educação Especial exige deslocar o olhar da lógica classificatória para uma 

perspectiva que reconheça a criança/estudante em suas diferentes dimen-

sões (cognitivas, sociais, afetivas, entre outras), seus modos de aprender, 

interagir e produzir sentidos no espaço escolar.

Enquanto a Educação Especial se configura como modalidade de ensino 

que visa a apoiar e colaborar com os processos de aprendizagem e desen-
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volvimento de estudantes com deficiência, transtornos globais do desen-

volvimento e altas habilidades/superdotação, a avaliação, por sua vez, pre-

cisa ser compreendida como prática que acompanha e potencializa esses 

processos, em diálogo com os princípios da inclusão, da acessibilidade e 

de reconhecimento desse alunado na relação igualdade-diferença (Santos, 

2018). Ainda, conforme nos explicita Esteban (2014), trata-se de uma ava-

liação que se constrói no cotidiano, como uma prática coletiva e reflexiva, 

tecida nas relações, nas entrelinhas dos gestos pedagógicos, e que exige 

dos profissionais envolvidos uma postura investigativa, sensível e compro-

metida com a singularidade de cada criança/estudante.

Para tanto, adotamos como aporte teórico os estudos de Santos (2001, 

2008, 2018), compreendendo que, para falar de avaliação, precisamos am-

pliar o escopo de conhecimentos, analisando-os de maneira mais amplia-

da e dinâmica. Por isso, abordamos o conceito de Ecologia de Saberes pa-

ra debater sobre a temática em tela, que não está centrada apenas nos 

estudantes e docentes, mas se configura nos diferentes elementos que 

atravessam as práticas educativas e organizativas das unidades de ensino. 

Para além desta perspectiva, corroboramos com as discussões de Ardoino 

(1998), apontando a necessidade de debatermos a complexidade e dina-

micidade que atravessam os contextos escolares e influenciam os proces-

sos pedagógicos e as políticas educacionais, o que requisita uma avaliação 

que reflita sobre os elementos necessários a cada contexto educacional 

de modo a prover o acesso, a permanência e o direito à aprendizagem das 

crianças/estudantes com deficiências. 

Para tecer diálogos sobre a avaliação em interface com a Educação 

Especial, recorremos ao pensamento de Esteban (2014) e Jesus (2015) e 

outros interlocutores, fomentando a importância do reconhecimento da 

diferença como mote para o desenvolvimento dos processos de ensino e 

de aprendizagem.

Nesse contexto, a ação formativa para o debate sobre a avaliação em 

interface com a Educação Especial, realizada com professores no município 

de São Gabriel da Palha (ES), organizou-se a partir dos seguintes objetivos: 

a) discutir a avaliação de identificação, considerando os laudos do olhar e 

os laudos médicos apresentados e os acompanhamentos dos estudantes 
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público da Educação Especial, em articulação com os contextos escola-

res; b) refletir sobre os sentidos da avaliação em interface com a Educação 

Especial, considerando seus múltiplos tempos e funções; c) compreen-

der a avaliação como prática pedagógica que reconhece os processos de 

aprendizagem; d) tensionar os desafios e possibilidades da avaliação mul-

tirreferencial na construção de práticas inclusivas que assegurem o direito 

à educação de todos.

Destarte, entendemos a importância de trazer para o diálogo os funda-

mentos legais que amparam a Educação Especial na escola comum, consi-

derando-a na perspectiva da educação inclusiva. 

Caminhos teórico-metodológicos

Ao reconhecer a importância da articulação entre o campo legislativo 

e a prática pedagógica nos contextos escolares, este estudo buscou pro-

mover/desenvolver processos dialógico-reflexivos com professores espe-

cialistas em Educação Especial da rede municipal de São Gabriel da Palha 

(ES), estabelecendo diálogos com a temática que relaciona o ciclo avaliativo 

quando falamos de crianças público da Educação Especial e os processos 

de aprendizagem desse alunado.

Inspirados em Franco e Betti (2018), adotamos a abordagem metodoló-

gica da pesquisa-ação, cientes de que essa modalidade exige um processo 

contínuo de reflexão e interação entre os participantes. Compreendemos a 

pesquisa-ação como uma oportunidade formativa, tanto para os professo-

res envolvidos quanto para nós, pesquisadoras em movimento investigativo.

Uma vez que a pesquisa-ação pressupõe a coletividade ao se estabele-

cer como uma metodologia aplicada em grupos, objetivávamos, nesse mo-

vimento, fazer com que as pessoas envolvidas participassem, debatessem, 

apontassem as problemáticas e, também, sinalizassem caminhos alterna-

tivos, provocando mudança(s) no cenário que se coloca em relação a Edu-

cação Especial na escola comum. Estamos falando da busca por constituir 

uma identidade docente (de cada sujeito e também de um coletivo da re-

ferida rede de ensino), entendendo a importância desse coletivo na articu-

lação do AEE junto aos estudantes. Dessa maneira, compreendemos que a 
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pesquisa-ação ocorre na interação entre os diferentes sujeitos de forma 

participativa, o que pressupõe entender que:

[...] nada se pode conhecer do que nos interessa (o 
mundo afetivo) sem que sejamos parte integrante, [...] 
sem que estejamos verdadeiramente envolvidos pes-
soalmente pela experiência, na integralidade de nossa 
vida emocional, sensorial, imaginativa, racional. É o re-
conhecimento de outrem como sujeito de desejo, de 
estratégia, de intencionalidade, de possibilidade soli-
dária (Barbier, 2007, p. 71).

Para Barbier (2007), as proposições são sempre reflexivas, indagadoras, 

ou seja, elas fomentam um outro olhar para as práticas cotidianas, produzin-

do um movimento contínuo de ir-refletir-vir. Para tanto, participaram desse 

movimento formativo vinte e três professores, que atendem a crianças e 

estudantes desde a Educação Infantil até o Ensino Fundamental (Anos Ini-

ciais e Anos Finais). São profissionais com formações iniciais distintas, como 

Pedagogia, Geografia, Educação Física e Arte.

Os encontros formativo-reflexivos foram sistematizados em nove en-

contros de abril a setembro de 2025, sempre às segundas-feiras — dia 

destinado ao planejamento dos profissionais —, tendo como temáticas: a) 

Fundamentos da formação de professores de Educação Especial na pers-

pectiva da Educação Inclusiva; b) A Educação, a Educação Especial e as 

práticas pedagógicas; c) Práticas pedagógicas e o uso das tecnologias na 

Educação Especial no Ensino Comum; d) Currículo na perspectiva da Edu-

cação Inclusiva; e) Aprendizado e desenvolvimento humano; f) Atendimen-

to Educacional Especializado e o direito social à Educação; f) Atendimen-

to Educacional Especializado e Inclusão Escolar: movimentos instituintes, 

possibilidades e desafios; g) Avaliação e Educação Especial no contexto 

da escola comum; h) Organização do caderno de práticas pedagógicas da 

Educação Especial no Município de São Gabriel da Palha/ES.

Como último encontro, esse processo culminou na realização do 1º Se-

minário de Educação Especial de São Gabriel da Palha/ES, denominado Edu-

cação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva: a prática pedagógica 

em foco, em que as professoras, a partir das experiências, trocas e reflexões, 
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compartilharam suas práticas pedagógicas. Compreende-se, portanto, que 

esse processo formativo ganha uma abordagem em espiral que pressupõe 

sempre ver e rever o processo por diferentes ângulos, produzindo novos 

olhares sobre a docência e a Educação Especial. 

A avaliação em Educação Especial: entre os contextos 
legais e as concepções teóricas que fundamentam a 
prática inclusiva

A avaliação em Educação Especial, quando pensada a partir dos marcos 

legais e das contribuições teóricas contemporâneas, revela-se como um 

processo que ultrapassa a função diagnóstica e classificatória. Ela se cons-

titui como prática pedagógica e política, considerando as necessidades dos 

sujeitos e o direito à aprendizagem na relação igualdade-diferença.

Retomamos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 

9394/96 em seu art. 58 e suas alterações para enfatizar que a Educação 

Especial, como modalidade de ensino, atravessa as diferentes etapas/níveis 

educacionais, devendo ser ofertada preferencialmente na rede regular de 

ensino. Essa legislação tece o olhar da Educação Especial sob a perspectiva 

inclusiva, exigindo que a avaliação seja compreendida como parte do pro-

cesso pedagógico, e não como um instrumento de exclusão. Por sua vez, ao 

analisarmos o art. 59, salientamos o quanto que os sistemas de ensino de-

vem assegurar recursos e serviços especializados, conforme vemos a seguir:

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos edu-
candos com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdotação:
I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos, para atender às suas neces-
sidades;
II - terminalidade específica para aqueles que não pu-
derem atingir o nível exigido para a conclusão do en-
sino fundamental, em virtude de suas deficiências, e 
aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados;
III - professores com especialização adequada em ní-
vel médio ou superior, para atendimento especializado, 
bem como professores do ensino regular capacitados 
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para a integração desses educandos nas classes co-
muns [...] (Brasil, 2013).

Desde o planejamento e sistematização dos currículos e estratégias 

pedagógicas, perpassando pelo Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) até a formação docente, a Educação Especial — enquanto modalida-

de de ensino em articulação com as respectivas etapas — visa à promoção 

da aprendizagem e do desenvolvimento dos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.

Diante dessa perspectiva, torna-se fundamental fortalecer as políticas 

de formação de professores, considerando que as necessidades de apren-

dizagem dos estudantes apoiados pela Educação Especial são diversas e 

demandam uma constante busca e aprendizado, aliando teoria e prática. A 

Política Nacional de Educação Especial Inclusiva (Brasil, 2025) reafirma essa 

compreensão ao destacar que “[...] para atuar na Educação Especial, o pro-

fessor deve ter como base da sua formação, inicial e continuada, conheci-

mentos gerais para o exercício da docência e conhecimentos específicos 

da área”, o que fortalece a importância de uma formação que favoreça o 

diálogo, reflexão, trocas e um constante revisitar das práticas nos diferen-

tes contextos educativos, corroborando  para a constituição da identitária 

do professor.

Nesse contexto, a avaliação em Educação Especial deve ser pensada 

como um passo do processo formativo tanto de estudantes como de pro-

fessores, uma vez que é essencial reconhecer os sujeitos em suas múltiplas 

dimensões e atuar de modo a favorecer os percursos aprendentes em arti-

culação com os princípios da educação inclusiva. Para isso, recorremos ao 

pensamento de Matiazzi (2025) e de Jesus et al. (2015), entendendo que 

avaliar é compreender os contextos nos quais os estudantes estão inseri-

dos, suas formas de expressão, suas interações e os sentidos que produzem 

no espaço escolar. A avaliação, portanto, não se limita à identificação de 

barreiras, mas se compromete com a construção de estratégias pedagógi-

cas que favoreçam a participação e a aprendizagem.

Esteban (2004), por sua vez, tem contribuído significativamente para o 

debate sobre a avaliação como prática coletiva e reflexiva, defendendo que 
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a avaliação inclusiva exige uma postura investigativa, capaz de tensionar os 

modelos normativos de desenvolvimento e de afirmar a diferença como 

potência educativa. Assim, apontamos que a avaliação deve ser construí-

da em diálogo entre os profissionais regentes e especialistas em Educação 

Especial, considerando os elementos necessários como: redes de apoio; 

ambientes de aprendizagem; recursos disponíveis; entre outros, de modo a 

atender às necessidades específicas dos estudantes.

Com base na Política Nacional de Educação Especial Inclusiva (PNEEI) 

(Brasil, 2025), reiteramos essa compreensão ao propor que a avaliação 

seja realizada de forma colaborativa, contínua e contextualizada, desde o 

processo de identificação através de estudo de caso até a avaliação de 

elementos necessários às unidades de ensino para assegurar o direito de 

aprender de cada sujeito. A referida política também destaca a importância 

da construção dos Planos Educacionais Individualizados (PEI), levando em 

conta as potencialidades dos estudantes e as condições de acessibilidade 

curricular, o que se refere à constituição de caminhos alternativos às alter-

nativas existentes para o desenvolvimento do trabalho pedagógico.

Ainda, em interlocução com a PNEEI, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) 

consolida o direito à educação inclusiva como princípio fundamental, em 

que destacamos o quanto os processos avaliativos precisam ser acessíveis 

e respeitar as condições sensoriais, cognitivas e comunicativas das crian-

ças/estudantes. Nesse cenário, reafirmamos que a avaliação é fundamental 

para compreender quais elementos precisam ser considerados, de modo a 

promover o desenvolvimento dos sujeitos em sua integralidade.

A avaliação em interface com a Educação Especial: 
da identificação à constituição de uma perspectiva 
multirreferencial

Desde o ingresso na escola comum até a sistematização de processos 

formativos ou de práticas pedagógicas, a avaliação em interface com a Edu-

cação Especial permeia o contexto escolar. Um ciclo avaliativo se institui 

para a avaliação de identificação do estudante a ser eleito como público (ou 

não) da modalidade. Por outra via, quando da identificação desse estudan-
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te, entra em cena a necessária sistematização das ações pedagógicas que 

envolvem os processos de ensino e de aprendizagem, condição permeada 

pelo planejar-desenvolver-avaliar desses percursos aprendentes. 

Para além dessa lógica, a avaliação não está centrada apenas em pro-

fessores e estudantes. Entendemos que a avaliação em interface com a 

Educação Especial envolve pensar/problematizar quais elementos são ne-

cessários de serem avaliados para prover o atendimento aos estudantes 

PEE, o que envolve: a formação de professores especialistas e regentes; 

constituição de redes de apoio; práticas pedagógicas; a organização dos 

espaços-tempos escolares, entre outros elementos avaliados pelos sujeitos 

que vivenciam as escolas.

A avaliação em Educação Especial, quando articulada às políticas públi-

cas e fundamentada em perspectivas teóricas comprometidas com a in-

clusão, transforma-se em prática que reconhece, acompanha e potencia-

liza os processos de aprendizagem. Trata-se de uma avaliação que escuta, 

acolhe e transforma, comprometida com a construção de uma escola que 

aprende na relação igualdade-diferença e que garante o direito à educação 

de todos os sujeitos.

Dessa forma, para estabelecer os diálogos com os professores partici-

pantes, sistematizamos o encontro formativo seguindo três eixos que de-

ram direcionamento às discussões, sendo: i) a avaliação de identificação de 

estudantes público da educação especial; ii) a avaliação da aprendizagem 

e, por fim, iii) a avaliação multirreferencial, conforme apresentamos a seguir. 

•	 Avaliação de Identificação: entre a existência dos laudos e o olhar 

pedagógico

Dentre as questões que atravessam a avaliação e os processos de in-

clusão das crianças público da Educação Especial, um ciclo avaliativo se 

institui, tendo a avaliação de identificação como porta de entrada para o 

reconhecimento institucional e para o acesso aos apoios pedagógicos e 

serviços especializados. Como aponta Matiazzi (2025), as escolas têm re-

corrido aos processos avaliativos como estratégia para legitimar a presen-

ça desses sujeitos nos sistemas de ensino, muitas vezes condicionando o 
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atendimento à existência de laudos médicos que atestem a deficiência e/

ou o transtorno.

Essa prática revela uma dependência institucional dos laudos médicos 

que, embora tenham relevância no campo clínico, não devem preceder ou 

condicionar as possibilidades de trabalho pedagógico. A centralidade do 

laudo médico na avaliação escolar expressa a permanência de um modelo 

médico-hegemônico, muitas vezes baseado na avaliação comportamental 

e na identificação de limitações que reduz os sujeitos a categorias diagnós-

ticas e obscurece suas dimensões históricas, sociais e culturais.

Como alerta Aguiar (2015), essa lógica diagnóstica tende a orientar o pla-

nejamento pedagógico para a deficiência, e não para o sujeito. O risco, nes-

se caso, é que o laudo funcione como um dispositivo de controle que define 

previamente o que a criança pode ou não aprender, limitando as possibili-

dades de construção de práticas inclusivas. A avaliação, nesse modelo, dei-

xa de ser um processo de escuta e passa a ser um instrumento de rotulação.

Em contrapartida, emerge o conceito de “laudo do olhar”, que se refere 

ao julgamento lançado pelo adulto à criança/estudante, muitas vezes sem 

respaldo clínico, mas sustentado por percepções subjetivas e por indica-

dores escolares como a distorção idade-série, a não apropriação da leitura 

e da escrita ou dificuldades de relação entre pares. Na ausência de laudos 

médicos, inicia-se um ciclo avaliativo interno à escola que pode produzir 

estigmas, bem como produzir socialmente a deficiência, como nos aponta 

D’Affonseca e Mendes (2015) em suas análises sobre os mecanismos es-

colares de exclusão.

Esse “laudo do olhar” não é neutro: ele carrega valores, expectativas e 

representações sobre o que é ser criança, sobre o que é ensinar e também 

sobre o que é aprender. O que pode ser exemplificado pela fala de uma pro-

fessora que destaca que

[...] ao trabalhar com [os estudantes], percebo muito 
disso, pois quando o aluno apresenta muita dificuldade 
para realizar as atividades de algum conteúdo e mes-
mo o professor trazendo atividades adequadas a reali-
dade dele ainda fica difícil. Então nesse caso o profes-
sor já percebe uma defasagem, uma dificuldade, o que 
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leva a pensar na presença de uma deficiência (Profes-
sora especialista 1, 2025).

Esse aspecto também é evidenciado por outra professora participante 

do encontro, que relata que “[...] muitas vezes os professores confundem 

comportamentos desenvolvidos no contexto familiar e personalidade com 

desvios e características de deficiência”, uma compreensão limitada so-

bre os modos de existir dos diferentes sujeitos, em que o que “[...] pode ser 

apenas a manifestação de atitudes que já são rotina para eles” é entendido 

como deficiência (Professora especialista 2, 2025). 

Ainda é destacado, na fala da professora, o atual cenário vivido pelas 

crianças e adolescentes com o uso de telas e excesso de informações, em 

que “[...] a falta de atividades mais dinâmicas e interativas como os jogos 

eletrônicos que geram ansiedade, irritabilidade e falta de concentração 

[apresentadas por alguns estudantes são confundidas com] características 

bem presentes em algumas deficiências” (Professora especialista 2, 2025).

Esse olhar produzido socialmente vem retroalimentando uma concep-

ção de deficiência marcada pela fuga aos padrões, ou seja, os estudan-

tes que apresentam comportamentos que escapam da métrica de cor-

pos, comportamentos e conhecimentos vêm sendo compreendidos como 

aqueles que precisam ser avaliados quanto às condições de deficiência. 

Nesse cenário, a avaliação no contexto escolar, seja da aprendizagem, seja 

comportamental (com a produção de relatórios), é utilizada como mecanis-

mo para encaminhamento médico. 

Caminhar no contrafluxo dessa abordagem exige compreender a avalia-

ção como prática reflexiva, contextualizada e ética, que reconhece a criança 

em sua singularidade e que se compromete com a construção de trajetórias 

educativas que não sejam determinadas por diagnósticos, mas por possi-

bilidades, como nos explicita Lima (2021, p. 45): “[...] a importância de um 

olhar reflexivo e humano voltado para os que se encontram incluídos dentro 

de um espaço (escola), mas totalmente vulneráveis e sujeitos da exclusão”.

Assim, reconhecemos a importância do fortalecimento de práticas or-

ganizativas e práticas pedagógicas nas unidades de ensino que busquem 
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prover as condições necessárias aos processos de ensino e de aprendiza-

gem e desenvolvimento dos estudantes PEE — cenário que convoca tanto 

a gestão das redes municipais como das unidades escolares a sistematizar 

ações para que esse alunado seja atendido em suas especificidades, como 

também convoca professores regentes e especialistas a elaborarem estra-

tégias pedagógicas que considerem a acessibilidade curricular e o direito 

de aprender de crianças/estudantes com deficiências. 

Recorremos à LDB para ratificar que a Educação Especial deve ser ofer-

tada preferencialmente na rede regular de ensino e enfatizar o papel de-

sempenhado pelos profissionais da educação na responsabilidade pe-

la identificação pedagógica das necessidades dos estudantes, evitando 

a transferência dessa função para outros profissionais, como por exemplo 

da área da saúde (médicos e psicólogos).  Destaca o referido documento 

que tal identificação deve ocorrer de forma colaborativa e contextualizada, 

construída no diálogo entre os diferentes sujeitos que compõem o processo 

educativo. Complementarmente, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Lei nº 13.146/2015) assegura que o acesso e a permanência na 

escola não podem ser condicionados à apresentação de laudos clínicos. 

Ainda nesse viés, a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva, ins-

tituída através do Decreto nº 12.868/2025, reitera a responsabilidade do 

professor de Educação Especial na identificação do estudante público da 

Educação Especial através de estudo de caso, reafirmando o direito de to-

dos os estudantes à matrícula e à participação plena no espaço escolar.

Nessa perspectiva, compreendemos que as normativas que subsidiam 

a educação  apontam para a necessidade de uma atuação e formação do-

cente comprometida com a realidade que permeia as salas de aula, sensível 

ao reconhecimento das singularidades dos estudantes, buscando meios e 

estratégias para que as práticas afastem as concepções medicalizantes e 

apontem para as possibilidades que fomentam a aprendizagem, deslocando 

o foco do diagnóstico clínico para a compreensão pedagógica dos modos 

diversos de aprender. 

Art. 11 §5º - Os recursos de acessibilidade na educa-
ção serão considerados e planejados com vistas a as-
segurar ao estudante condições de acesso ao currículo, 
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participação nas atividades escolares e desenvolvi-
mento da aprendizagem, e abrangem tecnologias, ser-
viços, estratégias e adaptações que eliminam barreiras 
nos materiais, nos ambientes, no transporte, nos mobi-
liários e equipamentos, nos sistemas de comunicação 
e informação e nas demais dimensões da vida escolar 
(Brasil, 2025, n.p.).

Portanto, a avaliação de identificação, quando orientada sob a égide 

inclusiva, deve romper com a lógica da patologização e afirmar o olhar pe-

dagógico como ponto de partida para a construção de práticas que reco-

nheçam, acolham e potencializem os modos diversos de ser e aprender. Tra-

ta-se de deslocar o foco da deficiência para a potência, da limitação para 

a possibilidade, e do laudo para o sujeito. Nesse sentido, entendemos que, 

para avaliar o processo de aprendizagem de estudantes PEE, uma ecologia 

de ações e propostas pedagógicas precisam ser pensadas e articuladas, 

conforme debatemos a seguir. 

•	 Avaliação dos percursos de aprendizagem: diálogos a partir da 

ecologia de saberes

Pensar a avaliação dos percursos de aprendizagem de crianças e estu-

dantes público da Educação Especial na escola comum exige deslocar o 

olhar da lógica classificatória para uma abordagem que reconheça a plu-

ralidade dos saberes, dos tempos e das formas de aprender. A partir da 

perspectiva da ecologia de saberes proposta por Santos (2018), compreen-

demos que nenhum saber é completo em si mesmo e que a construção do 

conhecimento se dá na articulação entre diferentes racionalidades, expe-

riências e linguagens. Essa concepção desafia a monocultura do saber es-

colar que historicamente tem privilegiado formas lineares, normativas e ex-

cludentes de avaliação, como aponta uma professora participante:

[...] eu acho muito importante essa conversa e queria 
que todos os professores da escola pudessem parti-
cipar, para acontecer essa troca e mudar alguns pen-
samentos que já viraram cultura na escola, como não 
pode reprovar o aluno do AEE ou de ter que facilitar as 
coisas para eles (Professora Especialista 3, 2025).
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Na escola comum, os percursos de aprendizagem dos estudantes pú-

blico da Educação Especial são marcados por singularidades que não se 

enquadram nos padrões hegemônicos de desenvolvimento. Como aponta 

Esteban (2004), a avaliação frequentemente atribui valor negativo àquilo 

que não pode ser nomeado ou compreendido dentro dos parâmetros es-

colares. São manifestações de conhecimento que emergem como turbu-

lência — seja por meio de gestos, silêncios, deslocamentos ou resistências 

— e que são muitas vezes interpretadas como fracasso, quando na verdade 

revelam outras formas de estar no mundo e de produzir sentidos, o que ve-

mos exemplificado na fala de uma professora:

[...] eu mesmo esses dias fiz um ‘protesto’ na escola. A 
professora mandou os estudantes para o AEE com a 
prova igual à dos colegas para eu ajudar a fazer. Isso 
sem nem perguntar se eu podia, só foi chegando me-
nino com a folhinha na mão. Ai eu peguei, pesquisei to-
das as respostas no google, porque nem eu lembrava 
mais daquilo, e fiz questão de que eles acertassem to-
da a prova. Aí depois fui chamada na sala da pedagoga 
e a própria professora disse que aquela prova não foi 
o aluno que fez, porque sabe que ele não conseguiria, 
foi então que eu disse: então como você sabe e mes-
mo assim ainda fez?[..] Esses alunos precisam ser vis-
tos dentro das possibilidades que eles têm e que os 
próprios professores conhecem, mas muitas vezes não 
respeitam (Professora Especialista 4, 2025).

Nesse sentido, a avaliação dos percursos de aprendizagem deve ser 

orientada por uma escuta sensível, por uma postura investigativa e por um 

compromisso ético com o reconhecimento da relação igualdade-diferença. 

Para Matiazzi (2025), o planejamento pedagógico e a avaliação devem estar 

em função das necessidades e trajetórias dos estudantes, exigindo meto-

dologias e recursos que permitam vivências qualitativas nos diferentes es-

paços-tempos da escola. Isso significa romper com a lógica da mensuração 

e afirmar a avaliação como prática que acompanha, acolhe e transforma.

Com base no pensamento de Santos (2018), recorremos à Ecologia de 

Saberes que nos convida a reconhecer essas manifestações como legí-

timas e a construir práticas avaliativas que sejam múltiplas. Isso implica 
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compreender que os processos de ensino e aprendizagem são interativos, 

relacionais e coletivos, como destaca Esteban (2014) ao afirmar a impor-

tância de que a prática pedagógica seja pensada na ótica da interação e 

não da homogeneização.

Refletir sobre a avaliação, repensá-la em sua dinâmi-
ca, procurar os trajetos nos quais ela cotidianamente 
se (re)constrói, como parte de um processo coleti-
vo, dialógico, imprevisível, complexo, cheio de lacunas, 
rupturas, imprecisões, conhecimentos, realizado por 
pessoas com expectativas, compromissos, conheci-
mentos, práticas, desejos, possibilidades, sonhos e vi-
das diferentes e mutáveis é, sem dúvida, um grande 
desafio. Olhar para a sala de aula real exige a reconsi-
deração destes aspectos de modo a criar um espaço 
em que a heterogeneidade possa se expressar e se po-
tencializar num movimento simultaneamente individual 
e coletivo, interno e externo, singular e plural [...] (Este-
ban, 2000, p. 15). 

A partir dessa Ecologia de Saberes, a avaliação torna-se um ato de re-

conhecimento que articula os saberes docentes e os saberes dos próprios 

estudantes. Ela não se limita a verificar o que foi aprendido, mas se com-

promete com a construção de condições para que o aprender aconteça de 

forma significativa e emancipatória, considerando os tempos e especifici-

dades das crianças atendidas pela modalidade. Essa abordagem exige que a 

escola se abra ao diálogo, à escuta e à coautoria dos processos educativos, 

reconhecendo que os percursos de aprendizagem são múltiplos, não linea-

res e profundamente humanos. Para uma das professoras participantes, es-

se é um grande desafio, em especial nos anos finais do Ensino Fundamental:

[...] ainda é um trabalho de insistência e que a gente 
precisa ser reconhecido, mas na escola em que eu tra-
balho já conseguimos avançar muito. Hoje as professo-
ras já me procuram para planejar atividades e também 
as avaliações, pedem dicas, me mandam pra eu anali-
sar se o aluno vai dar conta, porque já pensam diferen-
te. Já pensam para o aluno e não para a deficiência e 
eu acho isso muito legal da parte delas, porque eu sei 
que dá trabalho, mas junto a gente vai fazendo aconte-
cer de verdade (Professora Especialista 5, 2025).
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Nesse cenário, avaliar os percursos de aprendizagem na Educação Es-

pecial a partir de uma ecologia de saberes é afirmar que a diferença não é 

obstáculo, mas potência. É construir uma escola que aprende com seus es-

tudantes, que valoriza os saberes que emergem das margens e que se com-

promete com a justiça cognitiva e educacional. Trata-se de uma avaliação 

que não apenas mede, mas que revela, acompanha e transforma.

•	 Avaliação multirreferencial: uma ecologia de saberes em diálogo 

com a Educação Especial 

Se estamos a considerar outros caminhos a serem avaliados para se 

pensar a Educação Especial, ao abordarmos a avaliação multirreferencial em 

interface com a modalidade de ensino, buscamos apontar uma ruptura com 

os modelos hegemônicos de avaliação escolar, que historicamente se es-

truturaram a partir de uma lógica monocultural, classificatória e excludente. 

Inspiradas na proposta de Santos (2018) sobre a ecologia de saberes, es-

sa abordagem reconhece que os processos de ensino e aprendizagem são 

atravessados por múltiplas dimensões — epistemológicas, culturais, insti-

tucionais e na intersecção entre sujeitos, territórios e instituições. Ao passo 

que essa perspectiva avaliativa compreende as complexidades e a dinami-

cidade existente nos contextos escolares, o que nos leva a buscar apoio em 

Ardoino (1995; 1998) para pensarmos em quais fenômenos têm atravessado 

os contextos escolares:

[...] análise multirreferencial das situações das práti-
cas dos fenômenos e dos fatos educativos se propõe 
explicitamente uma leitura plural de tais objetos, sob 
diferentes ângulos e em função de sistemas de refe-
rências distintos, os quais não podem reduzir-se uns 
aos outros. Muito mais que uma posição metodológi-
ca, trata-se de uma decisão epistemológica (Ardoino, 
1995, p. 7).

Dessa maneira, ao longo da conversa com os professores, alguns as-

pectos foram sendo avaliados, apontando questões necessárias de serem 

debatidas quando falamos de avaliação em interface com a Educação Es-

pecial: a) as redes de apoio; b) formação continuada de professores; c) cur-
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rículos e práticas pedagógicas; e, por fim, d) práticas organizativas da escola, 

que foram analisados com o coletivo.

O primeiro aspecto a ser elencado diz respeito à construção de redes de 

apoio intersetoriais, que é condição para que a avaliação seja efetivamente 

multirreferencial. Isso implica reconhecer que os processos de aprendiza-

gem não se dão apenas dentro da sala de aula, mas são influenciados por 

fatores sociais, afetivos, culturais e de saúde. Em nossos diálogos, ainda rei-

teramos a necessidade de reconhecer essas trajetórias de vida das crian-

ças, os territórios que habitam e os modos como vivenciam suas realidades 

sociais, como vemos na seguinte passagem:

[...] eu tinha um aluno do AEE que morava na roça e 
essa era a experiência dele, um dia combinamos dele 
levar uma preá para a escola, aí eu e a professora da 
sala de aula fomos com todos os alunos para um lugar 
e todos puderam ver, brincar, fazer carinho no bichi-
nho. Eles faziam perguntas sobre o bichinho e quem 
respondia era o aluno, pois a gente mesmo não sabia. 
Nesse dia ele ficou tão feliz [...] (Professora Especialis-
ta 6, 2025).

A articulação entre educação, saúde, assistência social (e outras polí-

ticas públicas e instituições de proteção aos direitos das crianças e dos 

adolescentes) e também com as famílias permite compreender os sujeitos 

em sua integralidade, valorizando os saberes que emergem dos territórios, 

dos contextos de vida das crianças/estudantes e das práticas comunitárias. 

Esse cenário nos dá a ler que o trabalho pedagógico não pode ser isolado, 

o que requer a possibilidade de interlocução entre os diferentes agentes 

para se pensar no desenvolvimento da criança/estudante em suas múlti-

plas dimensões.

Por outra via, quando avaliamos de forma multirreferencial, a formação 

de professores foi uma questão que emergiu nas nossas conversas, pois 

para muitos professores “[...] as crianças atendidas pela modalidade ficam 

relegadas ao professor especialista” ou, ainda, “[...] muitos professores das 

salas regulares desconhecem os estudantes”, o que acarreta a ausência de 

um olhar cuidadoso e a falta de acessibilidade curricular, de organização 
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dos espaços-tempos, entre outras ações escolares que levem em consi-

deração as especificidades desse alunado.

Para os professores, é fundamental uma ecologia de ações que levem 

os professores regentes a entenderem quem são as crianças/estudantes 

de hoje, quais suas exigências, quais as questões que elas demandam às 

escolas, quais novas organizações são necessárias para atendê-las, cená-

rio que nos leva à necessidade de um olhar sobre a formação docente, que 

está além da técnica e dos conhecimentos específicos, mas requisita uma 

postura investigativa, reflexiva e ética, uma vez que a escola é feita por gen-

tes (Freire, 1997).

Desse modo, fundamentando-nos em Meirieu (2005), entendemos que 

tanto os processos de formação continuada das redes de ensino como das 

escolas necessitam reconhecer as diversidades e diferenças como princípio 

pedagógico, possibilitando que docentes regentes e especialistas construam 

práticas educativo-avaliativas sensíveis às singularidades dos estudantes.

[...] a pedagogia diferenciada reconhece que o acesso 
aos princípios fundamentais da cidadania por todos os 
alunos demanda a composição de itinerários didáticos 
mais específicos e comprometidos em tornar os co-
nhecimentos acessíveis aos estudantes, sem, com isso, 
diferenciar para excluir ou “guetizar” e/ou adaptar ati-
vidades/estratégias de ensino para tornar o currículo 
mínimo aos alunos considerados também mínimos pa-
ra muitas escolas (Vieira et al., 2020, p. 510).

Formar professores sob essa perspectiva avaliativa multirreferencial é 

formar sujeitos que compreendem que ensinar e avaliar são atos políticos 

que envolvem escolhas, valores e compromissos com a justiça cognitiva, 

afirmando o direito de todos os sujeitos a produzir e acessar saberes legí-

timos (Santos, 2018).

Também vislumbramos, por meio da avaliação multirreferencial, a exi-

gência de currículos abertos, flexíveis e acessíveis, que reconheçam os di-

ferentes modos de aprender e de se expressar. O cenário atual, marcado 

pelas avaliações externas, tem nos levado a refletir sobre quais modelos de 

currículo(s) e de avaliação e, consequentemente, de ensinar e aprender vêm 
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se instituindo nas escolas públicas brasileiras. Assim, práticas pedagógicas 

e avaliativas engendradas por métricas têm retroalimentado um modelo de 

que “aquele que escapole” ao que fora previsto precisa ser avaliado/diag-

nosticado. Esse elemento surge no diálogo com os professores, apontando 

que essa compreensão ainda necessita ser mais debatida e refletida, tanto 

entre as especialistas como também nos contextos escolares e nas redes 

de ensino, como vemos no excerto abaixo: 

[...] Às vezes parece que o professor fica aliviado quan-
do chega o laudo, assim parece que o aluno não é mais 
responsabilidade dele. Parece que só agora ele po-
de dar uma atividade diferenciada, mas às vezes, sem 
muita preocupação com a aprendizagem (Professora 
Especialista 7, 2025).

À luz do pensamento de Santos (2018), criticamos a monocultura curri-

cular, que impõe conteúdos e formas de ensino descoladas das realidades 

dos estudantes e, ainda, de modelos de aferição do conhecimento que des-

consideram tanto a pluralidade das formas de aprender como das formas 

como os conhecimentos se articulam. Por outro lado, propomos uma pe-

dagogia que valorize os saberes insurgentes, advindos das múltiplas formas 

como as crianças/estudantes com deficiências aprendem.

No campo da Educação Especial, isso significa construir práticas peda-

gógicas que respeitem os ritmos, os estilos de aprendizagem e as formas 

de comunicação dos estudantes. Avaliar, nesse contexto, é acompanhar os 

processos, reconhecer os avanços e construir caminhos que favoreçam os 

percursos de aprendizagem dos diferentes sujeitos.

Mesmo na escola se presentificando muitas tensões e 
desafios, ela pode se constituir em um espaço de co-
nhecimento capaz de criar alternativas para a garantia 
de uma proposta de aprendizagem para todos os alu-
nos. Para a ação docente no contexto da diversidade, 
necessário se faz trabalhar com redes de encontros. 
Encontros de saberes, fazeres, reflexões, metodologias, 
estratégias de ensino, recursos, perspectivas avaliati-
vas, pois, dessa forma, estaremos nos constituindo su-
jeitos coletivos. Vivemos o tempo de tradução, isto é, o 
momento de criar diálogos entre os diferentes conhe-
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cimentos e experiências disponíveis neste mundo tão 
plural e heterogêneo (Jesus; Effgen, 2012, p. 17). 

No que tange à cultura organizacional, compreendemos que avaliar de 

forma multirreferencial significa adotar práticas organizativas comprome-

tidas com a inclusão. Para Libâneo (2015), essas práticas são as diferen-

tes formas estruturais, organizacionais, financeiras, entre outras possíveis, 

que influenciam diretamente sobre o ensinar e o aprender, que estão para 

além da sala de aula e permeiam a cotidianidade da escola. Para o autor, 

a tomada de decisões quanto a essas formas de organização da escola 

influencia diretamente nas práticas pedagógicas e na própria identidade 

coletiva da escola.

O grupo de professoras evidencia a importância de promover espaços 

formativos e de diálogo entre os profissionais que atuam com o público da 

Educação Especial, de modo a fortalecer a dimensão pedagógica de suas 

ações. A construção de relações colaborativas entre professores regentes, 

professores de Educação Especial, gestores e demais funcionários configu-

ra-se como uma possibilidade a ser explorada e que renderá frutos positi-

vos como caminho profícuo para o aprimoramento das práticas educativas 

e para o avanço das aprendizagens dos estudantes.

Na escola comum, isso significa construir uma cultura institucional que 

valorize a diferença, promova o diálogo e reconheça os estudantes público 

da Educação Especial como sujeitos de direitos. A avaliação não deve ser 

reduzida a averiguação do que foi ensinado/aprendido: esta deve ser pen-

sada de forma ampla, como parte de um projeto pedagógico coletivo, arti-

culado com o planejamento, com a gestão democrática e com a escuta às 

crianças/estudantes, famílias, docentes e territórios. Trata-se de constituir 

uma escola que não apenas ensina, mas que aprende com seus estudantes 

e que se transforma a partir dos múltiplos olhares sobre a diferença.

Considerações finais

A avaliação em interface com a Educação Especial nos faz pensar que 

muito antes de falarmos sobre a aprendizagem da criança, outros elementos 
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precisam ser analisados e desenvolvidos para assegurar o direito da criança 

com deficiência acessar, permanecer e aprender na escola comum. 

Dessa forma, ao longo do encontro, debruçamo-nos a compreender 

e dialogar sobre esse ciclo avaliativo, na tratativa de compreender quem 

são as crianças/estudantes público da Educação Especial, quais suas es-

pecificidades e quais demandas as escolas/redes de ensino possuem  

para atendê-las. 

Caminhamos, portanto, na contramão dos modelos que homogeneizam 

corpos, comportamentos e conhecimentos, para enfatizar que avaliar es-

tá para além da verificação/classificação e, consequentemente, da estig-

matização de sujeitos. Falamos de uma avaliação mais abrangente, plural e 

significativa, que atravessa a constituição da escola como espaço público, 

democrático e de direito de todos. 

A avaliação multirreferencial em interface com a Educação Especial 

emerge como um dispositivo que contribui para a construção de práticas 

político-pedagógicas mais justas e inclusivas (Matiazzi, 2025). Ao ultrapas-

sar os limites de uma abordagem única e normativa, essa perspectiva reco-

nhece que o processo de identificação das crianças com deficiência deve 

considerar os múltiplos contextos sociais, culturais e históricos que atra-

vessam suas vidas.

Diante dessa abordagem, a escola comum deixa de ser um espaço de 

padronização e passa a ser um território de mediação, onde o ensino e a 

aprendizagem são construídos de forma colaborativa, respeitando as sin-

gularidades de cada sujeito (Meirieu, 2005).

Nesse cenário, avaliar de forma multirreferencial adota uma postura éti-

ca e política diante das complexidades e dinamicidades que atravessam o 

cotidiano escolar. Ela requer que educadores, gestores e toda a comunida-

de escolar se comprometam com uma escuta sensível, com a constituição 

de uma coletividade do princípio da educabilidade de todos, seja por meio 

de práticas pedagógicas diferenciadas, seja pela sistematização outra dos 

espaços-tempos escolares ou pela interlocução com os territórios, o que 

requer uma ecologia de ações que deve ser pensada em prol das crianças 

com e sem deficiências. 
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Assim, a avaliação multirreferencial é uma prática que articula saberes, 

contextos e sujeitos, construindo uma compreensão ampliada dos proces-

sos de ensino e aprendizagem. Ela exige um olhar da escola sobre si mesma, 

pensando quais alternativas e caminhos são possíveis para a consolidação 

de uma escola inclusiva: sejam redes de apoio efetivas, formação continua-

da dos professores, currículos acessíveis e práticas organizativas inclusivas, 

sejam outros possíveis. Trata-se de um outro modo de olhar para a escola 

(e as redes de ensino) e as demandas que ela possui, afirmando o direito à 

educação como responsabilidade coletiva e reconhecendo a diversidade 

como fundamento da escola democrática.

Ao reconhecer que todos aprendemos de formas diferentes, a avaliação 

multirreferencial contribui para romper com lógicas excludentes e para for-

talecer uma educação que, de fato, seja para todos. É nesse horizonte que 

se inscreve a luta por uma escola democrática, plural e inclusiva, compro-

metida com a transformação social.

Referências

AGUIAR, Ana Marta Bianchi. Calcanhar de Aquiles: a avaliação do aluno com deficiên-
cia intelectual no contexto escolar. 2015. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade 
Federal do Espírito Santo, Vitória, 2015. Disponível em: http://repositorio.ufes.br/hand-
le/10/2222. Acesso em: 25 fev. 2025.

ARDOINO, Jacques. Abordagem multirreferencial (plural) das situações educativas e for-
mativas. In: BARBOSA, Joaquim Gonçalves (org.). Multirreferencialidade nas ciências e 
na educação. São Carlos: EDUFScar, 1998. p. 24-41.

ARDOINO, Jacques. Multiréferentielle (analyse). In: ARDOINO, J. Le directeur et l’intelli-
gence de l’organization: repéres et notes de lecture. Ivry: Andesi, 1995. p. 7-9.

BRASIL. Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025. Institui a Política Nacional de Edu-
cação Especial Inclusiva e a Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva. Diário Oficial 
da União: seção 1, Brasília, DF, 20 out. 2025. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/d12686.htm. Acesso em: 25 fev. 2026.

BRASIL. Lei n. 13.146, de 06 de julho de 2015. Institui a Lei brasileira de Inclusão da Pessoa 
com deficiência (Estatuto da Pessoa com deficiência). Disponível em: https://www.planal-
to.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso em: 23 out. 2024.

BRASIL. Lei n. 9394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. 
Acesso em: 25 fev. 2026.



82

Educação Especial em diferentes contextos

BRASIL. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 
Brasília: MEC/SEESP, 2008. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politi-
caeducespecial.pdf. Acesso em: 15 mar. 2023.

ESTEBAN, Maria Teresa (org.). Avaliação: uma prática em busca de novos sentidos. Rio de 
janeiro: DP&A, 2004.

ESTEBAN, Maria Teresa. A negação do direito à diferença no cotidiano escolar. Avaliação: 
Revista da Avaliação da Educação Superior, Campinas; Sorocaba, SP, v. 19, n. 2, p. 463-486, 
2014. Disponível em: https://periodicos.uniso.br/avaliacao/article/view/1946. Acesso em: 
25 fev. 2026.

ESTEBAN, Maria Teresa. Avaliar: ato tecido pelas imprecisões do cotidiano. 23ª Reunião da 
Anped. Caxambu. 2000. Anais [...] Caxambu: 23ª Reunião da Associação Nacional de Pós-

-Graduação e Pesquisa em Educação. Anped, 2000. p. 1-16. Disponível em: http://23reu-
niao.anped.org.br/textos/0611t.pdf. Acesso em: 10 maio 2023.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 13. ed. 
São Paulo/Rio de Janeiro: Editora Paz e Terra, 1997.

HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 2006.

JESUS, Denise Meyrelles de. EFFGEN, Ariadna Pereira Siqueira. Formação docente e práti-
cas pedagógicas: Conexões, possibilidades e tensões. In: MIRANDA, Therezinha Guimarães. 
FILHO, Teófilo Alves Galvão. O professor e a educação inclusiva: formação, práticas e 
lugares. Salvador: EDUFBA, 2012. 1. Ed. p.17-24.

JESUS, Denise Meyrelles de; VIEIRA, Alexandro Braga Vieira; AGUIAR, Ana Marta Bianchi; 
SOAVE, Alana Rangel Barreto. Avaliação e Educação Especial: diálogos sobre diagnóstico, 
planejamento e rendimento escolar nas salas de recursos multifuncionais. In: MENDES, 
Enicéia Gonçalves; CIA, Fernando; D’AFFONSECA, Sílvia Maria (org.). Inclusão Escolar e 
a Avaliação do Público-alvo da Educação Especial. São Carlos: Marquezine & Manzini, 
ABPEE, 2015, p. 327-348.

LIBÂNEO, José Carlos. Práticas de Organização e Gestão da Escola: Objetivos e formas 
de funcionamento a serviço da aprendizagem de professores e alunos. Prefeitura Munici-
pal de Cascavel. 2015. Disponível em: https://cefort.ufam.edu.br/repositoriocp/realidade-

-escolar-e/praticas-de-organizacao-e-gestao-da-escola-objetivos-e-formas-de-fun-
cionamento-a-servico-da-aprendizagem-de-professores-e-alunos. Acesso em: 25 fev. 
2026.

LIMA, Helen Silva de. Práticas Avaliativas com Alunos Público-alvo da Educação Es-
pecial: um Estudo Fenomenológico. 2021. Dissertação (Mestrado Profissional em Educa-
ção) – Programa de Pós-Graduação de Mestrado Profissional em Educação, Universidade 
Federal do Espírito Santo, Vitória, 2021.

MATIAZZI, Shellen de Lima. Avaliação multirreferencial e Educação Especial: a transição 
de crianças com deficiência intelectual da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 
2025. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, 
2025. Disponível em: https://repositorio.ufes.br/handle/10/20515. Acesso em: 17 nov. 2025.

https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Almeida%2C+Helen+Silva+de+Lima


83

A avaliação em interface com a Educação Especial na escola comum: 
diálogos reflexivo-formativos na rede municipal de São Gabriel da Palha-ES

MEIRIEU, Phillipe. O cotidiano da escola e da sala de aula: o fazer e o compreender. Porto 
Alegre: Artmed, 2005.

MENDES, Enicéia Gonçalves; CIA, Fernando; D’AFFONSECA, Sílvia Maria (org.). Inclusão 
Escolar e a Avaliação do Público-alvo da Educação Especial. São Carlos: Marquezine 
& Manzini, ABPEE, 2015.

PLETSCH, Márcia Denise. Repensando a inclusão escolar de pessoas com deficiência 
mental: diretrizes políticas, currículo e práticas pedagógicas. 2009. Tese (Doutorado em 
Educação) – Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2009. Disponível 
em: https://www.uniapaemg.org.br/wp-content/uploads/2018/04/Repensando_a_inclus_
escolarde_pessoas_com_-deficiEncia_mental.pdf. Acesso em: 25 fev. 2026.

SANTOS, Boaventura de Sousa. A crítica da Razão indolente: contra o desperdício da 
experiência. São Paulo: Cortez, 2001.

SANTOS, Boaventura de Sousa. Na oficina do sociólogo artesão (aulas 2011-2016). São 
Paulo: Cortez, 2018. 

SANTOS, Boaventura de Sousa. Um discurso sobre a Ciências. São Paulo: Cortez, 2008.



84

4
A articulação do trabalho pedagógico 
em Educação Especial: processos 
educativos no Ensino Médio em Tempo 
Integral
Caroline de Andrade Souza1

Mario de Jesus Xavier2

Edson Pantaleão3

DOI: 10.52695/978-65-5456-174-7.4

1.  Doutoranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal 
do Espírito Santo (PPGE/UFES). Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa: Políticas, Gestão e Inclusão 
Escolar: contextos e processos sociais. Pedagoga da Educação Infantil. Currículo Lattes: http://lattes.
cnpq.br/9281385383113766. E-mail: caroline.souza@edu.ufes.br.

2.  Doutorando em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal 
do Espírito Santo (PPGE/UFES). Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa: Políticas, Gestão e Inclusão 
Escolar: contextos e processos sociais. Professor Estatutário nas cadeiras de Educação Especial DI e 
Coordenação, na Prefeitura Municipal de Vila Velha. E-mail: mariojxavier95@gmail.com.

3.  Mestre e Doutor em Educação (1999 e 2009, respectivamente), pela UFES/PPGE, e Pós-douto-
rado em Educação pela UFRGS. É professor Associado da Universidade Federal do Espírito Santo/
Centro de Educação/Departamento de Educação, Política e Sociedade, atuando na graduação e no 
Programa de Pós-Graduação em Educação. É líder do grupo de pesquisa (CNPq): Políticas, Gestão e 
Inclusão Escolar: contextos e processos sociais (GRUPGIE/UFES). Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.
br/2060844750389871. E-mail: edpantaleao@hotmail.com.

http://lattes.cnpq.br/9281385383113766
http://lattes.cnpq.br/9281385383113766
mailto:mariojxavier95@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/2060844750389871
http://lattes.cnpq.br/2060844750389871


85

Introdução

Ao discutir o trabalho pedagógico em articulação com a Educação Es-

pecial, evidencia-se o papel fundamental do pedagogo na mediação dos 

processos educativos. Nos espaços das escolas de Ensino Médio da rede 

pública em tempo integral, buscamos investigar como se dá essa articula-

ção e como se organiza o cotidiano escolar, a fim de compreender os modos 

de conexão entre o trabalho pedagógico na educação especial e as demais 

áreas do conhecimento.

Pensar a Educação Inclusiva no Ensino Médio significa reconhecer a pos-

sibilidade de aprendizagem de todos os estudantes, articulando o currículo 

escolar com os processos pedagógicos da educação especial. Isso envol-

ve adaptações no currículo, reconhecimento das especificidades e aten-

dimento equitativo às necessidades dos estudantes. Ações paliativas não 

asseguram uma prática inclusiva; é necessário pensar o sujeito em suas 

possibilidades, reconhecendo-o como cidadão de direitos, com os ajustes 

necessários no currículo da escola em tempo integral.

A expansão da Educação em Tempo Integral deve-se pautar nos prin-

cípios da qualidade, equidade e direito à aprendizagem, envolvendo toda a 

comunidade escolar nos processos inclusivos (Lei n. 13.005/2014; Resolução 

n. 07/2010). Nesse sentido, a Resolução CEE-ES n. 5.077/2018 estabelece cri-

térios para a organização da oferta da educação especial no Sistema de En-

sino do Espírito Santo, reafirmando o compromisso com uma escola inclusiva.

Nessa perspectiva, a Resolução CEE-ES n. 5.077/2018 estabelece novos 

critérios para a organização da oferta da educação especial no âmbito do 

Sistema de Ensino do Estado do Espírito Santo, trazendo a reafirmação de 

uma escola inclusiva.

III. no ensino médio, integral ou parcial, última etapa da 
educação básica, a oferta fará uso de metodologias de 
ensino que oportunizem a consolidação e o aprofun-
damento dos conhecimentos apropriados no ensino 
fundamental, assegurando o prosseguimento dos es-
tudos e o aprimoramento do aluno alvo da educação 
especial e o desenvolvimento da autonomia intelectual 
e do pensamento crítico (Resolução n. 5.077/2018).
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A Resolução valida o trabalho pedagógico em articulação com a educa-

ção especial, visando uma instituição de ensino médio com o currículo in-

clusivo, pensado desde o acesso à escola, o atendimento e a permanência 

do estudante público da educação especial com equidade e em constantes 

diálogos com os processos de ensino-aprendizagem.

Para isso, o pedagogo é fundamental para que as áreas de conhecimen-

to articulem os planejamentos de aula juntamente com as professoras de 

educação especial e professoras regentes do ensino regular na ação peda-

gógica dos conteúdos das disciplinas que são indissociáveis à função cola-

borativa em sala, considerando as especificidades dos estudantes.

Destacamos aqui o papel do pedagogo como articu-
lador, uma vez as demandas se apresentarem a esse 
profissional e o cotidiano e a organização escolar não 
permitirem que os demais membros da gestão esco-
lar participem ativamente dos planejamentos e dêem a 
sua contribuição (Caetano; Estevam, 2022, p. 58).

Vile e Santos (2007) afirmam que:

[...] o pedagogo ocupa um amplo espaço na organiza-
ção do trabalho pedagógico, sendo um articulador no 
processo de formação cultural que se dá no interior 
da escola. Sua presença, é fundamental na organiza-
ção das práticas pedagógicas e consequentemente na 
efetivação das propostas (Vile; Santos, 2007, p. 2).

Segundo as autoras, o pedagogo deve atentar-se às didáticas dos pro-

fessores, sempre buscando a reflexão das avaliações e a execução da pro-

posta pedagógica, planejando e acompanhando cada segmento da escola 

para que fortaleça as ações no espaço escolar.

Destacamos a relevância da organização do trabalho do pedagogo para 

planejar, coordenar e apoiar as ações dos professores em conjunto com o 

trabalho colaborativo da educação especial.

Ao longo do processo histórico, evidenciamos a contribuição do Estado 

do Espírito Santo para que o ambiente escolar seja inclusivo a todos, articu-
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lando políticas públicas para a efetivação da educação inclusiva e trazendo 

reafirmações para o trabalho do pedagogo articulado ao trabalho pedagó-

gico com a educação especial. 

A Resolução CEE/ES n. 2.152/2010 estabelece sobre a Educação Especial 

no Sistema Estadual de Ensino do Estado do Espírito Santo, determina sobre 

as matrículas dos estudantes público da educação especial nas instituições 

de ensino, dialoga sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

salas de recurso e propostas pedagógicas, reconhecendo as individualida-

des com a flexibilização do currículo.

Em 2010, o Estado instituiu as Diretrizes da Educação Especial na Edu-

cação Básica e Profissional para a rede estadual de ensino, estabelecendo-

-se iniciativas de direcionamento para o desenvolvimento organizacional 

do trabalho da educação especial, com a intencionalidade de acabar com 

práticas de exclusão e práticas discriminatórias. 

A Lei Estadual n. 9.620/2011 aborda a oferta de matrícula para as pessoas 

com deficiência, segundo a qual as instituições de escola pública devem 

ofertar vagas próximas às residências, e assegura que:

Art. 4o As escolas onde estiverem matriculadas pes-
soas com deficiência garantirão a permanência dessas, 
priorizando como meta a adequação de seus espaços 
físicos para os devidos acolhimentos, de acordo com a 
conveniência e oportunidade da administração pública 
(Lei Estadual n. 9.620/2011). 

A aprovação do Plano Estadual de Educação do Espírito Santo (PEE/ES), 

instituído pela Lei Estadual n. 10.832/2015, com vigência para o período de 

2015 a 2025, representa um marco no fortalecimento das políticas edu-

cacionais no estado. O PEE/ES estabelece metas e estratégias voltadas à 

ampliação do acesso, da permanência e da participação dos estudantes 

público da Educação Especial, reafirmando o compromisso com práticas 

educacionais inclusivas e com o desenvolvimento de políticas que assegu-

rem o direito à educação para todos.

A Resolução CEE/ES n. 5.077/2018 decide sobre a organização propos-

ta para a Educação Especial no Sistema de Ensino do Estado do Espírito 
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Santo e destaca a importância da definição sobre o trabalho pedagógico, 

o desenvolvimento e acompanhamento do Plano Individual, garantindo por 

meio deste as adequações necessárias, considerando as especificidades 

dos sujeitos público-alvo da educação especial, afirmando a viabilização no 

projeto político pedagógico.

Em 2021, o Estado normatiza a criação dos Núcleos Estaduais de Apoio 

Pedagógico à Inclusão Escolar (NEAPIEs), por meio da Portaria n. 148-R, de 

17 de julho. O NEAPIE é criado para ofertar apoio às políticas de inclusão; 

destaca-se a atuação com o trabalho pedagógico nas escolas estaduais 

para a garantia da educação inclusiva com qualidade e equidade para os 

estudantes público-alvo da Educação Especial. 

A partir da vivência enquanto pedagogas, e contextualizando com os 

processos históricos das políticas públicas, a proposição deste trabalho 

é investigar o papel do pedagogo na articulação do trabalho pedagógico e 

como a sistematização dos processos educativos se constitui na educação 

especial e demais áreas de conhecimento das instituições de ensino médio 

em tempo integral. Quais são as superações e desafios nesse contexto? O 

cotidiano tem proporcionado esses diálogos? Como o pedagogo realiza as 

intervenções para atender às especificidades dos estudantes da educação 

especial? No período de 7 horas é garantido ao estudante com deficiência 

os recursos necessários para o processo de ensino-aprendizagem? 

Com isso, nossa discussão perpassa o cotidiano escolar e o trabalho 

pedagógico com a educação especial, tendo o pedagogo como figura im-

portante nas mediações para uma educação inclusiva.

Caminhos teórico-metodológicos 

Buscamos investigar o papel que o pedagogo tem na articulação do 

trabalho pedagógico em educação especial, os processos educativos no 

ensino médio em tempo integral, sistematizando os recursos utilizados, 

organizações diárias, planejamentos e ações, considerando o acesso e per-

manência desse público da educação especial.

A pesquisa de natureza qualitativa pareceu-nos mais adequada para 

essa proposta, por ser um processo não linear, em que os dados obtidos 
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podem ser metodologicamente verificados para compreendermos os pro-

cessos educativos diante do papel do pedagogo com a educação especial 

e as demais áreas de conhecimento.   

Desse modo, os estudantes que são público da educação especial, ma-

triculados na etapa do ensino médio em que o currículo é de tempo in-

tegral, conforme veremos nas “narrativas pedagógicas” apresentadas nos 

resultados desta investigação, apontam para uma interdependência entre 

as professoras e a pedagoga no processo de escolarização dos discen-

tes com e sem deficiência4 na apropriação dos processos inclusivos, tais 

como a acessibilidade curricular e atitudinal. Configuram-se enquanto 

exemplos voltados à melhoria do padrão de qualidade do ensino público, 

entendido através da normatividade assegurada pelo princípio de garan-

tia do direito à educação, com base no art. 206 da Constituição Federal 

de 1988 (Brasil, 1988). 

Nesse sentido, considerando o direito à educação e das condições igua-

litárias para o acesso e permanência na escola — “[...] a educação, direito de 

todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentiva-

da pela sociedade, com o objetivo de desenvolver plenamente o indivíduo 

[...]” (Carta Magna, 1988, art. 205) —, visamos ações para o fortalecimento 

da rede de proteção à criança e ao adolescente na articulação interseto-

rial, na identificação e acolhimento desse público com idade de matrícula 

obrigatória5, firmada na seção III da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN, 1994) sobre a efetivação “Do Direito à Educação e o Dever 

de Educar”; vejamos: 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pú-
blica será efetivado mediante a garantia de: I - edu-
cação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte 
forma: [...] c) ensino médio; III - atendimento educa-

4.  Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 em seu art. 2º: Considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso: 02 dez. 2025.

5.  Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso: 02 dez. 2025.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
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cional especializado gratuito aos educandos com de-
ficiência, transtornos globais do desenvolvimento e al-
tas habilidades ou superdotação, transversal a todos 
os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na 
rede regular de ensino; IV - acesso público e gratuito 
aos ensinos fundamental e médio para todos os que 
não os concluíram na idade própria; Art. 5º O acesso à 
educação básica obrigatória é direito público subjetivo, 
podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, asso-
ciação comunitária, organização sindical, entidade de 
classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Mi-
nistério Público, acionar o poder público para exigi-lo 
(LDBEN, 1996, grifos nossos).

A análise das políticas públicas e do arcabouço normativo vigente para 

a modalidade transversal da educação especial demanda uma articulação 

pedagógica e intersetorial robusta, cujo propósito central reside na garantia 

da permanência escolar e na mitigação dos riscos de evasão ou abandono 

dos estudantes público-alvo. Nesse contexto, a oferta do Atendimento Edu-

cacional Especializado (AEE) por meio das Salas de Recursos Multifuncio-

nais (SRM), especificamente no âmbito do Ensino Médio em Tempo Integral, 

constitui-se como um espaço de debate imprescindível para a consolida-

ção dos direitos fundamentais da pessoa com deficiência e para a efetiva-

ção de sua inclusão no ensino comum.

A análise das instituições vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado do 

Espírito Santo revela que as estruturas físicas das escolas de Ensino Médio 

em tempo integral, somadas às demandas formativas e vitais do público da 

educação especial, impõem às normativas administrativas o desafio de in-

ternalizar efetivamente a perspectiva inclusiva.

Esse cenário evidencia um paradoxo institucional em que a implemen-

tação de regras administrativas confronta-se com a complexidade de su-

perar barreiras sistêmicas, tornando a transição entre a teoria normativa 

e a prática pedagógica inclusiva um processo marcado por dificuldades 

estruturais que comprometem a plena acessibilidade e o desenvolvimento 

acadêmico desses sujeitos. Somada a essa análise, e conforme garantido 

pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pes-
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soa com Deficiência)6 e demais normativas nacionais vigentes, Elias (1994, 

p. 153) afirma que “[...] a continuidade do processo de desenvolvimento é 

uma das precondições para a identidade de uma pessoa no decorrer de um 

processo que se estende por anos a fio”. 

Por isso, adotamos como caminho teórico-metodológico o da pesquisa 

narrativa, buscando analisar, sob diferentes óticas, o processo educativo 

no ensino médio, tendo o pedagogo como mediador das ações, propostas 

e adaptações, principalmente quando partimos da reflexão e da prática re-

flexiva, sugerindo “[...] que o professor vá além da rotina do senso comum 

e da ação habitual para uma ação que é caracterizada por autoavaliação, 

flexibilidade, criatividade, consciência social, cultural e política” (Moreira; 

Caleffe, 2008, p. 12). 

Podemos nos perguntar: como tal “prática reflexiva” exige de nós – pro-

fessores, pedagogos, pesquisadores e demais profissionais da educação – o 

compromisso com a educação especial na perspectiva inclusiva? A respos-

ta encontra-se no engendramento de uma postura pedagógica intrínseca, 

metodológica sobre as suas práticas e ontológica das figurações dos indi-

víduos, onde “[...] não é um processo solitário e muito menos a prática de 

meditação. Ao contrário, a prática reflexiva é um processo desafiador, exi-

gente e penoso, que é mais exitoso quando o esforço é colaborativo” (Mo-

reira; Caleffe, 2008, p. 12).

Paiva (2008) pontua que:

[...] muitos são os significados de narrativa que circu-
lam entre nós: uma história; algo contado ou recontado; 
um relato de um evento real ou fictício; um relato de 
uma série de eventos conectados em seqüência; um 
relato de acontecimentos; uma sequência de eventos 
passados; uma série de eventos lógicos e cronológicos, 
etc. (Paiva, 2008, p.261). 

6.  Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 em seu inciso IV do art. 3º: “[...] qualquer entrave, obstáculo, 
atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, 
a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, 
à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros 
[...]”. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.html. Acesso: 
02 dez. 2025.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.html
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Clandinin e Connely (2000, p. 20 apud Paiva, 2008, p. 263) definem pes-

quisa narrativa como “uma forma de entender a experiência em um pro-

cesso de colaboração entre pesquisador e pesquisado”. Trata-se de uma 

metodologia de pesquisa que busca conhecer a história para entender de-

terminados fenômenos, utilizando métodos de escrita, notas, gravação, diá-

rios e narrativas orais, entre outros (Paiva, 2008). 

A entrevista como instrumento de investigação “[...] desempenha impor-

tante papel não apenas nas atividades científicas como em muitas outras 

atividades humanas” (Lüdke; André, 2012, p. 33). Nesse sentido, entende-

mos que:

Especialmente nas entrevistas não totalmente es-
truturadas, onde não há a imposição de uma ordem 
rígida de questões, o entrevistado discorre sobre o te-
ma proposto com base nas informações que ele detém 
e que no fundo são a verdadeira razão da entrevista. Na 
medida em que houver um clima de estímulo e de acei-
tação mútua, as informações fluirão de maneira notável 
e autêntica. [...] A grande vantagem da entrevista sobre 
outras técnicas é que ela permite a captação imediata 
e corrente da informação desejada, praticamente com 
qualquer tipo de informante e sobre os mais variados 
tópicos (Lüdke; André, 2012, p. 33-34, grifos nossos).

Com isso, os caminhos metodológicos contribuíram para as narrativas 

desta pesquisa, oportunizando aos profissionais dialogarem sobre o pa-

pel do pedagogo e suas articulações no processo educativo. A reflexão se 

constituiu com as narrativas da pedagoga e da professora do trabalho co-

laborativo da educação especial. 

Desenvolvemos este estudo em uma escola da rede estadual de ensino 

médio em tempo integral do Espírito Santo (ES), onde estão regularmente 

matriculados um total de 526 estudantes, dos quais 13 são estudantes pú-

blico da educação especial. Nessa unidade de ensino, o atendimento a to-

dos os estudantes é de 7 horas diárias, sendo das 12h10 às 19h10 e realizado 

por 52 profissionais, dentre eles: diretora escolar, professores da base co-

mum e professores do ensino técnico, pedagogas, coordenadora, cuidadora, 

merendeiras, vigilante e auxiliares de serviços gerais.
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Com isso, buscamos aprofundar nossa discussão sobre o processo de 

ensino-aprendizagem dos estudantes público da Educação Especial, sob a 

perspectiva da educação inclusiva, realizando uma conversa com uma pro-

fessora de educação especial, que atua no trabalho colaborativo e na sala 

de recursos. 

Pontuamos nossas discussões no entendimento de que o estudante 

público da Educação Especial não deve ser atendido por adaptações pos-

teriores, mas por um currículo previamente estruturado para contemplar a 

diversidade. Isso reforça a importância de o pedagogo planejar coletiva-

mente, apoiar os docentes e provocar reflexões sobre as condições reais 

de acesso, permanência e participação dos estudantes.

A inclusão, portanto, não se configura como ação isolada da professora 

especialista ou da gestão escolar, mas como um processo coletivo e con-

tínuo, em que o pedagogo facilita o diálogo entre áreas do conhecimento e 

assegura que as decisões pedagógicas não reforcem desigualdades.

Respectivamente, ao analisarmos as narrativas das professoras para dia-

logarmos com o trabalho pedagógico, reconhecemos como a “prática refle-

xiva”, mencionada anteriormente, permeia a teoria do pensamento Eliasiano 

sobre questões relevantes a esta pesquisa fundamentada na modalidade 

da educação especial na perspectiva inclusiva. Neste diálogo, percebemos 

o quanto os professores narram sobre suas figurações7 baseando-se no 

tempo: seja o tempo formativo, o tempo que chegou à universidade ou o 

tempo que deveria executar suas ações em sala com os alunos e, também, 

quando há alunos com deficiência (Xavier, 2021).

Pantaleão (2009) salienta que é necessário pensar nos movimentos de 

formação continuada para a equipe escolar, entendendo os docentes num 

contínuo processo de “formar formando-se”. Embora nesse trabalho não 

tenha aproximado suas reflexões com o Ensino Médio, o autor destaca a 

importância de a estrutura organizacional instituir e institucionalizar a pro-

7.  Segundo Elias (2006), o conceito de figuração distingue-se de muitos outros conceitos teóricos 
da sociologia por incluir expressamente os seres humanos em sua formação. Exemplificando: [...] “Há 
figurações de estrelas, assim como de plantas e de animais. Mas apenas os seres humanos formam 
figurações uns com os outros” (Elias, 2006, p. 25).
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dução de processos de formação continuada, pois “[...] é nessa relação Eu-

-Outro que produzimos e reproduzimos concepções, reafirmamos ou re-

-significamos algumas delas. Nesse sentido, ao provocar a formação do 

Outro, o sujeito está implicado na sua própria formação” (Pantaleão, 2009, 

p. 113).

O acompanhamento pedagógico emerge como prática que sistematiza e 

sustenta as ações inclusivas. Ele não se reduz ao monitoramento burocráti-

co da rotina escolar, mas assume dimensão formativa e reflexiva.

É imperativa a presença do pedagogo na estruturação e avaliação das 

dinâmicas escolares, visto que essa intervenção facilita o diagnóstico de 

barreiras pedagógicas. Sob essa ótica, a análise sistemática permite men-

surar o impacto das metodologias sobre os estudantes com deficiência, 

assegurando às acessibilidades curriculares necessárias e o fomento ao 

trabalho colaborativo entre o corpo docente.

O acompanhamento pedagógico também está relacionado ao desen-

volvimento e monitoramento do Plano Educacional Individualizado ou de 

outros instrumentos que organizam ações pedagógicas personalizadas. Ao 

garantir que esses planos dialoguem com o currículo geral, o pedagogo pre-

serva o princípio inclusivo de não-segregação e assegura que as adapta-

ções respondam às necessidades reais dos estudantes.

A professora B, que atua como professora de Educação Especial no tra-

balho colaborativo e na sala de recursos, pontua sobre a importância da 

parceria entre o pedagogo e a professora de educação especial e como 

essa relação impacta o cotidiano escolar:

Então, o papel do pedagogo, ele é essencial para que 
aconteça essa articulação. Quando existe a parceria 
entre o pedagogo e o profissional da educação espe-
cial, acontece um desempenho fundamental, porque 
existe a articulação do trabalho, né? Então, o pedagogo 
desempenha um papel fundamental na articulação do 
trabalho pedagógico na educação especial. A atuação 
do pedagogo é essencial para garantir que o aluno com 
deficiência tenha acesso a uma educação de qualida-
de (Professora B).
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A parceria permite troca de informações, alinhamento de estratégias, 

planejamento conjunto e definição de práticas pedagógicas mais adequa-

das às necessidades dos estudantes. Quando essa articulação acontece de 

forma contínua, o trabalho deixa de ser isolado e passa a ser colaborativo, 

envolvendo toda a escola.

Quando não existe essa parceria com o pedagógico, 
desanda tudo, porque aí são articulações tocadas pa-
ra lados diferenciados que não chega a ser um resul-
tado favorável. Resumindo, com o apoio do pedagógi-
co, a gente consegue colocar em prática o que rege a 
legislação e as diretrizes gerais aí na questão do que 
é educação especial dentro do espaço escolar (Pro-
fessora B).

A fala da professora B reforça que a parceria com o pedagogo é condi-

ção para que o trabalho colaborativo previsto na legislação saia do papel. 

Sua afirmação de que “desanda tudo” quando a articulação não existe 

revela que a estrutura da escola ainda depende fortemente da media-

ção pedagógica para garantir coerência e continuidade nas práticas in-

clusivas. Isso evidencia a centralidade do pedagogo como articulador de 

políticas, de práticas e de relações, promovendo a unidade pedagógica 

necessária para que a inclusão aconteça de forma concreta, e não ape-

nas normativa.

Considerações

Refletir sobre uma escola inclusiva requer superar a visão restrita de 

acessibilidade física. É fundamental conhecer quem são as crianças e jovens 

atendidos, suas necessidades, características e ritmos de aprendizagem.

No Ensino Médio em Tempo Integral a organização dos espaços-tempos, 

o investimento em recursos, o planejamento das experiências curriculares 

e a articulação entre educadores são elementos essenciais para promover 

a aprendizagem de todos. As práticas organizativas e pedagógicas devem 

garantir acesso, permanência e aprendizagem, respeitando os direitos das 

crianças e estudantes público da educação especial. Cabe às instituições 

criar condições para que esses direitos sejam assegurados.
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A formação continuada é vista como essencial não apenas para os es-

tudantes, mas também para o próprio desenvolvimento e qualificação dos 

professores da educação básica que atuam no tempo integral no que tange 

à aprendizagem dos estudantes que chegam à instituição.

A experiência com a avaliação adaptada reforça a convicção do pro-

fessor sobre a possibilidade de criar mecanismos de acessibilidade que 

promovam dignidade e igualdade, sem recorrer a adaptações superficiais 

ou que subestimem a capacidade do estudante. A inclusão é vista como 

um processo contínuo de aprendizagem para o docente, pois cada estu-

dante apresenta especificidades que exigem adaptações constantes nas 

práticas pedagógicas.

Evidenciamos que a inclusão exige um currículo acessível e planejamen-

to colaborativo, não apenas adaptações paliativas ou isoladas, e que a par-

ceria com o pedagogo é crucial para a efetivação das práticas inclusivas e 

o sucesso dos estudantes. Compreendemos que os processos educativos 

se constituem em figurações sociais marcadas pela interdependência en-

tre os sujeitos envolvidos. Assim, a prática pedagógica inclusiva exige uma 

postura reflexiva, coletiva e contínua, na qual toda comunidade escolar se 

constitui e se forma.
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televisor, para que aceitem desde cedo, como desti-
no, a vida prisioneira. Muita magia e muita sorte têm 
as crianças que conseguem ser crianças (Eduardo Ga-
leano, 1999).

Introdução

Os desafios e os trabalhos pedagógicos na Educação Infantil e inclusão 

provocam reflexões, debates e estudos em todos os âmbitos, uma vez que 

em seu contexto histórico encontram-se práticas realizadas com as crian-

ças que indicam a necessidade de aprimoramento, inovações ou modifica-

ções, a partir da observação da prática e dos novos conhecimentos acerca 

do assunto.

Isso se dá na tentativa de superar, por um lado, a dicotomia do cuidar 

e educar, historicamente concretizada na sociedade pela perspectiva as-

sistencialista que relega a segundo plano a intencionalidade das atividades 

pedagógicas com crianças; resistir, por outro lado, à expectativa da socie-

dade de antecipar o processo de alfabetização — aqui entendido enquan-

to senso comum do sujeito que lê e escreve com fluência. Uma exigência 

de famílias desejosas de cadernos recheados de letras, palavras ou frases, 

mesmo que descontextualizadas das culturas infantis, como também dos 

direitos de aprendizagens das crianças. Existe um grande desejo por parte 

da família e até mesmo de dirigentes da educação em alfabetização des-

de a Educação Infantil. Aliado a esse cenário, temos ainda a relação que as 

crianças estabelecem com as novas tecnologias, que, de certo modo, é uma 

situação estimulada pela sociedade, que causa perda qualitativa nos pro-

cessos de interação social, na evolução da autossustentabilidade ou pro-

cessos de autonomia, desenvolvimento psicomotor e dificuldade de inser-

ção no mundo da leitura e escrita, diminuindo a capacidade de percepção, 

atenção e outras características da dimensão humana.

Diante desse cenário, o Ministério da Educação (MEC) realizou, como 

desdobramento do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, as ações 

do Programa de Formação Leitura e Escrita na Educação Infantil (LEEI), que 

visam a formação de profissionais da Educação Infantil com foco na orali-
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dade, leitura e escrita, em parceria com as universidades públicas federais, 

estados e municípios.

Como pesquisadoras, professoras e formadoras do LEEI no Estado do 

Espírito Santo, entendemos a importância de registrar e divulgar o processo 

de formação continuada oferecido e incentivado pelo Governo Federal do 

Brasil, com o objetivo de formar os profissionais do magistério da Educação 

Infantil da rede pública de ensino, instrumentalizando-os de forma teórica 

e prática para que desenvolvam práticas educativas capazes de ampliar as 

experiências das crianças com a linguagem escrita, respeitando as espe-

cificidades da primeira infância e as noções de leitura e de escrita como 

práticas sociais inclusivas que integram o cotidiano e sustentam interações 

e brincadeiras neste ciclo de vida.

As infâncias, a inclusão: crianças como sujeito de direitos

Ao debatermos sobre a inclusão escolar e o direito à educação das 

crianças, destacamos a importância em dialogarmos sobre a categoria de 

infâncias em interface com a inclusão escolar.

O uso do termo infâncias, no plural, é um marco importante na contem-

poraneidade. No entanto, infância, no singular, seria um conceito, uma re-

presentação, um tipo ideal a caracterizar elementos comuns às diferentes 

crianças. Nesse sentido, encontra-se também o inverso, a subdivisão in-

fâncias, quando surgem propostas para a infância material ou moralmente 

abandonada, para a infância pobre, delinquente etc. Como contraponto, a 

criança torna-se categoria genérica. Às vezes, a expressão infância refere-

-se às crianças dos setores dominantes, quando se atribui a esses setores 

a primazia dos sentimentos e das práticas que caracterizam esse conceito 

ou representação. 

A definição da duração da infância é outro elemento variável que, segun-

do Kuhlmann Júnior e Fernandes (2004, p. 29), 

[...] pode se restringir aos primeiros 18 ou 24 meses - 
infans - ou, então ao período que se estende até com-
pletar sete anos, a idade da razão - e dentro dele a sua 
subdivisão em primeira infância, dos zero a dois anos, e 
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a segunda infância, dos dois a seis anos. Mas a infância 
pode se prolongar até aos dez, doze ou quatorze anos - 
como na análise de Áries (Kuhlmann Júnior; Fernandes, 
2004, p. 29).

Para Corsini (apud Kulhmann, 1998, p. 16), a infância tem um significado 

genérico e, como qualquer outra fase da vida, esse significado genérico é 

função das transformações sociais: toda sociedade tem seus sistemas de 

classes de idade e a cada uma delas é associado um sistema de status e 

de papel.

A ideia de infância não existiu sempre e da mesma maneira. Kramer 

(1992) afirma que ela surge com a sociedade capitalista, na medida em que 

muda o papel desempenhado pela criança na sociedade:

Se, na sociedade feudal, a criança exercia um papel 
produtivo direto (‘de adulto’) assim que ultrapassava 
o período de alta mortalidade, na sociedade burguesa, 
ela passa a ser alguém que precisa ser cuidada, es-
colarizada e preparada para uma atuação futura. Es-
se conceito de infância é, pois, determinado historica-
mente pela modificação das formas de organização da 
sociedade (Kramer, 1992, p. 19).

As marcas da modernidade estão presentes no espaço-tempo da in-

fância, ou seja, uma temporalidade marcada pela linearidade, cronologia, 

racionalidade. Assumimos a correria infinita como se fosse nosso movi-

mento próprio. Desde a Revolução Industrial, temos nos deixado sedu-

zir pelas ideias de utilidade, produtividade e lucro, passando a identificar 

tempo e dinheiro. 

A ideia de progresso, trazida à tona pela revolução in-
dustrial e pelo conceito darwinista de evolução, conso-
lida-se por meio do capitalismo monopolista e faz das 
teorias positivistas seu ponto alto de sustentação. A 
história passa a ser vista como um encadeamento que 
engloba sucessivas dimensões bem definidas - passa-
do, presente e futuro -, cristalizadas pelas leis da cau-
salidade e desdobradas nos conceitos de causa e con-
sequência (Pereira; Jobim e Souza, 2005, p. 30). 
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Diante desse tempo tão reduzido, a infância tem um lugar. Na bibliografia 

(re)visitada, encontramos um teórico que faz um diálogo importante sobre 

o tempo, não enquanto linearidade: esse teórico é Walter Benjamin (2002), 

do qual traremos algumas contribuições. De acordo com Benjamin (2002), 

a criança é um indivíduo social, capaz de ver o mundo com seus próprios 

olhos. Para ele, a criança não é vista de maneira romântica ou ingênua, mas 

alguém inserido na história, numa classe social. Ele imprime a ideia de que 

a criança reconstrói o mundo baseada em sua experiência infantil. Na pers-

pectiva benjaminiana, a infância não se esgota na experiência vivida, mas 

ela se (re)significa na vida adulta.

 Desse modo, quando falamos em infância e relembrarmos o passado, 

(re)contado a partir do presente, entendemos a infância como categoria 

social, histórica e cultural, que se recompõe na experiência vivida. Cabe-nos 

destacar que é esse exercício que trataremos neste trabalho, articulando 

com as práticas pedagógicas inclusivas.

São imagens, sons, aromas, vozes ecoando em distintos espaços e 

tempos da escola, todos evocados pela rememoração. Mais que lembrar, 

rememorar significa um esforço, um trabalho de memória, em busca de 

(re)significar as experiências de nossa infância, de trazê-las à consciên-

cia por meio da narrativa. Nesse sentido, pelas narrativas infantis, a expe-

riência da infância é (re)elaborada e, nesse (re)contar, adultos e crianças 

descobrem e redescobrem, juntos, caminhos, continuações da história em 

permanente processualidade. 

A criança é sujeito em processo de criação e revela todo o seu poten-

cial. Reconhecer a criança como sujeito da história é entrelaçar as vozes das 

crianças com os adultos. É reconhecê-la como sujeito humano. 

O lugar da infância na contemporaneidade é um lugar em mudança e 

precisa ser (re)significado. A criança está relacionando experiências com o 

seu entorno social, cultural e histórico. O termo “natureza infantil” não nos 

parece inadequado, pois não se opõe à cultura; ele se (re)significa ao incor-

porar aquilo que é criado pelo homem, que é produto de uma obra humana.

Na contemporaneidade, vem se delineando uma ótica de infância que 

nos exige uma retomada histórico-filosófico-sociológica das diferentes 



104

Educação Especial em diferentes contextos

concepções de infância. Conforme dito, a modernidade apresenta marcas 

de um tempo da racionalidade técnico-científica que repercute na concep-

ção de infância. Manuel Sarmento (2001, p. 13-14) apresenta-nos a seguinte 

reflexão sobre a modernidade:

A verdade é que houve sempre crianças, não houve 
sempre infância. A consideração das crianças como 
grupo etário próprio, com características identitárias 
distintas e com necessidades e direitos genuínos, é 
muito recente, é mesmo um projeto inacabado da mo-
dernidade (Sarmento, 2001, p. 13-14).

Portanto, a infância é uma construção histórica. A infância não está em 

desaparecimento, nós a temos: ela se (re)significa em nossa experiência 

vivida. Nós, profissionais e pesquisadoras/es da infância, também não esta-

mos isentas/os do processo de elaborar concepções e representações das 

crianças que nos fazem agir de forma preconceituosa. É preciso aprofundar 

os conhecimentos sobre que crianças são essas, o que elas têm em comum, 

o que partilham entre si. As rupturas provocadas pelas teorias contempo-

râneas podem ser uma via que nos leva a repensar a infância.

 Tanto os diálogos com a Psicanálise, a Psicologia, a Filosofia e os estu-

dos da linguagem como também a História da Infância e as contribuições 

da Sociologia e da Antropologia permitem-nos enfrentar polêmicas e nos 

instigam a indagar conjuntamente com Kramer (1999, p. 271-272):

Como deixar de ser in-fans (aquele que não fala), co-
mo adquirir voz e poder num contexto que de um lado, 
infantiliza os sujeitos sociais, empurrando para frente 
o momento da maturidade e, de outro, os adultiza, jo-
gando para trás a curta etapa da primeira infância? Pa-
ra resolver este aparente paradoxo, é preciso perce-
ber a concepção — que lhe é subjacente — de infância 
em abstrato, desenraizada de sua cultura, classe, grupo 
social e, ao contrário de ver as crianças segundo uma 
suposta essência ou natureza, entender que são pro-
duzidas em e por condições concretas de existência, 
que são sujeitos sociais e históricos, marcados pelos 
aspectos contraditórios das sociedades em que vivem. 
A criança não se resume a ser alguém que não é, mas 
que se tornará (adulto, no dia em deixar de ser criança) 
(Kramer, 1999, p. 271-272).
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Assim, concordamos com Hernandez-Piloto (2008, p. 35):

Contra essa percepção naturalizadora da infância, há 
que se forjar uma concepção que reconheça a es-
pecificidade da infância, entendendo seus modos de 
criar cultura. Além de serem nela produzidas, as crian-
ças possuem um olhar crítico. Dessa forma, não é só 
compreender as crianças, mas ver o mundo a partir do 
ponto de vista da criança e aprender a ver o mundo 
com o olhar da criança — questionando o olhar adul-
tocêntrico presente nas instituições, a dominação e a 
didatização existentes nas diferentes modalidades de 
educação, nas diversas instâncias da cultura e da so-
ciedade. Entender que as crianças imprimem saberes 
e fazeres a partir de uma história, que brincam, que in-
ventam, que falam, enfim, é acreditar que há uma his-
tória a ser contada, é acreditar em uma infância do ho-
mem (Hernandez-Piloto, 2008, p. 35).

Nessa perspectiva, partindo das contribuições dos autores sobre a in-

fância, observa-se que as crianças estão presentes desde o início da hu-

manidade. No entanto, “[...] a infância enquanto categoria social vem sendo 

construída no decorrer da história, desse modo, o sentimento de infância 

não é condição natural, mas uma condição criada pela história” (Quinteiro, 

2002, p. 27).

Ao dialogarmos com uma prática educativa inclusiva, devemos regis-

trar que esta deve contemplar a diversidade humana sem romper com os 

processos históricos já sistematizados pela humanidade e, em nosso caso, 

com os processos históricos educacionais e metodológicos, sempre reco-

nhecendo o homem como possibilidade de apropriação de conhecimentos 

e as crianças como sujeitos com direito às aprendizagens sistematizadas 

historicamente pela humanidade. A ação da escola é política, jamais neu-

tra. Para Paro, quando se é neutra, trata-se de uma concepção que assu-

me uma conotação negativa da política, ligada somente à ideia de práticas 

conflitivas e ilícitas.

Aos detentores do poder político e econômico interes-
sa, obviamente, que a política não escape ao seu do-
mínio, restringindo-se aos políticos profissionais e aos 
mecanismos formais de representação (partidos po-
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líticos, poder executivo, Congresso Nacional e outros 
órgãos legislativos etc.) (Paro, 2002, p. 13).

O debate sobre a educação inclusiva no contexto da educação brasileira 

dá ênfase à necessidade de mudanças significativas na prática educativa. 

Tais mudanças exigem que nos debrucemos, entre outros temas, sobre a 

relação entre os saberes da educação, da educação especial, da inclusão 

escolar, da diversidade, da sustentabilidade e da apropriação do conheci-

mento historicamente construído pela humanidade, além de considerar, de 

modo urgente, as ressignificações no campo formativo de professores(as).

A partir da perspectiva teórica por nós aqui defendida, todas as crianças 

podem aprender nas interações com os demais, entendendo que ter em 

sala de aula um grupo de crianças com diferentes possibilidades exige que 

pensemos os aprendizados de forma coletiva e diferenciada do modelo de 

escola que temos hoje.

A abordagem Histórico-Cultural aponta a heterogeneidade como carac-

terística de qualquer grupo humano e fator imprescindível para as intera-

ções em sala de aula. A diversidade de experiências, trajetórias, perspec-

tivas, contextos coletivos e familiares, valores, capacidade de apropriação 

de conhecimento de cada um e de um grupo, viabilizam, no cotidiano es-

colar, as possibilidades de trocas, confrontos, ajuda mútua e ampliação das 

capacidades individuais e coletivas. Sendo assim, existe a possibilidade de 

que todas as crianças possam aprender e se desenvolver nos espaços de 

ensino comum.

A importância da Educação Inclusiva nos processos de 
formação continuada

A educação inclusiva supõe uma reorientação no sistema educacional 

de modo a garantir acesso, permanência e condições de aprendizagem a 

toda a população em idade escolar.

A educação inclusiva introduziu intensas mudanças na 
discussão pedagógica relativa aos locais de atendi-
mento educativo e às propostas de intervenção. Tais 
mudanças atingem mais diretamente a educação es-
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pecial, pois há uma proposição que altera a estrutu-
ração do atendimento que a caracteriza, ou seja, que 
transforma os serviços especializados. A trajetória 
mais recente das pesquisas nessa área tem mostra-
do uma intensificação da análise sobre os efeitos do 
trabalho educativo realizado de maneira exclusiva em 
instituições especializadas, com as escolas especiais. 
Discute-se muito esses efeitos em função: de um afas-
tamento do aluno das condições de vida cotidiana; 
da possível segregação associada a essa experiência 
educativa; de uma tendência histórica no sentido das 
práticas desenvolvidas nessas instituições serem ba-
seadas em um paradigma médico, o qual visa, ao me-
nos no plano do discurso, corrigir o sujeito considerado 
anormal. Nesse sentido, a educação inclusiva transfor-
ma a educação especial (Baptista, 2002, p. 163).

A educação inclusiva redefine a educação especial, exigindo uma maior 

articulação entre os profissionais da educação em geral e os da educação 

especial. A escola deve se posicionar em relação ao seu compromisso ético 

e político com uma educação de qualidade para todas as crianças. A insti-

tuição escolar ainda deve assumir o papel de possibilitar ações que favo-

reçam interações sociais promotoras de aprendizagem, definindo, em seu 

currículo e em seu projeto político-pedagógico, uma opção por práticas 

heterogêneas e inclusivas.

Utilizaremos aqui o termo “inclusão” para pensarmos além, consideran-

do que, a princípio, essa criança deve ser incluída não apenas fisicamente 

na escola — no sentido de seu acesso e permanência —, mas, sobretudo, é 

preciso garantir a legitimidade dessa inclusão, que se dá a partir do reco-

nhecimento dela como sujeito de direitos, e não a partir de suas faltas, de 

suas incompletudes. Pensar numa escola que inclua a infância e a criança 

como sujeito de direitos, com vez e voz própria, esse sim é um dos nossos 

maiores desafios. Portanto, proporcionar outras vivências é uma condição 

importante, uma vez que reconhecemos as crianças como partícipes da 

história e da cultura (Hernandez-Piloto, 2008). 



108

Educação Especial em diferentes contextos

Conhecendo o ProLEEI no Programa Nacional Criança 
Alfabetizada

O curso Leitura e Escrita na Educação Infantil (LEEI) tem como objeti-

vo geral a formação de professoras4 de Educação Infantil para que possam 

desenvolver, com qualidade, o trabalho com a linguagem oral e escrita na 

educação Infantil. É uma formação presencial, com lives regionalizadas de 

âmbito nacional, voltada às professoras que realizam atividades de docên-

cia em turmas de crianças de 4 e 5 anos nas redes públicas municipais e 

redes parceiras conveniadas com o poder público de todo o território na-

cional, no ano de 2024. Desse modo, esses docentes tiveram prioridade na 

montagem das turmas para seu município.

Esse programa de formação continuada se estrutura na oportunidade 

das professoras e demais profissionais da Educação Infantil — coordenado-

ras pedagógicas e gestoras — se debruçarem sobre suas práticas cotidia-

nas, buscando analisá-las a partir dos conhecimentos teóricos e metodoló-

gicos. Essa opção de desenvolvimento do processo de formação promove 

a análise crítica e reflexiva sobre a prática docente e tem a condição de ser 

um instrumento que promove o desenvolvimento e valorização profissio-

nal, quando adequadamente orientada. O estudo mediado se constitui em 

importante estratégia para apoiar as professoras no decorrer da formação, 

de tal modo que elas se sintam em condições de se apropriarem de temas 

e conceitos abordados. 

O material utilizado como referência para o desenvolvimento dos estu-

dos é a Coleção Leitura e Escrita na Educação Infantil, produzida pelo MEC 

em 2016. Trata-se de material que apresenta um panorama do conhecimen-

to que tem sido produzido na área da Educação Infantil nos últimos 30 anos 

no Brasil e de práticas pedagógicas desenvolvidas em turmas de creches 

e pré-escolas brasileiras e suas articulações. Entre os fundamentos para a 

construção do material, destacam-se as Diretrizes Curriculares Nacionais 

4.  Optamos por nos referir a vocês, que atuam como docentes, sempre por meio do genérico femi-
nino, ou seja, professora. Apesar de reconhecermos que tem crescido o número de homens no corpo 
docente da Educação Infantil, este ainda se mantém majoritariamente feminino, numa proporção que 
representa mais de 95% de mulheres. 
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para a Educação Infantil (DCNEI), de caráter mandatório, dispostas na Re-

solução do Conselho Nacional de Educação/Comissão de Educação Básica 

(CNE/CEB) de número 5, de 2009, com destaque para seu artigo 9º:

[...] II - favoreçam a imersão das crianças nas diferentes 
linguagens e o progressivo domínio por elas de vários 
gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, 
dramática e musical; 
III - possibilitem às crianças experiências de narrati-
vas, de apreciação e interação com a linguagem oral e 
escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros 
textuais orais e escritos [...]

Esses cadernos foram organizados a partir das experiências de imple-

mentação de edições do programa de formação Leitura e Escrita na Edu-

cação Infantil (LEEI), já realizadas entre os anos de 2017 e 2023, tanto no 

formato presencial quanto a distância, passando também por formatos hí-

bridos nos municípios coordenados pela UFMG. 

O LEEI é organizado em torno dos princípios que orientaram o Projeto 

Leitura e Escrita na Educação Infantil (2013-2016) e a Coleção Leitura e Es-

crita na Educação Infantil. Estes princípios podem ser sintetizados na tría-

de ciência-arte-vida; na percepção das crianças e das professoras como 

sujeitos privilegiados da prática pedagógica; no estudo e reflexão a partir 

da experiência concreta das professoras; na constituição da identidade 

profissional coletiva, em especial de ser professora na Educação Infantil; na 

homologia dos processos e na atitude ética entre os sujeitos da experiên-

cia educativa.

As atividades do LEEI e os encontros têm seus objetivos específicos 

integrados à perspectiva de que as professoras e demais profissionais da 

Educação Infantil consigam assumir a prática reflexiva sobre suas ações 

educativas, tornando-se agentes de seu próprio desenvolvimento profis-

sional; reconhecer as crianças, desde os bebês, como sujeitos sociocul-

turais plenos na especificidade da primeira infância; posicionar-se como 

mediadoras da aprendizagem e desenvolvimento que as crianças realizam; 

aprofundar conhecimentos acerca da complexidade que envolve o desen-

volvimento dos processos discursivos, a apropriação da linguagem escri-
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ta e os processos leitores realizados pelos seres humanos no decorrer de 

suas vidas.

A estrutura do LEEI foi organizada a partir dos seguintes eixos: 1. As crian-

ças e as infâncias; 2. Infâncias e leitura; 3. As linguagens e a constituição da 

subjetividade humana; 4. A leitura e a escrita como práticas sociais; 5. O 

cotidiano como eixo estruturante do currículo. Estes eixos são perpassados 

transversalmente durante toda a formação por outros eixos, quais sejam: 

cultura, famílias e docência na Educação Infantil.

A garantia da discussão sobre os processos reflexivos e desafios en-

contrados no desenvolvimento do trabalho diário das cursistas por meio da 

escuta, diálogo, trocas e construção de possibilidades de ação no coletivo 

é uma das principais defesas do Programa. 

Um dos grandes desafios do Programa tem sido articular a experiência 

com as práticas pedagógicas inclusivas na formação de professores(as), 

não realizando distinção das crianças público da educação especial como 

meros receptores de aprendizagens, mas reconhecendo as crianças como 

sujeitos de direitos, pois são sujeitos, atores sociais.

Em 2025, foi instituído o Programa Leitura e Escrita na Educação Infantil 

(ProLEEI) como uma ação do Governo Federal desenvolvida pelo MEC, que 

conjuga esforços da União em parceria com os Estados, Municípios, o Dis-

trito Federal e as Universidades Federais para a oferta de formação con-

tinuada aos profissionais que atuam na Educação Infantil, prioritariamente 

professores que atuam em turmas de pré-escola, no âmbito do Compro-

misso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA).5

A Portaria MEC nº 85/2025 instituiu o ProLEEI e definiu três eixos estru-

turantes para sua implementação:

5.  O Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, em regime de colaboração entre União, estados, 
Distrito Federal e municípios, almeja, por meio da conjugação dos esforços, garantir o direito à alfabe-
tização de todas as crianças do país. O objetivo central é assegurar que 100% das crianças brasileiras 
estejam alfabetizadas ao final do 2° ano do ensino fundamental, além da recomposição das aprendi-
zagens, com foco na alfabetização de 100% das crianças matriculadas no 3°, 4° e 5° ano afetadas pela 
pandemia. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/institu-
cionais/documentos/compromisso-nacional-crianca-alfabetizada.pdf. 



111

Inclusão, apropriação da linguagem, formação de 
professores na Educação Infantil: experiência LEEI/ES

1.	 Gestão e governança;

2.	 Formação de profissionais da educação;

3.	 Reconhecimento e disseminação de práticas inspiradoras.

O programa tem como objetivo assegurar uma formação continuada 

que qualifique, teórica e metodologicamente, os profissionais da Educação 

Infantil. Sua finalidade é fortalecer práticas pedagógicas voltadas ao desen-

volvimento da linguagem oral, da leitura e da escrita, respeitando as espe-

cificidades da infância e da Educação Infantil.

Relato de Formação do Programa LEEI no Espírito Santo 
e no munícipio de Vitória

Envolver as crianças pequenas em práticas sociais inclusivas que reco-

nheçam a cultura do escrito, que considerem a importância da participação 

de todas e que não as privem de práticas sociais e educacionais é superar 

uma concepção tradicional de criança como ser puro e angelical. Tem sido 

um grande desafio, tal superação, no campo da formação de professores e 

professoras na Educação Infantil em interface com a inclusão escolar.

Ressaltamos que essas e muitas outras ideias têm fragilizado a comuni-

cação entre famílias e escola, prejudicando o estabelecimento de vínculos 

que estimulam e colaboram para o desenvolvimento e aprendizagens das 

crianças no cotidiano da educação infantil.

Diante dos desafios pedagógicos, culturais, midiáticos, sociais e outros, 

há de se considerar a necessidade da formação continuada das profes-

soras e demais profissionais da Educação Infantil, hoje representada pelo 

Programa de Formação Leitura e Escrita na Educação Infantil (LEEI), mais 

atualmente no Programa PRO-LEEI (Programa Leitura e Escrita na Educa-

ção Infantil).

Fomos motivadas pela compreensão de que a professora da Educação 

Infantil tem um papel essencial no desenvolvimento das crianças durante 

seus primeiros anos de vida e na formação de sua subjetividade. Ela é uma 

figura chave na promoção do acesso das crianças às diversas culturas, es-
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pecialmente à cultura escrita. O exercício dessa função apresenta muitos 

desafios para a professora e, consequentemente, para a sua formação. Re-

conhecer as crianças como sujeitos de direitos, reconhecer que as crianças 

têm modos de governos próprios desafia a compreensão de professores e 

professoras das infâncias. 

Destacamos a importância dos processos de formação continuada, ca-

da vez mais articulados com as etapas e modalidades da Educação Básica. 

Esperamos que programas de formação como esse ofereçam às professo-

ras de creches e pré-escolas uma oportunidade de expandir seus conhe-

cimentos e refletir sobre sua prática docente numa perspectiva da garantia 

do direito à educação infantil, inclusão escolar e, especialmente, no que diz 

respeito ao acesso das crianças à cultura escrita. 

A partir da proposta formativa em desenvolvimento e sinalizada pelo 

programa nacional LEEI/2024, em relação aos encontros, tivemos a expec-

tativa de:

1.	 A partir das experiências das professoras, contemplar análises refle-

xivas e coletivas sobre elas;

2.	 Contemplar experiências artísticas, inclusivas e culturais nacionais e 

em diálogo com o território; 

3.	 Proporcionar momentos de estudo mediado a partir dos materiais 

oferecidos; 

4.	 Possibilitar momentos de trabalhos coletivos das professoras (duplas 

ou grupos), nos quais possam ocorrer troca de conhecimentos em 

seus contextos e territórios.

Nessa formação, as atividades propostas e os encontros — presenciais 

ou remotos — tiveram seus objetivos específicos integrados na perspectiva 

de fortalecer os seguintes objetivos gerais: 

•	 Assumir a prática reflexiva sobre suas ações educativas, tornando-se 

agentes de seu próprio desenvolvimento profissional; 

•	 Reconhecer as crianças, desde os bebês, como sujeitos sociocultu-

rais plenos na especificidade da primeira infância; 
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•	 Posicionar-se como mediadoras da aprendizagem e desenvolvimen-

to que as crianças realizam.

Torna-se importante aprofundar conhecimentos acerca da complexi-

dade que envolve o desenvolvimento dos processos discursivos, a apro-

priação da linguagem escrita e os processos leitores realizados pelos seres 

humanos no decorrer de suas vidas.

Assim, os eixos de debates com as professoras cursistas articularam 

saberes, tais como:

•	 As crianças e as infâncias

•	 Infâncias e leitura

•	 As linguagens e a constituição da subjetividade humana

•	 A leitura e a escrita como práticas sociais inclusivas

•	 O cotidiano como eixo estruturante do currículo 

Os encontros presenciais realizados por cada formadora com a sua res-

pectiva turma totalizaram 8 no decorrer do ano e iniciaram por uma ativida-

de de acolhimento relacionada a alguma modalidade artística em interface 

com o(s) tema(s) abordado(s) no encontro. Na sequência, propomos mo-

mentos para estudos, análise e reflexão de práticas pedagógicas em peque-

nos grupos (ou duplas). Esses momentos foram nomeados de acordo com 

seções das unidades contidas nos cadernos da coleção Leitura e Escrita: 

Iniciando o diálogo; Reflexão e ação; Aprofundando o tema; Ampliando o 

diálogo; Compartilhando experiências. Na direção de finalizar cada encontro, 

há uma sequência invariável de atividades: sistematização das discussões 

realizadas, orientações sobre as atividades de “Para Casa” e encerramento, 

sempre com as experiências perpassando o contexto social, cultural, po-

lítico do território em que ocorreu a formação continuada. Esta última se 

constitui também em uma atividade que busca privilegiar experiências es-

téticas por meio da arte.

O trabalho da formadora municipal e formadora estadual foi de mediar 

os registros das discussões nos encontros presenciais e remotos, com o 

objetivo de oferecer às professoras ferramentas teóricas que subsidiassem 
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suas reflexões e análises acerca de suas próprias ações educativas. Nas ofi-

cinas, propomos os seguintes temas:

1.	 Para que serve a literatura?

2.	 Infâncias, memórias e literatura

3.	 A Literatura oral

4.	 Ser criança: culturas, linguagens e infâncias na literatura

5.	 Mediação de leitura literária

6.	 Qualidade em Literatura Infantil

7.	 A Bibliodiversidade na composição de acervos literários

Em cada oficina, enfatizamos alguns aspectos acerca dos textos literá-

rios e do trabalho com eles na Educação Infantil, tais como: apresentar livros 

de literatura infantil e outros textos literários, proporcionando ampliação do 

repertório das professoras; possibilitar acesso às professoras a livros de 

qualidade que consideram a competência leitora das crianças; promover 

momentos de reflexão sobre livros e mediações literárias.

Algumas considerações

As pesquisas aqui desenvolvidas sinalizam a importância da criança co-

mo sujeito que tenha garantido o seu direito à educação desde a Educação 

Infantil. Assim, destacamos a necessidade de um maior aprofundamento 

na formação de professores(as), tanto inicial quanto continuada, sobre os 

conhecimentos específicos da Educação Infantil, inclusão, apropriação da 

leitura e da escrita, reconhecendo a criança como sujeito de direito, com 

acesso às diferentes possibilidades de aprendizagens, potencializando, as-

sim, ampliar os debates das Políticas de Formação de professores/as.

A escola comum necessita aprender como desenvolver um trabalho 

pedagógico com todas as nossas crianças e estudantes. E para que esse 

aprendizado ocorra, faz-se necessário refletir a respeito da implementação 

de políticas de formação dos professores(as) e que, consequentemente, 

reflitam na prática educativa numa perspectiva inclusiva.
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Nesse sentido, consideramos importante que nos processos de forma-

ção inicial e continuada problematizemos com os professores/as os seus 

fazeres no cotidiano escolar e fomentemos mudanças e ressignificações 

nas práticas curriculares para que se tornem cada vez mais inclusivas e po-

tencializadoras para os sujeitos em formação. 

Desse modo, as redes de ensino devem fomentar a política de formação 

continuada partindo de momentos da reflexão-ação-reflexão da práxis pe-

dagógica. Entendemos que esse processo busca mobilizar os saberes e os 

fazeres dos profissionais da educação de forma colaborativa, interlocutora 

e educativa numa perspectiva inclusiva. As pesquisas realizadas na Educa-

ção Infantil devem apontar caminhos para estudos e temas que promovam 

a interlocução entre a formação dos professores/as; a leitura e escrita na 

educação infantil; a gestão democrática; a gestão escolar; financiamento; e 

as práticas curriculares inclusivas nos processos de formação continuada 

na rede municipal de Vitória.

O objetivo de uma política de formação é de empoderar os sujeitos em 

seus contextos de atuação, de modo que assumam a prática pedagógica 

como prática social e política, baseada na investigação da ação docente.

Destacamos, assim, que a oportunidade do Programa PRO-LEEI é muito 

mais do que um curso. Ele se estrutura na oportunidade de as professoras 

e demais profissionais da Educação Infantil — coordenadoras pedagógicas 

e gestoras — se debruçarem sobre suas práticas cotidianas, buscando ana-

lisá-las, amparadas por conhecimentos teóricos e metodológicos. Sabemos 

que esse é um movimento potente, pois a análise crítica, reflexiva e inclusi-

va sobre a prática tem a qualidade de ser instrumento de desenvolvimento 

profissional quando adequadamente orientada. 
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Compreender a escola como um espaço aberto a todos significa reco-

nhecer que a educação é um direito humano inalienável e que cada estu-

dante tem o direito de aprender por meio da valorização de suas poten-

cialidades. Essa concepção rompe com a visão excludente que marcou a 

1.  Este capítulo integra a discussão do pós-doutorado de uma das autoras, desenvolvido no âmbito do 
Edital FAPES n. 5/2025 – Pós-Doc Sênior (TO: 1123/2025), e também se insere nas reflexões do projeto 
de extensão “A formação continuada coletiva na perspectiva da Educação Especial e Inclusiva na mi-
crorregião central serrana do Espírito Santo”, em colaboração com professoras da UFES e da Universi-
tà degli Studi di Sassari (UniSS), Itália, apoiado pela FAPES (Edital Universal Extensão nº 02/2024 – TO: 
791/2024) e pela CAPES – PROEXT/PG/UFES (Projeto 1132/2024).

2.  Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3568062062898469.

3.  Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/0848394898016789.

4.  https://dumas.uniss.it/sites/st10/files/2025-07/CV_VG_2025%20-%20Valentina%20GHIBELLINI.pdf.
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história da educação brasileira, principalmente no que diz respeito às pes-

soas com deficiência. A escola inclusiva nasce, portanto, do reconhecimen-

to de que somos iguais em direitos, mas diferentes em nossas necessidades, 

e que essas diferenças não devem ser vistas como obstáculos, mas como 

elementos que enriquecem o processo educativo (Mafezoni; Pletsch, 2019; 

Buss; Mafezoni, 2025).  Esse reconhecimento nos remete às políticas, o que 

nos leva a refletir sobre a educação inclusiva, uma vez que na Constituição 

Federal de 1988, no art. 205, está disposto: “A educação, direito de todos 

e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a cola-

boração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

Dessa maneira, a escolarização de todas as crianças, segundo a legisla-

ção brasileira, deve ser realizada em pé de igualdade em termos de direitos, 

o que evidencia que a exclusão escolar vivenciada por pessoas com defi-

ciência ao longo da história da Educação não pode ser esquecida, sendo 

importante refletir sobre a inclusão escolar e suas possibilidades, visto que 

ainda persistem situações de exclusão tanto de acesso à escola quanto no 

interior dela. Nesse sentido, a história nos dá referências para pensarmos 

nas políticas, na legislação, na acessibilidade curricular e também nos pro-

cessos de ensino e aprendizagem. 

Nós, enquanto professores, precisamos conhecer esses processos de 

exclusão para justamente virarmos esta página: não sozinhos, mas basea-

dos em políticas públicas e processos que nos ofereçam, e aos demais ser-

vidores da escola, possibilidades de realização do movimento de inclusão 

escolar. Para além das políticas, também é necessário pensarmos em pla-

nejamentos, ações e práticas inclusivas — ou seja, não nos referimos apenas 

ao professor do Atendimento Educacional Especializado e/ou de Educação 

Especial, mas a um âmbito ampliado (Buss; Mafezoni, 2025).

 Para Cury (2010, p. 131), a Constituição Federal de 1988 representou “um 

avanço significativo em matéria educacional estabelecendo, desde logo, a 

educação como um direito social”. Dessa maneira, estamos nos referindo 

à educação como direito e não como favor. Nós, enquanto professora ou 

professor, podemos ter nossas concordâncias e discordâncias sobre a pre-

sença de estudantes público da Educação especial na sala de aula regular, 
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mas não podemos deixar a responsabilidade educacional de lado, porque 

uma de nossas funções na escola é educar. Partilhamos as palavras de Phi-

lippe Meirieu:

Educabilidade: a palavra é lançada. O grande desafio. A 
aposta fundamental: toda criança, todo homem é edu-
cável [...] e a história da pedagogia, assim como das ins-
tituições escolares, nada mais é do que a implementa-
ção cada vez mais audaciosa dessa aposta: a escolha 
da educação contra a exclusão. A transgressão perma-
nente de todos os fatalismos. A afirmação de que nada 
jamais está perdido e que ao contrário, tudo pode ser 
ganho se nos dedicarmos, obstinadamente, a inventar 
métodos que permitam integrar as crianças ao círculo 

humano (Meirieu, 2005, p. 43).

Nessa reflexão, verificamos o conceito de educabilidade, que é a capaci-

dade que todo ser humano tem de aprender e se desenvolver por meio da 

educação, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, so-

ciais, emocionais ou culturais. Isso é central e desafiador. O autor está nos 

provocando a pensar, por exemplo, “o que é que eu penso sobre o estudan-

te público da educação especial?” Penso que ele aprende? Conhecer quais 

são os nossos conceitos e impressões acerca desse assunto é fundamental 

para falarmos sobre inclusão, políticas públicas, acessibilidade curricular e 

processos de ensino e aprendizagem.

Além disso, nos desafia a pensar que “a aposta fundamental é que toda 

criança, todo homem é educável, nos incentivando a acreditar que todas 

as pessoas podem aprender” (Meirieu, 2005, p. 43). Quando não acredita-

mos nesse princípio, enfraquecemos a base sobre a qual o processo de in-

clusão deve se sustentar. Essa é a aposta da educação: mesmo diante das 

dificuldades, acreditamos que o ser humano é capaz de se desenvolver, 

crescer e aprender. Quando não acreditamos na possibilidade de apren-

dizagem de um estudante, é fundamental problematizar o nosso próprio 

conceito de aprendizagem e o modo como o entendemos em nossa prá-

tica educativa cotidiana. 

Nessa perspectiva, “a história da pedagogia [...] é a implementação cada 

vez mais audaciosa dessa aposta” (Meirieu, 2005, p. 43). Assim, argumenta 
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que toda a trajetória da pedagogia (as teorias, as escolas, os métodos) re-

presenta justamente essa tentativa corajosa de educar a todos, enfrentan-

do os limites históricos e sociais. Sobre os princípios que fundamentam a 

inclusão escolar, enquanto docentes, é necessário reconhecer e lidar com 

os limites históricos que a permeiam, como os processos de exclusão que 

historicamente marcaram o contexto educacional.

Dessa maneira, “a escolha da educação contra a exclusão” e “a transgres-

são permanente de todos os fatalismos” configuram, para Meirieu (2005), 

a essência de uma prática educativa comprometida com a emancipação 

humana. Assim, a educação, segundo o autor, constitui-se como um ato de 

resistência frente à exclusão social e escolar. Ao argumentar sobre a “trans-

gressão dos fatalismos”, ele sustenta que a educação deve romper com a 

concepção de que algumas pessoas “nunca irão aprender” ou estão “con-

denadas” ao fracasso. Transformar essa concepção significa atribuir novo 

sentido à experiência escolar, reafirmando que, apesar dos desafios, ainda é 

possível educar e promover a inclusão.

Para nós, essa noção de “ainda” evidencia que, mesmo diante das difi-

culdades históricas e estruturais que atravessam a educação, permanece 

aberta a possibilidade de intervenção e transformação. Ou seja, o “ainda” 

não apenas sinaliza esperança, mas indica que existe espaço para a ação 

pedagógica consciente e comprometida, em que o educador pode efetiva-

mente desafiar determinismos e criar oportunidades de aprendizagem e de 

participação social. Assim, o “ainda” implica responsabilidade: há algo a ser 

feito, e a escola pode ser o lugar em que essa ação se concretiza. A afirma-

ção de que “nada jamais está perdido e que [...] tudo pode ser ganho” (Mei-

rieu, 2005, p. 43) evidencia a perspectiva de que a aprendizagem é sempre 

possível, independentemente das condições ou dificuldades enfrentadas 

pelo sujeito. Nessa linha, o autor sustenta que nunca é tarde para aprender 

e que o papel dos professores consiste em acreditar no potencial humano 

mesmo diante de situações desafiadoras, assumindo uma postura de es-

perança e responsabilidade pedagógica. Dessa maneira, é base para essa 

reflexão acerca da inclusão escolar e indica a importância de refletirmos 

sobre a legislação, as políticas e as práticas.
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A legislação, as políticas e as práticas 

Nesse contexto de pensarmos sobre a inclusão escolar também sus-

tentada por meio da legislação de políticas públicas, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996) passou a reconhecer a Edu-

cação Especial como modalidade de ensino, reforçando, posteriormente, a 

necessidade de compreender e articular os conceitos de Educação Espe-

cial e Educação Inclusiva. Ela estabeleceu direitos, deveres, normas e regras 

que devem ser observadas por todos os agentes educacionais, possuindo 

caráter obrigatório e podendo gerar sanções em caso de descumprimento.

A LDB, portanto, não apenas regulamenta a oferta de Educação Especial, 

mas também orienta a construção de práticas inclusivas, garantindo que 

o princípio de que “tudo pode ser ganho” se concretize na escola como 

possibilidade efetiva de aprendizagem para todos os estudantes. Assim, a 

Educação Especial é compreendida como uma modalidade da educação 

escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, destinada 

a educandos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação, conforme as alterações da LDB promovi-

das pela Lei 12.796/2013. Já a Educação Inclusiva caracteriza-se como um 

processo que amplia a participação de todos os estudantes nos estabele-

cimentos de ensino regular, implicando a adequação da escola para receber 

essa diversidade de alunos.

No entanto, um dos quesitos para que a inclusão escolar aconteça é 

romper com as concepções históricas que estruturaram a Educação Es-

pecial. Como argumentaria Meirieu (2002, 2005), é preciso enfrentar os 

limites históricos dessa modalidade, que anteriormente estava associada 

à separação dos estudantes que não “aprendiam” de acordo com a média, 

segregando-os do grupo majoritário. Essa perspectiva histórica de exclu-

são contrasta com os princípios defendidos por orientações internacio-

nais e nacionais, segundo os quais todos os estudantes têm capacidade de 

aprender, o que desafia concepções tradicionais e suscita questionamen-

tos e resistências sobre a presença desses alunos nas classes regulares e 

preocupações quanto à possível interferência no aprendizado dos demais 

e em sua própria aprendizagem.
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A materialização dessa política ocorre por meio de ações, programas, 

planos e estratégias que visam garantir os direitos previstos na legislação. 

Tais políticas podem ser implementadas nos níveis municipal, estadual ou 

federal, constituindo-se como instrumentos para transformar normas e di-

retrizes legais em práticas concretas que promovam a inclusão e o acesso 

equitativo à educação.

Um exemplo é a atual Política Nacional de Educação Especial na pers-

pectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), que passou a caracterizar es-

pecificamente pessoas com deficiências, transtornos globais do desen-

volvimento e altas habilidades/superdotação como público da Educação 

Especial. Trata-se de uma política pública que orienta a forma como deve 

ocorrer a inclusão desses alunos nas escolas, fornecendo diretrizes para a 

efetivação do direito à educação. A Resolução CNE/CEB nº 04 (Brasil, 2009) 

instituiu diretrizes operacionais para o Atendimento Educacional Especia-

lizado (AEE), orientando a matrícula dupla dos alunos simultaneamente na 

classe comum do ensino regular e no AEE. É importante destacar que a 

Resolução CNE/CEB nº 04/2009 não constitui uma política pública em si, 

mas funciona como um instrumento normativo que regulamenta e orienta 

a implementação de políticas públicas na área da Educação Especial, com 

base na legislação vigente.

Em 2011, foi publicado o Decreto Federal nº 7.611 que revogou o Decreto 

nº 6.571/2008 e dispõe sobre a Educação Especial, assegurando a oferta do 

AEE no contexto da Educação Inclusiva. Posteriormente, em 2015, foi pro-

mulgada a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146), consolidando direitos e 

diretrizes para a inclusão de pessoas com deficiência. Ratificada em 2025 

pelo Decreto n. 12.686/2025 (Brasil, 2025a) e complementada pelo Decreto 

n. 12.773/2025 (Brasil, 2025b), a Política Nacional de Educação Especial In-

clusiva estabelece, no capítulo 1, artigo 1º do primeiro decreto, que sua “fi-

nalidade é garantir o direito à educação em um sistema educacional inclu-

sivo para estudantes com deficiência, com transtorno do espectro autista 

e com altas habilidades ou superdotação, sem discriminação e com base 

na igualdade de oportunidades” (Brasil, 2025a, p. 4).

Nesse sentido, a escolarização de estudantes público da Educação Es-

pecial tem desafiado a escola regular a ressignificar práticas pedagógicas, 
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formas avaliativas e organização dos tempos e espaços de aprendizagem, 

de modo a garantir efetivamente o direito à educação. Esse desafio eviden-

cia a escola como espaço de educabilidade (ou não) de todos os alunos, 

reforçando a necessidade de adotar a aprendizagem como princípio fun-

damental para a efetivação desse direito.

Essas transformações e demandas têm desencadeado diferentes movi-

mentos sociais e profissionais. De um lado, observa-se um avanço positivo 

no âmbito acadêmico (Hass; Meyrelles, 2024), com iniciativas que valorizam 

as possibilidades da inclusão. Por outro, é possível identificar, sobretudo nas 

redes sociais, a atuação de alguns influenciadores e profissionais, alguns da 

área da saúde, que produzem narrativas negativas sobre a inclusão escolar, 

promovendo alternativas de caráter eminentemente clínico para justificar 

a não inclusão. Nessas manifestações surgem discursos que incitam dúvi-

das e críticas, sem, contudo, oferecer contribuições concretas para a es-

colarização de estudantes público da Educação Especial. Muitas vezes, tais 

comentários refletem frustrações de professores que enfrentam condições 

de trabalho adversas, como baixa valorização salarial, formação inicial fragi-

lizada e ausência de suporte institucional adequado, fatores que dificultam 

a implementação das práticas inclusivas.

Os discursos desses profissionais não são favoráveis à inclusão de es-

tudantes com deficiência na escola comum, pois, ao focarem em críticas 

sem apresentarem soluções, contribuem para o debate polarizado e não 

colaboram para a evolução das possibilidades de aprendizagem dos estu-

dantes público da Educação Especial. Dessa forma, embora os professores 

expressem descontentamento legítimo em relação às condições de traba-

lho, tais manifestações não promovem efetivamente a construção de ações 

e práticas pedagógicas capazes de ampliar a inclusão e fortalecer o direito 

à educação nesse contexto complexo e desafiador. Os professores e outros 

profissionais da educação precisam ser apoiados para terem a oportunida-

de de vivenciar o outro lado da inclusão, ou seja, na perspectiva do “ainda”. 

Nesse cenário de possibilidades, os professores enfrentam um desa-

fio central que consiste em mediar as práticas pedagógicas de modo que 

todos os estudantes possam vivenciar processos de escolarização capa-

zes de promover a apropriação do conhecimento socialmente construído, 
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abrangendo as diferentes áreas do currículo, como Língua Portuguesa, Ma-

temática, Geografia, História, Artes, entre outras (Melo; Mafezoni, 2020). Sur-

ge, portanto, a necessidade de refletir sobre o que caracteriza uma prática 

pedagógica mediada e inclusiva. Antes de tudo, é fundamental ressaltar que 

a prática precisa ser planejada para ser inclusiva, ou seja, intencionalmente 

mediada (Franco, 2015, 2016).

Ao afirmar que a prática deve ser planejada para ser inclusiva, propõe-se 

uma reflexão sobre um dos pilares da inclusão escolar: a intencionalidade 

do professor ao organizar suas ações pedagógicas. Essa reflexão rompe 

com a concepção de que a inclusão ocorre de forma “natural” ou apenas 

por boa vontade, sendo necessário compreender que a efetivação de prá-

ticas inclusivas também depende do planejamento deliberado e articulado. 

Tal reflexão não deve ser responsabilidade exclusiva do professor, mas sim 

do conjunto da equipe escolar (Buss; Mafezoni, 2025). Para que a escola se 

torne mais inclusiva, é indispensável que cada etapa do processo de ensi-

no e aprendizagem seja planejada considerando as especificidades de ca-

da estudante, as barreiras que possam restringir o acesso, a participação 

e a aprendizagem, bem como as adaptações e flexibilizações curriculares 

necessárias para garantir equidade. A equidade, nesse sentido, constitui o 

princípio orientador que leva em consideração as diferenças e necessida-

des individuais, assegurando que todos os estudantes tenham as mesmas 

oportunidades de acesso, participação e sucesso.

No dia a dia escolar, muitos professores se queixam do processo de in-

clusão, afirmando que ele não ocorre de fato, que permanece apenas no 

papel ou que os estudantes “ficam jogados na sala de aula”. Pergunta-se, 

então: quais têm sido as ações concretas para evitar que esses alunos per-

maneçam à margem do processo educativo? Como se dá o avanço do pro-

cesso de inclusão de fato? Como devemos nos posicionar diante dessas 

indignações e desafios? Quando o planejamento é realizado de forma in-

dividual, mas também de forma colaborativa com a equipe escolar, ele se 

configura como um espaço estratégico em que o professor pode considerar 

os diferentes elementos essenciais que garantam a efetividade do ensino 

para todos os estudantes. 
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Primeiramente, é fundamental antecipar possíveis dificuldades e elabo-

rar um planejamento com estratégias para superá-las, pois a identificação 

prévia de obstáculos permite que o professor desenvolva soluções que mi-

nimizem barreiras à aprendizagem, garantindo que os estudantes tenham 

condições de acessar o conteúdo de forma significativa. Em seguida, é im-

portante aprender a utilizar e construir metodologias flexíveis que atendam 

às necessidades de todos os alunos, uma vez que abordagens pedagógi-

cas mais rígidas frequentemente privilegiam apenas um perfil de estudante, 

enquanto a flexibilização promove a participação ativa de cada indivíduo, 

respeitando ritmos e estilos de aprendizagem diversos. De acordo com Ma-

fezoni, Medeiros, Ghibellini e Dessantis (2025), é importante darmos aten-

ção ao desenvolvimento das práticas pedagógicas, pois estão associadas à 

apropriação dos conhecimentos pelos estudantes, exigindo investimentos 

em políticas educacionais que possibilitem aos professores contar com os 

devidos apoios e com condições de trabalho para tornar o conhecimento 

acessível e o caminho possível para que o estudante se vincule de maneira 

crítica à sociedade.

As práticas também fortalecem a inclusão quando se incorporam prin-

cípios que orientam a construção de ambientes e atividades capazes de 

atender múltiplas formas de engajamento, representação e expressão, po-

dendo tornar o aprendizado mais acessível e equitativo. Além disso, é ne-

cessário criar atividades acessíveis e diversificadas, permitindo que os es-

tudantes possam interagir com os conteúdos de maneira significativa e 

contextualizada, valorizando suas potencialidades. Dessa maneira, a prática 

inclusiva requer utilizar diferentes modalidades de avaliação, adequadas às 

particularidades de cada estudante, de modo que o processo avaliativo não 

se limite a instrumentos padronizados, mas reflita a diversidade de formas 

de aprender e demonstrar conhecimento, assegurando justiça e equida-

de no acompanhamento do progresso educacional. Dessa forma, cada um 

desses elementos pode contribuir de maneira articulada para a construção 

de um ambiente escolar inclusivo, em que a aprendizagem é um direito e 

acessível a todos os estudantes.

O planejamento, dessa forma, contribui para identificar e minimizar bar-

reiras que podem se manifestar em diferentes dimensões: físicas (como 
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infraestrutura inadequada), pedagógicas (como aulas expositivas únicas, 

avaliações padronizadas ou atividades repetitivas e mecânicas), atitudinais 

(como preconceitos e baixas expectativas sobre os estudantes) e comuni-

cacionais (como a ausência de recursos para alunos surdos, cegos ou com 

outras necessidades). Um planejamento pedagógico bem estruturado bus-

ca antecipar tais barreiras e promover estratégias que favoreçam o acesso, 

a participação e a aprendizagem de todos.

Nesse sentido, entende-se que essa abordagem representa uma for-

ma concreta de orientar o processo educacional de estudantes público da 

Educação Especial em direção a práticas pedagógicas inclusivas. É neces-

sário compreender que tais mudanças não ocorrem de imediato, pois cada 

contexto apresenta especificidades e desafios próprios, e os movimentos 

nas escolas frequentemente não seguem uma ordem linear ou previsível 

conforme as orientações legais.

Em contextos nos quais as dificuldades são mais acentuadas, os profis-

sionais podem apresentar desmotivação ou descrença. Por exemplo, no ano 

de 2025, tivemos uma dissertação defendida no Programa de Pós-Gradua-

ção em Educação da UFES sobre inclusão escolar e práticas pedagógicas 

em que, na escola estudada, o processo de inclusão escolar ocorre com 

maior qualidade em comparação a outras unidades da mesma rede de en-

sino. Tal resultado se deve, em grande parte, à articulação e planejamento 

conjunto entre professoras especialistas, regentes, pedagoga e direção es-

colar que acompanham e monitoram o processo. 

Ao investigar essa escola, constatou-se a implementação de práticas 

pedagógicas inclusivas significativas, fruto dessa organização coletiva da 

equipe pedagógica. Embora a escola não seja perfeita, ela se diferencia 

das demais unidades e desperta surpresa quando suas práticas são apre-

sentadas em eventos acadêmicos, suscitando questionamentos sobre sua 

existência e viabilidade, o que evidencia a descrença cultural em relação à 

possibilidade de sucesso da inclusão escolar. É importante salientar que tal 

descrença não se refere ao processo de inclusão em si, mas à forma como 

ele é compreendido e implementado.
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A inclusão escolar não é responsabilidade exclusiva de um único profes-

sor, sendo necessário que o planejamento envolva diferentes atores de for-

ma articulada e coletiva, conforme Buss e Mafezoni (2025). Entre eles, des-

tacam-se os professores regentes, que conduzem o cotidiano das turmas e 

devem organizar atividades de modo a contemplar as diferentes necessida-

des de aprendizagem; os professores de AEE e/ou Educação Especial, que 

oferecem intervenções direcionadas, flexibilizam conteúdos e colaboram 

com os regentes para garantir a efetividade das estratégias pedagógicas; a 

coordenação pedagógica, responsável por mediar a articulação entre do-

centes, propor orientações e acompanhar a implementação de práticas in-

clusivas; os gestores escolares, que estruturam a instituição, providenciam 

recursos, promovem formações continuadas e fomentam uma cultura es-

colar voltada à equidade, todos os servidores da escola que com diferentes 

funções contribuem para a consolidação da inclusão escolar, e, finalmen-

te, os familiares, que fornecem informações sobre as especificidades dos 

estudantes e fortalecem a integração entre escola, família e comunidade. 

A inclusão requer, portanto, formação, colaboração contínua e diálogo 

permanente, propondo que a escola se reinvente constantemente, assim 

como suas práticas pedagógicas. Nesse contexto, incluir não significa tra-

zer “alguém de fora” para dentro da escola, como se a educação fosse um 

direito exclusivo de alguns estudantes, mas, sim, reconhecer que todos os 

estudantes, com ou sem deficiência, já pertencem à escola. 

A prática inclusiva demanda um compromisso ético, pedagógico e ins-

titucional de remover barreiras, criando metodologias e ambientes acessí-

veis nos quais a diversidade e a diferença sejam reconhecidas, acolhidas e 

valorizadas. Incluir implica, portanto, reconhecer a pluralidade humana co-

mo elemento constitutivo da normalidade escolar, assegurando que cada 

estudante tenha condições adequadas para participar, desenvolver-se e 

aprender de forma significativa. 

Frequentemente, essa perspectiva é dificultada pela padronização de 

comparações entre os estudantes, que limita a percepção das potencia-

lidades diversas de cada indivíduo. É essencial compreender a escola co-

mo espaço de educabilidade para todos os estudantes, adotando a apren-

dizagem como princípio fundamental para garantir o direito à educação. 
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Não existem receitas prontas, apenas orientações, experiências positivas 

e desafios que fornecem subsídios para o aprimoramento contínuo. Esse 

processo depende, em parte, de políticas públicas eficazes, investimentos 

adequados, formação inicial sólida e formação continuada alinhada às de-

mandas locais; e, em parte, do compromisso ético e social dos profissionais 

da educação. Embora a expectativa de perfeição não seja realista, o obje-

tivo central permanece: construir, de maneira contínua e reflexiva, práticas 

pedagógicas inclusivas que promovam efetivamente o direito à educação 

de todos os estudantes.

As práticas pedagógicas devem ser mediadas (Franco, 2015, 2016) e, pa-

ra que isso ocorra de forma efetiva, é imprescindível que sejam cuidadosa-

mente planejadas considerando a tríade acesso, permanência e aprendiza-

gem, que transforma o currículo em elemento articulador das políticas de 

inclusão escolar na instituição. Entre os desafios que surgem nesse proces-

so, destaca-se a necessidade de compor currículos mais abertos e flexíveis, 

especialmente em tempos de BNCC, de modo a equilibrar as necessidades 

comuns e específicas dos estudantes, evitando que uma se sobreponha à 

outra. Pensar um currículo que atenda simultaneamente à universalização e 

à individualização demanda esforço, reflexão e estudo contínuos por par-

te dos professores, que não podem se eximir da responsabilidade de criar 

centelhas de colaboração na escola, assumindo papel de protagonismo. 

Além disso, é fundamental avançar na composição de práticas pedagó-

gicas que permitam aos estudantes efetivamente ter acesso ao conheci-

mento, garantindo participação significativa em todas as etapas do proces-

so educacional. Nesse contexto, o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) assume papel complementar e suplementar à sala de aula comum, 

não substituindo o ensino regular, mas oferecendo suporte adicional por 

meio de recursos adaptados, tecnologia assistiva e estratégias pedagógicas 

diferenciadas, ao mesmo tempo em que amplia o aprendizado com conteú-

dos que, de outra forma, não seriam plenamente acessíveis. 

O AEE deve ser pensado para além das salas de recursos multifuncionais, 

atuando tanto na classe comum quanto no contraturno, de modo a favore-

cer a apropriação do conhecimento curricular. Conforme ressalta Baptista 

(2011), espera-se que o professor de educação especial atue em múltiplas 
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frentes, incluindo o atendimento direto ao aluno, assessoria e formação de 

colegas, atuação conjunta com professores regentes, planejamento educa-

cional, acompanhamento de famílias e interlocução com equipes externas, 

fortalecendo, assim, a mediação pedagógica.

Para que o AEE seja efetivo, são essenciais investimentos em discussões, 

formações e assessorias, a realização de reuniões entre pequenos grupos 

que lidam com casos específicos, bem como formações coletivas no con-

texto escolar ou regional, sempre acompanhadas de planejamento colabo-

rativo entre professores do ensino comum e de educação especial. Essa 

colaboração favorece o desenvolvimento de práticas conjuntas, criando 

oportunidades para refletir sobre a construção de experiências docentes e 

estratégias de aprendizagem inclusiva. 

As Salas de Recursos Multifuncionais constituem um espaço-tempo no 

contraturno para atender às especificidades dos estudantes, trabalhando 

conteúdos que demandam acompanhamento individual e aprofundamento 

além do tempo regular de aula, articulando-se sempre com o currículo da 

sala comum. Complementarmente, o Plano Educacional Especializado orga-

niza ações pedagógicas coletivas, estabelecendo objetivos claros, incluindo 

recursos necessários, articulando-se com o currículo da turma e permitindo 

acompanhamento constante por períodos definidos como bimestres ou tri-

mestres, o que garante a efetividade do processo de aprendizagem. 

Nesse sentido, como nos lembra Meirieu (2002), é necessário “descobrir 

novos meios para que a educação/escola seja um lugar de partilha e não 

de exclusão”, reforçando que a inclusão escolar demanda planejamento, 

mediação, colaboração e compromisso ético de todos os profissionais da 

educação para transformar a escola em um espaço de aprendizado signifi-

cativo para todos os estudantes.

Conclusão

A reflexão realizada neste capítulo evidencia que a inclusão escolar é um 

processo complexo, multidimensional e contínuo, que envolve dimensões 

históricas, legais, pedagógicas e éticas. A partir da reflexão sobre a noção de 

“ainda”, compreendemos que, mesmo diante de desafios estruturais e resis-
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tências históricas, a educação permanece como espaço de possibilidade e 

transformação. A perspectiva de que “tudo pode ser ganho” reforça a im-

portância da esperança aliada à responsabilidade pedagógica, destacando 

o papel do educador na construção de práticas que promovam o potencial 

de aprendizagem de cada estudante, independentemente de suas condi-

ções iniciais ou dificuldades.

A legislação brasileira, em especial a LDB (Lei nº 9.394/1996), a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), 

o Decreto nº 7.611/2011, a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e a 

Política Nacional de Educação Especial Inclusiva (Decreto nº 12.686/2025), 

fornece o arcabouço legal para garantir o direito à educação de todos os 

estudantes, reconhecendo a Educação Especial como modalidade da edu-

cação escolar e orientando a construção de práticas inclusivas nas escolas 

comuns. Essas normativas constituem instrumentos fundamentais, mas sua 

efetivação depende da interpretação ética, comprometida e prática dos 

profissionais da educação.

No plano pedagógico, a inclusão efetiva exige planejamento, mediação 

consciente e colaboração entre todos os atores da escola. Práticas peda-

gógicas mediadas, fundamentadas na flexibilização curricular e avaliação 

diversificada, são estratégias essenciais para garantir acesso, permanência 

e aprendizagem. O Atendimento Educacional Especializado (AEE) e as Sa-

las de Recursos Multifuncionais representam mecanismos concretos para 

apoiar estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimen-

to e altas habilidades/superdotação, complementando o ensino comum e 

assegurando oportunidades de aprendizagem significativas.

Além disso, a construção de uma escola inclusiva demanda transforma-

ção cultural e ética, na qual a diversidade seja reconhecida, acolhida e valo-

rizada. Incluir significa afirmar que todos os estudantes pertencem à escola, 

rompendo com concepções históricas de exclusão e superando barreiras 

físicas, pedagógicas, comunicacionais e atitudinais. Esse compromisso exi-

ge formação continuada, articulação coletiva e investimento institucional, 

mostrando que a inclusão não é apenas um direito legal, mas também um 

imperativo ético e pedagógico.
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Por fim, a inclusão escolar é um processo contínuo e dinâmico, que não 

segue linearidade ou receitas prontas, mas se constrói através da reflexão, 

planejamento, colaboração e compromisso de todos os atores da comuni-

dade escolar. A escola, enquanto espaço de educabilidade, deve garantir que 

cada estudante tenha condições de participar, desenvolver-se e aprender 

de forma significativa, consolidando a educação inclusiva como princípio es-

truturante de uma sociedade mais justa, equitativa e democrática.
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Introdução

Refletir sobre a educação especial e a educação inclusiva exige um de-

bate sobre a constituição desses fenômenos socioeducacionais, seu de-

senvolvimento na atualidade e as perspectivas para o futuro próximo. Nosso 

entendimento é de que, no Brasil, esses fenômenos seguiram trajetórias dis-

tintas, mas se encontraram em um momento histórico marcado pelas dis-

cussões sobre o direito à educação e o direito de aprender (Melo; Mafezoni, 

2019, 2021) e a consequente educabilidade dos estudantes da educação 

especial, incluindo o acesso, a permanência e a aprendizagem. 

1.   Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3568062062898469.

2.  Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/0073215065010505.

3.  Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/4905609325353200.



135

O termo educação especial traz uma trajetória histórica que, muitas ve-

zes, remete à segregação e ao isolamento das pessoas com deficiência dos 

bens socioculturais e, sobretudo, da escola. Esse é o ponto de partida des-

ta discussão. Para tanto, apoiamo-nos nas reflexões de Caetano e Pletsch 

(2019), que argumentam que a sociedade é o local privilegiado das relações 

sociais, as quais são, por sua vez, representadas pelas instituições sociais.

Assim, nesse curso temporal, a escola tem elegido os mais e menos in-

teligentes, os denominados “normais e anormais”, os “aptos e inaptos”, por 

meio de olhares e práticas homogêneas, conforme argumentam Caetano e 

Pletsch (2019). Em meio a esse movimento, a partir da segunda metade do 

século XX, a educação especial vem sendo reinterpretada por meio de nor-

mativas internacionais e nacionais, validada pelas discussões e ratificação 

de convenções internacionais sobre os direitos humanos.

Entre elas, podemos citar a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(1948); a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006); 

a Constituição Federal (1988); a Declaração de Salamanca (1994); e a Polí-

tica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008), que influenciaram a construção de políticas públicas e produziram 

uma mudança conceitual, traduzindo-a em possibilidades de mudanças 

nos currículos, na formação de professores, nas práticas pedagógicas, pro-

jetando a construção de uma educação mais inclusiva.

No entanto, esse encontro de trajetórias, quando o Brasil assumiu a edu-

cação especial na perspectiva da educação inclusiva (Brasil, 2008), trouxe 

problematizações sobre o lugar da educação especial dentro da proposta 

de educação inclusiva. Sobre esse aspecto, Buss e Mafezoni (2025) vêm 

discutindo a importância de compreender a educação especial como parte 

integrante da Grande Área da Educação, que, ao ser reconhecida como tal, 

conecta-se com diferentes campos do saber, englobando teorias, concei-

tos, metodologias, técnicas e práticas que se inter-relacionam, permitindo 

uma compreensão mais ampla sobre a escolarização dos estudantes com 

deficiência, assumindo sua identidade de área do conhecimento. Ressal-

tamos que essa discussão se refere ao conjunto de conhecimentos entre-

laçados a área e não especificamente às questões mais amplas sobre os 

fenômenos da exclusão x inclusão e as ações políticas que os circundam. 
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Dessa maneira, considerando a educação especial como parte integran-

te da Grande Área da Educação com identidade de área do conhecimento, 

que na atualidade se funda no direito à educação e no de aprender (Melo; 

Mafezoni, 2019, 2021), tendo em vista o pressuposto da educação inclusiva, 

no Decreto nº 7.611/2011, em seu art. 5º, no § 4º, foi assegurada aos profissio-

nais “[...] formação de gestores, educadores e demais profissionais da esco-

la para a educação na perspectiva da educação inclusiva, particularmente 

na aprendizagem, na participação e na criação de vínculos interpessoais” 

(Brasil, 2011). Nessa esteira, concordamos com Artiles, Koslesk e Gonzalez 

quando argumentam que:

[...] compreender a educação inclusiva sob uma pers-
pectiva de direitos, transcende o conceito de inclusão 
como meramente um compartilhamento de espaço [...] 
significa que as noções normativas sobre quem per-
tence e para atingir que resultados torna-se um tra-
balho da comunidade voltada ao compromisso com o 
aprendizado [...] (Artiles; Koslesk; Gonzalez, 2024, p. 4).

Assim, essa discussão faz parte de uma pesquisa maior desenvolvida 

pelo Grupo de Estudo e Pesquisa, Inclusão Escolar e Processos de Ensino e 

Aprendizagem (GEPIPEA/UFES/CNPq), materializada em um projeto de pes-

quisa e extensão desenvolvido na Microrregião Central Serrana do Espírito 

Santo4 envolvendo cinco municípios (Santa Leopoldina, Santa Teresa, Santa 

Maria de Jetibá, Itarana e Itaguaçu), que tem como objetivo principal contri-

buir com a Formação Continuada Coletiva5 de servidores da educação para 

a perspectiva da educação inclusiva.

O público participante da Formação Continuada Coletiva são os servi-

dores da escola: professores regentes de classe, professores de áreas es-

4.  Este capítulo faz parte das discussões realizadas nos projetos de extensão “A Formação Conti-
nuada Coletiva na perspectiva da Educação Especial e Inclusiva na Microrregião Central Serrana do 
Espírito Santo”, apoiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo (FAPES) 
Edital Universal extensão nº 02/2024 - TO: 791/2024 e “A Formação Continuada Coletiva na Perspec-
tiva da Educação Especial e Inclusiva em Municípios Capixabas da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes) – Brasil – Projeto 1132/2024 – PROEXT-PG/UFES. Uma das autoras 
foi bolsista Fapes na Modalidade/Nível: EXT/E. 

5.  Utilizamos o termo Formação Continuada Coletiva com iniciais maiúsculas por se tratar de uma 
expressão e conceito desenvolvido por Buss (2021) em sua dissertação de mestrado e utilizadas em 
todas as publicações desde então.
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pecíficas, professores especialistas em Educação Especial, supervisores 

escolares, pedagogos, coordenadores de áreas específicas, diretores, auxi-

liares de Educação Especial, auxiliares de creche, estagiários, bibliotecários, 

merendeiras, motoristas, secretários escolares, auxiliares de serviços gerais 

e outros servidores. 

Entendemos que, reservadas as funções e atribuições de cada um na 

escola, todos podem contribuir com o processo de inclusão escolar dos 

estudantes com deficiência. A possibilidade de formação continuada pa-

ra todos os servidores da escola remete à necessidade de repensar a sua 

organização que, muitas vezes, tem se restringido ao desempenho de sua 

função de maneira isolada e solitária.

A Formação Continuada Coletiva na Microrregião Central Serrana do Es-

pírito Santo organizou-se com encontros virtuais pelo YouTube e por meio 

de encontros presenciais nos municípios, com diferentes temáticas volta-

das à Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, organiza-

das a partir das inscrições prévias dos servidores no “Google Sala de Aula”. 

Nesse aplicativo, há uma sala virtual por município, cujos encontros são di-

vulgados e as atividades individuais e coletivas são solicitadas e enviadas, 

tendo como proposta uma discussão coletiva. Além disso, eles podem dei-

xar sugestões e comentários no mural das salas virtuais.

A partir do contexto da pesquisa maior, o objetivo deste texto é analisar 

uma atividade realizada no mês de outubro pelos participantes da formação 

continuada e o que eles aprenderam nos encontros sobre a inclusão dos es-

tudantes com Deficiência Intelectual e Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

visto que ela se materializa como uma síntese da aprendizagem a respeito 

da sua contribuição no processo de inclusão escolar. Assim, discutiremos 

sobre a Educação Especial e a Educação Inclusiva a partir da experiência 

de Formação Continuada Coletiva dos servidores da educação e como es-

se movimento contribui para a construção de ações e práticas inclusivas, 

considerando os desafios da construção de uma cultura inclusiva na escola. 

Após essa introdução, seguiremos com a revisão da literatura, apontan-

do o que documentos oficiais orientam em relação à Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva. A seguir, apresentaremos a metodolo-
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gia, tendo por base a pesquisa qualitativa de cunho exploratório e, poste-

riormente, o referencial teórico, os resultados e a análise de dados. Por fim, 

teceremos as considerações finais, mostrando as potencialidades e o im-

pacto da Formação Continuada Coletiva realizada nestes municípios, sendo 

uma alternativa possível de aplicabilidade em outros lugares do Brasil. 

A educação inclusiva e documentos legais

Iniciamos esta discussão com a Declaração de Salamanca, de 1994, es-

crita a partir da Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Espe-

ciais, a qual o Brasil é signatário. Este documento surgiu da necessidade de 

estabelecer diretrizes para reformas dos sistemas de ensino, com o objetivo 

de capacitar as escolas para serem instituições inclusivas. Além disso, ele 

pressupõe que todas as crianças têm direito à educação, todas são dife-

rentes, com características diferentes, com necessidades de aprendizagem, 

interesses e habilidades distintas, e devem ter acesso à escola regular que 

os acomode dentro de uma pedagogia centrada no aluno, capaz de satis-

fazer suas necessidades. 

Ademais, segundo este documento, o princípio fundamental da escola 

inclusiva é o de que todos os alunos devem aprender juntos sempre que 

possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que 

possam ter (UNESCO, 1994). Com isso, podemos constatar que a concei-

tuação de Educação Inclusiva tem foco no aprendizado dos alunos, todos 

juntos, na escola regular, oferecendo o suporte necessário àqueles que pre-

cisarem, para que seu direito à educação seja realmente cumprido, ou seja, 

sua inserção e permanência.

No Brasil, temos a Constituição Federal de 1988, cuja lei é a principal 

do país, construída a partir da redemocratização pós-ditadura militar. Nela, 

estão impressos os direitos fundamentais dos cidadãos brasileiros, como 

o direito à saúde e à educação de qualidade. Sobre a Educação Inclusiva, 

a Constituição afirma que a educação é um direito de todos, a qual deve 

proporcionar igualdade de condições de acesso e permanência nas escolas, 

além do direito ao atendimento educacional especializado aos alunos com 

deficiência, de preferência na rede regular de ensino (Brasil, 1988). Logo, é 
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evidenciado o direito à educação a todos os cidadãos, reforçando o acesso 

e a permanência com qualidade. 

De acordo com o imperativo da educação inclusiva, constante na Decla-

ração Mundial de Educação para Todos (Conferência de Jomtien), o acesso 

à educação deve ser universalizado e promover a equidade, além do respei-

to e valorização das diferenças individuais (UNESCO, 1990).

Um outro documento importante que aborda a educação brasileira é a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), de 1996. Trata-se de 

um documento regulador, o qual define princípios, diretrizes, estrutura e or-

ganização do ensino, abrangendo todos os níveis de escolarização, do básico 

ao superior. Acerca da educação inclusiva, ele disserta que o processo edu-

cativo deve ser construído de forma a possibilitar igualdade de condições 

para o acesso e permanência de todos os alunos, bem como formação para 

que os professores promovam a integração dos estudantes público da edu-

cação especial nas salas de aula do ensino regular, tendo a rede pública co-

mo a alternativa preferencial para o ensino de todos os alunos (Brasil, 1996). 

As Diretrizes Nacionais Para a Educação Especial na Educação Básica, 

instituídas em 2001, a partir da resolução n. 02/2001, são um documento 

que fornece orientações a respeito da Educação Especial nas instituições 

de ensino. Segundo este documento, a educação especial deve ser implan-

tada em todos os níveis da educação escolar. É explícito no texto que, para 

a inclusão acontecer, ela não deve se resumir somente à presença do estu-

dante público da educação especial na escola, ou seja, é necessário que ele 

seja respeitado dentro de suas diferenças e que o ambiente escolar atenda 

às suas particularidades para sua devida permanência (Brasil, 2001). 

Para reiterar a temática supracitada, a Convenção Sobre os Direitos das 

Pessoas Com Deficiência, ocorrida em 2006 e promulgada no Brasil em 

2009, foi um tratado internacional organizado pela Organização das Nações 

Unidas (ONU), sendo um marco para a conquista dos direitos das pessoas 

com deficiência. Esse documento corrobora aqueles citados anteriormente, 

informando que é direito da pessoa com deficiência a educação gratuita e 

de qualidade, e que, se necessário, haja o apoio individual para a contribui-

ção do seu desenvolvimento educacional.
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Para atingir esses objetivos, é necessário que professores tenham aces-

so à formação continuada, juntamente com amplo acesso a recursos ma-

teriais e técnicas, para que assim possam contribuir com a verdadeira in-

clusão (ONU, 2006). Portanto, tal documento discute que é um direito de 

todos; com isso, inclui-se às pessoas com deficiência o direito à educação 

gratuita e de qualidade, como também ao atendimento educacional espe-

cializado àqueles que necessitam, mostrando ser o que se conceitua co-

mo educação inclusiva, equivalente aos demais documentos, porém sendo 

mais específico às pessoas com deficiência. 

A Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, conforme 

estabelecido na Política Nacional de Educação Especial de 2008, busca ga-

rantir o direito de todos os estudantes à aprendizagem e à participação ple-

na na escola. Essa política propõe a substituição de modelos segregadores 

por práticas inclusivas, assegurando que alunos com deficiência, transtor-

nos globais do desenvolvimento ou Altas Habilidades/Superdotação sejam 

atendidos preferencialmente na rede regular de ensino. 

Nesse contexto, o Atendimento Educacional Especializado (AEE) é de-

finido como um suporte complementar e não substitutivo, realizado em 

salas de recursos multifuncionais com o objetivo de eliminar barreiras que 

dificultam o processo educativo. A política também destaca a necessidade 

de formação continuada para os professores, possibilitando práticas pe-

dagógicas mais sensíveis à diversidade. Além disso, enfatiza a importância 

da articulação entre escola, família e comunidade. Dessa forma, a educação 

inclusiva consolida-se como um modelo que valoriza a diversidade, promo-

ve a equidade e reafirma o compromisso com uma educação de qualidade 

para todos.

No ano de 2011, no Decreto nº 7.611/2011, em seu art. 5º, no § 4º, foi esta-

belecida aos profissionais “[...] formação de gestores, educadores e demais 

profissionais da escola para a educação na perspectiva da educação in-

clusiva, particularmente na aprendizagem, na participação e na criação de 

vínculos interpessoais” (Brasil, 2011, art. 5º, § 4º). Instituída pelo Decreto n. 

12.686/2025 (Brasil, 2025a) e posteriormente complementada pelo Decre-

to n. 12.773/2025 (Brasil, 2025b), a Política Nacional de Educação Especial 

Inclusiva estabelece, em seu capítulo I, artigo 1º, que tem por finalidade “ga-
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rantir o direito à educação em um sistema educacional inclusivo para es-

tudantes com deficiência, com transtorno do espectro autista e com altas 

habilidades ou superdotação, sem discriminação e com base na igualdade 

de oportunidades” (Brasil, 2025a, p. 4).

O Relatório de Monitoramento Global da Educação (2020), que foi cons-

truído com base em dados e análises de sistemas educacionais de 209 

países, incluindo o Brasil, afirma que a Educação Inclusiva não se efetiva 

somente com a possibilidade de entrada dos estudantes público da Edu-

cação Especial nas escolas de ensino regular, mas sim com garantir a sua 

permanência e o acesso a um ensino com equidade, e formar os professo-

res para que tenham conhecimento de como contribuir para a efetiva in-

clusão destes discentes.

Não é algo fácil de implementar, porém, não é impossível, sendo ela o 

marco principal para remover barreiras, a partir do princípio de que todos 

os estudantes importam igualmente. O relatório também afirma ter obser-

vado sinais de progresso em direção à inclusão; no entanto, ainda há muito 

a progredir (UNESCO, 2020). A conceituação neste documento é similar à 

dos demais, porém, com caráter de reivindicação dos direitos de acesso, 

permanência e equidade de todos os alunos

Dessa maneira, o Brasil adotou a perspectiva expressa nos documentos 

acima, os quais defendem o acesso e permanência dos alunos na rede pú-

blica regular de ensino, principalmente o acesso ao atendimento das ne-

cessidades educacionais dos alunos, assim como a devida formação con-

tinuada aos professores e demais profissionais da educação. 

Referencial teórico

O referencial teórico se baseia na Teoria da Aprendizagem Transforma-

dora de Jack Mezirow. Nessa teoria, a aprendizagem é entendida como “o 

processo de utilizar uma interpretação prévia para construir uma interpre-

tação nova ou revisada do significado da experiência de alguém para guiar 

futuras ações” (Mezirow, 1998, p. 190). 

Nesse sentido, o foco é tentar transformar os preconceitos construídos 

pelas experiências vividas, refletindo sobre suas ações e opiniões, dando 
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novos significados a elas. Segundo Mezirow (1997, p. 5), a aprendizagem 

transformadora (Mezirow, 1991, 1995, 1996; Cranton, 1994, 1996) é o processo 

de efetuar mudanças em um quadro de referência; esse quadro de referên-

cia se refere a esses preconceitos e opiniões construídas ao longo da vida. 

Os quadros de referência são as estruturas de supo-
sições por meio das quais entendemos nossas expe-
riências. Eles moldam e delimitam seletivamente as 
expectativas, as percepções, a cognição e os senti-
mentos. Eles definem nossa “linha de ação”. Uma vez 
definida, passamos automaticamente de uma ativida-
de específica (mental ou comportamental) para outra. 
Temos uma forte tendência a rejeitar ideias que não se 
encaixam em nossos preconceitos, rotulando essas 
ideias como indignas de consideração - aberrações, 
absurdas, irrelevantes, estranhas ou equivocadas (Me-
zirow, 1997, p. 5).

Esses quadros de referência podem ser transformados por meio da re-

flexão crítica e do diálogo com pessoas que possuem opiniões diferentes, 

bem como pela interação e inserção em contextos nos quais predominam 

determinados hábitos mentais. Assim, quando uma pessoa manifesta pre-

conceito em relação a um fato ou a um grupo, é fundamental que busque 

aproximar-se e interagir com essas pessoas, a fim de ampliar sua com-

preensão sobre suas vivências, perspectivas e cultura.

Transformamos nossos quadros de referência por meio 
da reflexão crítica sobre as suposições nas quais se 
baseiam nossas interpretações, crenças e hábitos 
mentais ou pontos de vista. Podemos nos tornar cri-
ticamente reflexivos sobre as suposições que nós ou 
outras pessoas fazemos quando aprendemos a resol-
ver problemas instrumentalmente ou quando estamos 
envolvidos em aprendizado comunicativo.  Podemos 
refletir criticamente sobre as suposições quando le-
mos um livro, ouvimos um ponto de vista, nos envolve-
mos na solução de problemas orientados para tarefas 
(reformulação objetiva) ou avaliamos de forma autor-
reflexiva nossas próprias ideias e crenças (reformula-
ção subjetiva). A autorreflexão pode levar a transfor-
mações pessoais significativas (Mezirow, 1997, p. 3).
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Com isso, pode-se depreender que a teoria da aprendizagem transfor-

madora pode ser conectada ao conceito da educação inclusiva, visto que 

se pode transformar os preconceitos, os medos construídos e colocados 

nos quadros de referência. As formações continuadas são um ótimo espaço 

para isso, nas quais há troca de saberes e pontos de vista, tentando trans-

formar coletivamente as crenças de cada um em crenças inclusivas, que-

brando preconceitos e dificuldades muitas vezes colocados nos quadros 

de referência. Dito isso, Mezirow reforça que:

Quando as circunstâncias permitem, os alunos trans-
formadores se movem em direção a um quadro de re-
ferência que é mais inclusivo, discriminatório, autor-
reflexivo e integrador da experiência [...] Não fazemos 
mudanças transformadoras na maneira como apren-
demos enquanto o que aprendemos se encaixa con-
fortavelmente em nossos quadros de referência exis-
tentes (Mezirow, 1997, p. 1-3).

Ou seja, não é simples realizar uma mudança radical nos quadros de re-

ferência dos servidores, mas se for trabalhado nos ambientes escolares os 

conceitos que envolvem a Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva, por exemplo, de forma coletiva e reflexiva, aos poucos, essa rea-

lidade se tornará possível.

Para facilitar a aprendizagem transformadora, os edu-
cadores e servidores devem ajudar os alunos a se tor-
narem conscientes e críticos de suas próprias suposi-
ções e das suposições dos outros. Os alunos precisam 
praticar o reconhecimento de quadros de referência e 
usar sua imaginação para redefinir problemas a partir 
de uma perspectiva diferente (Mezirow, 1997, p. 5, gri-
fo nosso).

Segundo o autor, essa mudança nos quadros de referência pode ser feita 

a partir do incentivo a se tornarem críticos a respeito dos seus pontos de 

vista e dos pontos de vista dos outros, e a estarem dispostos a redefini-los 

e a refletir sobre eles para enxergar o cenário vivido de forma diferente.
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Metodologia

Trata-se de uma pesquisa qualitativa de cunho exploratório, levando em 

consideração que: 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito par-
ticulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com 
um nível de realidade que não pode ser quantifica-
do. Ou seja, ela trabalha com o universo de significa-
dos, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o 
que corresponde a um espaço mais profundo das rela-
ções, dos processos e dos fenômenos que não podem 
ser reduzidos à operacionalização de variáveis (Minayo, 
2001, p. 12).

A partir disso, elegemos a pesquisa qualitativa por compreender a te-

mática da pesquisa como submersa na área das ciências humanas. Logo, 

os dados tratados aqui não podem ser quantificados, pois trataremos das 

opiniões e experiências pessoais dos participantes da pesquisa sobre um 

projeto de extensão que tem por base a formação continuada coletiva de 

servidores da educação dos municípios da microrregião central serrana do 

Espírito Santo. 

Nesse sentido, “a pesquisa exploratória tem como principal finalidade 

desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a 

formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para 

estudos posteriores” (Gil, 2009, p. 27).

Como dito anteriormente, os participantes da formação continuada fo-

ram os servidores das escolas, como os professores regentes e de áreas 

específicas, supervisores/pedagogos, coordenadores, professores espe-

cializados em educação especial, diretores, estagiários, bibliotecários, mo-

toristas, cozinheiras, auxiliares de sala, auxiliares de limpeza, cuidadores e 

secretários. Ou seja, os servidores que fazem parte da comunidade escolar. 

Os dados foram produzidos no mês de outubro de 2024, e os partici-

pantes se inscreveram voluntariamente por meio do Google Forms. Após a 

inscrição, os servidores acessaram o Google Sala de Aula, que foi organiza-

do em salas virtuais divididas por município. Nessas salas foram propostas 
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atividades a cada mês, com diferentes temáticas, podendo ser realizadas 

individualmente ou em grupos. 

Nas atividades realizadas no mês de outubro, os servidores escreveram 

suas experiências e impressões em resumos e/ou relatos a respeito do que 

aprenderam nos encontros sobre a inclusão dos estudantes com Deficiên-

cia Intelectual e Transtorno do Espectro Autista (TEA) e como esse aprendi-

zado contribuiu com o processo de inclusão nas escolas em que trabalham, 

a partir das funções que desempenham. Ressaltamos que as formações 

foram organizadas com temas construídos a partir do interesse e dúvidas 

dos participantes. 

Conversando com os dados

Ao analisarmos as respostas, observando as impressões sobre a For-

mação Continuada Coletiva dos servidores da educação, todos os grupos 

participantes foram favoráveis à proposta do projeto, a qual expande a 

formação continuada a todos os servidores da escola, tecendo comen-

tários positivos.

Isso indica um processo de aprendizagem transformadora, pois os ser-

vidores começaram a refletir criticamente sobre suas ações, práticas e per-

cepções anteriores, ressignificando suas interpretações e quadros de refe-

rência, conforme proposto por Mezirow (1997, 1998).

A atividade proposta permitiu que nossas reflexões so-
bre a importância da inclusão de estudantes com de-
ficiência intelectual e Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) nas escolas fosse ampliada de tal forma que, no 
decorrer de nossas conversas, conseguimos perceber 
que as escolas ainda têm desafios significativos para 
garantir uma educação inclusiva. Esse espaço de diá-
logo trouxe à tona diversas reflexões e contribuições 
sobre como podemos modificar nossas práticas para 
atender melhor esses alunos, respeitando suas neces-
sidades e promovendo uma educação de qualidade 
para todos. Por isso, a formação continuada dos pro-
fessores e demais profissionais da escola sobre a de-
ficiência intelectual e o TEA é imprescindível (Grupo 1: 
Professores de AEE, professores regentes, diretor e au-
xiliar de serviços gerais, 2024).



146

Educação Especial em diferentes contextos

A inclusão não só beneficia os estudantes com autismo, 
mas também transforma o ambiente escolar como um 
todo. Os colegas aprendem a ser mais compreensivos 
e a respeitar as diferenças, desenvolvendo empatia e 
colaboração. Essas interações constroem uma comu-
nidade onde todos crescem juntos. Cada conquista de 
um aluno com autismo é um lembrete do impacto po-
sitivo da inclusão (Grupo 2: Professora de Educação 
Especial e professor de área, 2024).

Essa discussão converge com a proposta de Mezirow (1996, 1997, 1998) 

de transformação dos quadros de referência. Ao identificar crenças prévias 

e limitações em suas práticas, os servidores iniciam a reformulação de suas 

interpretações, promovendo mudanças significativas em suas ações futuras. 

Podemos observar uma mudança transformadora no quadro de referência 

dos participantes: eles reconhecem o impacto positivo da inclusão tanto 

nos alunos quanto no ambiente escolar. Esse reconhecimento é um exemplo 

de reformulação subjetiva (Mezirow, 1997), em que os servidores reavaliam 

suas crenças e percepções sobre o ensino e a diversidade.

As respostas dos servidores chamam a atenção para a importância da 

coletividade da equipe profissional e descrevem como a escola tem papel 

fundamental no processo de inclusão dos estudantes com deficiência. Nas 

respostas acima, os servidores expõem a importância das formações como 

parte do papel da escola, trazendo benefícios não só para os alunos, mas 

também para todo o ambiente escolar, visto que todos aprendem a ser mais 

empáticos com os outros e sentem necessidade de conhecer mais sobre 

as necessidades destes alunos, cada um na sua função. 

Essa percepção coletiva evidencia a aprendizagem transformadora pro-

posta por Mezirow (1997, 1998), pois as interações e o diálogo com diferen-

tes pontos de vista permitem a revisão crítica de suposições e a construção 

de significados mais inclusivos.

Além disso, entendemos que a formação em equipes 
pode fortalecer nosso trabalho, proporcionando um 
suporte mais abrangente para os estudantes. Essa ati-
vidade de reflexão nos permitiu reforçar nosso com-
promisso com a inclusão. Acredito que, ao nos unirmos 
e compartilharmos nossas experiências, estamos não 
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apenas enriquecendo nosso conhecimento, mas tam-
bém criando um ambiente mais inclusivo e acolhedor 
para todos os nossos estudantes. Estamos sempre nos 
preparando para aplicar o que aprendemos e fazer a 
diferença em nossa escola! (Grupo 3: Professor regente, 
merendeira, auxiliar de serviços gerais, 2024).

Ao longo desses encontros, fomos desafiados (as) a 
repensar muitas das nossas práticas pedagógicas. A 
principal mudança que pretendemos implementar em 
nossa ação educativa é uma abordagem mais sensível 
e personalizada para atender aos alunos com deficiên-
cia intelectual e TEA. Isso envolve não apenas adap-
tações curriculares, mas também um trabalho mais 
profundo com as turmas, criando um ambiente onde a 
diversidade seja valorizada e respeitada. [...] Entende-
mos que a inclusão não se resume a um esforço indivi-
dual, mas sim a um trabalho coletivo, que deve envolver 
todos os membros da escola. É fundamental garantir 
que o aluno com deficiência intelectual ou TEA tenha 
apoio não apenas do professor, mas também dos co-
legas, da família e da gestão escolar. Isso implica em 
construir uma rede de suporte que favoreça a partici-
pação efetiva do aluno no processo de aprendizagem 
(Grupo 4: Professor regente, professor de Educação 
Especial e diretor, 2024). 

Como se pode observar, as respostas acima são semelhantes entre si e 

reforçam o quão imprescindível é a reflexão das ações e práticas enquan-

to servidores da educação em conjunto, não individualmente, para assim 

possibilitar o acesso e permanência dos alunos com deficiência, assim co-

mo dos demais alunos. Além disso, reflete o quanto as formações ajudaram 

a repensar o cotidiano escolar de todos os servidores. Segundo Mezirow 

(1997), o processo de diálogo e reflexão crítica permite a reformulação dos 

quadros de referência, promovendo mudanças nas suposições e crenças 

que orientam a ação pedagógica.

Concluímos que é essencial manter um diálogo aber-
to entre professores, pais e especialistas, sempre bus-
cando novas estratégias que atendam às necessidades 
individuais de cada aluno. A inclusão é uma respon-
sabilidade de todos e deve estar presente em nossas 
ações diárias, visando não só o desenvolvimento aca-
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dêmico, mas também o bem-estar social e emocional 
dos alunos. Fortalecemos nosso compromisso com 
uma educação acessível para todos, onde o respeito e 
a empatia são a base do processo educacional (Grupo 
5: Professores de Educação Especial, 2024).

No papel de diretora, percebo que é fundamental ga-
rantir uma gestão que valorize a diversidade. Aprendi 
que, para promover a inclusão efetiva, a escola deve 
estar preparada tanto em termos de recursos peda-
gógicos quanto de atitudes. Isso inclui a capacitação 
constante dos professores, a sensibilização de toda a 
equipe escolar e a criação de um ambiente acolhedor. 
Como auxiliar de serviços gerais, compreendi que meu 
papel vai além das funções operacionais, e que tam-
bém posso contribuir para a inclusão. Ao manter os es-
paços organizados, limpos e acessíveis, estou criando 
um ambiente seguro para todos os estudantes, inclusi-
ve aqueles com deficiência intelectual e TEA. Além dis-
so, minha presença diária no contato com os alunos 
me permite perceber suas necessidades emocionais e 
comportamentais, podendo sinalizar qualquer dificul-
dade para a equipe pedagógica (Grupo 6: Diretor e au-
xiliar de serviços gerais, 2024).

Na primeira resposta, o grupo inclui também as famílias como parte res-

ponsável por contribuir com a inclusão, através do diálogo com os servi-

dores da escola. Já na segunda resposta, os servidores contam sobre suas 

contribuições para a inclusão segundo a função de cada um, visto que en-

fatizam o quanto aprenderam sobre suas responsabilidades frente à edu-

cação especial e inclusiva. 

Diante disso, eles relatam como é primordial refletir sobre a inclusão es-

colar, demonstrando que os quadros de referência estão sendo transforma-

dos, pois os servidores reconhecem suas limitações prévias e se dispõem a 

repensar suas ações em prol da inclusão (Mezirow, 1997).

As aulas oferecidas neste curso sobre inclusão de crian-
ças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras 
são de grande relevância. A cada tema abordado, tenho 
aprendido ferramentas práticas e teóricas que ampliam 
minha compreensão sobre as necessidades individuais 
de cada aluno e a importância de promover um ambien-
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te escolar verdadeiramente inclusivo (Grupo 7: Profes-
sores regentes, professor de Educação Especial e auxi-
liar de Educação Especial, 2024).

Concluímos que a inclusão não pode ser encarada ape-
nas como uma obrigação legal, mas como uma postura 
pedagógica e humana. Cada um de nós se comprome-
teu a buscar mais conhecimentos, a adaptar práticas 
e a fortalecer o trabalho em equipe, envolvendo cole-
gas, gestão e famílias. Essa atividade foi essencial para 
consolidar nosso compromisso com a inclusão e para 
nos motivar a continuar evoluindo como educadores. 
Estamos determinados a construir um ambiente esco-
lar mais inclusivo e acolhedor, onde todos os estudan-
tes, independentemente de suas diferenças, possam 
aprender e desenvolver seu potencial com dignidade e 
respeito (Resposta 7: Professor regente, 2024).

Outra resposta observada destaca que a inclusão não é garantida ape-

nas quando a escola dispõe de condições estruturais adequadas para re-

ceber os alunos. Evidencia-se que, em muitos momentos, pode-se agir de 

forma capacitista, ainda que sem intenção. Contudo, durante a formação 

continuada, houve um despertar para a autoavaliação e para o compromis-

so com uma inclusão efetiva e consciente:

A inclusão no ambiente escolar vai muito além de adap-
tações físicas, como a construção de rampas e aces-
sibilidade arquitetônica. A primeira palestra do even-
to, com o tema “Um Olhar para Além da Rampa”, trouxe 
uma reflexão importante sobre o capacitismo no con-
texto educacional. Muitas vezes, embora com boas in-
tenções, reproduzimos falas e atitudes capacitistas que 
podem limitar ou estigmatizar nossos estudantes. Por 
meio dessa palestra, fomos convidados a analisar nos-
sa própria linguagem e comportamento, questionando 
como nossa prática cotidiana pode involuntariamente 
excluir, mesmo em espaços que se dizem inclusivos. A 
reflexão aqui é clara: a inclusão não está apenas nas pa-
lavras, mas nas ações que realizamos todos os dias. Na 
sequência, a palestra “Incluir: Eu Assumo Esse Compro-
misso” nos levou a uma análise que vai além das espe-
cificidades individuais das crianças, considerando suas 
potencialidades de forma ampla (Grupo 8: Professor de 
Educação Especial, 2024).
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Observamos, ao longo das respostas, mudanças nos quadros de referên-

cia dos servidores, a partir das reflexões sobre suas ações e práticas e das 

trocas de experiências com os outros participantes, demonstrando que eles 

os ressignificaram, tornando-os inclusivos, além de expressarem ter anseio 

por continuar refletindo e modificando suas opiniões e conceitos já forma-

dos. Esse processo é um exemplo claro da aprendizagem transformadora 

de Mezirow (1997, 1998), em que a reflexão crítica, o diálogo e a reformulação 

de suposições prévias resultam em mudanças significativas na percepção, 

atitudes e práticas dos educadores.

Considerações finais

Essa discussão possibilitou refletir sobre a Educação Especial e a Edu-

cação Inclusiva a partir da experiência de Formação Continuada Coletiva 

dos servidores da educação realizada na microrregião Central Serrana do 

Espírito Santo. A análise evidenciou que a participação de servidores de di-

ferentes funções escolares ampliou a compreensão de que a inclusão não 

é responsabilidade exclusiva dos professores, mas de todos os envolvidos 

no cotidiano da escola. Esse movimento fortaleceu a percepção de que 

a Formação Continuada Coletiva contribui para construir ambientes mais 

sensíveis às diferenças e comprometidos com a aprendizagem de todos os 

estudantes, tendo-se:

[...] mostrado uma via possível de (re) construção/re-
flexão das práticas e das ações educativas de maneira 
coletiva, impulsionando novos olhares que legitimam a 
ação de todos os integrantes da escola, concedendo-

-lhes identidade com a atividade que exercem, esta-
belecendo, entre outras atribuições, sua participação 
na inclusão escolar e afirmando sua importância no 
processo de ensino e aprendizagem dos estudantes 
com deficiência matriculados na rede comum de en-
sino (Buss; Mafezoni, 2025, p. 8).

Os relatos dos servidores mostraram avanços importantes, como a va-

lorização da empatia, o desenvolvimento do olhar sensível sobre os alunos, 

o reconhecimento de papéis diversos na inclusão, assim como a devida 

responsabilidade de cada um e a disposição para rever ações e práticas. 
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Entretanto, também verificamos que persistem desafios relacionados à 

consolidação de mudanças no cotidiano escolar, que demandam o apro-

fundamento de reflexões críticas. 

Como perspectivas futuras, considera-se fundamental ampliar o acom-

panhamento das formações, tanto em termos de tempo quanto de abran-

gência, além da forma de acompanhamento, para compreender como elas re-

verberam nas ações e práticas pedagógicas e nas políticas locais. Também se 

faz necessário fortalecer a articulação entre Formação Continuada Coletiva 

dos servidores, gestão escolar e políticas públicas, garantindo que os apren-

dizados coletivos se transformem em mudanças estruturais e permanentes.

Assim, este trabalho contribui com as discussões sobre a inclusão es-

colar, ao evidenciar que a Formação Continuada Coletiva de servidores da 

educação se mostra como uma possibilidade concreta de ressignificação 

das ações e práticas escolares, apontando caminhos para uma inclusão es-

colar sustentada pelo diálogo, pela corresponsabilidade e pela valorização 

de todos os servidores da educação.
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Introdução

A escola vem atuando de forma consciente e intencional para que a 

inclusão e a equidade se consolidem como práticas cotidianas que asse-

gurem a permanência, com qualidade, do público da Educação Especial 

(PEE) na escola comum. Tal compromisso envolve a efetivação de políticas 

inclusivas, a formação continuada de professores, a flexibilização curricular, 
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a oferta de serviços de apoio e a disponibilização de recursos de acessi-

bilidade, entre outras estratégias indispensáveis à promoção da equidade 

educacional.

No âmbito das políticas públicas inclusivas, observa-se um avanço signi-

ficativo no que se refere não apenas ao acesso do PEE à escola comum, mas 

também à priorização desse acesso como direito social. Entretanto, uma vez 

garantido o ingresso e iniciados os processos de escolarização, emerge a 

necessidade de uma compreensão ampliada e holística desses estudantes, 

considerados em sua totalidade e complexidade, e não restritos à condição 

de “alunos da Educação Especial”.

A Educação Especial, enquanto modalidade transversal da educação 

básica, deve, entre suas atribuições, estabelecer parcerias com diferentes 

áreas intersetoriais, com o objetivo de reduzir ou eliminar barreiras que atra-

vessam os processos de aprendizagem. Tal perspectiva parte do reconhe-

cimento de que muitos estudantes demandam acompanhamentos clínicos 

e suporte da assistência social, o que torna fundamental a consolidação de 

políticas públicas que subsidiem ações intersetoriais voltadas à garantia da 

permanência escolar com qualidade.

Vygotsky (1997) enfatiza que o desenvolvimento cognitivo é um proces-

so social e culturalmente mediado, que se realiza por meio das interações 

sociais e da colaboração com sujeitos mais experientes. Embora o autor 

não utilize diretamente o termo acompanhamento intersetorial, sua teoria 

oferece sólida base conceitual para sustentar a necessidade dessa abor-

dagem, ao reconhecer que o desenvolvimento humano é indissociável dos 

contextos sociais e das redes de apoio.

Nessa perspectiva, a valorização da colaboração e da interação social, 

princípios centrais da teoria Histórico-Cultural, encontra no trabalho inter-

setorial uma aplicação contemporânea, ao reconhecer que o bem-estar e 

o desenvolvimento cognitivo dos sujeitos são potencializados por sistemas 

de suporte integrados, articulados e multifacetados.

Constituir espaços de debate multiprofissional sobre a Educação Espe-

cial, na perspectiva da educação inclusiva no Brasil contemporâneo, con-

figura-se como exercício ético-político fundamental, sobretudo diante da 
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necessidade de avançar na garantia da permanência, com qualidade, de 

todos os estudantes na escola comum.

A premissa de que a educação, por si só, não consegue atender às múl-

tiplas necessidades das pessoas é fundamental para a concepção de uma 

educação inclusiva e integral. O acolhimento efetivo de alunos com de-

mandas complexas, especialmente no contexto da educação inclusiva, exi-

ge uma articulação que ultrapassa os muros da escola, envolvendo o repen-

sar de práticas pedagógicas e a construção de uma rede de apoio.

É fato que há estudantes que demandam acompanhamentos clínicos de 

natureza biológica, psicológica e física, diretamente relacionados ao desen-

volvimento humano integral. Esses acompanhamentos não devem ocorrer 

de forma fragmentada, desarticulada ou, em situações mais críticas, ausen-

tes de um olhar integrado. Nesse sentido, a atenção integral emerge como 

elemento central de apoio aos processos de inclusão escolar.

A Nota Técnica n. 04/2014 da SECADI/MEC destaca que o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) possui caráter pedagógico, e não clínico. 

De fato, o AEE deve concentrar-se na promoção da acessibilidade, na eli-

minação de barreiras e no desenvolvimento pedagógico dos estudantes, 

sem assumir a função de diagnóstico médico. Todavia, observa-se que tal 

normatização, por vezes, tem sido interpretada como um impeditivo para 

a articulação intersetorial, mesmo quando o professor especializado reco-

nhece a necessidade de mobilizar outras políticas públicas como forma de 

apoio e proteção aos estudantes PEE na escola comum.

Essa situação pode ser compreendida à luz das fragilidades das políticas 

públicas, que frequentemente falham em atingir seus objetivos, produzindo 

resultados ineficientes ou insuficientes. Quando os objetivos não são cla-

ramente definidos, torna-se difícil planejar, executar e avaliar ações, como 

ocorre, por exemplo, nos acompanhamentos clínicos e de assistência social 

destinados aos estudantes PEE.

A fragilidade de uma política pública manifesta-se, entre outros aspec-

tos, quando não consegue responder ao problema social para o qual foi 

criada ou quando promove melhorias pouco significativas. Políticas que 
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desconsideram a realidade local e as necessidades concretas da popula-

ção tendem à ineficácia ou à resistência por parte dos sujeitos envolvidos.

Nesse contexto, a desarticulação entre os setores da Educação, da Saú-

de e da Assistência Social resulta em ações fragmentadas, frequentemente 

centradas na prevenção de doenças ou na prescrição medicamentosa, em 

detrimento de um cuidado integral e coordenado. A ausência de comuni-

cação entre as equipes compromete a construção de práticas inclusivas 

mais amplas e efetivas.

Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo enfatizar a impor-

tância do trabalho intersetorial para o pleno desenvolvimento das pessoas 

com deficiência e apresentar experiências de articulação intersetorial de-

senvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação de Vila Velha/ES.

O artigo está organizado em quatro seções. A primeira corresponde a 

esta introdução. A segunda aborda aspectos conceituais da intersetoriali-

dade e os desafios enfrentados pelas escolas, justificando a relevância do 

trabalho intersetorial para além do espaço escolar. A terceira seção apre-

senta a metodologia adotada e, por fim, a quarta seção descreve as expe-

riências de articulação intersetorial da Secretaria Municipal de Educação 

de Vila Velha/ES.

A importância da intersetorialidade como estratégia 
para a superação dos desafios da escola na atualidade

A complexidade das demandas escolares e a Educação Especial

A escola constitui-se, por natureza, como um espaço dinâmico de inte-

ração humana, permeado por múltiplos fatores interconectados. O conhe-

cimento não é estático e se transforma continuamente a partir de novas 

descobertas, avanços tecnológicos e inovações pedagógicas, refletindo as 

mudanças sociais mais amplas.

Questões culturais, a incorporação de tecnologias digitais e as novas 

demandas do mundo do trabalho exigem constantes adequações curri-

culares e pedagógicas. Para além do ensino de conteúdos acadêmicos, a 

escola assume papel central no desenvolvimento de habilidades socioe-
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mocionais, do pensamento crítico, da criatividade e da capacidade de 

resolução de problemas, que variam conforme os contextos e as neces-

sidades dos estudantes.

Nesse sentido, a escola pode ser compreendida como um organismo 

vivo, em permanente movimento, que se adapta às realidades internas e 

externas. Uma dessas realidades diz respeito ao esforço contínuo de apri-

moramento da escolarização dos estudantes PEE, considerando suas es-

pecificidades educacionais.

No entanto, diante desse dinamismo, torna-se imprescindível refletir so-

bre a saúde mental dos estudantes PEE, considerando as pressões esco-

lares, o estresse, as tensões emocionais, o isolamento, as dificuldades de 

socialização, a escassez de suporte para lidar com traumas e frustrações, 

além de contextos como salas superlotadas e a limitada possibilidade de 

atenção individualizada. 

Esses fatores, quando associados às condições de deficiência e às vul-

nerabilidades sociais, intensificam os riscos de sofrimento psíquico e de 

fracasso escolar, exigindo respostas institucionais que extrapolam o espaço 

da sala de aula. Soma-se a isso o risco da colonização médica e da medica-

lização da educação, fenômeno que, conforme Bassani (2018), muitas vezes 

ocorre sem critérios mínimos de cientificidade.

É fundamental ressaltar que a escola não deve abdicar de sua função 

pedagógica em favor de diagnósticos médicos que se sobreponham às ex-

periências educacionais das crianças. Ao contrário, deve instituir, de forma 

cautelosa, estratégias que fortaleçam redes de apoio à escolarização, em 

consonância com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 

n. 13.146/2015), que veda práticas discriminatórias baseadas em condições 

físicas, intelectuais, mentais ou sensoriais.

Mainardes (2006) destaca a importância da escuta no contexto da prá-

tica, uma vez que é na escola que as políticas públicas são vivenciadas, 

reinterpretadas, disputadas ou, por vezes, ignoradas. Nesse processo, os 

professores configuram-se simultaneamente como sujeitos e objetos das 

políticas educacionais, devendo, portanto, ser ouvidos.
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A superação dos desafios contemporâneos da escola exige esforços ar-

ticulados entre governos, instituições educacionais, profissionais da saúde 

e da educação, além da participação ativa das famílias e da comunidade. 

Tal articulação possibilita a construção de ambientes escolares verdadei-

ramente inclusivos e o fortalecimento da Educação Especial como modali-

dade comprometida com a equidade.

Nessa direção, as políticas e ações intersetoriais configuram-se como 

estratégias fundamentais para enfrentar demandas que extrapolam o âm-

bito pedagógico, envolvendo áreas como Saúde, Assistência Social, Esporte, 

Cultura, Lazer e Trabalho, compondo redes de apoio à inclusão social das 

pessoas com deficiência.

Segundo Warschauer e Carvalho (2014), a intersetorialidade consiste na 

articulação entre sujeitos de diferentes setores, portadores de saberes e 

poderes diversos, com vistas ao enfrentamento de problemas complexos. 

Os desafios vivenciados pelas escolas na atualidade são, em grande medida, 

dessa natureza, demandando conhecimentos e intervenções que extrapo-

lam as possibilidades de atuação isolada da Educação.

As ações intersetoriais configuram-se como estratégias relevantes para 

a construção de novos modelos organizacionais, podendo ser compreen-

didas como a articulação de saberes e experiências no planejamento, na 

execução e na avaliação de políticas, programas e projetos voltados a gru-

pos populacionais específicos, em determinado território, com o objetivo de 

atender suas necessidades de forma integral e sinérgica (Junqueira, 2000; 

Junqueira et al., 1997).

Reconhece-se, contudo, a complexidade inerente à formulação e à im-

plementação de políticas intersetoriais, especialmente em contextos histo-

ricamente marcados pela lógica setorializada de gestão pública. Estruturas 

administrativas hierarquizadas e fragmentadas dificultam a participação 

social e a construção de agendas comuns entre os setores (Westphal; Men-

des, 2000; Junqueira, 1997).

Apesar dos desafios, torna-se imprescindível avançar na construção de 

novas formas de pensar os sujeitos e de articular agendas intersetoriais, 
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uma vez que a Educação, isoladamente, não é capaz de responder às de-

mandas que extrapolam o campo pedagógico.

Nesse contexto, o Decreto n. 12.773, de 8 de dezembro de 2025, que al-

tera o Decreto n. 12.686, de 20 de outubro de 2025, ao instituir a Política 

Nacional de Educação Inclusiva e a Rede Nacional de Educação Especial 

Inclusiva, explicita a centralidade da intersetorialidade como estratégia pa-

ra a atenção integral ao público da Educação Especial. O referido decreto 

enfatiza a articulação entre políticas públicas e a implementação do Plano 

de Atendimento Educacional Especializado e do Plano Educacional Indivi-

dualizado, bem como o fortalecimento da Rede Nacional de Educação Es-

pecial Inclusiva, com vistas à promoção da atenção integral aos estudantes 

PEE (Brasil, 2025).

Intersetorialidade, políticas públicas e Educação Especial: 
interfaces teóricas e normativas

A intersetorialidade tem se consolidado, nas últimas décadas, como 

princípio organizador das políticas sociais, especialmente diante da com-

plexidade dos problemas contemporâneos que atravessam áreas como 

educação, saúde e assistência social. No contexto da Educação Especial, 

essa perspectiva ganha centralidade ao reconhecer que as necessidades 

educacionais dos estudantes com deficiência não podem ser compreen-

didas de forma isolada ou restritas ao espaço escolar.

As políticas públicas, historicamente estruturadas de maneira setorial, 

tendem a fragmentar o atendimento aos sujeitos, produzindo respostas 

parciais e, muitas vezes, insuficientes. A intersetorialidade surge, nesse ce-

nário, como estratégia capaz de promover a integração de saberes, práti-

cas e recursos, possibilitando a construção de ações mais coerentes com 

a realidade vivida pelas populações atendidas. Conforme Junqueira (2000), 

trata-se de um arranjo político-administrativo que visa superar a lógica 

compartimentalizada do Estado, promovendo ações articuladas em terri-

tórios específicos.

No campo da Educação Especial, a articulação intersetorial torna-se ain-

da mais relevante, uma vez que os processos de escolarização dos estudan-

tes público da Educação Especial são atravessados por dimensões sociais, 
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econômicas, culturais e de saúde. Assim, pensar a inclusão escolar implica 

considerar não apenas as condições pedagógicas, mas também o acesso a 

serviços de saúde, assistência social, transporte, cultura e lazer, compondo 

uma rede de proteção social ampliada.

A noção de integralidade, amplamente discutida no âmbito das políti-

cas de saúde, contribui para o debate educacional ao enfatizar o cuida-

do com o sujeito em sua totalidade. Ou seja, integralidade pressupõe a 

articulação entre diferentes níveis de atenção e setores, reconhecendo 

a complexidade das demandas humanas. Transposta para o campo edu-

cacional, essa concepção reforça a necessidade de ações intersetoriais 

que assegurem condições objetivas para o desenvolvimento pleno dos 

estudantes com deficiência.

Sob essa ótica, a Educação Especial assume caráter transversal, dialo-

gando com outras políticas sociais e reafirmando seu compromisso com a 

equidade e a justiça social. A intersetorialidade, portanto, não se configura 

apenas como estratégia operacional, mas como posicionamento ético-po-

lítico que reconhece os estudantes público da Educação Especial como 

sujeitos de direitos.

Marcos legais da Educação Inclusiva e a centralidade da 
intersetorialidade

O ordenamento jurídico brasileiro tem avançado progressivamente no 

reconhecimento da educação inclusiva como direito fundamental. A Cons-

tituição Federal de 1988 estabelece a educação como direito social, asse-

gurando igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola. 

Esse princípio fundamenta a construção de políticas públicas voltadas à 

inclusão das pessoas com deficiência no sistema educacional.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015) 

reforça esse compromisso ao garantir o direito à educação inclusiva em 

todos os níveis e modalidades, vedando práticas discriminatórias e reafir-

mando a responsabilidade do poder público na oferta de apoios necessá-

rios à escolarização. Embora a legislação não utilize explicitamente o termo 

intersetorialidade, o texto legal pressupõe a articulação entre diferentes po-

líticas públicas para a efetivação dos direitos das pessoas com deficiência.



162

Educação Especial em diferentes contextos

No âmbito educacional, o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

é regulamentado como serviço de natureza pedagógica, complementar ou 

suplementar à escolarização. A Nota Técnica n. 04/2014 da SECADI/MEC 

reforça esse caráter, ao mesmo tempo em que evidencia a necessidade de 

articulação com outras políticas públicas, sobretudo quando as demandas 

dos estudantes extrapolam o campo educacional.

Mais recentemente, os Decretos n. 12.686/2025 e n. 12.773/2025 insti-

tuem e atualizam a Política Nacional de Educação Inclusiva e a Rede Nacio-

nal de Educação Especial Inclusiva, explicitando a intersetorialidade como 

eixo estruturante para a atenção integral ao público da Educação Especial. 

Esses dispositivos normativos reafirmam a importância da articulação entre 

educação, saúde e assistência social, além de outros setores, para a imple-

mentação do Plano de Atendimento Educacional Especializado e do Plano 

Educacional Individualizado.

Dessa forma, o marco legal brasileiro aponta para a consolidação de 

uma política educacional inclusiva que reconhece a intersetorialidade como 

condição indispensável para a garantia da permanência, da aprendizagem e 

da participação plena dos estudantes público da Educação Especial.

Metodologia

Procedimentos metodológicos e percurso analítico

Este artigo adota uma abordagem qualitativa de natureza exploratória, 

com delineamento descritivo-exploratório. O objetivo consiste em enfa-

tizar a importância do trabalho intersetorial para o pleno desenvolvimen-

to das pessoas com deficiência e apresentar experiências de articulação 

intersetorial desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação de Vila 

Velha/ES.

Segundo Santos e Candeloro (2006), as pesquisas de delineamento 

descritivo-exploratório têm como finalidade proporcionar uma visão am-

pla sobre determinado tema, não exigindo, necessariamente, a coleta de 

dados empíricos, mas buscando descrever características e estabelecer 

relações entre fenômenos.
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Considerando esse delineamento, optou-se por apresentar o concei-

to de intersetorialidade e evidenciar ações intersetoriais desenvolvidas no 

município de Vila Velha, no estado do Espírito Santo, de meados de 2017 a 

2022. Esse tipo de estudo visa descrever fatos e fenômenos de uma deter-

minada realidade social (Gerhardt; Silveira, 2009; Triviños, 1987).

A escolha do tema justifica-se por se tratar de uma abordagem ain-

da pouco explorada no campo da Educação Especial no Brasil, especial-

mente diante da recente publicação de políticas federais que reforçam a 

intersetorialidade como estratégia para o atendimento integral dos estu-

dantes PEE.

Trabalho intersetorial como estratégia para a atenção 
integral ao público da Educação Especial: o caso de Vila 
Velha/ES

Contextualização do município e da política educacional

O trabalho intersetorial na Educação Especial refere-se à articulação e 

à coordenação de ações entre diferentes setores, como Educação, Saúde, 

Assistência Social, Cultura e Lazer, com vistas à garantia da integralidade 

do atendimento e ao pleno desenvolvimento e inclusão dos estudantes PEE. 

No município de Vila Velha/ES, essa perspectiva vem sendo gradativa-

mente incorporada às políticas educacionais, considerando as especifici-

dades territoriais, o perfil socioeconômico da população atendida e a am-

pliação das matrículas de estudantes PEE na rede municipal de ensino.

Parte-se do pressuposto de que nenhuma política setorial, de forma 

isolada, é capaz de responder às necessidades complexas desses sujeitos. 

Assim, o enfrentamento da exclusão implica assegurar o acesso a serviços 

integrados, fortalecendo a comunicação entre escola, serviços de saúde, 

assistência social e famílias.

É fato que a educação especial no município de Vila Velha teve grandes 

desdobramentos com as políticas públicas sendo implementadas. Sem dú-

vida, houve muitos desafios, mas também avanços que fortaleceram ações 



164

Educação Especial em diferentes contextos

e pontos específicos que com certeza contribuíram para a proteção da per-

manência com qualidade do aluno PEE na escola comum. 

Tudo se inicia no ano de 2003, em que é institucionalizado o sistema 

municipal de ensino, tendo como legislação a Lei Municipal n. 4.100/2003, 

organizando a educação do município: em seu Capítulo 1º, seção IV, art. 56, 

art. 57, art. 58 e art. 59, no qual evidencia profissionais legalmente habilita-

dos para o exercício da profissão. Dessa forma, foram abertos caminhos a 

serem percorridos pela educação especial na educação de Vila Velha.

Com os avanços das políticas locais, em consonância com as estaduais e 

federais, expandiram-se as ações de inclusão, e diversos desafios e tensões 

foram surgindo; ainda assim, o município manteve-se a materializá-las, tor-

nando-as vivenciadas. Em 2005, a configuração da educação especial em 

Vila Velha se fortaleceu, tendo como base a Resolução CNE/CEB n. 2/2001, 

que determina, em seu art. 3º, a “[...] constituição de setor responsável pela 

Educação Especial, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros 

que viabilizassem e dessem sustentação ao processo de construção da 

Educação Inclusiva” (Brasil, 2001, p. 69), fixando diretrizes locais para a edu-

cação especial pela Resolução Municipal n. 09/2005.

Surge, assim, o Núcleo de Educação Especial (NEE), que tem fortalecido 

a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-

siva em todas as 118 escolas da rede municipal. Pioneiro no Espírito Santo, o 

NEE atua em duas frentes: pedagógica, com orientação às escolas, forma-

ções continuadas e apoio às famílias; e multidisciplinar, com acompanha-

mento dos processos de inclusão dos alunos.

No recorte temporal de 2017 a 2022, o NEE alcançou avanços quanto à 

intersetorialidade. Foram disponibilizados diálogos com as famílias pelo Fó-

rum de Pais da Educação Especial do Município de Vila Velha, formado em 

2018, com o objetivo de fortalecer os elos entre as partes — escola, família 

e sistema de educação —, dialogando sobre assuntos que emergiram no 

decorrer das reuniões e das demandas apresentadas ao NEE durante o ano 

letivo. Foi com o fórum que o munícipe iniciou a compreensão dos atraves-

samentos entre educação, saúde e assistência.
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O NEE institucionalizou, em 2011, a Lei n. 5.175, que inclui, no calendário 

oficial de eventos do município de Vila Velha, o “Dia Municipal do Deficiente 

Auditivo e do Surdo”. As escolas que possuem alunos surdos, juntamente 

com o Núcleo de Educação Especial, realizam uma semana de lazer e even-

tos para esses alunos, de forma que interajam com a comunidade surda dos 

estudantes matriculados no município, desde a Educação Infantil ao Funda-

mental II, assim como com ouvintes em outros momentos ao longo da se-

mana. Percebia-se, no entanto, que esse evento não era realizado em ação 

conjunta e intersetorial, algo que, para o futuro, deve ser refletido.

Outra ação construída pelo NEE que buscava o desenvolvimento inte-

gral humano e social das pessoas com deficiência foi a institucionalização 

da Lei n. 6.212, promulgada em 23 de agosto de 2019, construída interseto-

rialmente de forma conjunta, articulada e colaborativa entre os diferentes 

setores da saúde, educação e assistência social. Instituiu a “Semana e o Dia 

Municipal da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla”, criada pela ar-

ticulação entre as três secretarias (Educação, Saúde e assistência), instituiu 

a “Semana Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla”, a ser 

comemorada durante o período de 21 a 28 de agosto. Essa lei tem como 

finalidade a conscientização sobre as necessidades específicas, tanto de 

organização social quanto de políticas públicas, no combate ao preconceito 

e à discriminação das pessoas com deficiência. 

Ainda, amparada pela Secretaria de Educação, Saúde e Assistência So-

cial, essa lei, além de possibilitar a intersetorialidade, propiciou também a 

conscientização por meio de: palestra aos servidores do município; fórum 

de pais aos munícipes; caminhada na orla do município; curso com certi-

ficação e exposição de materiais; e trabalhos produzidos tanto por alunos 

quanto por pessoas que frequentam a assistência social, envolvendo as três 

Secretarias e os profissionais que delas fazem parte (além da comunidade 

escolar, promotoria, famílias e outros que compõem os caminhos dessas 

pessoas com alguma deficiência intelectual ou múltipla). Essa represen-

tação, eleita por data específica, é sem dúvida uma manifestação singular, 

cientificada pelo fato de se manter ao longo do ano a conscientização sobre 

a inclusão dessas pessoas na sociedade.
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Houve também, no ano de 2019, outra ação que envolvia a intersetoria-

lidade: o “Projeto Cuidando do Cuidador”,3 que tinha como objetivo acolher 

pais, familiares e cuidadores de crianças e adolescentes com Transtorno 

do Espectro Autista. Esse momento configurava um espaço de acolhimento 

em que os pais ou cuidadores desse público dividiam experiências e com-

partilhavam informações sobre políticas, direitos e redes de serviços para 

o Transtorno do Espectro Autista (TEA). O projeto era uma realização do 

Departamento de Programas Especiais (DPE) e acontecia ao longo do ano. 

O NEE era convidado para os encontros, juntamente com a equipe mul-

tidisciplinar, assistente social, psicólogos e fonoaudiólogos que contribuíam 

no que se fazia necessário, assim como a equipe do setor da assistência 

social.  Um dos temas explorados à época foi “Autista: quem é ele?”, e “Au-

torresponsabilidade e Felicidade”. O objetivo desse encontro em específico 

era o de promover uma discussão em torno dos cuidados que crianças e 

adolescentes com Transtorno do Espectro Autista precisavam receber no 

lar e na escola.

Muitas foram as políticas públicas locais no município de Vila Velha que 

emergiram neste percurso até hoje. Apesar de essas ações não terem tido 

continuidade, desenharam uma cartografia simbólica de uma inclusão que 

necessitava ser reconhecida pela sociedade em geral, emergindo nesse 

trajeto que o Poder Público ainda necessita cumprir suas responsabilida-

des em desobstruir o acesso à estrada, de forma que a legalidade de gran-

de escala (Brasil) seja suscitada por redes de “ações táticas e edificantes” 

que possibilitem, de fato, o acesso com qualidade do aluno PAEE à escola 

comum nos estados e municípios.

Atualmente, com relação ao fluxo de atendimento à saúde do município 

de Vila Velha, a criança/munícipe matriculada na escola comum ainda não 

tem prioridade de acesso para avaliação neuropsicológica, em que o clí-

nico geral ou pediatra conduz para o profissional Neurologista. A porta de 

entrada do Hospital Infantil e Maternidade Alzir Bernardino Alves (HIMABA) 

3.  https://www.vilavelha.es.gov.br/noticias/2018/12/projeto-cuidando-do-cuidador-realiza-evento-
-sobre-autismo-25054.

https://www.vilavelha.es.gov.br/noticias/2018/12/projeto-cuidando-do-cuidador-realiza-evento-sobre-autismo-25054
https://www.vilavelha.es.gov.br/noticias/2018/12/projeto-cuidando-do-cuidador-realiza-evento-sobre-autismo-25054
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e Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) são as unidades 

básicas de saúde.

O Centro de Atenção Psicossocial Infanto Juvenil (CAPsIJ) por encami-

nhamento e também demanda espontânea, porta aberta, em que muitas 

famílias procuram pela agilidade no atendimento; todavia, localizam-se em 

lugares considerados longe pela maioria, que acabam por ficar apenas com 

a consulta e não com as terapias prescritas que necessitam de frequências 

maiores. Nesse viés existem outros acolhimentos para o PEE como associa-

ções, ONGs, Projetos sociais como por exemplo o “Projeto Acolher”. Existe 

uma reunião de rede pela saúde para a construção de redes de atendimen-

to, entretanto a educação não vem participando.

Nesse limiar, deduz-se, então, que a inclusão social para a igualdade de 

direitos, quer seja na educação, na saúde ou na assistência, deve ser uma 

premissa para o diálogo e a intersetorialidade. É preciso exigir ações de in-

clusão aos sistemas públicos por meio de políticas públicas que tenham 

em seus efeitos a contribuição para uma sociedade mais justa e igualitá-

ria, ao reconhecer que há desigualdade e exclusão que, de forma direta ou 

indireta, vêm perpetuando a dinâmica do sistema capitalista, hegemônico, 

excludente e desigual. 

Ao compreenderem que Vila Velha, mesmo em um período em que as 

normativas educacionais tinham um viés segregacionista, com atendimento 

clínico se sobrepondo ao pedagógico, Borges (2007), Bernardo (2010), Melo 

(2016) e Carvalho (2018) destacam que a educação especial desse municí-

pio, em meados de 2004 e 2005, mobilizou-se em prol de uma educação 

com perspectivas mais inclusivas aos processos de escolarização dos es-

tudantes PEE.

Objetivos, estratégias e fluxos de articulação intersetorial

Entre os objetivos da atuação intersetorial, destacam-se: (a) a supe-

ração da fragmentação das políticas públicas e dos saberes disciplinares; 

(b) a promoção de soluções mais eficazes e sustentáveis para problemas 

complexos; (c) a garantia de acesso a direitos e o fortalecimento das redes 
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de apoio e proteção social às famílias; e (d) a promoção da escolarização e 

da inclusão em todas as dimensões da vida social.

Na prática, o trabalho intersetorial envolve o planejamento conjunto en-

tre escolas e serviços de saúde, como fonoaudiologia, fisioterapia e psico-

logia, bem como a articulação com a assistência social, por meio de equi-

pamentos como Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). Com base na Re-

solução nº 4, de 2 de outubro de 2009, torna-se possível encaminhar e 

acompanhar estudantes no acesso a benefícios sociais e atendimentos 

clínicos que impactam diretamente seu desempenho escolar e bem-estar.

Cabe ao setor de Educação Especial da Secretaria de Educação pro-

mover a formação integrada de profissionais, instituir protocolos interseto-

riais, fomentar avaliações multiprofissionais conjuntas e apoiar as escolas 

na construção de parcerias e estratégias de acessibilidade.

Como ações práticas, destacam-se a constituição de grupos focais com 

estudantes, famílias e profissionais; o monitoramento sistemático por meio 

de planos individualizados que articulem objetivos educacionais, de saúde 

e familiares; além do estabelecimento de parcerias intersetoriais que pos-

sibilitem visitas técnicas, atendimentos especializados, ações formativas e 

grupos de apoio às famílias. Tais iniciativas têm contribuído para o fortale-

cimento do vínculo entre escola, família e rede de proteção social, amplian-

do a capacidade de resposta frente às demandas complexas apresentadas 

pelos estudantes públicos da Educação Especial.

Desafios e perspectivas para a consolidação do trabalho 
intersetorial

Apesar dos avanços observados, a consolidação do trabalho interseto-

rial em Vila Velha/ES ainda enfrenta desafios, tais como a rotatividade de 

profissionais, a sobrecarga dos serviços públicos, a fragilidade de fluxos 

institucionalizados de comunicação entre os setores e a necessidade de 

maior investimento em formação continuada. Superar tais desafios requer 

vontade política, planejamento de médio e longo prazo e a institucionaliza-

ção de práticas intersetoriais como política de Estado, e não apenas como 

ações pontuais.
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Expansão analítica do caso de Vila Velha/ES: organização, fluxos 
e impactos

O município de Vila Velha/ES apresenta uma rede municipal de ensino 

marcada pela ampliação progressiva das matrículas de estudantes público 

da Educação Especial, acompanhando o movimento nacional de fortaleci-

mento da educação inclusiva. Esse cenário impôs à Secretaria Municipal de 

Educação (SEMED) o desafio de reorganizar suas práticas e estruturas in-

ternas, de modo a responder às demandas educacionais, sociais e de saúde 

que atravessam o cotidiano escolar.

No âmbito da SEMED, o setor responsável pela Educação Especial assu-

me papel estratégico na mediação entre as escolas e os demais serviços 

públicos. Tal setor deve atuar tanto no acompanhamento pedagógico dos 

estudantes quanto na articulação com as áreas da Saúde e da Assistência 

Social, buscando garantir respostas integradas às necessidades identifi-

cadas no contexto escolar. Essa atuação rompe, ainda que de forma gra-

dual, com a lógica de encaminhamentos isolados e pontuais, promovendo a 

construção de fluxos mais contínuos de acompanhamento.

Os fluxos intersetoriais estabelecidos no município envolvem, priorita-

riamente, a articulação entre as unidades escolares, os serviços de saúde 

da atenção básica e especializada e os equipamentos da assistência social, 

como os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e os Centros 

de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS). A escola, nes-

se arranjo, configura-se como espaço privilegiado de identificação das de-

mandas, a partir da observação cotidiana dos estudantes e do diálogo com 

as famílias.

Quando identificadas necessidades que extrapolam o campo pedagó-

gico, como demandas relacionadas à saúde física, mental ou a situações de 

vulnerabilidade social, são acionados os serviços correspondentes, respei-

tando-se os princípios da proteção integral e do direito à educação. Esse 

processo envolve não apenas o encaminhamento, mas o acompanhamento 

sistemático dos casos por meio do diálogo entre os profissionais dos dife-

rentes setores e do monitoramento das estratégias adotadas.
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Um dos instrumentos que têm se mostrado relevantes nesse processo 

é a construção de planos individualizados que articulam objetivos educa-

cionais, de saúde e de assistência social. Esses planos possibilitam maior 

clareza quanto às responsabilidades de cada setor, evitando sobreposições 

ou lacunas no atendimento e fortalecendo a corresponsabilização entre as 

políticas públicas envolvidas.

No que se refere aos impactos observados, destaca-se o fortalecimen-

to do vínculo entre escola e família, uma vez que a atuação intersetorial 

amplia as possibilidades de escuta e acolhimento das demandas familia-

res. Além disso, a articulação com a rede de proteção social contribui para 

a redução de situações de evasão, infrequência e fragilização dos proces-

sos de aprendizagem, especialmente entre estudantes em contextos de 

maior vulnerabilidade.

Entretanto, a experiência de Vila Velha/ES também evidencia limites es-

truturais que desafiam a consolidação do trabalho intersetorial. A insufi-

ciência de recursos humanos especializados, as dificuldades de agenda 

entre os setores e a ausência de sistemas integrados de informação ainda 

se apresentam como entraves à efetivação de ações mais sistemáticas. Tais 

limites reforçam a necessidade de investimentos contínuos e da institucio-

nalização de protocolos que assegurem a continuidade das práticas, inde-

pendentemente de mudanças administrativas.

Apesar desses desafios, a experiência analisada aponta para o poten-

cial transformador da intersetorialidade como estratégia de atenção in-

tegral ao público da Educação Especial. Ao articular políticas, saberes e 

práticas, o município avança na construção de uma rede de apoio que re-

conhece os estudantes com deficiência como sujeitos de direitos e rea-

firma o compromisso com uma educação pública inclusiva, equitativa e 

socialmente referenciada.

Rocha (2022, p. 88) destaca em seus estudos que a situação da aten-

ção integral ao estudante PEE esbarra em muitos desafios e tensões que 

comprometem a “plenitude” do estudante. Nessa perspectiva, o professor 

necessita ajudar a família a procurar um médico, assim como em outras 

questões que fazem parte da vida cotidiana do aluno e que perpassam os 



171

A intersetorialidade como estratégia para a 
atenção integral ao público da Educação Especial

muros da escola. Entretanto, o sistema, falho, não dá conta de acompanhar 

as famílias em sua vulnerabilidade social. Nesse contexto, refletimos sobre 

a necessidade de o serviço público de saúde e assistência social responder 

às demandas quanto à prestatividade de serviços de atendimento clínico e 

social. Quando necessário às especificidades da deficiência nesse proces-

so, o compromisso da intersetorialidade em dialogar sobre essas fragilida-

des deve ser considerado.

Ainda sobre o estudo de Rocha (2022), a professora regente participante 

da pesquisa desabafou: “[...] então o que acontece com a escola hoje? É que 

hoje nós somos assistencialistas”. Esse questionamento traz à tona a refle-

xão sobre os problemas sociais e clínicos que afetam direta ou indiretamen-

te os estudantes, principalmente os de nível de suporte 3, as famílias com 

alunos PEE e a carência da intersetorialidade em oferecer apoio às escolas 

quanto ao acompanhamento da assistência social em algumas situações de 

vulnerabilidade dos estudantes.

Com base na Nota Técnica nº 4/2014, durante o estudo de caso do es-

tudante PEE, se o professor especializado achar que deve articular-se com 

profissionais da área da saúde, tornando-se o laudo médico um documento 

anexo ao Plano de AEE, poderá sim realizar este procedimento.

Sendo assim, em 2022 já era prática do município de Vila Velha realizar 

o estudo de caso de alunos para possível avaliação clínica. De acordo com 

relatos de professores, havia em suas atribuições o estudo de caso de alu-

nos encaminhados à modalidade de educação especial que não possuíam 

laudo médico, mas que necessitavam de uma avaliação pedagógica inicial 

individualizada (PEII). 

Desses encaminhamentos enviados ao profissional da educação espe-

cial no turno de escolarização, havia todo tipo de alunado para investigação/

estudo de caso: estudantes com possíveis transtornos funcionais especí-

ficos, vulnerabilidade social, fatores como problemas emocionais/sociais 

(conflitos familiares, baixa autoestima), métodos de ensino inadequados, 

falta de motivação ou questões de saúde (cansaço, alimentação...), tudo 

dentro de obstáculos para um bom desempenho acadêmico (leitura, escrita, 

matemática) — que se mostrava abaixo do esperado para a idade — cau-
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sados por fatores que poderiam ser externos (escola, família, didática) ou 

internos (neurobiológicos/transtornos).

O percurso para realização desse instrumento se dava a partir do mo-

mento que o regente de sala de aula, ao observar as dificuldades no avanço 

da aprendizagem, encaminhava o estudante para o professor colaborador 

das ações inclusivas; este realizava a APII como estudo de caso. Se o pro-

fessor não identificasse problemas de desempenho acadêmico com base 

nos fatores externos, realizava a avaliação pedagógica (APII) como estudo 

de caso a ser entregue à família para que buscasse o atendimento clínico, 

tendo em vista que esse instrumento tinha como expectativa possibilitar a 

agilidade/prioridade nesse fluxo de atendimento à saúde, como parceria às 

necessidades imediatas da educação no desenvolvimento do estudante, 

que poderiam ser provenientes de “possíveis” fatores internos (neurobioló-

gicos/transtornos) (Rocha, 2022). 

Todavia, quanto aos documentos locais que pudessem orientar a prio-

ridade no atendimento clínico do PEE, não havia diretrizes, apesar dos diá-

logos entre as secretarias de saúde e educação entre os anos de 2017 e 

2019. Como participante desse movimento da educação estava a equipe 

multidisciplinar, composta por psicóloga, assistente social, fonoaudiólogos 

e profissionais do Núcleo de Educação Especial de Vila Velha. 

Nesse viés, as famílias que buscavam os serviços de saúde, de posse 

do instrumento APII, não obtiveram sucesso na prioridade — ou seja, mes-

mo com os diálogos, não foi reconhecido, visto que não se materializaram 

documentos legais que embasassem o critério intersetorial para o fluxo do 

atendimento clínico do munícipe estudante. 

Devemos, assim, refletir sobre a intersetorialidade do serviço público de 

saúde, educação e assistência social, sobre as responsabilidades em res-

ponder às demandas quanto à prestatividade de serviços de atendimento 

clínico e de assistência, muitas vezes necessários às especificidades do 

PEE. O compromisso da intersetorialidade em dialogar sobre essas fragili-

dades deve ser considerado, trazendo à tona a reflexão sobre os problemas 

da desigualdade vivenciados pela sociedade moderna, que afetam direta 

ou indiretamente os estudantes PEE. A carência do município em oferecer 
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apoio à escola quanto ao acompanhamento da assistência social em situa-

ções de desigualdade e vulnerabilidade social dos estudantes deixa solitá-

rias as ações que possibilitem superar essa exclusão pelo viés da educação.

Considerações finais

O presente artigo teve como objetivo enfatizar a importância do trabalho 

intersetorial como estratégia fundamental para a garantia da atenção inte-

gral ao público da Educação Especial, bem como apresentar experiências 

de articulação intersetorial desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Edu-

cação de Vila Velha/ES. Ao longo do texto, evidenciou-se que a inclusão es-

colar de estudantes com deficiência extrapola o campo estritamente peda-

gógico, demandando ações articuladas entre diferentes políticas públicas.

A análise dos referenciais teóricos e normativos permitiu compreender 

que a intersetorialidade se configura como um princípio estruturante para 

o enfrentamento das múltiplas barreiras que atravessam os processos de 

escolarização dos estudantes PEE. A fragmentação das políticas públicas, 

historicamente marcada por ações setoriais isoladas, revela-se insuficien-

te diante da complexidade das demandas educacionais, sociais e de saúde 

desses sujeitos.

Nesse sentido, a Educação Especial, enquanto modalidade transversal, 

assume papel estratégico ao fomentar diálogos e parcerias entre os setores 

da Educação, da Saúde, da Assistência Social, da Cultura e do Lazer, fortale-

cendo redes de apoio que assegurem não apenas o acesso, mas a perma-

nência e o sucesso escolar com qualidade.

A articulação intersetorial, ao promover o compartilhamento de saberes, 

responsabilidades e recursos, contribui para a construção de práticas in-

clusivas mais eficazes, equitativas e sustentáveis.

A experiência do município de Vila Velha/ES evidencia que, embora a 

implementação de ações intersetoriais enfrente desafios estruturais, ad-

ministrativos e culturais, é possível avançar na construção de estratégias 

integradas que ampliem a proteção social e o cuidado integral aos estu-

dantes público da Educação Especial. Tais experiências reforçam a impor-
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tância do planejamento conjunto, da formação continuada dos profissio-

nais e da institucionalização de protocolos que garantam a continuidade 

das ações intersetoriais.

Por fim, destaca-se que o recente fortalecimento do marco normativo 

nacional, por meio da Política Nacional de Educação Inclusiva e da Rede Na-

cional de Educação Especial Inclusiva, representa uma oportunidade para a 

ampliação e consolidação das práticas intersetoriais nos sistemas de ensi-

no. Espera-se que este estudo contribua para o aprofundamento do debate 

acadêmico e para o aprimoramento das políticas públicas, reafirmando a 

intersetorialidade como eixo central para a promoção da atenção integral, 

da inclusão escolar e da garantia de direitos das pessoas com deficiência.
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Introdução

Este artigo surge do profundo interesse das autoras pelo tema Trans-

torno do Espectro Autista (TEA) e educação, impulsionado tanto por suas 

abordagens científicas e experiências práticas quanto por uma conexão 

pessoal marcante: uma delas convive com uma irmã mais nova diagnostica-

da com TEA. A jornada desse familiar, que hoje necessita de suporte muito 

substancial, reflete as lacunas históricas na compreensão e oferta de apoio 

adequado nos campos da saúde e educação.

1.  Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/7800573015841476.

2.  Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/4272215948292193.

http://lattes.cnpq.br/7800573015841476
https://lattes.cnpq.br/4272215948292193
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Ao longo das últimas décadas, o conceito de TEA evoluiu significativa-

mente. Atualmente, o transtorno é compreendido como um espectro, uma 

perspectiva contínua que abrange uma ampla variedade de características 

e níveis de gravidade, conforme os critérios estabelecidos no Manual Diag-

nóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, Quinta Edição, Texto Revisa-

do (DSM-5-TR) publicado pela American Psychological Association (APA, 

2023), e a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados com a Saúde (CID-11 - Brasil, 2025). Essa evolução reflete um 

aprimoramento na compreensão neurocientífica e psicológica do transtor-

no, unificando condições antes separadas e promovendo uma visão mais 

holística e menos fragmentada (Belo, 2022).

Contudo, a abordagem do TEA não deve se restringir a uma perspectiva 

de déficit estrutural/funcional, considerada deficiência primária. Confor-

me L. S. Vigotski (2019), é crucial considerar a “deficiência secundária”, que 

surge das consequências sociais e educacionais impostas pela sociedade 

à deficiência primária. Para Vigotski (2019), as limitações biológicas podem 

ser compensadas e superadas por meio do desenvolvimento cultural e da 

mediação social, promovendo vias alternativas para o indivíduo lidar com 

suas particularidades. Autores como Mendonça et al. (2024), Novaes e Frei-

tas (2024), Ribas et al. (2024), Mota e Freire (2024), Schlindwein, Milléo e Pi-

nheiro (2024), Valle e Mietto (2024), Santos (2024) e Pincos e Gomes (2024) 

corroboram essa visão, defendendo que o diagnóstico do TEA deve ser um 

ponto de partida para compreender as peculiaridades do desenvolvimento 

e planejar intervenções pedagógicas que potencializem as capacidades da 

criança, superando visões puramente biologizantes.

A garantia dos direitos educacionais dos estudantes com TEA no Bra-

sil é assegurada por um arcabouço legal robusto e progressivo, que visa ao 

acesso à plena participação, permanência e sucesso escolar (Brasil, 2015). 

Dentre as legislações mais relevantes, destacam-se a Lei nº 12.764/2012 

(Lei Berenice Piana), que reconhece o TEA como deficiência para todos 

os efeitos legais (Brasil, 2012), e a Lei nº 13.146/2015, que reforça o direito à 

educação inclusiva e à não discriminação (Brasil, 2015). Decretos como o 

nº 7.611/2011, que dispõe sobre o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE), e normativas estaduais, como as Diretrizes Operacionais da Educa-
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ção Especial (DOEE) da SEDU-ES (SEDU-ES, 2025), demonstram o esforço 

contínuo para construir um sistema educacional inclusivo.

Nesse contexto, a concretização da educação inclusiva para estudantes 

com TEA transcende o acesso ao ambiente escolar, exigindo outras formas 

de organizar o currículo, estratégias e um compromisso colaborativo de to-

da a comunidade educacional. Para que a inclusão seja efetiva, é imperativo 

que as instituições de ensino e os profissionais da educação se munam de 

ferramentas e conhecimentos específicos. Embora desafios multifacetados 

como a prevalência de abordagens biologizantes (Novaes; Freitas, 2024) ain-

da persistam, há ricas possibilidades para o desenvolvimento de práticas 

educacionais inovadoras. A formação docente, tanto inicial quanto continua-

da, emerge como um pilar essencial, conforme apontado por Miskalo, Cirino 

e França (2023), pois professores comprometidos ainda enfrentam lacunas 

em sua preparação para atender às necessidades de todos os estudantes.

Diante do exposto, esta pesquisa objetiva analisar as percepções de 

professores do ensino fundamental da rede municipal de Linhares/ES sobre 

as formações recebidas e as práticas pedagógicas adotadas com estudan-

tes com TEA. O estudo fundamenta-se na abordagem Histórico-Cultural, 

com base em autores que abordam o TEA, a formação docente, a prática 

pedagógica e a educação especial e inclusiva. A metodologia empregada 

foi de cunho exploratório, com abordagem qualitativa e empírica, por meio 

da aplicação de um questionário online a 16 professores do ensino funda-

mental, tendo como recorte três escolas municipais. Os participantes foram 

selecionados por terem (ou terem tido) estudantes com TEA em sua prática 

docente e por possuírem alguma formação específica sobre o transtorno.

Este artigo está estruturado em oito seções. Após esta introdução, a se-

ção 2 apresenta um breve histórico da evolução diagnóstica do TEA. A seção 

3 detalha a compreensão do TEA segundo o DSM-5-TR, enquanto a seção 4 

aborda o TEA na perspectiva Histórico-Cultural de Vigotski. A seção 5 dis-

cute as legislações educacionais pertinentes ao TEA no Brasil e no Espírito 

Santo. A seção 6 explora os desafios e possibilidades da educação inclusiva 

de estudantes com TEA, com destaque para a formação de professores. Por 

fim, a seção 7 apresenta o método da pesquisa, seguida pela seção 8, que 

discute os resultados obtidos.
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Breve histórico da evolução diagnóstica do TEA

O TEA (APA, 2023), embora reconhecido formalmente há algumas dé-

cadas, possui um histórico de evolução diagnóstica que reflete o aprimo-

ramento da compreensão neurocientífica e psicológica. Nesse sentido, Fi-

gueiredo e Cardoso (2024) explicam que a gênese do termo remonta a 1911, 

quando Eugen Bleuler o aplicou no contexto da esquizofrenia. Contudo, a 

relevância científica do autismo consolidou-se apenas em 1943, com os es-

tudos de Leo Kanner, que passou a descrever o transtorno como uma mani-

festação específica e rara, pautada por limitações severas na comunicação 

e na interação social.

Com o avanço das pesquisas, o autismo passou a ser compreendido co-

mo um espectro, substituindo a visão rígida por uma perspectiva linear. Essa 

mudança permitiu reconhecer a ampla gama de traços e níveis de suporte 

que cada indivíduo pode apresentar. Segundo Côrtes e Albuquerque (2020), 

o DSM e a CID estabelecem os critérios fundamentais para a classificação 

e diagnóstico desses transtornos.

Segundo Belo (2022), a primeira publicação do DSM-I foi lançada em 

1952. Nos seus escritos, não apresentava o TEA como um diagnóstico es-

pecífico, mas as características autistas eram consideradas como parte do 

“espectro da esquizofrenia infantil”. Assim perdurou no DSM-II (1968). O au-

tismo foi formalmente reconhecido como um transtorno no DSM-III (1980), 

sendo classificado como “distúrbio global do desenvolvimento”. O DSM-IV 

(1994) traz o TEA classificado como “Transtorno Global do Desenvolvimen-

to (TGD)”. Devido a isso, o documento da Política Nacional de Educação 

Especial numa Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI - Brasil, 2008), 

lançado em 2008, traz os estudantes público-alvo da educação especial 

e, dentre eles, “os alunos com transtornos globais do desenvolvimento são 

aqueles que apresentam alterações qualitativas das interações sociais recí-

procas e na comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, 

estereotipado e repetitivo” (Brasil, 2008, p. 15).

A evolução diagnóstica do TEA marcou um ponto crucial com o DSM-5 

(2013), que, segundo Belo (2022), unificou condições anteriormente distin-

tas — como transtorno autista, Síndrome de Asperger e transtorno desinte-
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grativo da infância — sob a designação de TEA. Essa alteração não apenas 

simplificou o processo de diagnóstico, mas também fomentou uma pers-

pectiva mais integrada e abrangente do TEA, viabilizando uma percepção 

mais acurada de sua diversidade de manifestações. Tal consenso foi glo-

balmente reforçado pela adoção da definição de TEA do DSM-5 pelo CID-11, 

que será implementado no Brasil até 2027 (Brasil, 2025a), consolidando a 

compreensão e o diagnóstico do TEA em escala mundial.

O TEA segundo o DSM-5-TR

O DSM-5-TR (APA, 2023) elenca que o TEA

[...] caracteriza-se por déficits persistentes na comu-
nicação e na interação sociais em múltiplos contextos, 
incluindo déficits em reciprocidade social, em compor-
tamentos não verbais de comunicação usados para in-
teração social e em habilidades para desenvolver, man-
ter e compreender relacionamentos. Além dos déficits 
na comunicação social, o diagnóstico do transtorno do 
espectro autista requer a presença de padrões restri-
tos e repetitivos de comportamento, interesses ou ati-
vidades (APA, 2023, p. 133).

Para tanto, o TEA baseia-se em dois domínios principais de critérios: o 

primeiro foca nos déficits persistentes na comunicação e interação social, 

que se manifestam em dificuldades na reciprocidade socioemocional, em 

comportamentos comunicativos não verbais e no desenvolvimento de re-

lacionamentos; o segundo abrange padrões restritos e repetitivos de com-

portamentos, interesses ou atividades, incluindo movimentos estereotipa-

dos, insistência na rotina, interesses fixos e intensos, e reatividade atípica 

a estímulos sensoriais. A observação desses dois domínios é fundamental 

para a confirmação do TEA.

O DSM-5-TR (APA-2023) aprofunda o diagnóstico do TEA ao incluir es-

pecificadores que detalham a condição, como a gravidade dos sintomas. 

Esses especificadores incluem: exigindo apoio; exigindo apoio substancial; 

ou exigindo apoio muito substancial. Essa especificação permite um plano 

de intervenção mais personalizado. Além disso, o diagnóstico exige que os 
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sintomas surjam no desenvolvimento inicial, causem prejuízo significativo 

no funcionamento do indivíduo e não sejam melhor explicados apenas por 

deficiência intelectual ou atraso global do desenvolvimento, mesmo que 

possam coexistir.

O TEA e a perspectiva Histórico-Cultural de Vigotski 

Para Vigotski (2019), a deficiência primária é um dado biológico que po-

de ter pouca ou nenhuma possibilidade de mudança no sentido médico. No 

entanto, as limitações impostas por essa deficiência primária podem ser 

compensadas e, por vezes, superadas através do desenvolvimento cultural. 

Isso significa que, através da mediação social e da apropriação da cultura, 

o indivíduo pode desenvolver vias alternativas e superiores para lidar com 

suas limitações orgânicas.

Os assuntos dissertados até o momento — breve histórico da evolução 

diagnóstica do TEA e o TEA segundo o DSM-5-TR — referenciaram o trans-

torno em uma perspectiva de déficit estrutural/funcional, ou seja, em uma 

perspectiva da “deficiência primária”. Vigotski, em seus estudos sobre a 

defectologia, não desconsiderava os conceitos da deficiência de forma pri-

mária, mas era preciso avançar no que ele chamava de “deficiência secun-

dária”, que era resultado de fatores sociais e educacionais acrescentados à 

deficiência primária — ou seja, as consequências sociais, o que a sociedade 

faz com a deficiência.

[...] a própria ação do defeito sempre resulta ser secun-
dária, indireta e reflexa. Como já se expôs, a criança não 
sente diretamente seu defeito. Ela percebe as dificul-
dades que resulta do defeito. A consequência direta do 
defeito é a inferiorização da posição social da criança; 
o defeito realiza-se como “uma luxação social”. Todas 
as relações com as pessoas, todos os momentos que 
determinam o lugar da pessoa no meio social, seu pa-
pel e seu destino como participante da vida e todas as 
funções sociais do ser se reorganizam. As causas orgâ-
nicas, inatas, como se destaca na escola de Adler, não 
atuam por si só nem diretamente, mas de forma indire-
ta, mediante a diminuição da posição social da criança 
provocada por elas. Todo o hereditário e orgânico deve 
ser interpretado também sob o ponto de vista psico-
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lógico, para que se possa ter em conta seu verdadeiro 
papel no desenvolvimento da criança. [...] O defeito dá 
lugar à compensação não direta, mas indireta, por meio 
do sentimento de menos-valia originado por ela (Vi-
gotski, 2019, p. 40).

Em uma crítica direta à visão puramente médica e patologizante da de-

ficiência, Vigotski (2019) questiona a tendência de focar apenas no que falta, 

no que está doente, no defeito, ignorando as capacidades, os potenciais e 

as áreas ricas de vida que a pessoa com deficiência possui.

Nessa mesma perspectiva, temos os autores Mendonça et al. (2024), 

Novaes e Freitas (2024), Ribas et al. (2024), Mota e Freire (2024), Schlind-

wein, Milléo e Pinheiro (2024), Valle e Mietto (2024) e Pincos e Gomes (2024) 

defendendo que o diagnóstico do TEA não deve ser um rótulo estático, mas 

um ponto de partida para compreender as peculiaridades do desenvolvi-

mento de cada criança e planejar intervenções pedagógicas que potencia-

lizem suas capacidades. 

Legislações educacionais pertinentes ao TEA

A garantia dos direitos educacionais dos estudantes com TEA no Brasil 

é respaldada por um arcabouço legal progressivo. Essas legislações visam 

assegurar não apenas o acesso, mas a plena participação, permanência e 

aprendizagem (Brasil, 2015), além do desenvolvimento dessas pessoas em 

diversas áreas da vida social. 

A base da proteção legal às pessoas com TEA em nível federal está con-

solidada em importantes dispositivos que reconhecem o TEA como uma 

deficiência e estabelecem diretrizes para a inclusão. A Lei nº 12.764 (Brasil, 

2012), conhecida como Lei Berenice Piana, representa um marco fundamen-

tal para a comunidade TEA brasileira. Essa lei “institui a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA” e, em seu art. 1º, § 2º, estabelece 

que a pessoa com TEA é “considerada pessoa com deficiência para todos 

os efeitos legais” (Brasil, 2012). Essa equiparação é crucial, pois estende à 

pessoa com TEA todos os direitos e garantias já previstos para as pessoas 

com deficiência. Dentre os direitos assegurados, a lei destaca o acesso à 

saúde, com atendimento multiprofissional; à educação, com a garantia de 
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um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades; à as-

sistência social; ao mercado de trabalho; e à moradia, visando uma vida 

digna e com igualdade de oportunidades.

Complementando a Lei Berenice Piana, a Lei nº 13.146 (Brasil, 2015) reforça 

e amplia os direitos das pessoas com TEA, visto que estas são consideradas 

pessoas com deficiência. Essa lei reafirma o direito à educação inclusiva, à 

não discriminação e à igualdade de oportunidades em todas as esferas da 

vida. O art. 4º, por exemplo, estabelece que “Toda pessoa com deficiência 

tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 

sofrerá nenhuma espécie de discriminação” (Brasil, 2015). Além disso, a lei 

aborda aspectos cruciais, como acessibilidade em seus diversos desdobra-

mentos (arquitetônica, comunicacional, atitudinal), o acesso à informação e 

à comunicação e a promoção da autonomia e da participação plena.

Para regulamentar e detalhar a aplicação dessas leis, diversos decretos 

e normas técnicas federais são editados. Destaca-se, por exemplo, o De-

creto nº 7.611 (Brasil, 2011), que dispõe sobre o AEE, estabelecendo diretrizes 

para a oferta de serviços e recursos de acessibilidade que promovam a in-

clusão de estudantes com deficiência, incluindo o TEA, nas classes comuns 

do ensino para todos. 

No âmbito estadual, o Espírito Santo tem desenvolvido normas e diretri-

zes que buscam materializar os preceitos da legislação federal, adaptando-

-os à realidade local e garantindo a inclusão de estudantes com TEA em sua 

rede de ensino, como a publicação das DOEE (SEDU-ES, 2025).

A combinação da legislação federal com as normativas estaduais do 

Espírito Santo demonstra um esforço contínuo para construir um sistema 

educacional verdadeiramente inclusivo, onde as pessoas com TEA tenham 

seus direitos garantidos e suas potencialidades de desenvolvimento reco-

nhecidas e promovidas.

Desafios e possibilidades da educação inclusiva de 
estudantes com TEA

A concretização de uma educação inclusiva para estudantes com TEA 

transcende o mero acesso ao ambiente escolar, demandando uma série de 
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estratégias e um compromisso colaborativo de toda a comunidade educa-

cional. As complexidades inerentes ao TEA exigem uma abordagem peda-

gógica multifacetada, que reconheça as particularidades de cada estudan-

te e promova seu desenvolvimento integral (Santos, 2025). A inclusão de 

estudantes com TEA na escola comum apresenta desafios multifacetados, 

mas igualmente ricas possibilidades para o desenvolvimento de práticas 

educacionais inovadoras. Para que a inclusão seja efetiva, é imperativo que 

as instituições de ensino e os profissionais da educação se munam de fer-

ramentas e conhecimentos específicos.

Novaes e Freitas (2024) demonstram, em seu artigo, a emergente preo-

cupação com a prevalência de abordagens biologizantes nas escolas, que 

tendem a reduzir a complexidade do TEA a uma questão meramente bio-

lógica, afetando as práticas de ensino e a compreensão integral dos estu-

dantes. Portanto, é fundamental que as práticas diagnósticas e pedagógicas 

superem a visão biologizante e adotem uma perspectiva Histórico-Cultural 

que valorize o desenvolvimento cultural e social da criança, promovendo 

uma educação verdadeiramente inclusiva e que reconheça a riqueza da 

subjetividade de cada indivíduo. 

Valle e Mietto (2024) discutem a importância dos fatores sociais e cultu-

rais no desenvolvimento humano segundo a Teoria Histórico-Cultural, com 

foco na mediação do outro. Os resultados da pesquisa indicam que o am-

biente escolar é o principal local para o estabelecimento de amizades e que 

encontros fora da escola contribuem para a manutenção desses vínculos. 

Mendonça et al. (2024), nos seus escritos, concluem que a sala de au-

la inclusiva, ancorada na teoria Histórico-Cultural, deve priorizar o trabalho 

pedagógico coletivo e as atividades que estimulem a criação. Esses ele-

mentos são cruciais para mobilizar processos compensatórios que, por sua 

vez, promovem o desenvolvimento de novos ciclos desenvolvimentais nos 

estudantes com deficiência. A pesquisa aponta para a necessidade de uma 

transformação na práxis pedagógica, com foco em mediações criadoras e 

vivências não convencionais que permitam a reorganização psíquica e a 

efetiva inclusão de todos os estudantes.
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As pesquisadoras Schlindwein, Milléo e Pinheiro (2024) enfatizam em 

seu artigo que a escola precisa ir além de simplesmente “receber” o estu-

dante com laudo, e sim compreender o desenvolvimento particular do TEA 

e promover um ambiente que potencialize as capacidades de cada criança. 

Portanto, a escola deve ser um espaço de produção de vida e de desenvol-

vimento de todas as diferenças.

Miskalo, Cirino e França (2023) abordam a temática da formação docen-

te, especialmente suas demandas relacionadas à inclusão escolar. A pes-

quisa conclui que a formação docente, tanto inicial quanto continuada, é 

um pilar essencial para a concretização da educação inclusiva. Os profes-

sores, embora comprometidos, ainda enfrentam lacunas em sua prepara-

ção para atender às necessidades de todos os estudantes. A efetivação da 

inclusão escolar depende de políticas públicas que garantam não apenas a 

matrícula, mas também a qualificação dos profissionais da educação, for-

necendo-lhes as ferramentas e o suporte necessários para que a escola se 

torne, de fato, um ambiente acolhedor e propício à aprendizagem de todos. 

A formação contínua emerge como um fator determinante para que os do-

centes desenvolvam a segurança e as habilidades pedagógicas que a edu-

cação inclusiva exige.

A complexidade do TEA e a diversidade de suas manifestações reforçam 

a necessidade de equipes multiprofissionais no suporte à educação inclu-

siva. A atuação conjunta de psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocu-

pacionais, psicopedagogos e outros especialistas é fundamental para uma 

avaliação abrangente, elaboração de planos de atendimento individualizado 

e suporte contínuo ao desenvolvimento do estudante. Essa colaboração ga-

rante que as intervenções sejam integradas e eficazes, atendendo às múlti-

plas dimensões do desenvolvimento da criança.

Nesse cenário, o papel do professor de sala comum e do professor de 

AEE é complementar e interdependente. O professor da sala comum é o 

responsável por criar um ambiente de aprendizagem acolhedor e estimu-

lante para todos os estudantes, organizando suas práticas e o currículo 

para incluir o estudante com TEA. Já o professor de AEE atua no contratur-

no em salas de recursos multifuncionais, oferecendo suporte pedagógico 

especializado, desenvolvendo habilidades específicas (cognitivas, sociais, 
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comunicacionais) e auxiliando na transposição de barreiras de aprendiza-

gem. A comunicação e a colaboração contínuas entre esses dois profissio-

nais são vitais para a coerência e a efetividade das estratégias de inclusão 

(SEDU-2025).

A parceria entre família e escola constitui um elo fundamental na cons-

trução de um ambiente inclusivo. A família, por conhecer as particularidades 

do filho, pode oferecer informações valiosas sobre suas preferências, desa-

fios e sucessos em diferentes contextos. A escola, por sua vez, deve manter 

um canal de comunicação aberto, compartilhando progressos, dificulda-

des e estratégias. Essa colaboração fortalece as intervenções pedagógicas 

e garante a continuidade do desenvolvimento do estudante em todos os 

ambientes (SEDU-2025).

A formação de professores do ensino fundamental sobre 
estudantes com TEA

De acordo com Figueiredo e Cardoso (2024), a efetividade das práti-

cas pedagógicas inclusivas está intrinsecamente ligada à formação tanto 

inicial como continuada de professores. A complexidade do TEA exige que 

os professores possuam um conhecimento aprofundado sobre o transtor-

no, suas características e as estratégias pedagógicas mais adequadas para 

cada perfil de estudante.

A formação inicial muitas vezes não aborda de forma suficiente as es-

pecificidades da educação inclusiva e do TEA, deixando os professores re-

cém-formados sem o preparo necessário para lidar com a diversidade em 

sala de aula (Miskalo; Cirino; França, 2023). Nesse sentido, a formação conti-

nuada se torna um pilar essencial. Ela deve ir além de cursos pontuais e teó-

ricos, oferecendo oportunidades para a troca de experiências, a discussão 

de casos práticos, o desenvolvimento de materiais adaptados e a reflexão 

sobre as próprias práticas pedagógicas.

A capacitação deve abranger não apenas os conhecimentos técnicos 

sobre o TEA, mas também a promoção de uma postura inclusiva e empáti-

ca por parte dos profissionais. Isso inclui o desenvolvimento de habilidades 

para identificar as necessidades dos estudantes, planejar intervenções in-
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dividualizadas, utilizar recursos de Comunicação Alternativa e Ampliada e 

trabalhar em equipe com outros profissionais e com as famílias.

O investimento em formação continuada é, portanto, um fator deter-

minante para que os professores se sintam seguros, confiantes e motiva-

dos a enfrentar os desafios da educação inclusiva, transformando-os em 

oportunidades de desenvolvimento para todos os envolvidos no processo 

educacional. A qualificação dos profissionais é a base para a construção de 

um sistema educacional que reconheça e valorize a singularidade de cada 

estudante, promovendo a participação plena e o aprendizado significativo 

de estudantes com TEA.

Método

Com o propósito maior de analisar as percepções de professores do en-

sino fundamental da rede municipal de Linhares/ES sobre as formações re-

cebidas e as práticas pedagógicas adotadas com estudantes com TEA, esta 

pesquisa possui uma abordagem qualitativa, de cunho exploratório e empí-

rico. De acordo com os autores Lösch, Rambo e Ferreira (2023), a pesquisa 

qualitativa busca compreender fenômenos complexos em profundidade, 

valorizando a subjetividade e a experiência dos participantes; o caráter ex-

ploratório permite uma compreensão inicial sobre o tema das percepções 

docentes, delineando questões e gerando hipóteses para estudos futuros; 

e a natureza empírica fundamenta-se na coleta de dados diretamente dos 

sujeitos da pesquisa.

Participaram da pesquisa 16 professores do ensino fundamental da rede 

municipal de Linhares/ES, representantes de três escolas municipais. Para 

serem elegíveis, foram estabelecidos dois pré-requisitos: (a) ter realizado 

alguma formação, mesmo que mínima, sobre o TEA; e (b) ter ou já ter tido 

estudantes com TEA em sua prática docente. 

A coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de um questio-

nário online no mês de abril de 2025, estruturado na plataforma Google 

Forms, composto por questões fechadas e abertas, visando contemplar 

tanto aspectos objetivos quanto subjetivos da experiência docente. Os 

participantes foram informados sobre o objetivo da pesquisa, os proce-



188

Educação Especial em diferentes contextos

dimentos a serem seguidos, os possíveis riscos e benefícios e sobre seu 

direito de retirar-se da pesquisa a qualquer momento. Os dados coletados 

serão mantidos em segurança e no anonimato para garantir a privacidade 

dos participantes. 

As perguntas foram organizadas em cinco seções: (1) conhecimento so-

bre o TEA; (2) percepções sobre a formação continuada; (3) práticas in-

clusivas; (4) desafios e sugestões; e (5) considerações finais. A análise dos 

dados foi realizada através da análise de conteúdo, buscando identificar 

categorias e temas emergentes a partir das respostas abertas e fechadas 

do questionário (Bardin, 2011). Nas respostas abertas, para indicar a escri-

ta de alguns dos professores pesquisados, eles serão apresentados pela 

ordem crescente de preenchimento do questionário, sendo identificados 

como P1 até P16.

Com o propósito de conhecer o perfil dos professores pesquisados, foi 

perguntado sobre a formação acadêmica e o tempo de atuação como do-

cente.  A pesquisa revelou que 82% dos professores participantes possuem 

formação em Pedagogia, enquanto os demais (18%) vêm de áreas como 

História, Filosofia e Educação Física. O dado encontrado é relevante, pois a 

formação em pedagogia tradicionalmente oferece bases curriculares mais 

amplas para a compreensão de processos de ensino-aprendizagem, desen-

volvimento infantil e educação especial, o que pode facilitar a assimilação 

de conhecimentos específicos sobre inclusão e TEA. No entanto, a presença 

de docentes de outras áreas ressalta a necessidade de que as formações 

continuadas sejam abrangentes e capazes de suprir lacunas de conheci-

mento inicial, independentemente da graduação de origem (Miskalo; Cirino; 

França, 2023). 

Em relação ao tempo de atuação, a maioria dos professores (69%) tem 

entre 2 e 5 anos de experiência, indicando um corpo docente predominan-

temente jovem. Professores com menor tempo de atuação podem ter tido 

maior contato com discussões sobre inclusão durante sua formação univer-

sitária recente, mas podem, por outro lado, carecer de experiência prática 

consolidada no manejo de desafios complexos em sala de aula.
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Resultados e discussão

Este capítulo apresenta os principais resultados obtidos na pesquisa, 

discutindo-os à luz da literatura científica e relacionando-os às percepções 

dos professores sobre a formação e as práticas pedagógicas para estudan-

tes com TEA. 

Conhecimento sobre TEA

O objetivo desta seção é entender como os professores pesquisados 

se autoavaliam sobre o conhecimento que possuem acerca dos estudan-

tes com TEA. De acordo com Figueiredo e Cardoso (2024), o conhecimento 

sobre os estudantes com TEA se faz necessário para uma prática docente 

mais direcionada. Sendo assim, a primeira pergunta foi relacionada ao nível 

de conhecimento sobre o TEA. A maioria dos docentes (81%) relatou ter um 

nível médio de conhecimento sobre o TEA, enquanto apenas 13% conside-

raram-se altamente preparados e 6% indicaram um nível baixo de conhe-

cimento. A segunda e última indagação aos participantes da pesquisa foi 

relacionada a se sentirem preparados para lidar com estudantes com TEA. 

Obteve-se 56% que disseram que se sentem preparados; 38% que se sen-

tem um pouco preparados; e 6% disseram que não se sentem preparados.

Os dados revelam que se faz necessário investir em formações, devendo 

abranger, conforme os autores Figueiredo e Cardoso (2024) enfatizam, não 

só conhecimentos sobre o TEA, e sim estratégias pedagógicas adaptadas e 

o uso de recursos didáticos diversificados. Novaes e Freitas (2024), basea-

dos na teoria Histórico-Cultural, afirmam, em seus estudos, a importância 

do conhecimento sobre os estudantes com TEA, não em uma perspectiva 

puramente biológica — argumentando que essa perspectiva limita a com-

preensão da subjetividade e do potencial de desenvolvimento da criança 

—, e sim, como Vigotski, que enfatize o papel do ambiente social e cultural 

na formação da pessoa. 

Na mesma sintonia dos autores citados anteriormente, as autoras Pin-

cos e Gomes (2024) apontam para uma ressignificação identitária dos pro-

fessores frente à diversidade, notando a associação crescente de saberes 

e práticas à “clinicalização” e “medicalização” da educação. Isso leva a um 
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alerta sobre a tendência de enfatizar a deficiência antes da pessoa. Ain-

da, as autoras expressam sua inquietação sobre o impacto do diagnósti-

co/laudo no processo de aprendizagem e na construção da identidade de 

pessoas com deficiência, questionando se todas as características de uma 

pessoa podem ser resumidas em algumas linhas, silenciando seu histórico 

e potencialidades.

Percepções sobre formação 

Um dos pré-requisitos para participação nesta pesquisa era ter feito 

uma formação, mesmo que mínima, sobre o TEA. Isso sugere que, embora 

haja um contato inicial, a profundidade e abrangência dessas formações 

podem variar. Portanto, embora todos os participantes tenham realizado 

ao menos uma formação sobre o tema, metade deles indicou que a forma-

ção recebida não foi suficiente para atender às demandas práticas da sa-

la de aula. Esse dado está em consonância com os resultados das autoras 

Miskalo, Cirino e França (2023), que apontam para a carência de formações 

continuadas que articulem teoria e prática, especialmente no campo da 

educação especial numa perspectiva da educação inclusiva.

No segundo momento desta seção, os participantes foram convidados 

a apontar as carências identificadas em sua formação. Os dados foram 

agrupados conforme frases com o mesmo teor/significado, a saber: 40% 

dos participantes alegaram que faltou a parte prática pedagógica, ou seja, 

trabalhar com a realidade que ocorre dentro da sala de aula, maneiras de 

agir com esses estudantes e metodologias para o ensino com TEA; 33% afir-

maram que tiveram pouco tempo de formação, chamando a atenção para 

mais cursos relacionados ao TEA; 20% dos pesquisados reclamaram da su-

perficialidade da formação, sem muita abordagem nova; 1 participante, ou 

seja, 7%, alegou que não houve o engajamento da parte dele.

O terceiro questionamento foi sobre sugestões de formação que ajuda-

riam a trabalhar com os estudantes com TEA. As sugestões oferecidas pelos 

professores para melhorar a formação indicam uma demanda por aborda-

gens mais práticas, com maior ênfase em estratégias pedagógicas, meto-

dologias de ensino e manejo comportamental como ABA e neuroeducação 
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(Figueiredo; Cardoso, 2024). A formação com profissionais de áreas corre-

latas (como terapeutas e psicólogos) também foi destacada, evidenciando 

a necessidade de um trabalho multidisciplinar no ambiente escolar. Essa 

perspectiva encontra respaldo em Santos (2024), ao afirmar que a efetiva-

ção da inclusão depende da intersetorialidade das ações formativas e do 

suporte técnico especializado.

Todos os pesquisados foram unânimes em marcar “sim” para a quarta e 

última pergunta desta seção — “Você acredita que a formação continuada 

sobre inclusão deve ser obrigatória para educadores?” —, afirmando a im-

portância da formação continuada sobre a temática da inclusão. Figueiredo 

e Cardoso (2024), ao analisarem os dados da pesquisa de campo, identifi-

caram que um dos principais desafios é a ausência ou insuficiência de for-

mação continuada para os professores que atuam em salas de aula comuns. 

Isso foi apontado como um fator limitante para a inclusão eficaz. 

Os autores Novaes e Freitas (2024) enfatizam em seus escritos a impor-

tância da perspectiva de Vigotski para a prática pedagógica, ou seja, um 

diagnóstico que considera o desenvolvimento cultural e social dos estu-

dantes com TEA pode levar a intervenções educacionais mais eficazes que 

promovam sua constituição subjetiva e seu aprendizado, superando as limi-

tações de abordagens puramente biologizantes. Belo (2022) argumenta que 

formações que combinam teoria e prática com foco em estudos de caso e 

trocas de experiências são cruciais para o desenvolvimento de professores 

na educação inclusiva.

Práticas pedagógicas inclusivas

Esta seção tem a intenção de entender as estratégias e práticas peda-

gógicas adotadas pelos professores pesquisados em sala de aula com es-

tudantes com TEA.

A primeira pergunta foi relacionada à autoavaliação sobre a eficácia das 

práticas inclusivas que os participantes da pesquisa utilizam: 62% apon-

taram para uma prática eficaz; 19% muito eficaz; e 19% pouco eficaz. Ne-

nhum dos pesquisados se achou ineficaz. Os dados demonstram que mais 

da metade dos pesquisados consideram que possuem uma prática eficaz. 
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Isso vem ao encontro dos resultados da pesquisa de Figueiredo e Cardoso 

(2024), em que o artigo discute as estratégias utilizadas pelos professores 

que, apesar das limitações na formação, buscam adaptar-se às necessida-

des dos estudantes com TEA ao ensino.

Em relação à segunda questão da pesquisa, que abordou as estratégias 

pedagógicas utilizadas em sala para incluir estudantes com TEA, os parti-

cipantes apresentaram diversas abordagens. A maioria (31%) afirmou que 

realiza atividades diferenciadas e adaptadas. Contudo, Mota e Freire (2024) 

salientam a importância de que, mesmo adaptadas, as atividades sejam as 

mesmas para todos os estudantes. Outros 31% dos participantes relataram 

que buscam ajudar o estudante com TEA em suas necessidades, o que está 

em consonância com Santos (2024), que destaca a necessidade de a esco-

la inclusiva oferecer atividades que respeitem as potencialidades e neces-

sidades individuais dos estudantes. Uma parcela de 19% dos entrevistados 

indicou que trabalha com jogos e brincadeiras de forma lúdica. Sobre isso, 

Valle e Mietto (2024) enfatizam o papel central da brincadeira na formação 

e manutenção de amizades, tanto na escola quanto fora dela, ressaltando 

o potencial do lúdico como facilitador da interação social. Adicionalmente, 

13% dos professores disseram que promovem a interação entre os colegas, 

uma estratégia fundamental, conforme destacado por Valle e Mietto (2024) 

e Mendonça et al. (2024), que sublinham a importância da mediação social 

para o desenvolvimento pleno da criança autista e a necessidade de inter-

venções que criem um ambiente mais inclusivo e propício à formação de 

laços sociais. Por fim, um professor, ou seja, 6% dos participantes, mencio-

nou que trabalha especificamente a atenção do estudante.

Os resultados indicam que a relação entre educadores e profissionais 

de apoio ainda é percebida como regular ou insatisfatória por boa parte 

dos entrevistados. Essa fragilidade na comunicação e articulação entre os 

membros da equipe escolar compromete a efetividade das estratégias de 

inclusão. Mendonça et al. (2024) trabalham em seus escritos sobre a im-

portância do coletivo na educação inclusiva, onde enfatizam que o trabalho 

pedagógico em coletivo é visto como um potente motor de desenvolvimen-

to, pois a interação entre pares e a colaboração permitem a construção de 

conhecimentos e a superação de desafios individuais. Os autores Ribas et 
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al. (2024) salientam também essa importância, elencando que através das 

inúmeras possibilidades na cultura e do trabalho colaborativo (social, pe-

dagógico, terapêutico) o obstáculo causado pela deficiência primária — ou 

seja, orgânica — não é o problema, mas o caminho para a solução.

Desafios e sugestões

Nesta seção, os resultados recaem sobre a identificação das principais 

dificuldades enfrentadas e propostas de melhoria pelos entrevistados.

Na primeira questão da pesquisa, solicitou-se aos participantes que 

descrevessem os principais desafios enfrentados ao incluir estudantes com 

TEA em suas salas de aula. As respostas revelaram que 38% dos professores 

apontaram a falta de estrutura física, de recursos pedagógicos e de apoio 

profissional como os maiores obstáculos, um ponto já abordado na seção 

anterior do estudo. Outros 38% mencionaram o nível de suporte necessá-

rio para o estudante com TEA e a falta de preparo dos próprios professores 

para lidar com esses estudantes. Essa observação reforça a importância da 

formação continuada, conforme Miskalo, Cirino e França (2023) destacam, 

sendo crucial para capacitar docentes com conhecimentos teóricos, prá-

ticos, estratégias pedagógicas e o suporte necessário para que se sintam 

seguros e competentes na atuação com estudantes com deficiência. Além 

disso, 12% dos participantes indicaram a ausência de participação familiar 

na escola como um desafio, um aspecto que Figueiredo e Cardoso (2024) 

alertam ser fundamental, pois a parceria entre família e escola atua como 

um facilitador do processo educacional de estudantes com TEA. Por fim, 

os 12% restantes dos pesquisados destacaram a dificuldade em colocar 

em prática os princípios da inclusão no cotidiano escolar. A esse respeito, 

Schlindwein, Milléo e Pinheiro (2024) ressaltam o papel vital da escola, sob 

a ótica vygotskiana, em promover o desenvolvimento cultural de todas as 

crianças, incluindo as com TEA. Isso implica ir além da mera inclusão física, 

buscando uma inclusão pedagógica que desafie visões reducionistas do 

diagnóstico e explore as potencialidades de cada estudante.

Na segunda questão, foi solicitado aos pesquisados que pontuassem, 

por escrito, sugestões para aprimorar a formação docente acerca da in-



194

Educação Especial em diferentes contextos

clusão de estudantes com TEA. Os resultados indicaram que essas capaci-

tações deveriam ser ministradas por professores especialistas que atuam 

diretamente com este público, priorizando a prática de sala de aula, com 

estudos de caso, estratégias e metodologias educacionais.

Todos os entrevistados foram unânimes em dizer que a sensibilização da 

comunidade escolar sobre o TEA é importante, respondendo “sim”.

Considerações finais dos participantes

Nas considerações finais dos participantes, foram realizadas três inda-

gações não obrigatórias, todas para eles colocarem na parte escrita.

A primeira foi o compartilhamento da experiência com o estudante com 

TEA. Obtiveram-se 8 respostas, mas somente 6 escritos descreveram es-

pecificamente a experiência, conforme organizado a seguir:

Geralmente eles conseguem se sentir inclusos e adap-
tados com a receptividade dos demais colegas (P7).

Em 2023 tive contato com uma aluna com Síndrome 
de Down e TEA, de início achei que não teríamos mui-
tos avanços significativos, tive muita dificuldade em 
ensinar, mas mesmo com avanços pequenos, em cin-
co meses a aluna aprendeu as letras de seu nome e 
a identificar as cores. Assim, aprendi que cada passo 
mesmo que pequeno é um passo (P9).

Certa vez, colocamos um aluno com TEA para jogar 
futsal com os outros, e ele ficou muito empolgado com 
a atividade. Desde então ele sempre foi o primeiro a 
levantar quando eu chego na sala, as vezes até vai so-
zinho para a quadra (P11).

Tenho boas experiências com os alunos TEA, a única 
parte ruim é a falta de suporte da equipe pedagógica 
(P12).

[...] trabalhando com a educação inclusiva, descobri que 
não é só ser professor, tem que ser humano e ter muita 
paciência (P13).
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Ele não conversa, porém, todas as músicas ele cantava 
em casa e chamava meu nome tia [...] relatos da mãe 
(P14).

Ao analisar as respostas, percebe-se a importância do professor co-

mo mediador do ensino para a aprendizagem. Os autores Novaes e Freitas 

(2024) enfatizam que a teoria Histórico-Cultural sugere uma abordagem 

adequada para orientar a prática pedagógica do professor, focando nas 

potencialidades dos estudantes e no desenvolvimento de suas funções su-

periores por meio da mediação social.

A segunda pergunta foi sobre como os pesquisados observam o futuro 

da inclusão de estudantes com TEA nas escolas. Com a participação de to-

dos, eles responderam de forma unânime que é necessário haver mudanças 

para que, de fato, esses estudantes tenham acesso, permanência, partici-

pação e aprendizagem (Brasil, 2015). As considerações dessas mudanças 

estão em políticas públicas efetivas para a inclusão; formação continuada 

para os professores e a comunidade escolar; apoio da gestão escolar; e es-

colas equipadas com recursos, serviços e tecnologias.

A terceira e última pergunta foi se “existe mais algum comentário ou su-

gestão que gostaria de compartilhar sobre o tema”. Obtiveram-se quatro 

escritos como “amor” (P2) e “parabéns, por escolher esse lindo tema [...]” 

(P13), que demonstram o engajamento emocional dos professores com a 

causa da educação inclusiva e a valorização de pesquisas que abordem o 

tema. Por outro lado, a crítica sobre a superficialidade do apoio (P10) e a de-

manda por mais preparação (P5) revalidam a urgência de políticas públicas 

mais robustas e contínuas para a educação inclusiva.

Considerações finais

Os resultados apontam para um cenário complexo na educação de es-

tudantes com TEA na rede municipal de Linhares/ES, caracterizado por pro-

fessores engajados, mas que enfrentam desafios significativos relacionados 

à formação continuada, infraestrutura e suporte institucional. A demanda 

por maior preparação e recursos, aliada à valorização da inclusão por par-

te dos professores, sugere que investimentos em políticas de formação e 
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apoio dos profissionais da educação especial e intersetorial são cruciais 

para que as escolas se tornem, de fato, ambientes mais inclusivos e equi-

tativos. Contudo, é importante reconhecer as limitações de uma pesquisa 

com abordagem qualitativa e um número reduzido de participantes (16 pro-

fessores), o que impede a generalização dos resultados.

Para pesquisas futuras, sugere-se a realização de estudos com maior 

abrangência geográfica e número de participantes, explorando compara-

tivos entre redes de ensino e níveis de formação. Além disso, aprofundar 

a investigação sobre a eficácia de diferentes modelos de formação conti-

nuada e a percepção dos pais e dos próprios estudantes com TEA sobre as 

práticas inclusivas pode oferecer uma visão ainda mais completa e multi-

facetada sobre o tema. A educação inclusiva é um processo contínuo que 

demanda reflexão, pesquisa e aprimoramento constante, visando garantir 

que cada estudante, com suas singularidades, tenha seu direito ao desen-

volvimento pleno e à aprendizagem significativa assegurados.
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Introdução

A consolidação da política de Educação Especial na perspectiva da 

Educação Inclusiva no Brasil representa um marco na garantia de direi-

tos, exigindo dos sistemas de ensino a organização de serviços e recursos 

que assegurem o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem 

do Estudante Público da Educação Especial (EPEE). Documentos nortea-

dores, como a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEEPEI – Brasil, 2008) e a Lei Brasileira de Inclusão 

(LBI – Brasil, 2015), estabelecem que a escola comum deve ser o espaço 

1.  Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/7800573015841476.

2.  Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/7921052508470277. 

http://lattes.cnpq.br/7800573015841476
http://lattes.cnpq.br/7921052508470277
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preferencial para todos, demandando a eliminação de barreiras e a oferta 

de suporte adequado.

Nesse cenário de reestruturação do sistema educacional, ganha des-

taque a figura do Profissional de Apoio Escolar (PAE). A legislação vigente 

(Brasil, 2008, 2015) e as Notas Técnicas do MEC (Brasil, 2010) definem este 

profissional como aquele que auxilia nas atividades de alimentação, higiene 

e locomoção, além de atuar na promoção da acessibilidade comunicacional, 

sem, contudo, substituir a função docente ou o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE). 

De acordo com Belo et al. (2024), o município de Linhares/ES integra 

ao processo de inclusão escolar a figura dos estagiários — licenciandos a 

partir do 3º período — e dos monitores educacionais. Enquanto os últimos 

ingressam via processo seletivo, os estagiários inserem-se via convênios 

com faculdades locais, assumindo papel de apoio no acompanhamento 

sistematizado do EPEE. Neste sentido, o estagiário de Pedagogia, ao atuar 

como PAE, encontra-se em uma posição privilegiada de observação e vi-

vência. Ele transita entre os saberes teóricos adquiridos na academia e os 

desafios reais da sala de aula, deparando-se com dilemas sobre suas atri-

buições — ora limitadas ao cuidar, ora exigidas no âmbito do educar — e 

sobre a efetividade das políticas inclusivas. 

A Faculdade de Ensino Superior de Linhares (FACELI), instituição pública 

municipal, oferta os cursos de Administração, Direito e Pedagogia. Neste úl-

timo, o eixo de Educação Especial é conduzido pelas autoras deste trabalho, 

docentes efetivas da área. A instituição mantém estreitas parcerias com as 

unidades de ensino da rede, o que possibilita a inserção prática dos aca-

dêmicos: expressiva parte dos discentes de Pedagogia atua diretamente no 

suporte à inclusão como PAE (Andreatta; Daltio; Ribeiro, 2024). 

Nesse contexto de articulação teórico-prática, aplicou-se, no período 

letivo de 2023, uma atividade avaliativa de cunho reflexivo na qual os dis-

centes foram convidados a produzir narrativas sobre suas experiências co-

mo monitores ou estagiários (PAE). O exercício foi guiado por questões que 

exploravam desde as expectativas iniciais e o acolhimento na escola até a 
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análise crítica das funções desempenhadas e dos desafios encontrados na 

relação com os estudantes.

Tomando essas narrativas como fonte documental primária, o presente 

trabalho busca investigar como a política nacional reverbera no “chão da 

escola”. O objetivo geral é analisar as percepções dos discentes de Peda-

gogia da FACELI sobre a efetivação e os entraves da política de Educação 

Especial na perspectiva Inclusiva nas escolas de Linhares-ES.

Para tanto, o estudo estrutura-se inicialmente apresentando os referen-

ciais teórico e legal que fundamentam a atuação do profissional de apoio e o 

estágio supervisionado. Em seguida, descreve-se o percurso metodológico 

de abordagem qualitativa adotado e, por fim, discutem-se os dados obti-

dos junto às acadêmicas da FACELI, buscando evidenciar as contradições, 

os avanços e as lacunas da inclusão escolar no município.

Referencial teórico

A discussão sobre a inclusão escolar exige a compreensão do papel de-

sempenhado pelos profissionais que atuam no suporte direto ao EPEE. Nes-

te capítulo, abordam-se as bases legais que definem o PAE, as tensões en-

tre a formação acadêmica e a precarização do trabalho do estagiário e os 

desafios da prática cotidiana na relação com o professor do ensino comum.

O papel do Profissional de Apoio Escolar na perspectiva da 
Educação Inclusiva

Conforme Brasil (2008, 2015), a garantia do acesso, da permanência, da 

participação e do sucesso escolar do EPEE — pilares fundamentais para a 

consolidação da inclusão escolar — demanda a organização sistemática de 

serviços e recursos de apoio. Nesse contexto, a legislação prevê a atuação 

de profissionais específicos para auxiliar na eliminação de barreiras. Con-

forme estabelece a PNEEPEI, cabe aos sistemas de ensino disponibilizar fun-

ções como instrutor, tradutor/intérprete de Libras e guia-intérprete, bem 

como o “monitor ou cuidador aos alunos com necessidade de apoio nas 

atividades de higiene, alimentação, locomoção, entre outras” (Brasil, 2008, 

p. 17).
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Embora frequentemente ocupada por estagiários de licenciatura no co-

tidiano escolar, a função é tecnicamente definida pela LBI como “profissio-

nal de apoio escolar”. De acordo com a legislação vigente, este profissional 

é a:

[...] pessoa que exerce atividades de alimentação, higie-
ne e locomoção do estudante com deficiência e atua 
em todas as atividades escolares nas quais se fizer ne-
cessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, 
em instituições públicas e privadas, excluídas as técni-
cas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas (Brasil, 2015, art. 3º).

A oferta desse serviço deve ser fundamentada no Projeto Político Peda-

gógico (PPP) da escola. A presença desse profissional se justifica especifi-

camente quando a necessidade do estudante não for atendida no contexto 

geral dos cuidados já disponibilizados aos demais. Contudo, Bezerra (2020) 

alerta que a falta de regulamentação clara sobre a formação desse profis-

sional tem gerado equívocos, levando agentes sem qualificação específica 

a assumirem atribuições didático-pedagógicas que deveriam ser exclusi-

vas da docência.

Para estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), a Lei nº 

12.764/2012 assegura o direito a “acompanhante especializado” em casos 

de comprovada necessidade. No entanto, Bezerra (2020, p. 682) aponta que 

o termo “especializado” gerou interpretações dúbias nas redes de ensino, 

criando a “ideia equivocada de que todo aluno com TEA e com deficiência 

automaticamente teria direito a um professor de apoio na classe comum”, 

quando, na prática, muitas vezes o cargo é ocupado por estagiários ou pro-

fissionais de nível médio.

O estágio na Formação Docente: entre a aprendizagem e a 
precarização

A inserção de estudantes de Pedagogia nas escolas como profissionais 

de apoio configura um cenário complexo que oscila entre a oportunidade 

formativa e a precarização do trabalho. Silva (2017) e Silva (2022) defendem 

que o estágio não deve ser apenas a “hora da prática”, mas um momento 
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reflexivo de construção da identidade docente, onde teoria e prática se in-

dissociam. Para Silva (2022, p. 20), a vivência escolar ressalta a “importância 

e a necessidade de reforço no que diz respeito à formação inicial e conti-

nuada dos estagiários enquanto futuros professores”.

No entanto, a realidade observada em diversos municípios aponta para 

distorções. Santos e Silva (2020) identificam que o estágio não obrigatório 

tem sido utilizado como estratégia de mão de obra barata pelas prefeituras 

— muitas vezes intermediado por agentes de integração —, exemplificando 

o Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE), sem exigência de experiên-

cia ou formação específica na área da Educação Especial. Segundo os au-

tores, “o estágio não-obrigatório realizado por alunos do curso de Pedago-

gia não cumpre o seu papel pedagógico. Constitui um processo laboral de 

aproveitamento da mão-de-obra barata de pessoas jovens” (Santos; Silva, 

2020, p. 19).

Lopes e Mendes (2023) corroboram essa visão, denunciando um pro-

cesso de “uberização” e privatização dos serviços de apoio, marcado pela 

alta rotatividade, baixos salários e contratos temporários. Essa precarie-

dade administrativa impacta diretamente a qualidade da inclusão, uma vez 

que “a indefinição de um perfil para a função, os critérios incipientes no 

processo de seleção, a falta de formação e a terceirização desse serviço 

configuram uma situação de precariedade desse tipo de emprego” (Lopes; 

Mendes, 2023, p. 11).

Ambiguidade de funções: o cuidar e o educar

Um ponto crucial para a compreensão da atuação do PAE é a tensão 

entre as atribuições de cuidado (higiene, alimentação, locomoção) e as 

responsabilidades pedagógicas. As Notas Técnicas do MEC determinam 

que não é atribuição do profissional de apoio desenvolver atividades edu-

cacionais diferenciadas para o EPEE, nem se responsabilizar pelo ensino 

deste estudante.

Entretanto, as pesquisas de campo revelam que, na prática, ocorre um 

frequente desvio de função. Lopes (2018) destaca que os estagiários aca-

bam exercendo funções que extrapolam o cuidado, assumindo responsabi-



204

Educação Especial em diferentes contextos

lidades de ensino para as quais não foram plenamente formados. Em muitos 

casos, observa-se que “o estagiário acaba por fazer um papel de ‘cuidador’ 

ou até mesmo ‘babá’, vigiando e contornando situações para que a crian-

ça não atrapalhe ou prejudique o decorrer da aula” (Cunha et al., 2012 apud 

Bezerra, 2020, p. 685).

Por outro lado, há situações em que a estagiária assume integralmente o 

planejamento pedagógico do EPEE, substituindo o professor do ensino co-

mum. Lopes e Mendes (2023, p. 17) relatam casos em que estagiários “as-

sumiam a função de planejar atividades e ensinar esses estudantes”, o que 

caracteriza uma terceirização indevida do ensino.

Santos e Coutinho (2025, p. 3121) ponderam que, apesar dessas contra-

dições, a atuação dos estagiários muitas vezes “ultrapassa a dimensão de 

‘ajuda eventual’ e se aproxima de uma prática pedagógica essencial”, atuan-

do como mediadores fundamentais para a interação social e a equidade no 

ambiente escolar.

A relação com o professor do ensino comum e o trabalho 
colaborativo

A efetividade da inclusão escolar depende intrinsecamente da articula-

ção entre o PAE e o professor do ensino comum. O serviço de apoio não é 

substitutivo da escolarização ou do AEE: ao contrário, deve atuar de forma 

articulada com os professores da sala de aula comum.

Vicente e Bezerra (2017) alertam para o fenômeno da “exclusão dentro 

da inclusão”, onde o professor do ensino comum delega a responsabilidade 

do EPEE inteiramente ao estagiário. Os autores observam que “persistem 

algumas situações em que os envolvidos não sabem ou não compreendem 

como lidar com tais estudantes [...] O professor regente [...] acaba por excluir 

o aluno com deficiência, deixando-o sob a responsabilidade do estagiário” 

(Vicente; Bezerra, 2017, p. 233-234).

Para superar esse cenário, Haas et al. (2024) defendem a implementa-

ção de práticas de docência compartilhada e colaborativa. Ao analisarem 

experiências de estágio, os autores notaram que, quando há articulação, a 

presença do estagiário possibilita “aprendizados tanto para eles como para 
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a escola”, onde a “ação de aposta persistente na educabilidade do outro” se 

torna um compromisso coletivo e não solitário (Haas et al., 2024, p. 83-88).

Portanto, para que a política de Educação Especial na perspectiva inclu-

siva se efetive no município de Linhares-ES, é fundamental superar a visão 

do estagiário como um recurso isolado ou um mecanismo de tutela, avan-

çando para uma compreensão de sua atuação como parte de uma rede de 

apoio articulada, que exige formação, valorização e trabalho colaborativo.

Aspectos metodológicos

Natureza e abordagem da pesquisa

A presente investigação adota uma abordagem qualitativa, configuran-

do-se como um estudo de caráter exploratório e descritivo. A escolha pela 

abordagem qualitativa justifica-se pela necessidade de compreender fe-

nômenos sociais complexos a partir da perspectiva dos sujeitos neles in-

seridos (Santana; Silva; Silva Júnior, 2023), focando na interpretação que as 

estagiárias atribuem às suas vivências no contexto da Educação Especial.

O estudo caracteriza-se como exploratório ao buscar maior familiari-

dade com o problema da implementação das políticas inclusivas na rede 

municipal de Linhares-ES, e descritivo ao detalhar as características dessa 

realidade escolar sob a ótica das discentes. O procedimento técnico ado-

tado consistiu em uma pesquisa documental e de campo, utilizando como 

fonte primária as produções textuais narrativas das participantes (Santana; 

Silva; Silva Júnior, 2023).

Contextualização do campo de pesquisa: a organização do 
serviço de apoio escolar na rede municipal de Linhares-ES

De acordo com o site da prefeitura de Linhares-ES (2025), no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação (SEME) de Linhares, a política de inclu-

são escolar para crianças e adolescentes de 6 a 21 anos operacionaliza-se, 

entre outras estratégias, por meio da contratação do Monitor Educacional 

(ou estagiário). Este serviço tem como objetivo central prestar assistência e 

suporte direto ao EPEE, assegurando sua participação no cotidiano escolar.
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O fluxo administrativo para a disponibilização desse profissional inicia-

-se mediante solicitação formal da unidade de ensino, que deve ser funda-

mentada em laudo médico e oficializada via ofício. O ingresso desses pro-

fissionais ocorre de três formas: por meio de concurso público; por meio de 

processo seletivo regido por editais específicos; e por meio de contratação 

direta de estagiários de cursos de licenciatura. 

No que tange às atribuições, as diretrizes municipais estabelecem que 

o papel do PAE transcende o mero cuidado, situando-se na articulação en-

tre o suporte físico e o apoio pedagógico. O profissional deve atuar sob a 

orientação do pedagogo e da equipe de Educação Especial, mantendo uma 

relação de parceria ética com o professor do ensino comum. Suas respon-

sabilidades são vastas e incluem:

	» Suporte às atividades de vida diária: auxílio na higiene, alimentação 

e locomoção, sempre pautado pelo respeito, zelo e preservação da 

intimidade do estudante.

	» Mediação pedagógica e adaptação: colaboração na busca por adap-

tações necessárias para as atividades cotidianas e acompanhamento 

dos processos avaliativos.

	» Atuação colaborativa: participação ativa em todos os ritos escolares 

(reuniões, conselhos, eventos) e registro diário do acompanhamento.

	» Formação e flexibilidade: o documento normativo destaca a neces-

sidade de participação em formação continuada e estabelece que, 

em casos de ausência do estudante com deficiência, o PAE não deve 

ficar ocioso, mas sim oferecer apoio ao professor do ensino comum 

no processo de ensino-aprendizagem de toda a turma, cumprindo 

sua carga horária.

Essa definição de funções pela SEME de Linhares (2025) demonstra uma 

tentativa institucional de alinhar a atuação do estagiário aos princípios da 

colaboração docente, embora a prática revele os desafios inerentes à exe-

cução dessas múltiplas tarefas por profissionais em formação.
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Universo da pesquisa e participantes

O universo da pesquisa foi constituído por 18 acadêmicas regularmente 

matriculadas no 7º período do curso de Licenciatura em Pedagogia da Fa-

culdade de Ensino Superior de Linhares (FACELI) no calendário acadêmico 

do 1º semestre de 2023. 

O critério de inclusão para a seleção das participantes foi a realização 

de estágio remunerado na área da Educação Especial/Inclusiva, atuando 

diretamente em escolas da rede municipal de ensino de Linhares-ES ou em 

espaços correlatos de atendimento educacional. Este grupo foi seleciona-

do por representar o elo entre a formação acadêmica (teoria) e a realidade 

escolar (prática), ocupando uma posição privilegiada de observação — a 

de estagiária/monitora — que permite uma visão crítica sobre as lacunas e 

potencialidades da inclusão no cotidiano escolar.

Instrumento de coleta de dados

Para a produção dos dados, utilizou-se como instrumento uma ativida-

de reflexiva proposta em componente curricular do curso, realizada no dia 

22 de junho de 2023. A solicitação consistiu na elaboração de um relato de 

experiência estruturado, instigando as acadêmicas a dissertarem sobre a 

vivência da Educação Especial numa perspectiva inclusiva.

O roteiro norteador da atividade foi desenhado para capturar a trajetória 

completa da experiência de estágio, dividindo-se em três eixos temporais 

e analíticos:

1.	 Dimensão das expectativas (o antes): investigou o imaginário das es-

tagiárias sobre a inclusão e suas expectativas prévias ao ingresso na 

escola.

2.	 Dimensão da prática cotidiana (o durante): abordou o acolhimento 

e a orientação recebida pela gestão escolar e professores do ensino 

comum no primeiro dia; o estabelecimento de vínculo com o EPEE; 

a definição da função real do estagiário no ambiente escolar (apoio 

pedagógico versus cuidador); e a rede de apoio para sanar dúvidas 

teóricas e práticas.
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3.	 Dimensão avaliativa (reflexão crítica): solicitou o apontamento explí-

cito dos aspectos positivos e negativos observados no processo de 

inclusão, bem como sugestões de mudanças necessárias na política 

ou na prática escolar.

Procedimentos de análise e mapeamento do corpus

Para o tratamento dos dados, adotou-se a Análise de Conteúdo (Bardin, 

2011), sistematizando as narrativas para permitir inferências sobre a percep-

ção das estagiárias. O processo analítico ocorreu em duas fases:

1.	 Fase quantitativa (mapeamento de adesão): inicialmente, realizou-se 

o cruzamento do conteúdo dos 18 relatos com os três eixos do roteiro 

norteador para verificar a abrangência das respostas.

2.	 Fase qualitativa (categorização): procedeu-se à leitura flutuante e ca-

tegorização temática, onde emergiram núcleos de sentido.

Como resultado da primeira fase de análise (quantitativa), obteve-se o 

seguinte panorama de adesão da turma à proposta reflexiva, conforme de-

monstrado no Quadro 1:

Quadro 1 – Mapeamento da Adesão aos Eixos Norteadores

Eixo Analítico Descrição 
do Eixo

Adesão 
(N=18)

% 
Aprox. Observação da Análise

1. Expectativas
Sentimentos e 
visões prévias  

(O Antes)
16/18 88,8%

A maioria expressou medos (agres-
sividade) ou idealizações (romanti-
zação). Duas participantes focaram 
apenas em aspectos burocráticos.

2. Prática
Relato do 

cotidiano escolar 
(O Durante)

18/18 100%
Adesão total. Polarização entre 
acolhimento exemplar e relatos de 
abandono/desvio de função.

3. Avaliação
Crítica e 

Sugestões  
(O Depois)

15/18 83,3%

A maioria apresentou críticas sóli-
das. Três relatos foram superficiais 
ou puramente descritivos nesta 
etapa.

Fonte: Dados da pesquisa (2023).
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Este mapeamento inicial revelou que, embora a totalidade das partici-

pantes tenha descrito sua prática cotidiana (Eixo 2), a dimensão reflexiva e 

crítica (Eixo 3) e a exposição da subjetividade inicial (Eixo 1) exigiram maior 

esforço de elaboração. A partir deste panorama quantitativo, a análise qua-

litativa subsequente aprofundou-se nas nuances desses relatos para com-

por os resultados discutidos a seguir.

Resultados e discussão

A análise dos relatos revela um panorama heterogêneo sobre a imple-

mentação da política de Educação Especial no município de Linhares-

-ES. Para compreender a diversidade de contextos vivenciados, o Quadro 

2 apresenta a síntese qualitativa das 18 participantes, destacando o EPEE 

atendido e o tema central que emergiu de cada narrativa.

Quadro 2 – Síntese Qualitativa das Experiências de Estágio (N=18) (continua)

Participante Contexto / EPEE Tema Central da Narrativa (Ponto Focal)

E1
TEA (Não verbal). 

Ano: 2023.

A importância da rotina e do registro. Foco na orga-
nização do trabalho pedagógico e boa orientação da 
coordenação.

E2
TEA Nível 1 e TEA 

+ Surdez.
Saúde Mental do Monitor. O impacto do abandono 
institucional e a sensação de “invisibilidade”.

E3
TEA Nível 3 

(Severo).

Aprendizagem entre Pares. A monitora experiente 
ensinando a novata na ausência de formação da ges-
tão.

E4
TEA 

(Comportamento 
agressivo).

Resiliência Pessoal. A superação do sentimento ini-
cial de incapacidade e medo.

E5 TOD e TEA.
Adesão ao Perfil do estudante. A descoberta de que 
a afinidade com a idade/perfil define o sucesso do 
vínculo.

E6
T. não 

especificado + 
Depressão.

O Vínculo Humano além do Pedagógico. O desafio 
de lidar com a saúde mental do estudante (ideação 
suicida).

E7 TEA Nível 2.
Assédio Moral e Exclusão. A denúncia da regência 
que trata o apoio como serviçal/empregada.

E8
TEA, DI e 

Depressão.

Construção da Identidade Profissional. A descons-
trução de estereótipos (“medo de socos”) e a desco-
berta da vocação.
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Quadro 2 – Síntese Qualitativa das Experiências de Estágio (N=18) (conclusão)

E9
TEA (Disfagia/
Seletividade).

Desvio de Função. A monitora que acaba cuidando da 
turma toda devido à carência da escola.

E10
TEA (Contextos 

opostos).
Desigualdade Social. O comparativo entre o autista 
da rede privada e o da rede pública.

E11
Autismo (Ed. 

Infantil).
O Cuidar vs. Educar. A compreensão de que higiene e 
locomoção são partes indissociáveis do educativo.

E12
Autismo (Severo/

Agressivo).
Violência e Trauma. O despreparo institucional para 
lidar com a agressividade física (mordidas).

E13 Autismo (5 anos).
Medicalização do Ensino. A atribuição da melhora 
comportamental ao suporte medicamentoso.

E14
TEA + Deficiência 

Intelectual.
A Regência como Modelo. A importância de ter uma 
professora inspiradora para espelhar a prática.

E15
TEA e Síndrome 

de Down.
Crítica Estrutural. A recusa em aceitar a terceirização 
do estudante: “o aluno é da turma, não da monitora”.

E16
TEA (Gêmeos 

agressivos).

Silenciamento Institucional. A luta contra a cultura 
de “fingir que está tudo bem”, apenas entretendo os 
estudantes.

E17
TEA 

(Comorbidades).

O Papel Determinante do Professor. Comparativo de 
dois anos: um com parceria docente, outro com des-
caso total.

E18 TEA + TDAH.
Mentoria e Colaboração. O exemplo ideal de coen-
sino, onde a professora do ensino comum atua como 
formadora da estagiária.

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

A partir da leitura transversal desses relatos, discutem-se a seguir as 

categorias temáticas emergentes, bem como os desafios terminológicos e 

estruturais identificados na formação dessas futuras pedagogas.

A análise dos relatos produzidos pelas estagiárias do curso de Pedago-

gia da FACELI revela um panorama heterogêneo sobre a implementação da 

política de Educação Especial no município de Linhares-ES. As narrativas 

transitam entre experiências de acolhimento exemplar e situações de pre-

cariedade estrutural e abandono pedagógico.

Para fins de organização e análise, os dados foram agrupados em seis 

categorias temáticas que emergem recorrentemente nos discursos: (1) O 

choque de realidade: expectativas versus acolhimento institucional; (2) A 
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terminologia em disputa; (3) A relação com o professor do ensino comum: 

mentoria ou barreira?; (4) A terceirização da inclusão e o desvio de função; 

(5) Os desafios da formação inicial e a saúde mental; e (6) Considerações 

sobre a prática e a medicalização.

O choque de realidade: expectativas versus acolhimento 
institucional

A primeira categoria de análise refere-se ao ingresso das estagiárias no 

campo de estágio. Observou-se uma ruptura frequente entre o imaginário 

acadêmico — muitas vezes idealizado ou temeroso — e a realidade escolar.

Relatos como o de E5 e E2 evidenciam que a gestão do acolhimento (ou 

a falta dele) é determinante para a segurança do estagiário. Enquanto al-

gumas discentes relatam ter sido recebidas com apresentação de laudos, 

explicação de rotinas e introdução à equipe, outras descrevem um cenário 

de “invisibilidade” e falta de diretrizes claras.

Essa constatação corrobora os achados de Silva (2022), que identificou 

a ausência de formação específica oferecida pela secretaria de educação 

ou pela escola como um dos pontos críticos na atuação dos estagiários. A 

autora destaca que “unânime em todas as respostas, a formação do es-

tagiário [...] é o que mais os entrevistados sentem falta” (Silva, 2022, p. 22), 

evidenciando a precariedade do suporte institucional inicial.

Um ponto crítico identificado foi a omissão de informações vitais por 

parte da gestão escolar. O relato da estagiária E6 é emblemático nesse sen-

tido: a escola omitiu que o estudante possuía ideação suicida e depressão, 

colocando em risco tanto o estudante quanto a estagiária, sob a justifica-

tiva de manter a “zona de conforto”. Da mesma forma, E6 relata ter atuado 

sem nunca ter sido informada sobre o diagnóstico real da estudante, o que 

inviabilizou qualquer planejamento pedagógico assertivo.

Essa disparidade no acolhimento sugere que não há, na rede municipal 

observada, um protocolo unificado de recepção para os profissionais de 

apoio, ficando a qualidade desse processo dependente da sensibilidade 

individual de cada gestor escolar.
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A terminologia em disputa

Um dado relevante diagnosticado na análise dos textos foi a confusão 

terminológica presente no discurso de algumas estagiárias. Expressões 

equivocadas como “Autismo Grau 4” (inexistente nos manuais diagnósti-

cos atuais), “Criança Especial” ou “Atraso Mental” apareceram em parte dos 

relatos (como observado em E12 e E14). Esse achado aponta para a neces-

sidade urgente de reforçar, na formação inicial e continuada, a apropriação 

técnica da terminologia científica e legal, superando o senso comum que 

ainda permeia a escola.

Lopes (2018) discute a ambiguidade terminológica que envolve esse 

profissional, contextualizando o surgimento do PAE como resposta à de-

manda crescente de EPEE nas escolas comuns. A autora destaca a “confu-

são terminológica e a falta de definição clara desse papel” (Lopes, 2018, p. 

20-21), o que se reflete na prática das estagiárias que, sem a devida orienta-

ção, acabam reproduzindo termos inadequados e conceitos ultrapassados.

A relação com o professor do ensino comum: mentoria ou 
barreira?

A figura do professor do ensino comum emergiu nos discursos como 

o “fiel da balança” para o sucesso da inclusão. A análise dos dados aponta 

para uma dicotomia clara na atuação docente.

Por um lado, temos relatos de parcerias exitosas, onde o professor do 

ensino comum atua como mentor. E18 e E14 descrevem docentes que com-

partilham o planejamento, tiram dúvidas e veem o estagiário como um par-

ceiro de docência. Nesses cenários, a inclusão ocorre de forma fluida e o 

estagiário relata grande aprendizado profissional e identificação com a área. 

Essa prática colaborativa é defendida por Vicente e Bezerra (2017) como 

essencial para a superação dos impasses da inclusão. Os autores argu-

mentam que “entende-se [...] que os estagiários e os professores precisam 

primeiro reconhecer seus papéis e suas funções para, assim, conseguirem 

trabalhar juntos em prol desse aluno com deficiência, em uma perspectiva 

colaborativa” (Vicente; Bezerra, 2017, p. 239).
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Por outro lado, diversos relatos denunciam o professor do ensino comum 

como uma “barreira atitudinal”. E7 relata ter sido tratada como “emprega-

da” e não como educadora, sofrendo desvio de função. E16 expõe a cultura 

da acomodação, onde foi orientada a “não comprar briga” ao tentar realizar 

atividades pedagógicas que a professora titular negligenciava. E15 reforça 

essa crítica ao afirmar que o professor do ensino comum muitas vezes não 

incluía o estudante com deficiência no planejamento, terceirizando a res-

ponsabilidade educacional inteiramente para a estagiária.

Esses dados confirmam o fenômeno observado por Vicente e Bezerra 

(2017) sobre a compreensão equivocada dos papéis, onde o professor do 

ensino comum transfere sua responsabilidade pedagógica. Segundo os au-

tores, a “exclusão dentro da inclusão” continua sendo um entrave significa-

tivo, manifestando-se quando o professor do ensino comum, por não saber 

como agir, exime-se de sua função e deixa o aluno com deficiência sob os 

cuidados exclusivos do estagiário. Essa “exclusão dentro da inclusão” re-

vela-se como um dos principais entraves para a efetivação da política de 

educação inclusiva.

Por fim, esses dados corroboram a discussão teórica de que a presen-

ça do PAE pode, paradoxalmente, gerar a exclusão do estudante, caso o 

professor do ensino comum entenda que aquele estudante não é mais sua 

responsabilidade, mas sim do PAE.

A terceirização da inclusão e o desvio de função

A análise das funções desempenhadas pelas estagiárias revela uma zona 

cinzenta entre o cuidado (higienização, alimentação, locomoção) e o ensino. 

Embora a legislação preveja o PAE para atividades de vida diária, os relatos 

mostram que as estagiárias frequentemente assumem a responsabilidade 

integral pela adaptação curricular e pelo ensino, suprindo lacunas deixadas 

pela regência.

Lopes e Mendes (2023) identificaram essa mesma dinâmica em sua 

pesquisa, apontando que, na prática, os profissionais de apoio exercem 

funções que extrapolam o cuidado, assumindo responsabilidades de en-

sino para as quais não foram formados. As autoras relatam casos em que 
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estagiários “assumiam a função de planejar atividades e ensinar esses estu-

dantes” (Lopes; Mendes, 2023, p. 17), configurando um desvio de função que 

precariza o trabalho docente e compromete a qualidade do ensino ofertado 

ao estudante com deficiência.

O relato de E12 traz à tona a questão da integridade física e da falta de 

suporte para manejo de crises. Ao descrever uma rotina de agressões fí-

sicas (mordidas e arranhões), sem o devido equipamento de proteção ou 

estratégia institucional, a estagiária questiona os limites do sacrifício pes-

soal em nome da profissão.

Além disso, identificou-se, em alguns relatos, práticas de segregação 

travestidas de inclusão, onde a orientação recebida foi retirar o estudante 

da sala de aula regular para realizar atividades isoladas na sala de recursos, 

contrariando os princípios da Educação Inclusiva que preveem a convivên-

cia e o aprendizado no coletivo.

Os desafios da Formação Inicial e a saúde mental

A análise dos relatos de E12, E16 e E2 traz à tona uma dimensão pouco 

discutida: o adoecimento mental dos profissionais de apoio. A exposição 

à agressividade física (mordidas, arranhões) sem suporte institucional, so-

mada à sensação de invisibilidade e à falta de manejo para crises (como no 

caso dos gêmeos, relatado por E16), configura o estágio em Educação Es-

pecial como um fator de risco para burnout precoce.

O relato de E6, que lidou com um estudante com ideação suicida sem 

ter sido avisada pela gestão, exemplifica a gravidade da omissão de infor-

mações. Silva (2022) ressalta a importância da formação acadêmica para 

lidar com tais desafios, observando que “os estagiários relataram o porquê 

consideram o componente curricular de educação inclusiva tão importan-

te na realização de suas práticas” (Silva, 2022, p. 16). Contudo, a ausência 

de suporte institucional na escola intensifica a vulnerabilidade emocional 

desses estudantes em formação.

Considerações sobre a prática e a medicalização

Por fim, nota-se em relatos como os de E13 e E12 uma visão ainda voltada 

à medicalização do ensino, onde o medicamento é citado como o “divisor de 
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águas” para a viabilidade do trabalho pedagógico. Embora o suporte clínico 

seja fundamental, é crucial que a formação pedagógica dispute esse espaço.

Haas et al. (2024) destacam a importância da acessibilidade curricu-

lar como estratégia pedagógica, argumentando que a inclusão se fortalece 

quando há “estratégias pedagógicas que favorecem o desenvolvimento e 

engajamento dos estudantes com deficiência no projeto pedagógico cole-

tivo da turma” (Haas et al., 2024, p. 80), superando a dependência exclusiva 

de intervenções medicamentosas ou terapêuticas.

O resultado da atividade foi excelente para diagnosticar a realidade es-

colar do município. As estagiárias demonstraram que, apesar dos desafios 

estruturais e da solidão pedagógica, a experiência serviu para forjar iden-

tidades profissionais resilientes, confirmando vocações (E8) ou redirecio-

nando carreiras.

Considerações finais da análise

A percepção das estagiárias aponta que a política de Educação Espe-

cial em Linhares-ES avançou no acesso (garantia de matrícula e presença 

do PAE), mas ainda enfrenta desafios críticos na permanência e qualidade. 

A inclusão efetiva, na visão das participantes, depende menos da estrutura 

física e mais da atitude da equipe escolar e da formação continuada. 

Santos e Silva (2020) alertam que o estágio não obrigatório, quando uti-

lizado apenas como mão de obra barata, “não cumpre o seu papel peda-

gógico” e constitui um processo de precarização (Santos; Silva, 2020, p. 19). 

Portanto, é urgente superar a visão de que o EPEE é responsabilidade ex-

clusiva do PAEE, avançando para uma concepção de responsabilidade co-

letiva e colaborativa.

Conclusão

O presente estudo teve como objetivo analisar as percepções de esta-

giárias do curso de Pedagogia sobre a implementação e os desafios da po-

lítica de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva na rede 

municipal de Linhares-ES. A partir da análise dos relatos, foi possível cons-
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tatar que a realidade escolar transita entre avanços significativos e desafios 

estruturais persistentes.

As narrativas evidenciaram um cenário de dualidade. Por um lado, iden-

tificaram-se experiências exitosas de acolhimento e mentoria, onde a par-

ceria entre professor do ensino comum e estagiário fortaleceu o proces-

so inclusivo e a formação docente. Nesses casos, a atuação colaborativa 

permitiu que o estagiário compreendesse seu papel como parte de uma 

rede de apoio articulada, superando a visão assistencialista. Por outro lado, 

emergiram relatos preocupantes de precarização, desvio de função e soli-

dão pedagógica. A “terceirização” da inclusão, onde a responsabilidade pelo 

EPEE é transferida integralmente para o estagiário, revelou-se uma barreira 

atitudinal que compromete a qualidade do ensino e sobrecarrega o estu-

dante em formação.

Além disso, a pesquisa destacou a fragilidade na formação inicial quanto 

ao domínio da terminologia científica e legal da área, bem como a necessi-

dade urgente de suporte emocional para lidar com situações de alta com-

plexidade no cotidiano escolar. A percepção das estagiárias aponta que, 

embora o acesso à escola esteja garantido, a permanência com qualidade 

ainda depende, em grande medida, da iniciativa individual dos profissionais 

e da gestão escolar, carecendo de uma institucionalização mais robusta das 

práticas colaborativas.

Conclui-se, portanto, que o estágio supervisionado em Educação Espe-

cial, quando bem orientado, constitui um espaço potente de aprendizagem 

e sensibilização para a docência inclusiva. No entanto, para que a política 

de inclusão se efetive plenamente em Linhares-ES, é imperativo investir na 

formação continuada de todos os agentes escolares, na clarificação das 

atribuições do profissional de apoio e na promoção de uma cultura escolar 

que não delegue a inclusão a um único sujeito, mas a assuma como com-

promisso coletivo de toda a comunidade educativa.
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Introdução

A publicação da Política Nacional de Educação Especial numa Perspec-

tiva da Educação Inclusiva no ano de 2008 (PNEEPEI - Brasil, 2008) acarre-

tou exigências de saberes/fazeres docentes antes discutidos em campos 

pedagógicos mais teóricos, agora em um aspecto mais prático e real. Dados 

estatísticos vindos dos censos escolares pós-publicação do documento 

demonstram a efetividade com que estudantes Público-Alvo da Educação 

Especial (PAEE) estão tendo acesso ao ensino comum nas escolas brasilei-

ras (UNESCO, 2020). Para tal perspectiva, a política aponta recursos e ser-

1.  Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/7800573015841476.

2.  Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/4798375540899282.

3.  Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/6235646193450992.

http://lattes.cnpq.br/7800573015841476
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viços de acessibilidade não só para ter a garantia do acesso, mas também 

da permanência, da participação e, assim, da aprendizagem para o PAEE.

Sabemos que o direito a uma educação para todos já havia sido procla-

mado desde a Constituição Federal (Brasil, 1988), mas ainda existiam impe-

dimentos para que este não se concretizasse — como as escolas especiais 

por todo o território brasileiro e, ainda, a palavra/frase “preferencialmente 

no ensino regular”, que foi se estendendo em outras leis e documentos ofi-

ciais, continuando com a política de segregação.

A quebra de uma política da educação especial nos paradigmas da ex-

clusão, segregação e da integração, pelo menos nos campos legais e teóri-

cos, ocorreu através da publicação do documento orientador referente ao 

PNEEPEI (Brasil, 2008), mas já se passaram 15 anos e ainda encontramos 

muitos desafios no cotidiano escolar. 

No curso de pedagogia, as experiências de estudos (com as disciplinas) 

e práticas (com as atividades práticas, estágio supervisionado e/ou estágio 

remunerado) nos proporcionaram perceber tamanha discrepância entre o 

que é preconizado nas normativas e bases teóricas e a prática no cotidiano 

escolar. Dentre esse fato, esta pesquisa busca um recorte no sentido de es-

cuta e de percepção de um serviço importante da educação básica: o pro-

fessor regente dos anos iniciais do ensino fundamental e sua relação prática 

cotidiana com a política da educação especial numa perspectiva inclusiva.

O professor é uma peça de grande importância no processo educacio-

nal. É dele o legado de passar formalmente os conhecimentos científicos 

acumulados ao longo da humanidade, de maneira instrutiva, com o intuito 

de tirar o estudante do senso comum para o processo de conhecimento 

científico (Vigotski, 2003; Padilha, 2018).

O objetivo geral que compõe esta escrita científica é analisar, na narra-

tiva dos professores pesquisados, quais são os possíveis saberes neces-

sários do professor frente às demandas da educação especial numa pers-

pectiva inclusiva.

No campo teórico, utilizou-se das legislações vigentes da educação es-

pecial numa perspectiva inclusiva e das contribuições de pesquisas sobre 
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a temática envolvida, com a seleção de pesquisadores renomados e de ar-

tigos com Qualis A e B. 

No campo empírico, a pesquisa qualitativa de cunho exploratório ba-

seou-se na escuta de seis professores regentes dos anos iniciais do ensino 

fundamental com o auxílio do instrumento Grupo Focal (GF). Com a grava-

ção e a descrição de todo o conteúdo da coleta de dados, passamos para 

a análise destes seguindo as diretrizes da técnica da Análise de Conteúdo 

(AC), produzindo 5 categorias: a educação especial numa perspectiva inclu-

siva; dos serviços e apoio especializados da educação especial; formação 

para a inclusão; participação da família e articulação intersetorial; e o saber/

fazer pedagógico: o estudante e a organização do ensino para a aprendiza-

gem. Para auxiliar nas discussões de cada uma dessas, foi utilizada a técnica 

Nuvem de Palavras.

Esta pesquisa se justifica pela temática atual na prática cotidiana da 

escola e pelos saberes/fazeres exigidos na atuação docente em relação às 

exigências epistemológicas e práticas da política da educação especial nu-

ma perspectiva da educação inclusiva. 

Os saberes do professor na sociedade contemporânea

O exercício docente inicia-se quando o professor assume a docência. A 

formação inicial lhe concede esse direito e, assim, as suas experiências vão 

tomando amplitude, iniciando um processo identitário de construção prá-

tico-teórica, onde vai inserindo conhecimentos e construindo a sua identi-

dade, construindo os saberes.

O professor é um ator importante no contexto escolar e no processo de 

aprendizagem das crianças, pois está em contato direto com elas, possuin-

do grande relevância para a inclusão da criança com deficiência (Tavares; 

Santos; Freitas, 2016). Para isso, são necessários conhecimentos e habili-

dades que atendam não só aos alunos de uma forma geral, mas também a 

esse público específico que demanda necessidades específicas conforme 

sua deficiência.
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Nóvoa (1995, p. 21), ao trazer a discussão sobre o processo de constru-

ção docente, ressalta que ele não é linear nem unidirecional. Constitui-se, 

no entanto, como “um percurso repleto de lutas e de conflitos, de hesita-

ções e de recuos [...] A compreensão do processo de profissionalização exi-

ge, portanto, um olhar atento às tensões que o atravessam”. E, ao se referir 

aos dilemas dessa profissão, retrata a falta de reconhecimento.

Sabemos que o delinear da educação especial numa perspectiva inclu-

siva exige do professor uma posição política, condições materiais acessíveis, 

reorganização do espaço e do trabalho escolar, como também a superação 

de barreiras e entraves por meio de ações sensibilizadoras e educativas, a 

fim de que haja uma consciência social no tocante ao respeito e à inclusão 

das diferenças.

De acordo com Tavares, Santos e Freitas (2016), os professores regentes 

sentem-se inseguros e têm dificuldades para estabelecer uma intervenção 

pedagógica para estudantes PAEE e, na tentativa de desenvolverem uma 

ação que favoreça o processo formativo desses estudantes, esses pro-

fessores lançam mão do conhecimento construído e acumulado ao longo 

de sua trajetória social, pessoal e acadêmica, a fim de mobilizar saberes e 

práticas docentes numa perspectiva de inclusão. Desse modo, o professor 

precisa superar os métodos tradicionais de ensino em prol da viabilização 

de práticas educativas inclusivas.

De acordo com Mantoan (2004, p. 37), “temos avançado do ponto de 

vista legal, e há novos caminhos pedagógicos que nos permitem retraçar a 

trajetória de nossas escolas, norteados pela inclusão”. E o professor é um 

dos responsáveis por essa transformação. O professor também tem avan-

çado, mas, de acordo com a autora, é preciso avançar na formação inicial e 

continuada dos professores, trazendo disciplinas e cursos que atendam à 

filosofia da perspectiva inclusiva.

Metodologia 

A metodologia utilizada para esta pesquisa foi de cunho qualitativo, em-

pírico e exploratório, sendo que este último teve como objetivo proporcio-

nar maior familiaridade com o tema pesquisado (Gil, 2002; Dias, 2000). Para 
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tanto, na mira de alcançar o objetivo maior desta pesquisa, encontramos no 

instrumento “Grupo Focal” (GF) o mais adequado, pois através de entrevis-

tas coletivas, os dados surgem por meio das interações dos participantes 

com relatos de suas experiências e trazem a intencionalidade de “[...] iden-

tificar percepções, sentimentos, atitudes e ideias dos participantes a res-

peito de um determinado assunto [...]” (Dias, 2000, p. 3). Em outras palavras, 

para Kitzinger (2000), citado por Trad (2009, p. 780), o GF é:

[...] uma forma de entrevistas com grupos, baseada na 
comunicação e na interação. Seu principal objetivo é 
reunir informações detalhadas sobre um tópico espe-
cífico (sugerido por um pesquisador, coordenador ou 
moderador do grupo) a partir de um grupo de parti-
cipantes selecionados. Ele busca colher informações 
que possam proporcionar a compreensão de percep-
ções, crenças, atitudes sobre um tema, produto ou 
serviços (Kitzinger apud Trad, 2009, p. 780).

O interesse por esse instrumento de pesquisa ocorreu pelo formato de 

discussão e reflexão sobre uma temática de vivência do grupo participan-

te: no caso deste estudo, os professores (profs.) dos anos iniciais do ensino 

fundamental e os dilemas recorrentes atuais da profissão, como o direito 

garantido com igualdade e equidade de todos à educação. O GF, através 

da “[...] partilha e o contraste de experiências constroem um quadro de in-

teresses e preocupações comuns, em certos casos vivenciados por todos, 

que são raramente articulados por um único indivíduo” (Trad, 2009, p. 790).  

Da seleção à participação dos sujeitos da pesquisa

Os critérios de seleção para participar da pesquisa foram: ser profes-

sor regente dos anos iniciais do ensino fundamental; pertencer ao quadro 

do magistério da Secretaria Municipal de Educação4 (SEME) de Linhares/

ES; estar trabalhando com estudantes PAEE; e estar atuando em escolas 

4.  A escolha dos professores pertencentes ao quadro do magistério das escolas regidas pela SEME de 
Linhares/ES ocorreu: pela proximidade dos pesquisadores com essa secretaria; por estar localizada no 
município de Linhares/ES; e a incumbência de gestão pública dos anos iniciais do ensino fundamental. 
Por ser uma pesquisa exploratória, esse estudo não teve a intenção de aprofundar no universo das 
escolas regidas pela SEME de Linhares/ES.
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diferentes. Diante desses limites, convidamos oito professores através de 

mensagens pelo WhatsApp particular de cada um, explicando a dinâmica do 

encontro: apresentação da pesquisa e dos pesquisadores; o objetivo geral 

do encontro; a importância de eles estarem participando deste estudo; a 

data, o horário e o modo virtual do encontro. Ficamos receosos, pois a data 

cairia em uma segunda-feira de feriado para a nossa região, mas resolvemos 

arriscar. Dos oito convidados, seis confirmaram a presença.

De acordo com Trad (2009), a recomendação de participantes para o GF 

é de seis a quinze; portanto, estávamos com a quantidade mínima recomen-

dada. Por isso, no dia do encontro, pela manhã, foi enviada uma mensagem 

através do aplicativo de mensagens WhatsApp, lembrando do compromisso 

firmado no horário noturno, bem como solicitando os números dos docu-

mentos pessoais e o endereço de e-mail. Todos os seis convidados confir-

maram a participação e enviaram o solicitado. Enviamos o Termo de Con-

sentimento Livre e Esclarecido (TCLE) aos sujeitos da pesquisa via e-mail 

— conforme preconiza a Resolução nº 466/2012, destinada a pesquisas que 

envolvem seres humanos —, já preenchido com os dados dos participantes 

e dos pesquisadores, para leitura e assinatura digital. É importante ressaltar 

que todos os participantes assinaram o TCLE e participaram do GF.

Apresentação dos professores participantes da pesquisa 

Os sujeitos da pesquisa são seis profes. dos AIEF (Anos Iniciais do En-

sino Fundamental) das escolas regidas pela SEME de Linhares/ES. Com o 

intuito de preservar a identidade dos entrevistados, fizemos uso de nomes 

fictícios escolhidos pelos próprios participantes. Temos, assim, os profes-

sores Bruna, Antônio, Cleo, Ilza, Margo e Alessandra, com idades entre 30 e 

50 anos. Todos os participantes possuem graduação em Pedagogia, sen-

do que o Antônio também possui graduação em Biologia e Letras - Portu-

guês. Os profes. Antônio e Bruna, além de serem professores regentes de 

classe, também são técnicos pedagógicos das escolas regidas pela SEME 

de Linhares/ES. A Bruna, o Antônio e a Ilza são servidores efetivos da SEME 

de Linhares/EAS. Todos os entrevistados possuem, atualmente, estudantes 

PAEE na sala de aula.
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A prof.ª Bruna trabalha na educação desde o ano de 1993; portanto, é a 

mais experiente dos entrevistados. Já atuou em diversas disciplinas, princi-

palmente na área da educação especial, como monitora, prof.ª especialista 

em surdez, Deficiência Intelectual (DI) e Deficiência Visual. A prof.ª Ilza tra-

balha como regente de sala desde o ano de 2008. O prof. Antônio está na 

educação há aproximadamente dez anos como regente de classe. A prof.ª 

Margo está trabalhando na educação desde 2013; já foi cuidadora de es-

tudantes PAEE, coordenadora de uma escola e, este ano, está tendo a ex-

periência como prof.ª regente. A educadora Cleo terminou a graduação em 

Pedagogia no ano passado e tem nove meses de experiência como regente 

de classe. A prof.ª Alessandra possui oito anos como educadora; também 

possui experiência no AEE.

Encontro com os participantes: coleta de dados

A pesquisa foi realizada no dia 17/04/2023, começando às 19 horas e 30 

minutos (horário de Brasília), remotamente e através da plataforma Google 

Meet, no endereço eletrônico https://meet.google.com/qcq-bxrq-pcw. A re-

união foi gravada com o consentimento dos participantes e teve a duração 

de 2 horas e 4 minutos.

A mediadora e moderadora do GF foi uma das autoras deste artigo, a 

prof.ª Marcela, que estimulou a participação e reflexão do grupo, a fim de 

obtermos respostas aos nossos questionamentos. Iniciou a gravação cum-

primentando e agradecendo a todos, expondo o objetivo e o assunto prin-

cipal do diálogo e frisando que ficassem à vontade para falar sobre as ex-

periências cotidianas do ambiente escolar, e na implicação relacionada à 

atuação profissional do arcabouço de conhecimentos e saberes neces-

sários para o trabalho educativo, frente às demandas trazidas da educa-

ção especial numa perspectiva inclusiva. Assim, as outras pesquisadoras se 

apresentaram e agradeceram os convidados pela presença. 

Feita a parte introdutória pelas pesquisadoras, passou-se a palavra para 

os sujeitos da pesquisa. À medida que os participantes se apresentavam, 

iam relatando suas experiências em sala de aula. O momento foi de inte-

ração e a conversa fluiu satisfatoriamente, sem fugir do assunto principal; 
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todos seguiram a mesma linha de raciocínio, mesmo em falas diferentes. Os 

profs., nas narrações de suas vivências, sempre faziam inferência às falas 

dos participantes antecessores, dizendo o nome e completando e/ou con-

cordando e/ou discordando, efeito normal na técnica do GF, como salienta 

Dias (2020, p. 5): “[...] a dinâmica e a interação do grupo torna-se parte in-

tegrante da técnica, pois os participantes, engajados na discussão, dirigem 

seus comentários aos outros participantes, ao invés de interagirem apenas 

com o moderador”.

Um outro aspecto interessante do encontro foi que a mediadora anun-

ciou o fim das discussões e, mesmo assim, todos quiseram ficar e continuar 

a reflexão por mais ou menos 20 minutos, momento também utilizado para 

a análise de dados. 

Durante a condução dos diálogos, o moderador teve que fazer algumas 

ponderações, como afirma Gatti (2005) apud Esper et al. (2022, p. 233), co-

mo “[...] solicitar esclarecimento ou aprofundamento de pontos específicos; 

[...] incentivar a participação dos tímidos; desestimular os tipos dominado-

res, que monopolizam a fala; e finalizar o grupo [...]”.

Pós-encontro: análise de dados 

Toda a gravação foi transcrita com a utilização do microfone do Word 

e, à medida que o áudio era reproduzido, o sistema realizava a transcrição. 

Depois foi realizada a leitura atenta do material descrito e, assim, faziam-se 

as correções ortográficas e de pontuações. A transcrição das falas do en-

contro do GF ficou em 29 laudas.

Concordamos com Dias (2020, p. 6) quando afirma que “a etapa mais 

difícil da técnica do grupo focal é, sem dúvida, a análise dos resultados, pois 

não é suficiente repetir ou transcrever o que foi dito”. Essa foi a tarefa mais 

complexa, apesar de entendermos qual é o objetivo central da pesquisa: 

lidar com as respostas dos participantes e tentar buscar a forma mais as-

sertiva para analisar os resultados.

Encontramos a técnica de Análise de Conteúdo (AC), a mais propícia 

para tal fim, pois como conclui Santos (2012, p. 387), a AC “[...] é uma leitura 
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‘profunda’, determinada pelas condições oferecidas pelo sistema linguístico 

e objetiva a descoberta das relações existentes entre o conteúdo do dis-

curso e os aspectos exteriores.” A pesquisadora Laurence Bardin (2016), que 

desenvolveu, na sua prática, esse método — assim, autora de vários livros 

e artigos sobre AC, sendo especialista de referência dessa técnica —, enu-

mera três fases fundamentais, que são: pré-análise, exploração do material 

e tratamento dos resultados. Para tal fim, utiliza os métodos de análise, que 

são: a organização, a codificação, a categorização, a inferência e a informa-

tização das análises. Seguindo esses caminhos, a técnica de AC escolhida 

foi a categorial, ou seja, através de toda uma análise, as falas advindas dos 

participantes foram separadas em categorias, como vamos explanar nos 

resultados e discussão.

Resultados e discussão

Com o instrumento do GF, os entrevistados foram explanando sobre os 

saberes/fazeres necessários de um professor dos anos iniciais do ensino 

fundamental para uma prática pedagógica baseada nas premissas da edu-

cação inclusiva e também foram elencando as diversas barreiras existentes, 

para que, de fato, esses saberes não se concretizem na prática cotidiana 

da escola. Para explanar essas preposições, utilizamos a técnica categorial 

da AC, que é a separação das narrativas dos participantes da pesquisa em 

categorias. Entendemos como Jesus et al. (2015, p. 11), que se basearam nas 

ideias de Bakhtin, que as narrativas “são produções sociais que se consti-

tuem por várias vozes, o que pressupõe um dialogismo [...] que o discurso é 

uma produção de sentidos entre os interlocutores”. As narrativas dos su-

jeitos da pesquisa são entrelaçadas por vivências não só deles, mas de um 

tempo/espaço Histórico-Cultural. 

A categorização ocorreu de duas formas. A primeira foi entendermos, 

sobre as narrativas analisadas, que o diálogo se conteve na PNEEPEI (Brasil, 

2008), através das mudanças ocorridas no contexto escolar, principalmen-

te nas garantias de:

[...] acesso ao ensino regular, com participação, apren-
dizagem e continuidade nos níveis mais elevados do 
ensino; [...] oferta do atendimento educacional espe-
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cializado; formação de professores para o atendimen-
to educacional especializado e demais profissionais da 
educação para a inclusão; participação da família e da 
comunidade; [...] e articulação intersetorial na imple-
mentação das políticas públicas.

A segunda, como complementação da primeira, baseou-se na quanti-

dade de palavras-chave do contexto educacional discutido por meio das 

narrativas vocalizadas pelos participantes e de uma análise semântica do 

discurso, que auxiliava na discussão das categorias. Essas palavras são ex-

pressas em imagem através do recurso Nuvens de Palavras.

Categoria 1: A Educação Especial numa perspectiva inclusiva

A educação inclusiva se baseia nas concepções sobre direitos huma-

nos, “que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis” (Brasil, 

2008). Já a educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa 

todos os níveis, etapas e modalidades de ensino e que tem a finalidade de 

assegurar aos estudantes PAEE o AEE (Brasil, 1996), sendo que o AEE com-

preende “o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógi-

cos organizados institucionalmente, prestado de forma complementar ou 

suplementar à formação dos estudantes do ensino regular” (CEE, 2022, p. 

142). Atualmente, temos uma legislação nacional em busca de uma prática 

da educação especial numa perspectiva da educação inclusiva, mas “o fato 

de existirem leis e resoluções que garantam a educação escolar universal, 

gratuita e laica para todos [...] não vem garantindo o ensino de qualidade, 

ou seja, o aprendizado de conhecimentos acumulados historicamente pela 

humanidade” (Padilha, 2015, p. 313).
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Figura 1 - Nuvem de Palavras da categoria Educação  
Especial numa Perspectiva Inclusiva5.

Fonte: dados de pesquisa dos autores (2023)

Observando a figura 1, representando palavras-chave dessa categoria, 

temos em destaque a “Educação Especial”, proferida 43 vezes, demons-

trando uma maior referência à modalidade de ensino que é um dos temas 

centrais desta pesquisa. Em segundo lugar, “desafio”, falada 16 vezes e, logo 

depois, “política”, 14 vezes. Os dados apresentados nas palavras-chave con-

ferem com as discussões elencadas dos participantes da pesquisa, pois os 

profs. pesquisados demonstraram, em suas narrativas, os desafios existen-

tes advindos da PNEEPEI (2008), apontando para as várias barreiras exis-

tentes para que, de fato, não se concretize a educação numa perspectiva 

inclusiva no cotidiano escolar. Nesta categoria, iremos tratar de uma política 

da educação especial de forma macro, mais especificamente de gestores 

da educação especial. 

Jesus, Pantaleão e Almeida (2015, p. 13) salientam que pesquisas indi-

cam que os gestores do setor da educação especial não possuíam, na sua 

maioria, os saberes/fazeres necessários para a atuação e elencaram esses 

conhecimentos 

[...] sobre os pressupostos da inclusão escolar, gestão 
pública, trabalhos em redes intersetoriais, captação e 
aplicação de recursos financeiros e humanos, reorga-

5.  Na categoria 1 foram encontradas as seguintes palavras com a quantidade de vezes narradas: Edu-
cação Especial (43), Desafio (16), Política (14), Educação Inclusiva (8), Diversidade (7), Gestão (7), Aces-
so (3), Inclusão (2), Barreiras (2), Transversal (1), Direito (1) e Equidade (1).
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nização dos espaços escolares e formação de profes-
sores, dentre outras tantas atribuições. 

As narrativas dos docentes pesquisados evidenciam lacunas estrutu-

rais e pedagógicas, sintetizadas em quatro eixos principais. Primeiramente, 

nota-se a falta de articulação entre a SEME e as escolas, o que gera uma 

sensação de abandono; como expõe a prof.ª Ilza, os alunos são inseridos 

em sala sem o devido suporte, cabendo ao professor “dar conta” sozinho. 

Soma-se a isso a carência de serviços de apoio, exemplificada pela ausên-

cia de monitores capacitados. Sobre esse ponto, a prof.ª Cleo destaca que 

a gestão inverte as prioridades ao matricular a criança antes de garantir o 

profissional de apoio e o treinamento necessário.

Além disso, critica-se a exclusão do professor como protagonista nos 

planejamentos. A prof.ª Cleo relata a imposição de projetos externos que, 

sem a consulta aos docentes, acabam por subtrair tempo de conteúdos 

essenciais. Tal dinâmica de “mandar e obedecer” compromete a qualidade 

do ensino e o sentimento de pertencimento do educador. Por fim, a inexis-

tência de um documento orientador centralizado torna as ações incertas, 

conforme aponta a prof.ª Bruna, reforçando o cenário de desarticulação 

institucional.

Também foi percebida uma certa esperança nos entrevistados devido à 

mudança da secretária de educação e, assim, também da gestora da edu-

cação especial. O prof. Antônio relatou que chegou a conversar pessoal-

mente com a nova gestora e disse que percebeu a vontade da mesma em 

trazer melhorias e colocar em ação as várias determinações legais, citando 

o trabalho colaborativo, questões relacionadas aos monitores e também a 

visita in loco nas escolas para acompanhar de perto a sala de recurso, o AEE: 

“[...] eu senti que realmente ela quer fazer [...] essa vontade de fazer [...]”. E fri-

sou sua expectativa com as transformações em curso: “Então, eu vejo que 

vêm mudanças por aí. É um novo olhar, né?”. Contudo, ponderou que é pre-

ciso cautela, afirmando: “Vamos aguardar para que realmente seja efetivo”. 
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Categoria 2 – Dos serviços e apoio especializados6 da Educação 
Especial 

Os serviços e apoio especializados da educação especial já vêm sendo 

referenciados desde a LDBEN (1996), no art. 58, § 1º: “Haverá, quando ne-

cessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 

peculiaridades da clientela de educação especial”. Mas somente depois da 

publicação da PNEEPEI (2008) que eles começaram a fazer parte do coti-

diano escolar.  

De acordo com o art. 17 da resolução CEE-ES nº 5.077/2018, “são consi-

derados serviços e apoios especializados os de caráter educacional diver-

sificado e demais especialidades ofertadas, para atender às necessidades 

educacionais especiais do estudante público-alvo da educação especial” 

(grifo nosso). Diante das narrativas trazidas pelos professores, pudemos 

perceber esse atendimento através das palavras-chave proferidas nos diá-

logos, como abordada nas nuvens de palavras.

Figura 2 - Nuvem de Palavras da categoria serviços e apoio especializado  
da educação especial numa perspectiva inclusiva7.

Fonte: dados de pesquisa dos autores (2023)

6.  É importante ressaltar que os serviços e apoio especializados que serão referenciados nesta pes-
quisa serão somente os que os participantes citaram; mas a política avança em mais profissionais, 
como: tradutor e intérprete de Libras; instrutor e professor de Língua Brasileira de Sinais – Libras e 
professor de Língua Portuguesa na modalidade escrita como segunda língua para os surdos; Guia-in-
térprete; Audiodescritor, entre outros. 

7.  Na categoria 2, foram encontradas as seguintes palavras com a quantidade de vezes narradas: Pro-
fessor (139), Monitor (26), AEE (24), Regente (22), Pedagogo (18), Especialista (15), Apoio (10), Diretor (7), 
Estagiário (6), Cuidador (5), Educador (1). 
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Diante dessas palavras-chave, a palavra “professor” foi dita 110 vezes, 

demonstrando a centralidade em torno da pesquisa e um serviço essencial 

no cenário educacional. A PNEEPEI (Brasil, 2008) traz esses serviços, como: 

Professor Especialista ou de AEE; monitor ou cuidador ou apoio ou estagiá-

rio8. Como apoio e articulador do trabalho desenvolvido no ensino comum, 

estes profissionais precisam estar bem conectados, assim como pedagogo 

e diretor com o professor regente de classe. Mas, diante das locuções dos 

entrevistados, essa conexão não vem ocorrendo de forma satisfatória por 

alguns fatores, causando o impedimento das atuações profissionais de for-

ma harmônica. Os pesquisadores elencaram alguns motivos, como:

1.	 O Professor Regente de Classe não tem contato com o Professor Es-

pecialista ou de AEE, portanto, não sabe o que está sendo desenvol-

vido no AEE com o estudante. A fala da professora Ilza nos remete a 

essa realidade:

eu acho tão ruim o meu aluno autista ser atendido no 
contraturno, porque eu não tenho contato com a pro-
fessor com a especialista do contraturno [...] porque é 
uma frustração minha, eu não dou conta muitas ve-
zes de atendê-lo, então às vezes ele fica na minha sala 
ocioso. [...] eu nem vejo professor de AEE [...] eles ficam 
na sala deles.

O art. 4º da resolução CEE-ES nº 5.077/2018, quando se pronuncia sobre 

o AEE, deixa claro que um dos objetivos é “a realização de interfaces com 

os professores do ensino regular, promovendo os apoios e suportes ne-

cessários a participação e a aprendizagem desses estudantes nas classes 

comuns, garantidas as condições apropriadas ao estudante” (grifos nossos). 

Para alcançar essa conexão entre professores, as Diretrizes Operacionais da 

Educação Especial (DOEE - SEDU/ES, 2023, p. 12-14) elencam a atuação do 

8.  Na SEME de Linhares/ES, o profissional de apoio escolar, que de acordo com a Lei Brasileira de 
Inclusão é definido como uma “pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do 
estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em 
todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou 
os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas” (Brasil, 2015, Art. 3º, XIII), é 
exercido por “estagiários” que são estudantes principalmente de pedagogia, e o “monitor”, que tem 
os profissionais na forma de efetivos ou contratos, tendo a exigência do ensino médio, mais curso de 
aperfeiçoamento na educação especial.
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professor especializado e, dentre 14 atribuições, 11 são articuladas direta-

mente com o professor regente.

A normativa deixa claro que o professor especialista não pode ter a fun-

ção apenas de AEE nas salas de recursos, como vem ocorrendo nas es-

colas municipais de Linhares/ES, e sim que “[...] a oferta do AEE se realize 

em diferentes tempos e espaços educativos e em duas dimensões: I - Em 

horário diverso à escolarização, desenvolvido na sala de recursos multifun-

cionais [...] e II - Por meio de trabalho colaborativo” (SEDU/ES, 2023, p. 10-

11). Como já foi referenciado, a primeira dimensão está sendo aplicada nas 

escolas municipais, mas a segunda, “trabalho colaborativo”, não vem ocor-

rendo, trazendo ideias sugestivas equivocadas sobre a função do professor 

de AEE — duas professoras pesquisadas sugerem o AEE no turno, tirando o 

estudante da sala de aula para ter o atendimento com o professor especia-

lista. Diante disso, a normativa alerta que, apesar de entender a importância 

do professor de AEE no processo de inclusão dos estudantes PAEE, “[...] ele 

não substitui o trabalho desenvolvido pelo professor regente, que atua na 

sala de aula comum” (SEDU/ES, 2023, p. 14), demonstrando a relevância da 

permanência e participação dos estudantes PAEE na sala de aula do ensi-

no comum.

A palavra “colaborativo” aparece 19 vezes nas colocações dos professo-

res pesquisados. Para as DOEE, esse trabalho é entendido como “[...] a atua-

ção em parceria do professor de ensino comum e o professor de educação 

especial em sala de aula dividindo as responsabilidades no planejamento, 

no desenvolvimento das atividades e avaliação da ação” (SEDU/ES, 2023, 

p. 11). Mas como já foi referenciado, nas escolas municipais de Linhares/ES 

ainda não existe essa atuação, como aponta o recorte de algumas falas 

dos entrevistados: “o município não trabalha com colaborativo” (Bruna); “eu 

acho que é uma necessidade muito grande de ter também na prefeitura, né? 

Esse trabalho colaborativo em sala de aula com os alunos especiais, enten-

deu?” (Margo). Percebe-se que, embora o serviço exista, ele não atua como 

suporte efetivo ao ensino comum. Essa lacuna compromete a eficiência do 

processo inclusivo e impede que etapas fundamentais do fazer pedagógico 

sejam concretizadas.
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De acordo com Silva e Garcez (2019, p. 169), essas ocorrências, não sen-

do oferecidas a rigor, trazem o ideário de que “[...] o processo de inclusão 

parece ineficaz, quando, na verdade, é a política pública que tem sido a cau-

sa da ineficácia por não observar as estratégias necessárias”. 

2.	 O estagiário ou monitor não possui formação adequada para o aten-

dimento ao estudante PAEE  

De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão, o profissional de apoio esco-

lar é definido como uma

pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene 
e locomoção do estudante com deficiência e atua em 
todas as atividades escolares nas quais se fizer neces-
sária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em 
instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas 
ou os procedimentos identificados com profissões le-
galmente estabelecidas (Brasil, 2015, art. 3º, XIII). 

Na SEME de Linhares/ES, essa função é exercida por “estagiários”, que 

são estudantes principalmente de Pedagogia, e pelo “monitor”, que tem os 

profissionais na forma de efetivos ou contratados, tendo a exigência do En-

sino Médio mais curso de aperfeiçoamento na educação especial. 

Esse apoio foi referenciado pelos professores nas narrativas 47 vezes, 

demonstrando a importância desse serviço no processo da educação in-

clusiva. Essa relevância é dita nas locuções, mas traz também uma fala per-

tinente da não preparação desse estagiário/monitor para o cotidiano esco-

lar. A professora Ilza, ao relatar sobre um estudante PAEE, diz que não existe 

ainda o monitor para acompanhá-lo, “mas também não adianta mandar, se 

não capacitar [...] sinto falta de uma capacitação maior, por parte do mu-

nicípio, [...] uma falta de apoio”. A professora Bruna expõe um fato ocorrido 

na sala com uma estudante PAEE e diz sobre o monitor: “mas a gente ainda 

tem muita batalha [...] com o monitor que assiste, é porque, o monitor ele 

não tem uma capacitação, apesar do município fornecer esse profissional 

de apoio para nós”. A professora Alessandra diz que “[...] é complicado pa-

ra o monitor, ele acabou de chegar, ele está em formação muita das vezes”. 
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Esses recortes de locuções demonstram a falta de uma política de entrada 

e de formação desse serviço. 

A professora Bruna sugere que esse serviço de “apoio escolar” seja tro-

cado pelo professor que chama de auxiliar ou especialista:

Então! O que eu tenho hoje, é uma dificuldade muito 
grande por não ter professor de apoio dentro da sala 
para trabalhar comigo, um professor auxiliar. Não estou 
falando da pessoa do monitor, que é diferente de um 
professor especialista, eu penso que o município peca 
muito nesse quesito, de não ceder o professor espe-
cialista em sala de aula também, né? 

E relata, para esse fato, o despreparo dos estagiários/monitores, referen-

ciando que, além de ter que preparar as atividades dos estudantes, precisa 

ainda estar passando para o estagiário/monitor como aplicá-las.

3.	 A falta do estagiário/monitor

Uma outra questão colocada é a falta de estagiários/monitores no coti-

diano escolar, questão que já foi discutida na categoria 1. A prof.ª Cleo en-

fatiza a realidade da sua escola, dizendo que é muito difícil estar numa sala 

com estudantes PAEE e não ter o apoio do monitor: “então fica todo mun-

do assim, todo mundo trabalha junto, diretor, pedagogo tenta ajudar, mas 

quando chega no final do dia, você vê o cansaço, no rosto do professor que 

está esgotado”.

4.	 O estagiário/monitor atuando na função de professor

Esse também foi um relato trazido pelo prof. Antônio, dizendo que “não 

são todos os profissionais que as vezes aceitam aquele estudante”; ainda, 

trazendo a fala dos professores: “não é responsabilidade minha, é respon-

sabilidade do monitor, toma que ele é teu”.

5.	 Parceria entre professor e estagiário/monitor

O prof. Antônio traz, ainda, nas suas locuções, a importância da parceria 

com os estagiários/monitores e diz: “para que você possa fazer um traba-
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lho que atinja ele, que a gente consiga ver os avanços do estudante, então 

é uma parceria importante”.

Categoria 3 – Formação para a inclusão

A PNEEPEI (2008) tem como uma das diretrizes principais a garantia da 

“[...] formação de professores para o atendimento educacional especializado 

e demais profissionais da educação para a inclusão escolar”. Os estudiosos 

e pesquisadores Esper et al. (2022), Jesus et al. (2015), Padilha (2015), Pa-

dilha e Silva (2020) e Pimenta (1999) nos alertam sobre as formações, tanto 

inicial como continuada, não estarem alcançando as necessidades relativas 

à atuação docente. Padilha (2015, p. 1) diz que “pensar a educação inclusiva 

exige conhecer a nossa realidade social e política, bem como dominar co-

nhecimentos teóricos com rigor epistemológico acerca do desenvolvimento 

humano e do papel da escola como ato educativo”.

Figura 3 - Nuvem de Palavras da categoria Formação9

Fonte: dados de pesquisa dos autores (2023)

Na Figura 3, que ilustra as palavras-chave desta categoria, observa-

-se que o termo “saber” foi o mais citado pelos sujeitos da pesquisa. Na 

9.  Na categoria 3 foram encontradas as seguintes palavras com a quantidade de vezes narradas: Sa-
be(r) (61), Formação (40), Capacitação (14), Busca (11), Informação (4), Troca (3), Aprendizado (3), Diá-
logo (2), Teoria (1).
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sequência, destacam-se as palavras “formação”, “capacitação” e “busca”, 

ocupando o segundo, terceiro e quarto lugares, respectivamente.

O prof. Antônio diz que “infelizmente muitos professores ainda, não sa-

bem como lidar com estudantes público-alvo da educação especial, então 

às vezes uma formação, ou até mesmo, estudar de forma individualizada, 

pra saber como lidar, e também [...] aceitar”. Essa narrativa vem de encontro 

às afirmações da UNESCO (2020, p. 12), que afirma que “o ensino inclusivo 

exige que os professores estejam abertos à diversidade e tenham a cons-

ciência de que todos os estudantes aprendem relacionando a sala de aula 

a suas experiências de vida.” 

A professora Bruna relata que é preciso investir na capacitação de pro-

fissionais de apoio para atuarem junto ao professor regente, pois “não têm 

conhecimento mais aprofundado”, e justifica “que a diversidade dentro da 

sala de aula hoje ela é muito grande”. A formação, portanto, é para todos.

A prof.ª Alessandra diz: “eu não sei como que funciona, para levar esse 

profissional a querer buscar essa formação.” E pondera a necessidade do 

conhecimento, “porque ele precisa, é necessário entender, é necessário sa-

ber.” E completa: “a gente precisa entender o mínimo, né?” 

O encontro dos profes. participantes da pesquisa com a técnica GF pos-

sibilitou o diálogo, a escuta, as trocas, constituindo uma experiência de for-

mação. A prof.ª Ilza relata: “A troca é muito boa, a gente aprende muito com 

a troca. Pouquinho de um, pouquinho de outro e a gente vai crescendo 

muito”. Na mesma linha, a docente reitera que é interessante proporcionar 

momentos de reflexão dessa forma. De acordo com Gonçalves et al. (2015, 

p. 37), o docente precisa analisar sobre a sua atuação profissional e, a partir 

dessa análise, buscar caminhos teóricos para transformá-la: “Entendemos 

que a participação do professor nas vivências de grupos focais possibilita, 

indubitavelmente, essa busca para transformar as práticas”. 

Categoria 4 – Participação da família e articulação intersetorial 
na implementação das políticas públicas.

A participação da família e a articulação intersetorial na implementação 

das políticas públicas são diretrizes principais da PNEEPEI (Brasil, 2008). 
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Apesar de serem categorias com uma semântica diferente, achamos propí-

cio colocar as duas no mesmo espaço, pois os profs. participantes da pes-

quisa relataram sobre essas questões, trazendo alguns dados importantes 

a serem analisados. 

Figura 4 - Nuvem de Palavras da categoria família e articulação intersetorial10

Fonte: dados de pesquisa dos autores (2023)

Nessa categoria, encontramos as palavras “mães” e “família” em des-

taque; logo depois, “médico”, “parceria” e “suporte”. É importante salientar 

que todos esses suportes de apoio, parcerias e articulações têm o intuito 

de auxiliar o estudante PAEE na garantia de direitos. 

10.  Na categoria 4 foram encontradas as seguintes palavras com a quantidade de vezes narradas: 
Família (7), Mães (7), Pais (3), Núcleo (4), Equipe (3), Centro (1), Multifuncional (5), Multidisciplinar (1), 
Intersetorial (2), Suporte (5), Médico (6), Psicólogo (3), Pediatra (2), Saúde (3), Neurologista (5), Par-
ceria (6), Órgãos (1), Conselho (2), Assistência (3), Psiquiatra (2), Fonoaudiólogo (1), Social (3), CID (2). 
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[...] a modalidade da educação especial na escola in-
clusiva não tem caráter assistencial, uma vez que sua 
oferta é obrigatória para aqueles alunos que dela ne-
cessitam, sendo, portanto, um direito. Também não 
tem caráter clínico, dado que seu objetivo é educacio-
nal, com foco na remoção de barreiras à aprendizagem, 
visando identificar e proporcionar recursos para que o 
aluno tenha acesso aos conteúdos escolares. Ou seja, 
jamais atua para substituir o papel de médicos, psicó-
logos, fonoaudiólogos e demais profissionais de saúde, 
cujo trabalho possa beneficiar o aluno (Silva; Garcez, 
2019, p. 133-134).

O prof. Antônio traz, nas suas narrativas, realidades interessantes a se-

rem debatidas. A primeira é a premissa de que “a escola caminha junto com 

a família”, e reafirma que “a gente [professor] precisa que a família desse 

estudante seja parceira da escola”. O verbo “precisa” traz a necessidade 

da participação ativa da família no ambiente escolar. Essa afirmativa vai 

ao encontro dos marcos teóricos e legislativos sobre a importância dessa 

parceria. Silva e Garcez (2019, p. 216) afirmam que “tanto a família quanto a 

escola são contextos fundamentais para o desenvolvimento humano”. E as 

autoras salientam que essas duas instituições têm a corresponsabilidade 

com o estudante: “A família deve garantir o acesso à educação, e a escola 

[...] deve se organizar e sistematizar os conhecimentos desenvolvidos so-

cialmente de modo a garantir a efetividade dos direitos à aprendizagem”.

O prof. Antônio traz a importância da articulação intersetorial (Brasil, 

2008). Silva e Garcez (2019, p. 218) afirmam que para percebermos o que 

são essas articulações intersetoriais, “é preciso ponderar que sustentar a 

permanência com qualidade de estudantes com deficiências, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades/superdotação exige articulações que 

vão além das funções da escola”.

[...] na verdade, quando você fala do estudante, não 
é só a escola que consegue dar conta desse menino. 
Não, a gente precisa que a assistente social, que as-
sistência em saúde, que seja uma ligação. Por que eu 
falo isso? Quando a gente faz um parecer pedagógi-
co, para enviar algum estudante para alguma assistên-
cia é para que os pais procurem ajuda. A gente sabe 
que tem família que não aceita, que não quer levar, que 
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acha que não tem nada, alguns já aceitam e querem 
levar sim, é parceiro da escola, só que quando vai mar-
car uma consulta com o médico, a gente sabe que psi-
cólogo, psiquiatra, um neuro, está muito difícil, demora 
quatro, cinco meses, quando acha. E a gente sabe que 
nós, as famílias, infelizmente não temos acesso. Mui-
tos não têm acesso, para pagar o particular. E mesmo 
no particular a demanda é muito, demora, e aí acaba 
se perdendo muito tempo. a gente poderia já saber o 
que essa criança tem, trabalhar com ela as suas poten-
cialidades, para avançar mais, a gente acaba perdendo, 
porque a gente está ali como foi citado, com crianças 
que não tem laudo, a gente não sabe o que fazer com 
ela (Prof. Antônio).

Diante do relato, fica claro que não existe essa articulação de forma pre-

cisa e objetiva das secretarias do município de Linhares/ES, principalmente 

entre as da saúde e assistência social, alertando para uma viabilização de 

políticas públicas. 

O prof. também diz: “a gente acaba perdendo, porque a gente está ali co-

mo foi citado, com crianças que não tem laudo, a gente não sabe o que fazer 

com ela”. De acordo com as premissas da educação especial numa pers-

pectiva inclusiva, o “laudo” representa apenas um anexo de entendimento 

sobre o estudante, e a ausência desse documento não pode configurar a 

sua invisibilidade. Sobre a questão do “laudo”, Vieira, Ramos e Simões (2019, 

p. 6) salientam que

a incorporação dos laudos nas narrativas dos profes-
sores parece querer justificar certo sentimento de não 
saber o que fazer com o aluno, a ausência de investi-
mentos em mudanças e de um trabalho mais direcio-
nado para a escolarização do sujeito que leve em con-
sideração suas subjetividades (Vieira; Ramos; Simões, 
2019, p. 6).

A prof.ª Bruna expõe a necessidade de um núcleo de profissionais multi-

funcionais para atender às escolas e relata que o município de Linhares/ES 

tem essa possibilidade, argumentando que municípios menores já o possuem. 
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Categoria 5 – O saber/fazer pedagógico em uma perspectiva 
inclusiva: o estudante e a organização do ensino para a 
aprendizagem 

Essa categoria possui um viés importante para esta pesquisa, pois, de 

certa forma, discute a atuação, ou seja, o saber e o fazer do professor. Silva 

e Garcez (2019, p. 133) salientam que a “pedagogia é a área de conhecimen-

to que forma especialistas em ensinar” e que nós professores precisamos 

acreditar que todos podem aprender. 

Figura 5 - Nuvem de Palavras da categoria estudante e a  
organização do ensino para a aprendizagem11

Fonte: dados de pesquisa dos autores (2023)

Através do recurso de Nuvem de Palavras podemos perceber a centrali-

dade que precisa ter em nossa atuação profissional o “estudante”12, palavra 

vocalizada 142 vezes pelos sujeitos da pesquisa. Logo depois, temos as pa-

lavras “planejamento” (31), “dificuldade” (24), “olhar” (21), “aprende(r)” (18) e 

“experiência” (13), mostrando-nos o desvelar do ser professor, onde a ação 

11.  Na categoria 5 foram encontradas as seguintes palavras com a quantidade de vezes narradas: Es-
tudante (142), Planejamento (31), Dificuldade (24), Olhar (21), Aprende(r) (18), Experiência (13), Autismo 
(12), Transtorno (11), TDAH (10), Recurso (10), Laudo (7), Neurodiversidade (6), Responsabilidade (6), 
Angústia (2), Possibilidades (2), Habilidade (2), Adaptação (8), Diferenciado (6), Estratégias (3), Proce-
dimentos (1), Aprendizagem (5), Ensino (9), Prática (4), Organizar (5), Executar (4), Avaliar (1), Mediar (1), 
Deficiência (5), Intelectual (2) e Dislexia (5).

12.  A palavra Estudante representa os seus sinônimos proclamados pelos participantes, como: estu-
dantes (27), alunos (69), crianças (19), meninos (15) e público-alvo (9).
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do planejar precisa ser constante e contínua, de forma programada e em 

ciclo contínuo executada, revista, avaliada; as dificuldades encontradas, que 

envolvem toda a ação do educar; o olhar, no sentido de perceber a essência 

do cotidiano escolar e entender que “o professor não deve se limitar apenas 

a observar o aluno, mas também a conjeturar, de acordo com o visível, sobre 

as mudanças não-visíveis que nele se operam” (Vigotski, 2003); o apren-

der sempre vindo primeiro do que o ensinar, como nos instrui Paulo Freire 

(1996); e a experiência, tão importante na formação do saber profissional.

Os professores entrevistados colocaram em suas interlocuções sobre 

o saber/fazer pedagógico. Como recorte, segue o exemplo da professora.

A prof.ª Ilza nos indica duas coisas que, para ela, são essenciais no en-

tendimento de um professor em uma perspectiva inclusiva. Primeiro, “é em-

patia, eu vou me colocar no lugar dele, ou seja, o olhar, o conhecer o que de 

fato ele conhece e sabe”; a segunda coisa que ela revela “é estar correndo 

atrás de formação e da capacitação”. Seguindo essas duas premissas da 

prof.ª e fazendo conexão com os ensinamentos de Freire (1996), sobre a 

“empatia”, entendemos que ensinar exige saber escutar, ter disponibilidade 

para o diálogo e querer bem aos educandos; sobre a “busca de formação”, 

entendemos que ensinar exige pesquisa e consciência do inacabamento. 

A prof.ª Ilza justifica, demonstrando que ensinar exige comprometimento, 

competência profissional e generosidade, como elencado a seguir:

[...] porque eu me sinto na obrigação, no dever de ter 
que estar dando conta dessa criança, porque eu tenho 
que deixar o mínimo para ele, o mínimo que ele conse-
guir de crescimento de avanço, é uma grande conquis-
ta, eu não posso enquanto profissional, aceitar que ele 
chegue de um jeito e que saia do mesmo jeito, ou que 
ele tenha um retrocesso naquilo que ele já tinha, isso 
eu não aceito, estou me sentindo assim.

A prof.ª Bruna enfatiza os benefícios da educação especial na perspec-

tiva inclusiva, cujo aparato de conceitos, princípios e práticas rompe com a 

pedagogia tradicional. Em vez de um ensino padronizado, essa abordagem 

privilegia a diversificação das estratégias e dos modos de ensinar: “Vocês já 

pensaram nisso? Que é a modalidade especial que me permite desenvolver 
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estratégias diferenciadas, que faz o outro ser inserido. Por isso que eu sou 

apaixonada pela educação especial”.

Todos os profs. pesquisados colocaram, de certa forma, a importância 

de se ter todo o aparato já normatizado em forma de leis para a prática co-

tidiana, para que assim se efetive a atuação qualitativa. 

Considerações finais

Partindo da intenção central desta pesquisa de analisar, através dos dis-

cursos dos profs. pesquisados, os saberes necessários do docente frente 

às demandas da educação especial, convidamos o leitor a observar-anali-

sar a figura 6, que se trata da nuvem de palavras-chave de todas as cate-

gorias aqui elencadas, trabalhadas e analisadas. 

Figura 6 - Nuvem de palavras de todas as categorias13

Fonte: dados de pesquisa dos autores (2023)

13.  Na categoria 6, foram organizadas todas as palavras. 
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Observamos que a palavra em destaque é o estudante e a segunda, o 

professor. A figura 6 nos traz o entendimento de que os profs. pesquisa-

dos compreendem a centralidade da sua atuação e onde deve estar o foco 

do seu saber; Paulo Freire (1996, p. 12) nos adverte: “não há docência sem 

discência”.

 A PNEEPEI (2008) impulsionou o acesso dos estudantes PAEE às es-

colas regulares, trazendo políticas e práticas de estruturação em todos os 

aspectos: pedagógico, estrutural, didático. Essas mudanças impactaram o 

cotidiano escolar e, assim, os saberes e fazeres do professor. As narrativas 

apresentadas pelos professores evidenciaram essa realidade.

As categorias construídas para a análise dos dados, como a educação 

especial numa perspectiva inclusiva; dos serviços e apoio especializados 

da educação especial; formação para a inclusão; participação da família e 

articulação intersetorial; e o saber/fazer pedagógico: o estudante e a orga-

nização do ensino para a aprendizagem, trouxeram-nos clareza de como o 

cotidiano escolar ainda é muito desafiante no sentido de colocar em prática 

as premissas da educação inclusiva. 

Dentre as análises dos diálogos, concluímos que os saberes necessários 

do professor para uma prática inclusiva vão se construindo contínua e per-

manentemente, em que se constitui da “reflexão crítica sobre a prática se 

tornando uma exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a teoria pode 

ir virando blablablá e a prática, ativismo” (Freire, 1996, p. 12). Nesse sentido, 

observamos mudanças nas narrativas trazidas, acarretadas de experiên-

cias e vivências da atuação profissional, trazendo exemplos de uma linha 

de direito aos estudantes PAEE e exemplos excludentes, segregadores, in-

tegracionistas vindos de um enraizamento histórico que necessita de um 

tempo de vivência e formação para que, de fato, se transforme. Mas isso só 

se concretiza

quando vivemos a autenticidade exigida pela prática 
de ensinar-aprender participamos de uma experiência 
total, diretiva, política, ideológica, gnosiológica, peda-
gógica, estética e ética, em que a boniteza deve achar-

-se de mãos dadas com a decência e com a seriedade 
(Freire, 1996, p. 13). 
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Introdução

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) constitui-se como um es-

paço estratégico para a formação humana, social e profissional de jovens 

e adultos, especialmente em um contexto marcado por constantes trans-

formações tecnológicas e pela crescente demanda por qualificação. Nesse 

cenário, torna-se imprescindível discutir de que maneira as instituições de 

ensino respondem às necessidades de estudantes com deficiência, trans-

tornos globais do desenvolvimento/transtorno do espectro autista e outras 

especificidades, assegurando-lhes não apenas o acesso, mas também a 

permanência e a aprendizagem. Entre esses estudantes, destaca-se o pú-

1.  Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1659053731594758.

2.  Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/7656611629494754.
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blico com autismo,3 cuja presença crescente nos cursos técnicos desafia 

as escolas a reestruturarem práticas pedagógicas, metodologias e formas 

de acompanhamento, considerando as suas especificidades.

Embora haja avanços legais e institucionais no campo da educação na 

perspectiva inclusiva, as vivências cotidianas nas salas de aula demonstram 

que muitos estudantes ainda enfrentam barreiras que dificultam sua par-

ticipação plena nos processos educativos. No âmbito da EPT, tais barreiras 

podem se intensificar devido ao nível de complexidade dos conteúdos e à 

natureza prática e interdisciplinar dos cursos, como ocorre no curso Técni-

co de Mecatrônica Integrado ao Ensino Médio.4 Assim, a problemática que 

se delineia refere-se à efetivação de práticas pedagógicas inclusivas que 

considerem as singularidades dos estudantes, favoreçam sua autonomia e 

promovam seu desenvolvimento integral.

Nesse contexto, os Núcleos de Atendimento às Pessoas com Necessi-

dades Específicas (NAPNEs),5 instituídos na maioria das escolas públicas 

federais, assumem papel central no acompanhamento pedagógico, na me-

diação das interações educativas e na orientação à comunidade escolar 

sobre as ações inclusivas. O trabalho desenvolvido por esses núcleos per-

mite identificar peculiaridades dos estudantes, compreender suas formas 

de aprender e construir estratégias que ampliem seu engajamento e seu 

desempenho acadêmico. 

Diante desse cenário, justifica-se o presente relato pela necessidade 

de compartilhar experiências que possam contribuir para o fortalecimento 

de práticas inclusivas na EPT, oferecendo subsídios para que profissionais 

e instituições aprimorem suas metodologias e formas de acolhimento. Para 

o desenvolvimento deste relato, uma questão principal foi levantada: quais 

estratégias favorecem a participação e o aprendizado dos estudantes com 

3.  Neste texto, não nos propusemos a fazer uma análise das condições do diagnóstico e das mudan-
ças conceituais, com as suas consequências, no decorrer dos anos sobre os termos Transtorno Global 
do desenvolvimento e Transtorno do Espectro Autista. No entanto, consideramos que essa seja uma 
reflexão importante a ser realizada.

4.  Os cursos técnicos integrados são aqueles que combinam o ensino médio com a formação profis-
sional técnica no mesmo período.

5.  No Brasil, essa nomenclatura pode variar em cada instituição.
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autismo nas disciplinas de Eletrônica Básica e Eletrônica Analógica no curso 

Técnico em Mecatrônica Integrado ao Ensino Médio?

Ao evidenciar estratégias que favoreçam a participação e o aprendiza-

do do estudante, busca-se ampliar o debate sobre a formação docente e 

sobre o papel dos NAPNEs na construção de ambientes educacionais mais 

acessíveis e equitativos.

Assim, este relato tem como objetivo apresentar e analisar o percurso 

formativo de um estudante com autismo no curso Técnico em Mecatrônica 

Integrado ao Ensino Médio, destacando as práticas pedagógicas que contri-

buem para a compreensão dos conteúdos e para o despertar do interesse 

pelas atividades propostas nas disciplinas de Eletrônica Básica e Eletrônica 

Analógica durante um ano letivo.

Estudantes com autismo na Educação Profissional 
Tecnológica: desafios e possibilidades

Nas últimas décadas, o debate sobre a inclusão escolar tem ganhado 

visibilidade, mas essa expansão discursiva não tem sido acompanhada, 

na mesma proporção, por transformações estruturais capazes de garantir 

condições reais de participação para todos os estudantes nas atividades 

escolares. Observa-se um cenário de avanços pontuais entremeado por 

retrocessos e pela persistência de políticas fragmentadas, frequentemen-

te marcadas por descontinuidades institucionais e por investimentos in-

suficientes. Apesar disso, o movimento em direção à inclusão escolar não 

se esgota: permanece impulsionado pela compreensão de que a escola só 

cumpre sua função social quando se torna capaz de acolher a diversidade 

humana como princípio fundante, e não como exceção a ser administrada.

Nesse sentido, é insustentável pensar o processo educativo dirigi-

do apenas ao “estudante ideal”, abstrato e homogêneo, sem reconhecer 

aqueles que, por suas especificidades, podem enfrentar barreiras que a 

própria instituição produz. A educação, enquanto direito universal, exige 

que a escola rompa com a lógica seletiva que historicamente operou pela 

exclusão de sujeitos considerados “à margem”. No entanto, a efetivação 

das políticas inclusivas permanece condicionada a fatores estruturais e 
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sistêmicos, como a precarização das condições de trabalho docente, a 

formação inicial e continuada insuficiente e a ausência de suporte insti-

tucional adequado, elementos que impactam diretamente na qualidade 

das práticas pedagógicas.

Desconsiderar os contextos sociais, materiais e simbólicos que atraves-

sam o cotidiano escolar implica adotar estratégias superficiais, muitas vezes 

guiadas por uma compreensão tecnicista da inclusão. Esse reducionismo 

contribui para leituras equivocadas que deslocam para a pessoa com de-

ficiência a responsabilidade por dificuldades educacionais que, na verdade, 

emergem da falta de mediações pedagógicas. Como alerta Vygotski (2022), 

atribuir ao “déficit” aquilo que deriva das condições históricas e sociais 

constitui não apenas um erro conceitual, mas um grave equívoco ético: sig-

nifica invisibilizar o papel da escola na promoção do desenvolvimento hu-

mano e reforçar práticas que naturalizam desigualdades.

Atualmente, os estudos sobre os estudantes com autismo em cursos da 

Educação Profissional e Tecnológica vêm crescendo, revelando tanto desa-

fios estruturais quanto possibilidades promissoras. Por exemplo, Arantes e 

Costa (2025) fazem uma revisão bibliográfica que aponta para lacunas no 

conhecimento institucional e a necessidade de requalificação docente pa-

ra atender às demandas específicas de estudantes com autismo. Estudos 

de caso como o de Batista e Barbosa (2021), realizados em curso técnico 

de Eletrotécnica, identificam barreiras concretas como a falta de capacita-

ção docente, ausência de diálogo com a família e dificuldades no uso das 

diretrizes legais.

Da mesma forma, Kokkonen, Barbosa e Batista (2022) analisam, por meio 

bibliográfico e documental, como a efetiva inclusão na EPT depende de 

acessibilidades pedagógicas (como rotinas visuais e avaliação diferencia-

da) e de um compromisso coletivo da comunidade escolar. Ainda, Custó-

dio e Pessoa (2025) destacam que a inclusão escolar requer não apenas 

ajustes pedagógicos, mas também um engajamento na criação de políticas, 

parceria com as famílias e docentes para criar um ambiente educativo que 

favoreça a aprendizagem, a socialização e o autocuidado de estudantes 

com autismo. 
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Antecipamos que a compreensão de autismo adotada neste trabalho 

se distancia das leituras fixas e reducionistas que definem a pessoa “como 

sendo o autismo”. A partir da Psicologia Histórico-Cultural, entendemos o 

sujeito com autismo como um ser em constante desenvolvimento, consti-

tuído histórica e socialmente e que, nas interações que estabelece, apro-

pria-se de saberes e participa da (re)produção das práticas sociais, assu-

mindo posição ativa em seu processo formativo (Vigotski, 1993, 1995, 2022; 

Leontiev, 1978).

Compreendemos o autismo como uma das múltiplas determinações 

que compõem a constituição de uma pessoa, e não como um aspecto que 

define de forma totalizante quem ela é. A maneira como significamos es-

se sujeito — isto é, como pensamos, interpretamos e posicionamos a pes-

soa com autismo nas práticas e interações sociais — influencia diretamen-

te suas possibilidades de desenvolvimento e participação. Assim, mais do 

que reconhecer a condição diagnóstica, é essencial observar a qualidade 

das relações que estabelecemos com a pessoa com autismo e os tipos de 

mediações, apoios e oportunidades que lhe são oferecidos no cotidiano. 

São essas ações intencionais, construídas no âmbito pedagógico, cultural 

e comunitário, que favorecem sua inserção nos grupos sociais onde vive, 

ampliando suas experiências, modos de agir e de compreender o mundo. 

Desse modo, deslocamo-nos de um olhar centrado na síndrome para uma 

perspectiva que considera o sujeito em sua complexidade, historicidade e 

potencialidade de desenvolvimento. 

Nesse sentido, reconhecer a pessoa com autismo em sua complexidade 

nos convoca a olhar para as condições reais em que esse desenvolvimento 

se concretiza, especialmente no espaço escolar. É justamente no cotidiano 

das instituições educativas que as concepções que adotamos sobre o su-

jeito se materializam em práticas, relações e oportunidades. 

No que tange à formação para a inserção no mundo do trabalho, a lite-

ratura mais recente (Costa et al., 2025) mostra que estudantes com TEA 

podem desenvolver habilidades técnico-profissionais valiosas, mas ainda 

enfrentam barreiras para a transição entre a formação e o emprego, es-

pecialmente na ausência de suporte pedagógico e de ajustes no ambiente 

laboral. Por fim, estudos na rede federal reforçam a urgência de capacita-
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ção docente específica sobre autismo em cursos de Ensino Médio Integra-

do com parte técnica, pois muitos professores relatam insegurança diante 

das demandas de estudantes neurodivergentes (Souza; Pieczkowski; Viei-

ra, 2025). Consideramos importante conhecer algumas peculiaridades que 

podem ser apresentadas pelas pessoas com autismo, mas uma formação 

específica nem sempre cumpre seu objetivo pedagógico se for vinculada a 

um olhar clínico do sujeito. As formações críticas sobre as práticas desen-

volvidas parecem ser um caminho mais assertivo para considerar a diver-

sidade escolar.

Dessa forma, o panorama atual delineia uma dupla via: por um lado, de-

safios significativos, relativos a políticas, recursos humanos, infraestrutu-

ra e avaliação; por outro, possibilidades concretas expressas em práticas 

de inclusão sob a mediação de núcleos de apoio/atendimento, formação 

docente e acessibilidade. Essa conjuntura sinaliza que a formação téc-

nica pode se tornar não apenas um espaço de qualificação profissional, 

mas também um ambiente de desenvolvimento social e de cidadania para 

qualquer estudante. 

Diante do exposto, torna-se evidente que a presença de estudantes 

com autismo na Educação Profissional e Tecnológica não apenas amplia o 

público atendido, mas tensiona as próprias bases sobre as quais a EPT his-

toricamente se estruturou. Apesar disso, as pesquisas mostram que quan-

do há mediação pedagógica qualificada, práticas acessíveis, acompanha-

mento especializado e um compromisso institucional que ultrapasse ações 

isoladas e voluntaristas, a EPT pode constituir um espaço potente de de-

senvolvimento acadêmico, profissional e socioemocional. Entretanto, essa 

possibilidade só se materializa quando a inclusão deixa de ser um discurso 

e passa a orientar decisões pedagógicas, políticas e organizacionais.

Compreender a inclusão na EPT, portanto, exige reconhecer suas con-

tradições: trata-se de um processo que demanda articulação entre políti-

cas, formação docente, apoio institucional e metodologias que acolham as 

singularidades dos estudantes, ao mesmo tempo em que desafia a cultura 

escolar a abandonar práticas seletivas ainda arraigadas. À luz desse cená-

rio, a apresentação de uma experiência concreta vivida no cotidiano escolar 

torna-se fundamental, pois permite revelar, de modo situado, como esses 
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impasses e potencialidades se manifestam na prática e quais caminhos se 

anunciam no movimento das práticas inclusivas.

Percurso formativo de um estudante com autismo na 
EPT: atividade mediada como princípio pedagógico

O período prolongado de ensino remoto, imposto pela pandemia de Co-

vid-19, constituiu-se como um momento de intensa reorganização pedagó-

gica no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica (EPT). A suspensão 

das aulas presenciais, somada às condições emergenciais do ensino media-

do por tecnologias digitais, alterou profundamente rotinas escolares, formas 

de interação e modos de participação estudantil. Com a retomada gradual 

das atividades, as práticas docentes passaram a integrar estratégias pre-

senciais com recursos dos Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA), que 

permaneceram como importante suporte metodológico, especialmente pa-

ra estudantes que enfrentavam dificuldades de readaptação ao ritmo esco-

lar e às exigências acadêmicas do período pós-pandemia.

Foi nesse contexto, marcado por reestruturações institucionais, fragi-

lidades socioemocionais e novas demandas pedagógicas, que recebemos, 

pela primeira vez, um estudante com autismo no Curso Técnico em Me-

catrônica Integrado ao Ensino Médio. Essa experiência desencadeou re-

flexões significativas acerca das práticas educativas e da organização do 

trabalho pedagógico na EPT, evidenciando a necessidade de considerar a 

atividade mediada como princípio estruturante dos processos de ensino 

e aprendizagem.

Entre as barreiras mais recorrentes enfrentadas pelos estudantes — e 

intensificadas, no caso de estudantes público da educação especial —, des-

tacam-se os conteúdos das disciplinas da área de Ciências Exatas, sobre-

tudo Matemática e Física. Tais componentes curriculares demandam eleva-

do nível de abstração, rigor lógico e dedicação contínua, configurando-se 

como desafios frequentes nos cursos técnicos. No caso da Mecatrônica, a 

apropriação dos conteúdos específicos dessas áreas é indispensável, uma 

vez que grande parte das disciplinas técnicas depende diretamente de co-

nhecimentos sólidos em Matemática e Física. Essa articulação torna o pro-
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cesso de aprendizagem mais complexo, porém potencialmente mais signifi-

cativo, ao integrar fundamentos teóricos e demandas tecnológicas próprias 

da formação profissional.

Um elemento distintivo do curso é a centralidade das aulas práticas, que 

desempenham papel fundamental na consolidação dos conhecimentos e 

no desenvolvimento de habilidades técnicas. Essas atividades contribuem 

para o processo formativo ao: (a) esclarecer e concretizar conceitos teóri-

cos, permitindo ao estudante visualizar fenômenos e processos discutidos 

em sala de aula; (b) possibilitar a aplicação direta dos conteúdos, aproxi-

mando a aprendizagem de situações reais ou simuladas do contexto pro-

fissional; e (c) favorecer a integração entre teoria e prática, promovendo a 

compreensão de como fundamentos científicos se articulam a soluções 

tecnológicas. Para estudantes com autismo, essa dimensão prática tende a 

assumir relevância ainda maior, por favorecer a mediação por meio de obje-

tos, ferramentas e situações concretas, aspectos que dialogam diretamente 

com princípios da Psicologia Histórico-Cultural e com abordagens pedagó-

gicas centradas na atividade.

As disciplinas de Eletrônica Básica e Eletrônica Analógica reúnem to-

das essas características formativas e se destacam como um dos pila-

res estruturantes do Curso Técnico em Mecatrônica Integrado ao Ensino 

Médio. Seu programa contempla conteúdos essenciais à compreensão 

dos fenômenos elétricos e eletrônicos, abordando desde fundamentos da 

eletricidade até a introdução aos principais componentes como: diodos, 

transistores e amplificadores operacionais. Além disso, exploram princí-

pios de funcionamento de sistemas analógicos, incluindo amplificadores, 

filtros e reguladores de tensão, e desenvolvem competências relaciona-

das à leitura, interpretação e análise de esquemas elétricos, favorecendo 

a compreensão do papel de cada componente em aplicações reais. Tra-

ta-se, portanto, de duas disciplinas que articulam de forma significativa 

conhecimentos teóricos, procedimentos técnicos e atividades práticas 

mediadas por instrumentos e experimentações. 

Para Vigotski (2022), a aprendizagem não é um processo isolado, mas se 

constitui por meio de interações sociais mediadas por instrumentos, sig-

nos, gestos, linguagem e relações interpessoais que ampliam as possibili-
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dades de apropriação dos conhecimentos. Nessa perspectiva, as ativida-

des práticas da disciplina de Eletrônica, com a manipulação de ferramentas, 

instrumentos de medição, softwares de simulação e componentes físicos, 

configuram-se como potentes mediadores culturais que possibilitam ao 

estudante transitar entre o abstrato e o concreto, estabelecendo sentidos 

para os conceitos estudados.

No que se refere ao contexto do relato, torna-se fundamental explicitar 

como ocorreu o acolhimento inicial do estudante na turma, conduzido pela 

professora de Educação Especial responsável pelo Atendimento Educa-

cional Especializado (AEE) naquele período. Foram compartilhadas infor-

mações essenciais para que a equipe docente compreendesse melhor as 

necessidades e singularidades do estudante. Explicou-se, primeiramente, o 

que caracteriza o diagnóstico de autismo e, em seguida, descreveu-se um 

conjunto de aspectos relevantes para a organização do trabalho pedagógi-

co: tratava-se de um estudante com alta capacidade cognitiva, que havia 

vivenciado recentemente a perda do pai; apresentava fobia acentuada ao 

toque e ao contato social; possuía baixa autonomia para leitura, porém fazia 

visualização de vídeos e realização de exercícios de forma independente; e 

usava medicação cujos efeitos colaterais incluíam sonolência e redução da 

capacidade de concentração.

Embora a professora de Educação Especial enfatizasse constantemente 

o potencial intelectual do estudante, também alertava para a necessidade 

de repensar as práticas pedagógicas adotadas que desconsideravam sua 

fobia social, dificuldade com leituras e pouca atenção nas atividades em 

sala de aula. Tornava-se cada vez mais evidente que estratégias de ensino 

tradicionais, como aulas expositivas, atividades padronizadas e avaliações 

convencionais, não se mostravam suficientes para produzir mediações sig-

nificativas, capazes de favorecer seu engajamento e promover avanços reais 

em seu processo de aprendizagem.

No retorno às atividades presenciais, a turma de Mecatrônica demons-

trou elevado engajamento e disposição para participar ativamente das au-

las. As interações em sala de aula eram marcadas por perguntas constantes, 

comentários pertinentes e participação colaborativa, conferindo dinamis-

mo às discussões. Os atendimentos individuais semanais oferecidos pelo 
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professor também passaram a ser amplamente procurados, evidenciando 

que os estudantes reconheciam a importância de esclarecer dúvidas, apro-

fundar conteúdos e consolidar aprendizagens, especialmente nas discipli-

nas consideradas estruturantes, como Matemática, Física e Eletrônica, que 

demandam estudo contínuo e sistemático.

Observou-se que a turma percebia os desafios da parte constitutiva 

da formação técnica e, em vez de desmotivação, isso gerava mobilização 

coletiva. Grupos de estudo foram organizados espontaneamente para re-

visar conteúdos, resolver exercícios e planejar projetos, fortalecendo um 

ambiente colaborativo, baseado no apoio mútuo e na corresponsabilidade 

pelo processo de aprendizagem. Esse clima de cooperação e respeito favo-

receu tanto o desenvolvimento acadêmico quanto a construção de vínculos 

formativos importantes para a aprendizagem mediada.

Nos dois primeiros meses após o retorno presencial, havia uma ex-

pectativa de que o estudante se ajustasse às rotinas da turma. Contudo, 

a ausência de avanços concretos mostrou a necessidade de reorganizar 

o trabalho pedagógico, evidenciando que a “inclusão” não se efetiva pela 

simples presença física do estudante na sala de aula, mas pela constru-

ção de condições de aprendizagem compatíveis com suas singularidades. 

Essa constatação marcou um ponto de ruptura e motivou a reelaboração 

das práticas adotadas.

A Psicologia Histórico-Cultural, especialmente a partir das contribuições 

de Vigotski, oferece fundamentos teórico-metodológicos consistentes pa-

ra compreender as transformações necessárias no processo educativo vi-

venciado pelo estudante com autismo. No campo da defectologia, o autor 

concebe a educação especial como um processo que rompe com a lógica 

da adaptação do sujeito a padrões normativos, deslocando o foco para a 

reorganização intencional do meio social e educativo. Nessa perspectiva, é 

na transformação das condições concretas de ensino, dos modos de orga-

nização do trabalho pedagógico, das mediações propostas e das formas de 

interação que se ampliam, de modo efetivo, as possibilidades de constitui-

ção humana, superando abordagens centradas na deficiência e afirmando a 

potência do processo educativo como mediador dos processos formativos 

(Vigotski, 2022).
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Essa compreensão permite interpretar os avanços observados no per-

curso formativo do estudante como resultado de mediações pedagógicas 

qualitativamente distintas, e não como decorrência exclusiva de caracterís-

ticas individuais. Conforme sustenta Vigotski, o desenvolvimento das fun-

ções psíquicas superiores ocorre inicialmente no plano das relações sociais, 

por meio da colaboração e da ajuda do outro, sendo posteriormente inter-

nalizado e integrado ao funcionamento psíquico do sujeito (Vigotski, 2022). 

Assim, as atividades mediadas no contexto do laboratório, as interações 

orientadas com o professor e o trabalho cooperativo estabelecido com os 

colegas configuraram-se como condições objetivas para a emergência de 

novas possibilidades de aprendizagem e participação, reafirmando o papel 

central da mediação pedagógica no desenvolvimento do estudante.

No ato educativo, o papel do professor pode ser destacado como aque-

le responsável pela transmissão do conhecimento acumulado na história da 

humanidade (Saviani, 1980, 2008, 2012), não como uma ação meramente de-

positada, mas como uma forma de intervenção ativa nos processos de de-

senvolvimento e de interesse dos estudantes. Nas palavras de Vigotski (2010, 

p. 163), o professor deve “[…] antes de explicar, interessar; antes de obrigar a 

agir, preparar para a ação; antes de apelar para reações, preparar a atitude; 

antes de comunicar alguma coisa nova, suscitar a expectativa do novo”. 

Com base nesse referencial, foram instituídas três horas semanais de 

atendimento individualizado no laboratório, priorizando atividades práticas, 

complementando o que era ensinado na sala de aula comum. Destaca-se 

que o estudante frequentava as aulas na sala com os outros estudantes 

além dos atendimentos no laboratório, uma escolha feita pela equipe (Nap-

ne, pedagógico, professor e coordenação de curso) para que os conteúdos 

fossem retomados individualmente. Essa escolha encontra sustentação na 

teoria da atividade formulada por Leontiev (1978), para quem o desenvolvi-

mento humano se organiza pela participação em atividades orientadas por 

um motivo e objetivadas em ações e operações. 

Assim, no laboratório, o processo de ensino desenvolvia-se de forma 

prática, situada e com atenção individualizada às singularidades do estu-

dante. A introdução de cada conceito partia da apresentação concreta do 

componente eletrônico correspondente, permitindo que o aluno manipu-
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lasse o objeto de estudo e observasse suas formas físicas. Essa estratégia 

favoreceu uma aproximação sensorial e perceptiva do conteúdo, aspecto 

fundamental para a mediação cognitiva, sobretudo em áreas que tradicio-

nalmente demandam elevada abstração.

Após essa primeira abordagem do conteúdo, eram realizados ensaios e 

testes que possibilitavam examinar experimentalmente o comportamen-

to do componente, suas características elétricas e seu funcionamento em 

condições reais de operação. Esse momento de experimentação consti-

tuía-se como espaço privilegiado para a construção de significados, uma 

vez que o estudante podia visualizar fenômenos, identificar regularidades 

e relacionar tais observações às explicações teóricas discutidas em sala 

de aula.

Para consolidar o aprendizado, eram propostos circuitos mais elabora-

dos nos quais os componentes eram utilizados. Nessas atividades, o es-

tudante era convidado a analisar esquemas, realizar conexões, testar hi-

póteses e observar o desempenho global do componente no circuito, 

compreendendo de maneira integrada como cada elemento contribui para 

o funcionamento do sistema. Essa articulação entre manipulação concreta, 

experimentação orientada e aplicação favorece a internalização progressi-

va dos conceitos, promovendo uma aprendizagem significativa e situada no 

contexto da prática profissional da eletrônica.

A comunicação estabelecida nesses encontros, ainda que marcada por 

pouca verbalização, era permeada por gestos, olhares e ações conjuntas. 

Esses elementos caracterizam formas legítimas de mediação simbólica, 

pois a comunicação não se esgota na fala; o gesto, o olhar e o movimento 

também são signos que orientam a ação e articulam o pensamento (Vigot-

ski, 1995). Essa perspectiva alarga a compreensão de participação e apren-

dizagem, permitindo que estudantes com diferentes modos de interação 

encontrem vias para expressar-se e construir significados.

Padilha (2015) aponta elementos necessários para o desenvolvimento 

do trabalho pedagógico:

[...] prover a sala de aula de condições para que todos 
possam dela participar; priorizar, promover e acompa-
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nhar o desenvolvimento das funções psicológicas su-
periores (linguagem, cálculo, imaginação, atenção, me-
mória, percepção, comparação, imitação, leitura, escrita 
etc.); preparar situações de aprendizado, organizando-

-as; trabalhar em conjunto com os outros professores 
da unidade escolar; observar e registrar os avanços e 
recuos para (re)planejar suas ações – porque a ativida-
de pedagógica é construção das pessoas que dela fa-
zem parte e que nela aprendem (Padilha, 2015, p. 323).

Ao reorganizarem as práticas pedagógicas, os professores não apenas 

responderam às necessidades do estudante, mas também transformaram 

elementos da atividade docente, ampliando a capacidade de lidar com si-

tuações complexas de inclusão. Aos poucos, o estudante foi participando 

das atividades propostas, ora com a ajuda do professor da área, em outros 

momentos com autonomia. No contexto das aulas em sala de aula, a pos-

tura respeitosa e cooperativa dos outros estudantes criou condições para 

que o estudante com autismo se sentisse pertencente ao grupo, diminuin-

do barreiras comunicacionais e ampliando sua confiança no enfrentamento 

dos desafios acadêmicos.

Outro eixo fundamental desse percurso refere-se à avaliação. A avalia-

ção tradicional, centrada em provas escritas, não revelava o modo como o 

estudante aprendia, sobretudo porque ele necessitava de mediações con-

tínuas e apresentava dificuldade para manter a concentração na atividade. 

Para Vigotski, “a avaliação deve orientar-se não pelo nível de desempenho 

já consolidado, mas pela zona de desenvolvimento iminente, isto é, pelas 

possibilidades que se revelam na cooperação” que possam vir a ser (Vi-

gotski, 2022, p. 89). Esse princípio impulsionou a adoção de uma avaliação 

processual, integrada ao ato de aprender.

Assim, durante os atendimentos individuais, o estudante realizava tarefas 

que envolviam análise e construção de circuitos logo após a abordagem dos 

conteúdos. Em etapas posteriores, eram apresentados problemas inéditos 

que exigiam reorganização conceitual. A capacidade de mobilizar conheci-

mentos, articular elementos técnicos e propor soluções revelava uma inte-

ligência prática expressiva. Como diria Vigotski, tratava-se de “potenciali-

dades ocultas que só emergem quando o meio cria condições adequadas” 
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(Vigotski, 2022, p. 173). Essas evidências dificilmente poderiam ser captadas 

por instrumentos avaliativos tradicionais.

Essa experiência reforçou a compreensão de que avaliar é também re-

conhecer a singularidade dos modos de aprender, a trajetória, os avanços 

e os esforços do estudante. Ao romper com modelos rígidos, foi construí-

do um processo pedagógico mais humano e inclusivo, capaz de favorecer 

não apenas o desenvolvimento acadêmico, mas também aspectos sociais 

e emocionais do estudante.

As atividades desenvolvidas em colaboração não garantem, por si mes-

mas, o desenvolvimento, mas criam um campo de possibilidades para que 

ele ocorra. Vigotski não utiliza a noção de “nível potencial” como algo previa-

mente determinado; ao contrário, ressalta que o surgimento dos processos 

internos depende de múltiplos fatores que se articulam nas atividades-guia. 

Assim, segundo Prestes (2010), o que se estabelece é um conjunto de pos-

sibilidades para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, e 

não um percurso predestinado ou assegurado a qualquer custo.

Leontiev (2010) ressalta que cada etapa do desenvolvimento é caracte-

rizada por uma atividade principal, que tem relação íntima com o contexto 

histórico e cultural em que a pessoa está inserida. Dela dependem as prin-

cipais mudanças na formação da personalidade e o surgimento das demais 

atividades no processo de desenvolvimento.

Esse conceito é fundamental para potencializar o papel do outro no de-

senvolvimento mental do sujeito, principalmente quando consideramos o 

ensino escolar. Para Vigotski (2000, p. 331), na aprendizagem escolar, a pes-

soa “[...] não aprende o que sabe fazer sozinha, mas o que ainda não sabe e 

lhe vem a ser acessível em colaboração com o professor e sob sua orien-

tação”. Portanto, o ensino na escola deve criar condições para que os es-

tudantes se apropriem dos conhecimentos que são patrimônio da huma-

nidade. Não é qualquer ensino que promove o desenvolvimento psíquico. O 

bom ensino é aquele que se antecipa ao desenvolvimento.

O percurso formativo analisado demonstra que práticas inclusivas anco-

radas na mediação, na atividade orientada e na acessibilidade metodológica 

podem transformar profundamente a trajetória de estudantes com autismo 
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na EPT. A experiência reafirma que a educação tem a tarefa de organizar o 

desenvolvimento, criando vias alternativas quando as vias naturais se en-

contram obstruídas. Assim, a prática inclusiva não é concessão, mas criação 

de condições para que cada estudante se aproprie do patrimônio cultural 

e desenvolva formas singulares de participação.

Nessa direção, observa-se que a aprendizagem na EPT, especialmente 

em cursos como Mecatrônica, não se limita à transmissão de conteúdos, 

mas envolve a inserção do estudante em práticas concretas que articulam 

teoria e ação, cultura e técnica, linguagem e atividade. A experiência com 

essa turma, e particularmente com o estudante com autismo, evidencia que 

a atividade mediada não apenas favorece a apropriação dos conhecimen-

tos específicos da área, mas também constitui um caminho para promover 

participação, autonomia e permanência na formação técnica de estudantes 

com diferentes formas de aprender.

Considerações Finais

O percurso formativo analisado ao longo deste trabalho evidencia que 

a inclusão de estudantes com autismo na Educação Profissional e Tecno-

lógica não se efetiva por meio de adaptações pontuais, mas pela transfor-

mação intencional das práticas pedagógicas, dos modos de organização do 

trabalho docente e das concepções que sustentam o processo educativo. 

A experiência aqui relatada demonstrou que, quando o ensino considera os 

princípios de mediação, colaboração e atividade orientada, é possível criar 

condições favoráveis para que estudantes neurodivergentes se apropriem 

dos conteúdos técnicos e desenvolvam competências profissionais, sociais 

e emocionais.

A Psicologia Histórico-Cultural, particularmente a partir de Vigotski e 

Leontiev, forneceu o arcabouço teórico que permitiu compreender que as 

dificuldades apresentadas pelo estudante não eram atributos individuais 

fixos, mas expressão de barreiras produzidas pelo meio e por práticas que, 

até então, não atendiam às suas necessidades de participação.

A presença do estudante com autismo nesse contexto ampliou ainda 

mais a necessidade de compreender a atividade mediada como princípio 



262

Educação Especial em diferentes contextos

pedagógico central na EPT. A mediação pela tarefa, pelo objeto e pela in-

teração com colegas e professores assumiu lugar determinante para sua 

permanência e participação. Ao manipular componentes eletrônicos, vi-

sualizar circuitos montados, testar ligações ou acompanhar demonstrações 

práticas, o estudante conseguia estabelecer relações mais estáveis entre 

os conceitos teóricos e suas aplicações, reduzindo a sobrecarga cogniti-

va frequentemente associada à abstração típica das disciplinas de exatas.

As atividades práticas, a comunicação mediada por gestos e ações com-

partilhadas, a acessibilidade metodológica e a avaliação processual de-

monstraram que o estudante possuía modos próprios de significar e mobi-

lizar conhecimentos, revelando potencialidades que dificilmente emergiriam 

em práticas pedagógicas tradicionais. Assim, o caso analisado reafirma que 

a EPT pode constituir um espaço privilegiado para a aprendizagem signifi-

cativa de estudantes com TEA, desde que docentes, equipe de apoio e ins-

tituição atuem de forma articulada, reconhecendo a heterogeneidade como 

parte constitutiva do processo educativo.

Do ponto de vista institucional, reconhecemos a necessidade de ampliar 

a formação docente em teorias e práticas inclusivas, bem como fortalecer o 

diálogo entre o AEE, coordenações de curso, Napne e professores. A expe-

riência também aponta para a importância de políticas estáveis que garan-

tam tempo pedagógico, recursos didáticos e acompanhamento sistemático, 

sem os quais a inclusão tende a se reduzir a esforços individuais.

Por outro lado, reconhecem-se os limites deste relato, pois se trata de 

um estudo situado, ancorado em um único caso e em um contexto institu-

cional específico. Entretanto, longe de enfraquecer sua contribuição, essa 

singularidade reforça o valor formativo da experiência, pois ilumina a com-

plexidade da inclusão na EPT e oferece pistas para práticas futuras. 

Em síntese, o percurso formativo apresentado reafirma que práticas pe-

dagógicas inclusivas não são meros ajustes, mas formas de produzir desen-

volvimento humano. A trajetória desse estudante, marcada por mediações, 

mostra que o aprendizado é possível, efetivo e necessário e que cabe às 

instituições e aos profissionais da EPT criar ambientes em que cada sujeito 

possa aprender, participar e se desenvolver de modo pleno. A experiência 
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reforça, portanto, a importância de uma EPT comprometida com a huma-

nização, com a equidade e com a construção de novos horizontes para es-

tudantes com autismo.
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Introdução

O artigo traz reflexões sobre a formação de professores na Licenciatura 

em Educação do Campo da Universidade Federal do Espírito Santo, toman-

do como ponto de análise a compreensão da importância da disciplina de 

Educação Especial nos processos formativos dos graduandos. 

O referido curso foi implantado por intermédio de articulações entre o 

Ministério da Educação, movimentos sociais, entidades, secretarias de edu-
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cação e universidades. Constitui uma nova modalidade de graduação na 

Universidade Federal do Espírito Santo, tendo a sua primeira turma em 2014. 

De acordo com Molina e Sá (2012), a licenciatura busca habilitar professores 

para a atuação nos anos finais do Ensino Fundamental e Médio, organizando 

sua proposta curricular no regime de alternância, ou seja: Tempo-Universi-

dade (TU) e Tempo-Comunidade (TC), articulando os conhecimentos cien-

tíficos e a realidade específica das populações do campo. 

No Tempo-Universidade, os alunos participam das aulas na Ufes, en-

quanto no Tempo-Comunidade, desenvolvem atividades de pesquisa para 

relacionar teoria e prática. Durante o TU, ocorre o desenvolvimento das dis-

ciplinas teóricas que constituem o currículo do curso, enquanto no TC, es-

ses sujeitos elaboram planos de estudos sob a orientação dos professores, 

a partir de questões a serem pesquisadas em suas comunidades de origem. 

Desse modo, a alternância possibilita atividades que integram as realidades 

campesinas com o que é discutido teoricamente na universidade.

Esta organização metodológica do currículo por alter-
nância entre TU e TC, objetiva integrar a atuação dos 
estudantes na apropriação dos conhecimentos neces-
sários à sua formação de educadores, não apenas nos 
espaços formativos da universidade, mas também nos 
tempos de produção de vida nas comunidades onde 
situam as escolas do campo. Esta metodologia possi-
bilita uma compreensão ampliada ao futuro professor 
com relação a compreensão da educação como práti-
ca social, da necessária inter-relação do conhecimento, 
da escolarização e dessa forma, promover profunda ar-
ticulação entre escola e comunidade (Molina; Sá, 2012).

Essa organização por alternância objetiva integrar os processos formati-

vos vividos na universidade com os tempos de produção de vida nas comu-

nidades em que residem os estudantes. A metodologia do curso possibilita 

uma compreensão ampliada da educação como prática social, na inter-re-

lação do conhecimento com a realidade social, visando a articulação entre 

a escola e a comunidade (Molina; Sá, 2012). 

A Licenciatura em Educação do Campo tem possibilitado enfrentar um 

cenário presente na formação inicial dos professores: a necessidade de fa-
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vorecer o adensamento teórico, assim como possibilitar que os graduandos 

estabeleçam o contato direto com as questões que implicam as práticas 

pedagógicas e com as vivências da realidade escolar. Nesse sentido, acre-

ditamos que a relação entre TU e TC pode adensar o conhecimento teórico 

do professor e aproximá-lo das práticas escolares, possibilitando a vivência 

com um currículo mais articulado e acessível.

Dentre as disciplinas que compõem o currículo da Licenciatura em Edu-

cação do Campo da Ufes, temos uma voltada a discutir os pressupostos da 

Educação Especial nas interfaces com as escolas campesinas. Diante disso, 

é importante entender as contribuições da referida disciplina, principal-

mente em um curso que busca a articulação entre o Tempo-Universidade 

e o Tempo-Comunidade para promover a relação entre teoria e prática, fa-

vorecendo a inclusão do estudante público-alvo da Educação Especial nas 

escolas do campo. 

Para Molina e Sá (2012), o adensamento teórico do TU, em diálogo com 

as atividades do TC, possibilita a articulação entre os pressupostos teóricos 

e as práticas sociais dos sujeitos do campo, tendo como premissa a forma-

ção de um educador que se coloque como pesquisador de novos-outros 

saberes para que os processos formativos realizados nas escolas campesi-

nas articulem os componentes curriculares, os saberes dos territórios e as 

demandas específicas de aprendizagem de cada sujeito/grupos de sujeitos.

Diante disso, organizamos o presente texto a partir da seguinte sistemá-

tica: a) reflexões sobre a formação inicial de professores para a docência em 

escolas campesinas, articuladas à Educação Especial na perspectiva da in-

clusão escolar; b) a metodologia que possibilitou a produção dos dados; c) 

a análise do material produzido; d) as considerações finais; e) as referências.

Formação de professores em diálogo com a Educação do 
Campo e a Educação Especial

Pensar na formação dos profissionais da educação que atuam no campo, 

como tenciona Silva-Porta (2015), remete-nos a pensar em muitos cursos 

que até possuem uma disciplina de Educação do Campo (algumas obriga-

tórias, outras eletivas e optativas) para se discutir as políticas públicas, mas 
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com debates superficiais, distanciando-se da perspectiva de educação que 

o campo almeja.

Em muitos casos, o profissional que vai atuar na escola do campo aca-

ba por participar de cursos de graduação direcionados para uma educa-

ção pensada para o meio urbano e distante da escola do campo. Quando 

colocamos em análise as políticas de formação continuada, encontramos 

o contexto urbano engolindo o meio rural. Para contrapor esse modelo de 

formação de professores, a Licenciatura em Educação do Campo traz uma 

proposta de formação que articula a teoria e a prática dentro dos momen-

tos formativos do TU e do TC. 

O estudo de Anjos (2021) reafirma a necessidade de se pensar a forma-

ção continuada atrelada às realidades das escolas, respeitando a diferença 

dos territórios urbano e rural. O autor argumenta que a formação inicial e a 

formação continuada não têm apresentado diálogos entre as especificida-

des, acabando por esquecer que as modalidades são transversais e preci-

sam se aproximar, garantindo aos professores acesso e permanência nesse 

processo formativo.

Nesse sentido, o Decreto nº 7.352, de 04 de novembro de 2010, estabe-

lece cinco princípios da Educação do Campo. Dentre eles, especificamen-

te um discute a formação docente, destacando o “[...] desenvolvimento de 

políticas de formação de profissionais da educação para o atendimento 

das especificidades das escolas do campo, considerando-se as condições 

concretas da produção e reprodução social da vida no campo” (Brasil, 2010, 

art. 2º).

A proposta da formação do professor para atuar nas escolas do campo 

na Universidade Federal do Espírito Santo permite uma discussão voltada 

para a inclusão dos estudantes público-alvo da Educação Especial em es-

colas campesinas, a partir dos programas das disciplinas de Educação Es-

pecial. No entanto, esse debate é incorporado à necessidade de se pensar a 

formação dos profissionais da Educação Especial que atuam nessa realida-

de e como o adensamento teórico vivido no TU permite uma compreensão 

das políticas de inclusão que podem ser analisadas na vivência permitida 

pelo TC. Diante disso, compreendemos a necessidade da política de forma-
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ção de professores articular discussões teórico-práticas sobre a inclusão 

de estudantes público-alvo da Educação Especial nas escolas do campo. 

Diante disso, Galvão (2009) nos faz refletir:

Como desenvolver a prática pedagógica comum a to-
dos e, ao mesmo tempo, ter sensibilidade de perceber, 
valorizar e respeitar as diferenças individuais, uma vez 
que os cursos de formação de professores na maioria 
das vezes trabalham na perspectiva da hegemonia, re-
presentando, assim, mais uma necessidade de ultra-
passar os limites na qualidade de formação inicial e da 
continuada dos educadores, levando-os a promover o 
desenvolvimento pedagógico e organizacional no es-
paço escolar (Galvão, 2009, p. 59).

A formação do professor de Educação Especial que atua nas escolas do 

campo ainda é vista como um desafio e, por isso, merece ser compreendi-

da como política pública essencial para a consolidação de uma educação 

inclusiva. O curso de Licenciatura em Educação do Campo da Ufes permite 

que os estudantes conheçam as políticas e participem de debates que os 

façam compreender esse desafio por meio das discussões em sala de aula; 

por outro lado, a articulação com a prática fomenta, nos estudantes, a luta 

por redes de apoio, práticas pedagógicas, currículos acessíveis, acessibili-

dade, formação de professores e reconhecimento do sujeito como um ser 

plural de direitos, com especificidades e necessidades que precisam ser 

respondidas por políticas públicas inclusivas.

Corroborando essa discussão, Silva (2017) salienta a importância de se 

investir em políticas de formação inicial e continuada de professores, mas 

alinhavadas à realidade das escolas do campo, pois a inventividade das 

práticas pedagógicas é atravessada pelos saberes curriculares, didáticos, 

políticos e daqueles que podemos chamar de fundamentos da Educação, 

no entanto, em estreito diálogo com as lutas e anseios dos povos do campo.

Metodologia

O estudo é de caráter qualitativo e foi desenvolvido pela via da análise 

documental. Para Minayo (2001), a pesquisa qualitativa trabalha com dados 
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que não podem ser analisados quantitativamente, possibilitando a discus-

são de informações subjetivas produzidas nas relações que as pessoas es-

tabelecem com os contextos sociais. 

Baseados nas discussões de Cellard (2008), os documentos se apresen-

tam como fontes extremamente preciosas para os pesquisadores das Ciên-

cias Sociais. Essas fontes favorecem a reconstituição de ações referentes 

ao passado relativamente distante, trazendo vestígios da atividade humana 

dentro de uma determinada época. O documento se coloca como um tes-

temunho de atividades produzidas em um contexto e um tempo. 

Para a produção dos dados, analisamos os programas da disciplina de 

Educação Especial relativos ao curso de Licenciatura em Educação do 

Campo da Universidade Federal do Espírito Santo, objetivando entender as 

principais discussões teóricas constituídas no transcorrer do TU e como 

essas questões podem dialogar com a realidade observada pelos estudan-

tes em suas comunidades de origem, a partir da pesquisa desencadeada 

para cumprimento do TC. 

Para acesso aos programas das disciplinas, foi apresentado um requeri-

mento ao colegiado do curso trazendo as intenções da pesquisa e o com-

promisso de analisar essas fontes a partir de princípios éticos para a pro-

dução do conhecimento científico. A análise dos debates constituídos pela 

disciplina de Educação Especial na formação de professores para a atuação 

em escolas campesinas se coloca como uma possibilidade para aproximar 

os graduandos de questões presentes nestes contextos, analisando-os a 

partir dos conhecimentos produzidos na área e em diálogo com a legisla-

ção vigente. 

As fontes foram consultadas entre os meses de janeiro e março de 2023, 

sendo adotados como instrumentos de registro um diário de campo que 

possibilitou anotações sobre as principais temáticas trazidas nos progra-

mas da disciplina e análises iniciais dos pesquisadores.

Análise e discussão dos dados

Ao analisar os programas das disciplinas constituídos para a Licenciatura 

em Educação do Campo da Ufes, percebem-se preocupações dos profes-
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sores em promover, com os graduandos, reflexões sobre as aproximações e 

as singularidades entre os pressupostos da inclusão escolar e os princípios 

da Educação Especial. 

Segundo o relatório da Unesco (2020), embora documentos internacio-

nais como a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a Declara-

ção de Salamanca (1994) sinalizem que a inclusão escolar simboliza a abertu-

ra da escola para todos, no Brasil, as políticas de Educação Especial parecem 

ter moldado a compreensão do que venha a ser uma política inclusiva.

No entendimento de muitos profissionais da educação, a inclusão es-

colar se restringe à matrícula de estudantes público-alvo da Educação Es-

pecial nas escolas comuns. Essa compreensão tem levado muitos sistemas 

de ensino a produzir a deficiência socialmente constituída, pois qualquer 

estudante que necessita de algum tipo de apoio passa a ser significado co-

mo tendo uma deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas 

habilidades/superdotação. 

Além disso, a redução da inclusão escolar na Educação Especial tem 

implicado na constituição das redes de apoio, pois se todos os estudan-

tes que necessitam de algum tipo de suporte nos processos de ensino-

-aprendizagem são público-alvo da Educação Especial, a única instância 

de amparo existente na escola passa a ser aquela promovida pela moda-

lidade de ensino. 

Assim, quando a disciplina de Educação Especial ofertada na Licencia-

tura em Educação do Campo da Ufes traz as aproximações e as singulari-

dades entre os dois conceitos aqui discutidos — Inclusão Escolar/Educação 

Especial —, possibilita que os graduandos compreendam os vários grupos 

de estudantes presentes nas escolas e em processos de inclusão escolar, 

rompendo com a ideia de simplificação na Educação Especial.

Quando falamos de inclusão escolar, reportamo-nos ao princípio trazido 

na Declaração de Salamanca, que assim orienta:

O princípio que orienta esta Estrutura é o de que esco-
las deveriam acomodar todas as crianças independen-
temente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 
emocionais, lingüísticas ou outras. Aquelas deveriam in-
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cluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de 
rua e que trabalham, crianças de origem remota ou de 
população nômade, crianças pertencentes a minorias 
lingüísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros 
grupos desavantajados ou marginalizados (Declaração 
de Salamanca, 1994, p. 3).

Outro ponto de debate que pudemos perceber ao analisar os progra-

mas da disciplina de Educação Especial na Licenciatura em Educação do 

Campo da Ufes versa sobre o trato para com as normativas que subsidiam 

a inserção da Educação Especial nas escolas comuns. Ganham destaque 

estudos a partir da Constituição Federal do Brasil de 1998, da Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, da Resolução nº 4/2009, 

do Decreto nº 7.611/2011 e da Lei de Inclusão nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 

Além disso, percebe-se a inclusão da Política Nacional de Educação Espe-

cial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008). 

É importante destacar que estudar as normativas/documentos que nor-

teiam a Educação Especial nas escolas comuns se coloca como uma ação 

necessária para a formação inicial de professores, visando ao reconheci-

mento da educação como um direito público e subjetivo. Muitas vezes, a in-

clusão de estudantes com deficiências, transtornos globais do desenvolvi-

mento e altas habilidades/superdotação é atravessada por pontos de vista, 

interrogações e questionamentos produzidos pela falta de conhecimento 

sobre a legislação educacional brasileira. 

A Constituição Federal do Brasil de 1988, em seu art. 205, prevê que:

[...] a educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colabora-
ção da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1988, art. 205).

Esse direito também é reconhecido pela LDB nº 9.394/96, que reconhe-

ce a Educação Especial como modalidade de ensino transversal às etapas, 

níveis e modalidades de ensino, visando fortalecer a escolarização de es-

tudantes com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas escolas comuns.
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Para a sustentação do direito à educação para os estudantes menciona-

dos, a Resolução nº 4/2009 e o Decreto nº 7.611/2011 subsidiam a oferta do 

atendimento educacional especializado como complementar/suplementar 

ao currículo comum, rompendo com as perspectivas que o alocava como 

substitutivo do trabalho pedagógico da classe comum do estudante. A Po-

lítica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(Brasil, 2008) orienta que esses atendimentos se realizem em salas de re-

cursos multifuncionais no turno inverso ao da escolarização, não se consti-

tuindo em repetição do trabalho curricular, mas fazendo parte da proposta 

pedagógica da escola. A Lei Brasileira de Inclusão, dentre outras questões, 

fortalece os direitos explicitados, assegurando que:

A educação constitui direito da pessoa com deficiên-
cia, assegurados sistema educacional inclusivo em to-
dos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de 
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível 
de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, inte-
lectuais e sociais, segundo suas características, inte-
resses e necessidades de aprendizagem (Brasil, 2015, 
art. 27).

Possibilitar que os graduandos compreendam o direito à educação dos 

estudantes campesinos público-alvo da Educação Especial evidencia o 

compromisso social da universidade com a formação de profissionais que 

adensem as lutas firmadas pelos movimentos sociais, em prol de uma Edu-

cação do Campo com qualidade para aqueles que vivem e lidam com a 

terra. Reconhecer que nesse território há estudantes que possuem defi-

ciências e sustentar os processos de escolarização na lógica do direito à 

educação abre caminhos para o professor lutar por melhorias nas condi-

ções de trabalho, investimentos na formação continuada, existência de re-

des de apoio nas escolas campesinas, mas também para o compromisso 

ético deste profissional em criar as condições pedagógicas necessárias 

para que o estudante acesse os conhecimentos mediados em sala de aula. 

Além das temáticas explicitadas, a disciplina de Educação Especial 

provoca discussões com os graduandos sobre a identificação dos estu-

dantes a serem apoiados pela modalidade de ensino, relacionando cui-

dados para com os diagnósticos clínicos, principalmente quando estudos 
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(Mocelin, 2018; Bridi, 2011) chamam a atenção para a produção de rótulos 

e estigmas sobre os estudantes. Muitas vezes, os modos como os diag-

nósticos são significados nos cotidianos escolares trazem empecilhos à 

escolarização desses sujeitos, tendo em vista os professores acreditarem 

na não-aprendizagem e que com o laudo o aluno terá o avanço automá-

tico nos anos escolares. 

O retorno do encaminhamento da escola para os ser-
viços de saúde vem, normalmente, em forma de relató-
rio ou de laudo, que por ter sido elaborado à distância, 
sem interlocução com os profissionais da escola, aca-
ba agregando pouco valor ou mesmo gerando rótulos 
devastadores. Nesse sentido, um trabalho que abran-
gesse o grupo de profissionais da escola para nomear e 
discutir situações envolvendo crianças com supostos 
sinais de desatenção/hiperatividade, consideradas na 
grande maioria das vezes como crianças indisciplina-
das e sem limites que desaguasse em projetos relacio-
nados à produção dessa “indisciplina”, seria necessário 
(Mocelin, 2018, p. 86).

Dando prosseguimento à análise dos programas das disciplinas, emer-

gem possibilidades de reflexões sobre a importância da articulação do en-

sino comum com a Educação Especial. Há problematizações sobre o ensino 

colaborativo e como tal perspectiva promove a articulação dos saberes-fa-

zeres dos professores da classe comum com os de Educação Especial. Pa-

ra Mendes e Villaronga (2022), a ação colaborativa constitui-se como uma 

parceria entre os professores do ensino comum e de educação especial, 

desde que ambos se responsabilizem e compartilhem o planejamento, a 

execução e a avaliação de um grupo de estudantes, dos quais alguns pos-

suem necessidades educacionais especiais.

Outro ponto que a análise dos programas nos permite discutir é a re-

lação entre ensino comum e a oferta do atendimento educacional espe-

cializado na Educação do Campo. O Decreto nº 7.611, que dispõe sobre es-

se atendimento, pode ser organizado e prestado de forma complementar  

e suplementar:

I - Complementar à formação dos estudantes com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento, como 
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apoio permanente e limitado no tempo e na frequência 
dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou 
II - suplementar à formação de estudantes com altas 
habilidades ou superdotação (Brasil, 2011, art. 1°).

No entanto, para que esse serviço seja complementar/suplementar é 

preciso garantir que o aluno acesse o currículo da classe em que ele estu-

da. Esta é uma tensão vivida pelos professores das escolas do campo e dos 

gestores das redes de ensino que devem assumir o Atendimento Educacio-

nal Especializado como uma rede de apoio a ser implementada na esco-

la, através do ensino colaborativo. Rodrigues e Capellini (2014) compreen-

dem que o ensino colaborativo é uma parceria entre professores da sala de 

aula comum e da Educação Especial para ensinar de forma colaborativa; 

possuindo habilidades de trabalho distintas, juntam-se de forma coativa e 

coordenada para apoiar os estudantes que possuem dificuldades, tanto em 

questões cognitivas quanto em questões de locomoção e acessibilidade. 

Percebemos que muitos atravessamentos dificultam a materialização 

dessa política de atendimento educacional especializado nas escolas do 

campo. A exemplo disso, muitas escolas não realizam a oferta do AEE no 

contraturno por questões de funcionamento da unidade de ensino, trans-

porte e ausência de Sala de Recursos Multifuncionais. Galvão (2009) des-

taca que essas dificuldades vão desde a estrutura física, como falta de 

prédios e transporte, e também de ordem pedagógica, quando da ausência 

da política de formação continuada, livros adaptados e currículo do campo. 

No entanto, as discussões na universidade criam possibilidades para que os 

futuros professores problematizem essas questões em suas escolas, comu-

nidades e municípios, com o intuito de fomentar as políticas educacionais e 

fazer emergir outras possíveis dentro de cada realidade, a fim de promover 

a aprendizagem de todos os estudantes.  

Durante as análises, também foi possível perceber que as discussões 

sobre o currículo e as práticas pedagógicas estão em destaque dentro dos 

programas das disciplinas de Educação Especial. As questões referentes ao 

currículo, pensando a inclusão de estudantes com deficiência no curso de 

Licenciatura em Educação do Campo da Ufes, orientam a articulação dos 

conteúdos, dos saberes dos territórios e das necessidades específicas dos 
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alunos. Apoiados em Caldart (2004), percebemos a importância de com-

preender que há saberes de diferentes tipos e naturezas, e que também são 

diferentes os processos de sua apropriação e produção. Defendemos que 

toda a diversidade de saberes presente no campo precisa dialogar com o 

saber da ciência; portanto, “[...] currículo deve ser um todo construído co-

letivamente, onde os saberes sociais e historicamente construídos sejam 

partes integrantes e componentes iniciais e fortalecedores da identidade 

cultural de cada grupo de sujeitos” (Souza, 2017, p. 175).

As discussões sobre o currículo numa perspectiva inclusiva nas escolas 

do campo dão pistas para que os estudantes do curso problematizem a 

necessidade de defender ações que fazem parte de práticas pedagógicas 

mais acessíveis e inclusivas, considerando o planejamento, a articulação 

entre os saberes, os modos como podemos organizar a classe, as possi-

bilidades de apresentar os conteúdos para os alunos, a busca/criação de 

materiais didáticos, dentre outras. 

A vivência no Tempo-Comunidade, por meio dos estágios e pesquisas, 

permite a observação e a participação dos estudantes nas atividades es-

colares, permitindo a compreensão de que escolas inclusivas convocam 

práticas pedagógicas solidárias em detrimento das solitárias, como afirma 

Sá-Chaves (2000). Nesse sentido, precisamos tensionar o trabalho peda-

gógico realizado nas escolas do campo e incentivar os estudantes do curso 

de Licenciatura em Educação do Campo a constituir práticas pedagógicas 

para envolver os alunos no currículo da classe em que estão inseridos, sem 

negar suas especificidades de aprendizagem.

No que tange à avaliação em Educação Especial, os programas das disci-

plinas organizam discussões propositivas, considerando que a avaliação não 

se resume em notas para avançar de ano. Os diálogos propõem uma revi-

são e uma ressignificação das estratégias avaliativas em educação especial, 

evitando modelos tradicionais de avaliação onde o aluno é o único avaliado, 

que somente servem como instrumentos de segregação e exclusão social. 

O processo de avaliação na escola impõe muitos desafios aos docentes, 

dentre eles, aprender com a diferença, apropriar-se de tecnologias assis-

tivas, organizar distintamente espaços-tempos e considerar que a escola 
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também deve passar pelo processo de avaliação, reinventando sempre suas 

formas de aprender, de ensinar e de ser professor.  

Outro ponto que nos chamou a atenção nos programas da disciplina de 

Educação Especial do referido curso é a discussão feita com os graduandos 

sobre o processo de formação permanente. É comum ouvir dos professores 

que não sabem lidar com a demanda e as especificidades dos estudantes, 

pois a graduação não tem dado conta de formar esse tipo de profissional 

(especialista), mas é importante destacar que a graduação tem o compro-

misso de ajudar os futuros professores a buscar conhecimento e se colocar 

como pesquisadores. 

No entanto, acreditamos que os futuros professores que irão atuar nas 

escolas do campo “necessitam ser assumidos como sujeitos pesquisa-

dores, detentores de conhecimento, questionadores e capazes de instituir 

políticas públicas de educação na perspectiva da inclusão escolar” (Ponzo, 

2009, p. 182). Por isso, buscamos tencionar que a graduação, como primeiro 

processo formativo, pode despertar nos graduandos a necessidade de não 

parar, de buscar por novos/outros processos formativos disponibilizados 

por cursos de pós-graduação, especialização, capacitação, com o intuito 

de promover a acessibilidade aos estudantes público-alvo da Educação 

Especial que vivem no campo. 

Negrão (2017) discorre que, embora as ações formativas para os docen-

tes da Educação Especial estejam ocorrendo, estas ações não são suficien-

tes para atender às necessidades de formação dos profissionais frente às 

amplas demandas de sua atuação e aos desafios do trabalho pedagógico 

no Atendimento Educacional Especializado nas escolas do campo. No en-

tanto, não podemos nos acomodar: é preciso estar em movimento e movi-

mentar a escola em busca de uma formação continuada significativa. 

A formação do professor na Licenciatura em Educação do Campo per-

mite uma conjugação da formação teórico-acadêmica com atividades no 

contexto da vida e do trabalho das escolas, buscando um diálogo com os 

saberes e a cultura local. Quando colocamos em análise a disciplina de 

Educação Especial nesse contexto, percebemos que os estudantes têm a 

oportunidade de compreender, na prática, através do momento de vivên-
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cia na escola, os desafios, as possibilidades, as potências e a organização 

da Educação Especial nas escolas do campo, levando para a universidade 

essas tensões e possibilitando momentos de diálogo com uma leitura ba-

seada na teoria e na prática. 

Nos últimos anos, as políticas de educação inclusiva têm movimentado 

as escolas e produzido efeitos, de diferentes modos, no acesso e na per-

manência desses sujeitos. Entendemos que as ações formativas nos cursos 

de graduação têm um papel importante para a construção coletiva de pos-

sibilidades na formação de professores do campo. Por isso, os processos 

de formação precisam ser traçados, implementados, discutidos, avaliados, 

potencializados e operacionalizados de forma colaborativa entre todos os 

envolvidos (Ponzo, 2009).

Considerações finais

Precisamos tencionar a estrutura curricular dos cursos de formação de 

professores e buscar constituir novos processos formativos para os do-

centes que irão atuar em escolas do campo. Para a superação dos desafios 

da escolarização dos estudantes público-alvo da Educação Especial nas 

escolas do campo, defendemos uma formação docente especializada que 

esteja embasada teoricamente, mas que consiga pensar a realidade das 

escolas e propor melhorias no atendimento educacional especializado e 

no trabalho colaborativo. Defendemos o diálogo entre a teoria e a prática 

como uma proposta de formação mais humanitária, que não se fecha aos 

conhecimentos curriculares e que possibilita trazer para a universidade os 

desafios vividos nas escolas para serem estudados, pensados, problema-

tizados coletivamente.  

Vale destacar que a formação de professores da Educação Especial nas 

escolas do campo precisa constituir-se como uma política pública para a 

superação dos desafios que atravessam o contexto. Assim, é necessário, 

dentre outras ações, que os docentes assumam a formação continuada 

como uma ação pedagógica de aprimoramento, capaz de fazer repensa-

ra sua prática e elaborar novos/outros conhecimentos, e que os estados e 
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municípios garantam aos seus profissionais uma formação continuada de 

qualidade que atenda às demandas da realidade educacional. 

A análise dos programas da disciplina de Educação Especial nos revela 

que a organização do conhecimento com os estudantes permite uma maior 

compreensão da realidade por meio da articulação entre o TU e o TC. Essa 

possibilidade faz com que os graduandos cheguem às escolas cientes dos 

desafios, mas não engessados por eles, e proporciona uma formação crítica 

e participativa que pode adensar o conhecimento teórico e aproximá-lo das 

práticas pedagógicas, favorecendo a inclusão do estudante público-alvo da 

Educação Especial nas escolas do campo.
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Introdução

A pesquisa sobre Educação Especial no Brasil ganhou potencialidade nas 

últimas décadas com a defesa do direito de aprender junto, na escola co-

mum, para todos os estudantes em sua diversidade. Essa defesa nasce de 

uma compreensão mais ampla de direitos humanos, de participação social 

e de um currículo que acolhe diferenças sem empurrá-las para fora da sala 

de aula. Quando a comunidade escolar reconhece barreiras que impedem 

a aprendizagem e organiza respostas pedagógicas, a inclusão deixa de ser 

promessa e vira trabalho cotidiano.

As políticas públicas trouxeram referências importantes para esse ca-

minho: marcos legais que garantem matrícula na classe comum, serviços de 

apoio como o AEE e diretrizes de acessibilidade física, comunicacional e pe-

dagógica. O desafio está em fazer com que tais referências saiam do papel 

e cheguem à escola. É aí que entram decisões de gestão (formação, tempo 

de planejamento, coplanejamento, materiais, recursos humanos) e escolhas 

didáticas (organização da aula, metodologias, modos de participação, ava-

liação que enxerga diferentes formas de demonstrar o que se aprendeu).

A formação docente ocupa lugar central nessa travessia. Sem oportuni-

dades contínuas de estudo, observação, coensino e feedback, a expectativa 

de inclusão vira peso sobre o professor. Programas que aproximam teoria 

e prática, com estudo de caso real, tutoria entre pares e acompanhamento 

na própria escola, tendem a gerar mudanças mais concretas do que ações 

pontuais e desconectadas do cotidiano. Não se trata de “ensinar tudo a to-

dos do mesmo jeito”, e sim de abrir trilhas para que cada estudante tenha 

acesso ao conhecimento, com apoio ajustado à sua necessidade.

No nível da sala de aula, algumas escolhas pedagógicas ajudam a trans-

formar a intenção em ação. Planejamento com base em objetivos claros, di-

versificação metodologias de apresentação do conteúdo e de formas de 

participação, tarefas graduadas em níveis de apoio, materiais acessíveis e 

avaliação que considere diferentes evidências de aprendizagem formam um 

conjunto prático. Estratégias como coensino, rotação por estações, pares 

tutores e uso criterioso de tecnologia assistiva ampliam a participação e re-

duzem a distância entre os estudantes em sua diversidade de aprendizagem.
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O AEE cumpre papel de suporte, não de substituição da aula comum. 

Quando articulado ao trabalho do professor regente e ao projeto pedagógi-

co da escola, o AEE contribui com avaliação funcional, escolhas de recursos, 

adaptação de materiais e orientação às famílias. Quando opera isolado, per-

de potência e pode até reforçar separações. Por isso, coordenação peda-

gógica, tempos de reunião e registro compartilhado fazem diferença: o que 

se aprende em um espaço precisa dialogar com o que acontece no outro.

Também é preciso olhar para condições de trabalho e gestão do tempo. 

Planejar aulas acessíveis requer minutos de estudo, curadoria de materiais 

e alinhamento entre professores. Sem tempo protegido para essa organi-

zação, o esforço recai sobre horas pessoais e se torna insustentável. Redes 

que reservam blocos semanais para planejamento conjunto, disponibilizam 

acervos acessíveis e garantem acompanhamento pedagógico sistemático 

costumam destacar mudanças mais consistentes na qualidade das aulas.

A avaliação é outra frente decisiva. Quando ela se resume a um único 

instrumento e a uma única forma de resposta, parte da turma fica de fora. 

Ao diversificar instrumentos (projetos, portfólios, apresentações, produções 

multimodais), calibrar critérios e descrever progressos, o professor enxerga 

avanços que antes passavam despercebidos e consegue ajustar o ensino 

com mais precisão. Essa mudança não “facilita” o currículo; ela torna o cur-

rículo acessível para todos.

Este artigo discute a integração entre políticas, formação e práticas pe-

dagógicas na Educação Especial em escolas comuns. O objetivo é mostrar 

caminhos de implementação que dependem menos de discursos e mais de 

arranjos concretos: como organizar tempos e papéis, quais escolhas didá-

ticas priorizar, que tipo de formação sustenta mudança e como monitorar 

o que de fato melhora a aprendizagem. O texto se organiza em três movi-

mentos: primeiro, recupera marcos e compromissos que orientam o direito 

de aprender na classe comum; depois, analisa modelos de formação com 

foco na escola e na atuação colaborativa. Também apresenta um conjunto 

de estratégias de planejamento, ensino e avaliação que pode ser apropriado 

por professores e equipes pedagógicas em diferentes contextos.
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Referencial teórico

A inclusão no ambiente escolar, tomada como direito de aprender com 

os colegas na classe comum, desloca o foco do “aluno-problema” para as 

barreiras presentes no ensino, nos materiais, na comunicação e na cultura 

da escola. Esse entendimento reorganiza currículo, mediação pedagógica e 

avaliação e coloca a Educação Especial como suporte integrado e não como 

trilho paralelo para remover obstáculos e ampliar participação e aprendiza-

gem no cotidiano (Boff; Machado, 2024).

No campo das políticas, estudos recentes apontam que diretrizes bem 

escritas só ganham vida quando redes garantem tempos de planejamen-

to conjunto, acervo de recursos acessíveis, acompanhamento pedagógico 

e leitura constante de dados sobre presença e progresso dos estudantes. 

A chave está em criar coerência entre norma, formação e práticas de sala, 

com atenção ao que, de fato, chega à aula de segunda-feira na escola do 

bairro (Pletsch, 2024).

O ensino remoto emergencial durante a pandemia de COVID-19 expôs 

limites de soluções improvisadas, mas legou práticas úteis para o retorno 

presencial: instruções curtas, vídeos com legendas, roteiros de estudo ob-

jetivos, tarefas graduadas e devolutivas rápidas. Quando esses elementos 

migram para a rotina da aula, é criada previsibilidade para quem precisa de 

apoio ampliado (Camizão et al., 2021).

Relatos de escolas no início da crise sanitária mostram estratégias de 

manutenção de vínculo e continuidade pedagógica com metas simples, li-

gações semanais, materiais físicos com níveis de ajuda e encontros virtuais 

curtos. A lição que fica é que acessibilidade não é remendo; ela precisa es-

tar prevista no planejamento desde a primeira ideia de atividade, evitando 

correções tardias (Pagaime et al., 2022).

A formação docente aparece como alavanca de mudança quando sai do 

formato expositivo isolado e vira rotina de trabalho: planejamento conjunto, 

coensino, observação entre pares e feedback breve centrado em evidên-

cias de aprendizagem. Esse desenho favorece tentativa, comparação de 
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resultados e ajustes finos no ensino, reduzindo a distância entre o que se 

estuda e o que se faz em sala (Dantas et al., 2024).

Na formação inicial, experiências estruturadas de microensino, estágios 

com tutoria e vivências de adaptação curricular têm impacto nas crenças e 

na confiança para conduzir turmas diversas. Quando o currículo das licen-

ciaturas aborda acessibilidade de modo prático, o futuro professor chega 

à escola com repertório para desenhar objetivos, critérios e atividades que 

acolham diferentes formas de aprender (Hassanein et al., 2021).

Sobre práticas de sala, revisões mapeiam que modelagem passo a pas-

so, tempo de prática guiada, checagem frequente de compreensão, varia-

ção de meios de entrada do conteúdo e de formas de expressão do que foi 

aprendido elevam o engajamento de toda a turma. Arranjos cooperativos e 

coensino também reduzem exclusões silenciosas e ampliam pertencimento 

(Boyle; Allen, 2023).

Políticas inclusivas que protegem grupos historicamente vulnerabiliza-

dos, com regras explícitas de acolhimento e combate a discriminações, fun-

cionam como base de segurança para permanência e progresso no Ensino 

Médio. Quando a escola recebe sinalizações claras e recursos para agir, ex-

pectativas acadêmicas deixam de ser seletivas e passam a ser comparti-

lhadas (Ioverno, 2023).

Em escala internacional, revisões encontram travas recorrentes, como 

formação insuficiente, turmas cheias, recursos escassos e baixas expec-

tativas. Também se deparam com mediadores que destravam o trabalho: 

liderança engajada, tempo protegido para planejar, materiais acessíveis e 

redes de apoio entre escolas. Esses elementos criam condições para que o 

discurso de inclusão vire prática sustentada (Bani Odeh; Lach, 2024).

A infraestrutura escolar pesa na participação: circulação, banheiros, mo-

biliário, iluminação, acústica e sinalização influenciam atenção, autonomia 

e segurança. Quando a unidade trata acessibilidade como parte do projeto 

pedagógico e monitora ajustes de espaço e de rotina, professores conse-

guem combinar mudanças didáticas com ambientes que acolhem melhor 

a diversidade (Santos; Capellini, 2021).
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Redes que articulam centros de recursos, capacitações curtas e equi-

pes de apoio itinerantes relatam ganhos ao integrar tecnologia assistiva, 

curadoria de materiais e orientação técnica. Esse arranjo poupa tempo de 

professor, acelera adaptações e evita a dispersão em ferramentas pouco 

úteis, mantendo foco em clareza, participação e registro de aprendizagem 

(Pagliara et al., 2023).

Entre os recursos, a audiodescrição, quando bem utilizada em materiais 

didáticos, avaliações e atividades culturais, amplia leitura de mundo e aces-

so ao conteúdo, ao mesmo tempo que abre as portas do universo imagético 

por meio de palavras. Tratar a descrição como parte do planejamento com 

objetivos e critérios auxilia a participação de estudantes cegos ou com bai-

xa visão (Rios et al., 2016).

Pesquisas sobre autoeficácia para aprender online, autorregulação e de-

sempenho durante a pandemia renderam pistas aplicáveis ao ensino pre-

sencial: metas curtas, listas de verificação, organizadores gráficos, devolu-

tivas rápidas e rotinas de estudo simples ajudam a ganhar ritmo e a manter 

presença cognitiva, o que se traduz em mais participação em tarefas (Shar-

ma; Chintalapati, 2022).

Análises de currículos de licenciaturas no país indicam que inclusão pre-

cisa sair do bloco opcional e virar conteúdo estruturante, com ênfase em 

planejamento acessível, avaliação diversificada e uso criterioso de tecnolo-

gia. Quando essa pauta aparece de modo superficial, a escola recebe pro-

fissionais sem repertório prático para conduzir as mudanças esperadas pela 

rede (Souza; Pereira, 2025).

O Desenho Universal para a Aprendizagem funciona como guia de pla-

nejamento quando o professor antecipa diferentes formas de engajar, re-

presentar conteúdos e permitir a expressão do que foi aprendido. Isso vira 

prática com objetivos escritos em linguagem direta, exemplos visuais e so-

noros, roteiros curtos e opções de resposta por fala, escrita, imagem ou ma-

nipulação de materiais. O resultado é uma aula mais previsível, com menos 

correções de última hora e com portas de entrada variadas para a turma 

inteira (Souza; Pereira, 2025).
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O uso de dados ganha força quando trabalha com indicadores próximos 

do chão da escola. Presença, participação, entrega de tarefas e pequenos 

avanços em leitura e matemática podem compor um painel que conversa 

com o planejamento. Reuniões curtas para olhar esses números junto de 

cadernos e produções dos alunos favorecem decisões concretas, como 

reforço pontual, adaptação de instruções ou rearranjo de tempos de aula. A 

coerência entre norma, formação e prática aparece quando esse ciclo vira 

rotina de trabalho (Pletsch, 2024).

Recursos e tecnologia operam como meios a serviço do ensino. Materiais 

em leitura fácil, slides com bom contraste, legendas, leitores de tela e orga-

nizadores visuais imprimíveis resolvem barreiras comuns do dia a dia. Ban-

cos autorais de imagens com audiodescrição, kits simples de manipulação e 

modelos de roteiros curtos poupam tempo docente e mantêm o foco na ta-

refa. Redes que articulam centros de recursos, formações curtas e equipes 

de apoio itinerantes conseguem integrar tecnologia assistiva, curadoria de 

materiais e orientação técnica de modo mais estável (Pagliara et al., 2023).

Metodologia

O presente estudo segue o formato de revisão narrativa, integrando evi-

dências teóricas e empíricas sobre políticas, formação docente e práticas 

inclusivas na Educação Básica, com recorte temporal de 2021 a 2025 e foco 

em publicações em português, inglês e espanhol. As bases consultadas fo-

ram SciELO, PubMed/MEDLINE e Google Acadêmico. A escolha por revisão 

narrativa busca organizar achados diversos e traduzi-los em recomenda-

ções aplicáveis à escola comum (Pletsch, 2024).

A pergunta central foi: quais decisões de política, arranjos de formação 

e técnicas didáticas têm sustentado inclusão escolar no período recente, 

em articulação com o AEE e a sala comum? Derivaram dela subquestões 

sobre planejamento acessível, avaliação formativa, coensino e uso criterioso 

de tecnologia assistiva na rotina docente (Boff; Machado, 2024).

A estratégia de busca combinou descritores em PT/EN (Educação Espe-

cial, inclusão escolar, AEE, formação de professores, co-teaching, Universal 

Design for Learning, avaliação formativa), operadores AND/OR e filtros por 



289

Educação Especial no Brasil: políticas, formação 
docente e práticas inclusivas na sala comum

ano e idioma. Foram incluídos textos com foco em Educação Básica, aces-

so ao texto completo e ligação direta com participação e aprendizagem na 

classe comum; estudos estritamente clínicos ou centrados no Ensino Su-

perior foram excluídos (Bani Odeh; Lach, 2024).

A seleção ocorreu por triagem de títulos e resumos, seguida de leitu-

ra integral dos elegíveis. A extração registrou contexto, objetivos, desenho, 

participantes/unidade de análise, descrição das práticas e resultados liga-

dos à participação-aprendizagem. A pesquisa adotou abordagem temática, 

organizando categorias nos eixos política/gestão, formação situada e práti-

cas de sala articuladas ao AEE (Boyle; Allen, 2023).

Resultados e discussões

A pesquisa das fontes analisadas indica convergência em três frentes 

que sustentam a inclusão na escola comum: coerência de políticas com a 

rotina pedagógica, formação situada no trabalho docente e escolha de prá-

ticas de sala que ampliem participação e aprendizagem. Os textos mostram 

que resultados mais estáveis aparecem quando a rede educacional alinha 

diretrizes, tempo de planejamento, materiais acessíveis e acompanhamento 

pedagógico, com metas observáveis, e quando as escolas operam em ciclos 

curtos de aprendizagem institucional, revisando o que funciona e ajustando 

rotas com base em evidências do próprio cotidiano (Pletsch, 2024).

Do ponto de vista das políticas, os estudos apontam que não basta pres-

crever matrícula na classe comum e listar serviços; é preciso amarrar gestão 

do tempo, acervo acessível e papéis claros entre professor regente, AEE e 

coordenação. Experiências bem-sucedidas descrevem cronogramas se-

manais de planejamento conjunto, guias simples para adaptação curricular 

e monitoramento de frequência e progresso, o que reduz improviso e dá 

previsibilidade ao apoio pedagógico. Quando a diretriz chega ao professor 

como tarefa viável e acompanhada, a escola ganha tração para sustentar 

mudanças ao longo do ano letivo (Boff; Machado, 2024).

Os dados também sugerem que o salto entre texto normativo e aula de 

segunda-feira depende de um núcleo de gestão pedagógica que traduza a 

política em rotinas concretas: agendas de estudo, observação entre pares, 
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análise de trabalhos de estudantes e revisão de planos com foco em bar-

reiras. Esse núcleo ajuda a garantir que a inclusão não vire projeto isolado, 

mas prática reiterada. Relatos de redes que instituíram esses rituais mos-

tram melhora no alinhamento entre o que se espera que a turma aprenda e 

os apoios efetivamente ofertados em cada etapa do ensino (Pletsch, 2024).

No eixo da articulação com o AEE, as fontes convergem que o serviço 

tem melhor efeito quando opera como suporte e não como substituto da 

aula comum. As tarefas de maior impacto envolvem avaliação educacional 

funcional, seleção e adaptação de recursos, orientação às famílias e co-pla-

nejamento com o professor regente. Onde o AEE atua em paralelo e isola-

do, o estudante circula entre espaços sem continuidade; onde há diálogo e 

registro compartilhado, surgem ajustes de linguagem, materiais graduados, 

tempo estendido e arranjos cooperativos que favorecem permanência e 

aprendizagem (Pagaime et al., 2022).

A formação docente aparece como variável decisiva. Iniciativas com es-

tudo de conceitos, observação de aulas, coensino e feedback breve, focado 

em evidências de aprendizagem, produzem mudanças mais visíveis no pla-

nejamento e na condução das atividades. A literatura descreve efeitos co-

mo maior clareza de objetivos, instruções mais enxutas, tarefas com níveis 

de ajuda e avaliação formativa mais presente, o que beneficia toda a turma 

e, em especial, quem precisa de suporte adicional para acessar o currículo 

(Dantas et al., 2024).

Na formação inicial, investigações apontam que a preparação especí-

fica para inclusão afeta crenças, expectativas e autoconfiança dos futuros 

professores. Experiências de microensino, estágios com tutoria e oficinas 

de adaptação curricular reduzem inseguranças e ampliam o repertório para 

lidar com turmas heterogêneas. Quando licenciaturas tratam acessibilidade 

como conteúdo transversal e prático, e não como tema periférico, os egres-

sos relatam entrada na carreira com menos distanciamento entre teoria e 

execução (Hassanein et al., 2021).

O conteúdo das políticas inclusivas também importa. Diretrizes que re-

conhecem grupos historicamente vulnerabilizados e orientam ações de 

acolhimento, proteção e pedagogia afirmativa funcionam como colchão de 
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apoio para permanência e progresso, em especial no Ensino Médio. Quan-

do a escola recebe sinalizações claras contra práticas discriminatórias e 

dispõe de caminhos pedagógicos coerentes, indicadores de bem-estar e 

participação mostram tendência de melhora (Ioverno, 2023).

Pesquisas recentes no âmbito internacional mapeiam travas que se re-

petem em países com realidades distintas: formação insuficiente, baixa 

disponibilidade de materiais, turmas cheias e expectativas rebaixadas. Ao 

mesmo tempo, ganham destaque fatores que agilizam o trabalho: liderança 

comprometida, tempo protegido para planejar, centros de recursos acessí-

veis e redes de apoio entre escolas. Essas alavancas aparecem associadas 

a ganhos na qualidade do planejamento e na consistência do apoio em sala 

(Bani Odeh; Lach, 2024).

A acessibilidade arquitetônica escolar surge como variável que pesa no 

dia a dia. Circulação interna, banheiros, sinalização, mobiliário, iluminação e 

acústica moldam as condições de atenção, comunicação e segurança. Es-

colas que incorporam revisão de espaços ao projeto pedagógico, acompa-

nhando ajustes com indicadores simples e escuta de estudantes e famílias, 

relatam melhora na participação em atividades e redução de barreiras físi-

cas e sensoriais durante as aulas (Santos; Capellini, 2021).

Os estudos também apontam ganhos quando redes articulam tecnolo-

gia assistiva, curadoria de materiais e suporte técnico por meio de inicia-

tivas organizadas. Centros de recursos com empréstimo, oficinas breves e 

equipes itinerantes permitem que professores acessem soluções testadas 

e economizem tempo de adaptação. A curadoria evita proliferação de fer-

ramentas com baixa aderência e mantém o foco em clareza de instruções, 

participação ativa e registro de progresso (Pagliara et al., 2023).

Entre os recursos de acessibilidade, a audiodescrição aplicada a mate-

riais didáticos, avaliações e atividades culturais recebe atenção especial. Ao 

utilizar esse recurso como parte do planejamento com objetivos e critérios, 

professores passam a permitir o acesso de estudantes cegos ou com bai-

xa visão a conteúdos imagéticos de conteúdos disponibilizados. As fontes 

relatam aumento do entendimento conceitual e maior autonomia para par-

ticipar de tarefas que antes exigiam mediação constante (Rios et al., 2016).
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Pesquisas sobre autoeficácia para aprender on-line, autorregulação e 

desempenho ofereceram pistas transferíveis para a sala de aula. Metas bre-

ves, checklists de tarefas, organizadores gráficos e feedback ágil ajudam a 

sustentar ritmo e foco, o que se traduz em mais tempo de qualidade na ta-

refa e melhores oportunidades de demonstrar o que foi aprendido por di-

ferentes meios. Essas rotinas favorecem estudantes que precisam de apoio 

para planejar e monitorar o próprio estudo (Sharma; Chintalapati, 2022).

No plano da gestão de rede, experiências relatam que sistemas simples 

de monitoramento de frequência, progressão, recortes por grupos, uso do 

AEE, indicadores de barreiras ajudam a direcionar formações, distribuir re-

cursos com justiça e apoiar escolas que enfrentam maiores desafios. Em 

lugar de coleções extensas de relatórios, poucos indicadores-chave, acom-

panhados em ciclos curtos, dão base para decisões rápidas e aprendizados 

compartilhados (Pletsch, 2024).

Em termos de equidade, as fontes sugerem que a distribuição de apoios 

por necessidade, e não de forma uniforme, é condição para reduzir distân-

cias entre escolas. Turmas menores em anos críticos, ampliação de carga 

do AEE onde há maior demanda, acervos acessíveis e transporte adaptado 

aparecem como escolhas de alocação que corrigem desvantagens e criam 

base para que a inclusão não fique restrita a contextos já favorecidos (Bani 

Odeh; Lach, 2024).

No nível da prática, um conjunto recorrente de técnicas se destaca: ob-

jetivo claro no início, ativação de conhecimentos prévios, modelagem com 

pensamento em voz alta, prática guiada curta, checagens frequentes, tare-

fas graduadas e fechamento com pesquisa dos passos. Combinadas a pro-

jetos e produção autoral, essas técnicas equilibram estrutura e exploração, 

atendendo tanto quem precisa de pistas diretas quanto quem engaja me-

lhor com investigação (Dantas et al., 2024).

É primordial a formação de professores especialistas do Atendimento 

Educacional Especializado, que atendem os estudantes público-alvo da 

modalidade de ensino em turno (trabalho colaborativo) e contraturno (Salas 

de Recurso Multifuncionais). O professor especialista que atua em colabo-

ração com os professores regentes de sala de aula regular tem uma atribui-
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ção importante explicitada no Artigo 13 das Diretrizes Operacionais para o 

Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica: “[…] estabele-

cer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à dis-

ponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade 

e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades 

escolares” (Brasil, 2009, art. 13, inc. VIII).

O trabalho colaborativo realizado entre professores especialistas e pro-

fessores regentes da sala de aula comum é um desafio para que a inclusão 

possa ocorrer de forma plena nas escolas, pois: “Esse tipo de suporte não é 

centrado no estudante público-alvo da educação especial, pois se centra 

na prática dos professores, tanto o especializado como o da sala comum, 

fazendo com que mudem sua maneira de ver, planejar, lecionar e avaliar um 

grupo heterogêneo de estudantes” (Mendes et al., 2019, p. 162). Para que 

esse trabalho seja realizado na escola, dois mecanismos podem ser utili-

zados: criar estruturas que convidem à progressiva cooperação e trabalhar 

com as identidades e culturas profissionais no contexto de formação inicial 

e continuada (Mendes et al., 2019).

A colaboração profissional organiza o trabalho. Planejamento em dupla, 

coensino com alternância de papéis, observação breve entre pares e reu-

niões quinzenais de estudo de evidências criam uma espiral de melhoria de 

baixo custo. Onde essas rotinas se firmam, professores relatam menor iso-

lamento, maior clareza sobre o que observar em aula e mais segurança para 

ajustar materiais, linguagem e apoios sem depender apenas de formações 

extensas (Hassanein et al., 2021).

Quando se observa o conjunto, o fio condutor que aparece é a coerência 

entre o que a política promete, o que a formação ensina e o que a sala de 

aula realiza. Sistemas que cuidam desse encaixe com mensagens estáveis, 

materiais coerentes e avaliação que cobra o que se ensina reduzem fadiga 

de mudança e criam uma cultura em que inclusão não é exceção, mas modo 

regular de organizar o ensino. Essa coerência se traduz em menos improviso, 

mais previsibilidade e ganhos progressivos de aprendizagem (Pletsch, 2024).

Os achados sustentam uma matriz de ação direta para escolas e redes: 

1) tornar visíveis as metas de aprendizagem e os critérios; 2) reservar tem-
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po protegido para planejar e revisar evidências; 3) operar o AEE em diálogo 

com o planejamento do professor regente; 4) adotar um repertório enxuto 

de técnicas de ensino e avaliação formativa; 5) garantir acervos e recursos 

de acessibilidade com suporte técnico próximo; 6) monitorar poucos in-

dicadores chave e fechar ciclos curtos de ajuste. Onde essa matriz ganha 

corpo, a inclusão sai do discurso e vira rotina didática (Boff; Machado, 2024).

Conclusão

A inclusão só vira prática quando três frentes andam juntas: a diretriz que 

norteia, a formação que orienta como fazer e a rotina do cotidiano escolar 

que concretiza o direito de aprender com os colegas. Não é uma soma de 

ações isoladas. É um arranjo estável, com expectativas claras, tempo pro-

tegido para planejamento, materiais acessíveis e acompanhamento peda-

gógico constante. Quando essa engrenagem funciona, o discurso deixa de 

ser promessa e se transforma em escolhas didáticas que cabem no coti-

diano da escola.

Os achados apontam um núcleo de técnicas que rende bons frutos com 

diferentes turmas: objetivo de aprendizagem explícito, instruções curtas, 

prática guiada, checagens rápidas de compreensão, tarefas graduadas e 

critérios conhecidos por todos. A isso, somam-se modalidades coopera-

tivas e coensino, que distribuem atenção e apoio sem criar rótulos. O AEE, 

articulado ao planejamento do professor regente, entra como suporte pa-

ra identificar barreiras, selecionar recursos e ajustar materiais, mantendo o 

estudante dentro do fluxo da turma.

Na gestão, a coerência pesa. Redes que organizam calendários de pla-

nejamento conjunto, curadorias de recursos acessíveis, equipes de apoio 

itinerantes e poucos indicadores-chave tendem a responder com agilidade 

aos desafios do cotidiano. Em lugar de pilhas de relatórios, funcionam ciclos 

curtos de revisão: olhar evidências de participação e aprendizagem, decidir 

ajustes, testar na semana seguinte e voltar a checar. Essa cadência favo-

rece aprendizagem institucional e evita a sensação de reinício permanente.

A formação que mais auxilia o professor é a que ocorre onde ele tra-

balha. Observação entre pares, devolutiva breve, estudo de evidências da 
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própria turma e coplanejamento criam um ambiente de estudo contínuo, 

sem depender só de encontros longos e esporádicos. Esse desenho reduz 

a distância entre teoria e prática e dá segurança para tentar, medir e refinar. 

Em paralelo, licenciaturas que tratam acessibilidade como conteúdo es-

truturante com microensino, estágios com tutoria e produção de materiais 

inclusivos entregam egressos com repertório para enfrentar turmas hete-

rogêneas desde o primeiro dia.

Do ponto de vista do estudante, o efeito buscado é simples de descre-

ver e exigente de produzir: presença, participação, sentimento de pertenci-

mento e demonstrações de aprendizagem por diferentes meios. Quando a 

escola abre mais de uma porta de entrada para o conteúdo e mais de uma 

forma de mostrar o que se aprendeu, surgem avanços que antes ficavam 

escondidos. O uso criterioso de tecnologia assistiva e de recursos multi-

modais amplia autonomia.

Há limites que não podem ser ignorados: tempo escasso, turmas cheias, 

pressão por resultados imediatos e desigualdades entre escolas. O cami-

nho para lidar com isso passa por critérios de equidade na distribuição de 

apoios, preservação de janelas de planejamento, coplanejamento e forta-

lecimento do vínculo com famílias e comunidade. Transparência de dados 

e escuta dos envolvidos ajudam a corrigir rota e a evitar soluções que fun-

cionam apenas em curto prazo.

Inclusão sustentável depende fatores simples, como consolidar rotinas 

que se somam: metas visíveis, planejamento compartilhado, repertório di-

dático enxuto e eficaz, AEE em diálogo com a sala comum, curadoria de re-

cursos acessíveis e monitoramento com foco no que faz diferença. Como 

passo imediato, escolas e redes podem adotar uma matriz de ação com 

seis linhas: tornar objetivos e critérios públicos; reservar tempo semanal 

para planejar e revisar evidências; combinar coensino e observação entre 

pares; alinhar o AEE ao planejamento do professor regente; manter um con-

junto curto de recursos acessíveis com suporte técnico próximo e acompa-

nhar apenas indicadores essenciais para fechar ciclos rápidos de melhoria. 

Quando esse básico fica estável, a inclusão deixa de ser exceção e entra 

na prática escolar.
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de uma experiência inédita e inovadora que está sendo desenvolvida na Mi-

crorregião Central Serrana do Estado do Espírito Santo, com a pesquisa de 

doutorado da estudante Joziane Jaske Buss, que se encontra em andamen-

to, desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação 

da Universidade Federal do Espírito Santo (PPGE/UFES).

O processo formativo nas escolas e em outros espaços educativos refle-

te diretamente nas práticas pedagógicas, à luz da importância dos saberes 

para o desenvolvimento integral do estudante público da Educação Espe-

cial. A presença de diversos profissionais na formação continuada — como 

merendeiras, porteiros, auxiliares de serviços gerais, secretários escolares, 

bibliotecários, cuidadores, estagiários e outros profissionais da educação 

— evidencia a importância do trabalho coletivo de toda a equipe escolar e 

da contribuição que cada um pode oferecer para que o estudante se sin-

ta acolhido e pertencente a esse espaço. Esses profissionais, ao lado de 

professores, pedagogos e diretores, podem buscar práticas que apoiem os 

saberes e fazeres pedagógicos, contribuindo para a aprendizagem dos co-

nhecimentos disseminados nesse ambiente e reconhecendo que todos os 

estudantes têm o direito de acesso, permanência, participação e aprendi-

zagem em todas as ações desenvolvidas no âmbito escolar.

Esse movimento formativo reforça a importância de incluir, no Projeto 

Político-Pedagógico das escolas, questões relacionadas à Educação Es-

pecial, promovendo uma construção coletiva sobre como garantir o direito 

à educação aos estudantes com deficiência. Ele também contribui para a 

constituição de espaços de debate, implementação de ações, avaliação e 

organização de propostas voltadas à aprendizagem de todos. Assim, é es-

sencial investir na formação continuada dos professores e dos demais pro-

fissionais da escola para que possam desenvolver novas formas de ensinar 

e assegurar que todas as crianças, independentemente de seus percursos, 

tenham garantido o direito de estar na escola e aprender.

Diante dessa premissa, o Grupo de Estudo e Pesquisa, Inclusão Escolar 

e Processos de Ensino e Aprendizagem (GEPIPEA/UFES/CNPq), coordenado 

pela professora Dra. Andressa Mafezoni Caetano, do Centro de Educação 

da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), vem desenvolvendo um 

movimento de formação continuada coletiva na Microrregião Central Ser-
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rana do Estado do Espírito Santo, composta por cinco municípios: Itaguaçu, 

Itarana, Santa Teresa, Santa Leopoldina e Santa Maria de Jetibá. A iniciativa 

tem como base a pesquisa de doutorado da estudante Joziane Jaske Buss, 

do Programa de Pós-Graduação em Educação, pesquisadora do GEPIPEA/

UFES/CNPq, que tece uma nova maneira de construir saberes e fazeres co-

letivos em busca de uma escola para todos.

Por meio dessa rede de parcerias com as secretarias de educação dos 

municípios envolvidos e o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa e Ino-

vação do Espírito Santo (Fapes) e do Programa de Extensão da Educação 

Superior na Pós-Graduação (PROEXT - PG/UFES/Capes),4 a formação conti-

nuada coletiva da Microrregião Central Serrana tem desenvolvido ações for-

mativas voltadas à Educação Especial na perspectiva inclusiva, envolvendo 

todos os profissionais da escola que fizeram adesão para sua participação.

Em agosto de 2025, o primeiro módulo desse projeto encerrou-se com 

a realização do Seminário Intermunicipal Redes Coletivas de Aprendizagem: 

Tecendo Sentidos para uma Escola de Todos, que reuniu os profissionais 

participantes da formação continuada coletiva. Como forma de comparti-

lhar a produção de conhecimentos, o evento promoveu uma programação 

ampla, composta por palestra, relatos de experiências de pessoas com de-

ficiência, apresentação dos trabalhos realizados nas escolas dos municípios 

e outras atividades culturais, culminando em diálogos potentes entre os 

diversos profissionais presentes, tão necessários para atingir um objetivo 

comum em prol de uma educação para todos.

A formação continuada coletiva é uma iniciativa que instiga os diversos 

profissionais a refletirem sobre as suas atribuições, em especial no que con-

cerne a propiciar a inclusão de todos na escola. Cada profissional contribui 

individualmente para que todas as pessoas com deficiência sejam incluídas 

no processo de ensino e aprendizagem. Dessa forma, promover encontros 

entre diversos profissionais desses cinco municípios legitima um trabalho 

efetivo de inclusão escolar e favorece encontros para pensar possibilida-

4.  O projeto foi realizado com apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do 
Espírito Santo (FAPES) Edital nº 02/2024 – Universal Extensão, TO: 791/2024 – P: 2024-Q6L4Z e da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) – Brasil – Projeto 1132/2024 
PROEXT – PG/UFES.
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des e avanços, além de fomentar políticas públicas capazes de assegurar a 

permanência de todos nos espaços escolares e de orientar diretrizes peda-

gógicas e curriculares para a Educação Especial. É nesse contexto, contu-

do, que abrimos outras reflexões e ações no sentido de caminhar para uma 

sociedade mais inclusiva e justa.

Neste texto, buscamos estabelecer um diálogo sobre a formação con-

tinuada destinada à equipe de profissionais da escola, apoiando-nos nos 

pressupostos teóricos de Vigotski (2001), Nóvoa (1992, 2010), Jesus (2002, 

2005) e Buss e Caetano (2021, 2025). Esses referenciais permitem refletir 

sobre a relação entre as práticas pedagógicas e a formação continuada 

coletiva, compreendida como uma forma de potencializar os momentos de 

construção de conhecimentos no coletivo, visando ao trabalho efetivo da 

inclusão escolar.

Por meio de um caminho teórico-bibliográfico, este capítulo tem por 

objetivo discutir a importância de uma formação continuada coletiva para 

diferentes profissionais da escola, em diálogo com um movimento cotidia-

no de ações pedagógicas que prezam por uma Educação Especial em uma 

perspectiva inclusiva. Para isso, organizamos o texto em cinco seções: 

a) em Diálogos iniciais, delineamos o percurso da escrita deste capítulo 

para o leitor, com breves abordagens do que iremos discutir; 

b) A formação continuada coletiva como possibilidade para uma esco-

la comum a todos apresenta uma ideia inédita e inovadora de processos 

formativos em rede para todos os profissionais da escola, que está sendo 

desenvolvida e implantada na Microrregião Central Serrana do Estado do 

Espírito Santo, tendo como iniciativa a tese de doutorado da estudante 

Joziane Jaske Buss, do PPGE/UFES, pesquisadora do GEPIPEA/UFES/CNPq; 

c) Seminário Intermunicipal Redes Coletivas de Aprendizagem: Tecendo 

Sentidos para uma Escola de Todos compartilha a experiência potente de 

um encontro entre municípios participantes da formação continuada cole-

tiva para encerrar o primeiro módulo desta pesquisa; 

d) Entre saberes e fazeres: o cotidiano da escola como reflexo da forma-

ção continuada coletiva reflete sobre a práxis desse movimento, em que as 
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discussões que se tecem nas formações são estendidas para o dia a dia na 

escola, ressignificando as práticas pedagógicas desses profissionais e pro-

movendo um movimento circular de produção de conhecimento; 

e) Considerações que reverberam… traz a esperança de que esse proje-

to seja compreendido, almejado e concretizado pelos estados e municípios 

brasileiros; a ousadia de afirmar que a formação continuada coletiva é um 

caminho de possibilidades para valorizar os diferentes modos de saber e 

fazer as práticas pedagógicas acessíveis a todos; o compromisso ético de 

que esses diálogos aqui fomentados sejam ecoados para pensarmos em 

uma educação de todos, para todos e com todos.

É nesse viés que buscamos evidenciar a importância da formação conti-

nuada coletiva na escola e, sobretudo, promover o diálogo sobre formações, 

possibilidades, práticas pedagógicas, deficiências, mediação, compromisso, 

responsabilidade e outras questões pertinentes à inclusão escolar.

A formação continuada coletiva como possibilidade para 
uma escola comum a todos

De acordo com Buss e Caetano (2021), a formação continuada coletiva 

é uma iniciativa que acredita na essencialidade do desenvolvimento pro-

fissional dos educadores em busca da melhoria da qualidade do ensino 

para todos os estudantes, além de fomentar a garantia de direitos quan-

to ao acesso, à permanência, à participação e à aprendizagem do público 

da Educação Especial. Esse movimento possibilita a partilha de conheci-

mentos advindos dos diferentes fazeres pedagógicos e o diálogo sobre os 

acontecimentos do cotidiano escolar, com o intuito de pensar outras alter-

nativas colaborativas para a melhoria no atendimento aos estudantes com 

deficiência. Considerando que o ambiente escolar é um espaço coletivo de 

formação social, ele oferece momentos de reflexão teórica e prática para 

possíveis caminhos a serem percorridos.

Esse percurso formativo permite que professores e demais profissio-

nais da equipe escolar atualizem seus conhecimentos, reflitam e inovem 

suas práticas pedagógicas e troquem experiências entre si. Mais do que 

cursos e capacitações, a formação continuada coletiva deve ser um es-
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paço de aprendizagem mútua, em que é possível discutir desafios reais da 

sala de aula e construir soluções em parceria. Assim, a escola torna-se um 

ambiente em constante evolução, comprometido com a aprendizagem dos 

estudantes e com o crescimento de todos os seus profissionais. Sobre essa 

dimensão coletiva, que precisa ser desenvolvida para o êxito escolar, Nóvoa 

(apud Lomba; Faria Filho, 2022, p. 6) apresenta uma metáfora entre os no-

vos modos de pensar a educação e o espaço das bibliotecas nas escolas, 

descrevendo assim:

Na biblioteca acontece um pouco de tudo: alguns alunos 
estão em um canto e estudam sozinhos, outros alunos 
estão em pequenos grupos, a fazerem alguma atividade, 
em outro canto, estão outros alunos no computador. 
Ainda na biblioteca estão alunos a trabalhar com um 
ou diversos professores; e em outro canto, dois ou três 
professores preparam alguma atividade. Cada profes-
sor não está sozinho com os seus alunos, mas em situa-
ção colaborativa, cooperativa. A dimensão colectiva e 
uma maior autonomia profissional dos professores são 
processos diretamente relacionados com uma transfor-
mação do ensino e da pedagogia, com novos modos de 
trabalho docente e de organização das escolas.

Pensando na formação continuada coletiva proposta entre municípios 

de uma mesma região, essas possibilidades se ampliam significativamente e 

podem ser uma iniciativa de ajuda mútua no trabalho relacionado à inclusão 

escolar, pois oferecem subsídios teóricos e práticos para lidar com a diver-

sidade presente nas salas de aula, em contextos plurais que perpassam as 

perspectivas histórica, cultural, política, social e econômica.

Nessa direção, a iniciativa intermunicipal instiga todos a repensarem 

suas práticas de forma coletiva, em um processo formativo que contribui 

para que a escola se torne um espaço verdadeiramente acolhedor, demo-

crático e transformador. É também uma forma de valorizar cada trabalho 

desenvolvido nas escolas dos municípios, evidenciando as conquistas e de-

safios de cada profissional na inclusão de estudantes com deficiência por 

meio do compartilhamento das diversas atividades e eventos que aconte-

cem no decorrer do ano letivo. 
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Assim, torna-se essencial evidenciar a importância da formação conti-

nuada coletiva como espaço de formação mútua, pois cada um pode e pre-

cisa contribuir de formas diversas para que todos os estudantes com de-

ficiência possam ter o que lhes é de direito: uma educação escolar pública, 

gratuita, laica e de qualidade. Não é apenas responsabilidade do professor 

fazer com que todos sejam incluídos nos diversos espaços da escola, mas 

cada profissional deve contribuir e tomar atitudes para promover a partici-

pação coletiva, garantindo que todos se sintam contemplados no contexto 

escolar (Buss; Caetano, 2025).

O estabelecimento de articulações entre as Secretarias Municipais de 

Educação da Microrregião Central Serrana, voltadas ao investimento na for-

mação continuada coletiva dos profissionais da educação, configura-se 

como uma ação capaz de fortalecer o trabalho desenvolvido nas escolas e 

gerar benefícios significativos para o processo de escolarização dos estu-

dantes. Como destaca Jesus (2002, p. 9), o desafio de educar na diversida-

de evidencia a importância de “conhecer funções, papéis, atitudes de cada 

um e o espaço ocupado por todos os envolvidos, para que, de fato, possa-

mos intervir por meio da formação e do trabalho colaborativo”.

Com isso, quando os profissionais se reconhecem como parte de um 

projeto coletivo e compartilham responsabilidades, experiências e sabe-

res, a formação deixa de ser um ato individualizado e passa a constituir um 

processo contínuo, capaz de promover mudanças significativas na cultura 

escolar e no desenvolvimento profissional de toda a rede. Há um fortale-

cimento do trabalho desenvolvido quando os profissionais compreendem 

suas responsabilidades no processo educativo e reconhecem o valor do 

trabalho coletivo, tornando possível o desenvolvimento de práticas pedagó-

gicas mais inclusivas, capazes de promover a participação efetiva de todos 

os estudantes. Promover esse ambiente é despertar em todos os estudan-

tes que podemos conviver bem naquele espaço, permitindo que todas as 

pessoas com deficiência sejam incluídas nas diversas propostas realizadas 

e entendendo que é um direito de todos o acesso à educação. Buss e Cae-

tano (2021, p. 51) trazem esse relato:

[…] buscamos compreender os desafios e as possibi-
lidades de ensinar sob o olhar dos professores e dos 
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profissionais da educação que trabalham com os alu-
nos com deficiência na rede comum de ensino. Por meio 
da formação continuada, professores e profissionais da 
Educação têm sido levados a refletir sobre como traba-
lhar com as diferenças, nesse caso a deficiência, e per-
ceberem os desafios e possibilidades de ensinar, ou se-
ja, fazer os alunos com deficiência se apropriarem dos 
conhecimentos que lhe são ofertados na sala de aula 
comum em igualdade de condições.

A existência de uma cultura de colaboração e formação contínua favo-

rece a construção de ambientes escolares mais acolhedores, nos quais as 

diferenças são percebidas como oportunidades de aprendizagem e cres-

cimento. Isso contribui para que os estudantes, especialmente aqueles que 

vivenciam barreiras à aprendizagem e à participação, tenham acesso a tra-

jetórias escolares mais justas, significativas e respeitosas, fortalecendo o 

compromisso das redes de ensino com a promoção de uma educação ver-

dadeiramente democrática. 

Com isso, sabemos que todo trabalho pedagógico que está voltado pa-

ra atender às especificidades de cada um traz um significado de valoriza-

ção do ensino de qualidade. O acesso à educação para estudantes com 

deficiência é um direito fundamental e uma condição indispensável para 

a construção de uma sociedade verdadeiramente inclusiva. Garantir esse 

acesso vai muito além de oferecer matrícula; significa assegurar que cada 

estudante encontre, na escola, um ambiente acolhedor, acessível e capaz 

de reconhecer e valorizar suas potencialidades.

Ao se abrir para novas práticas, a escola se transforma em um espaço 

vivo, no qual cada pessoa tem condições de participar, contribuir e desen-

volver-se plenamente. Portanto, garantir educação de qualidade para es-

tudantes com deficiência também significa ouvir suas vozes, envolver as 

famílias, dialogar com a comunidade e reconhecer que a inclusão é uma 

construção contínua. Quando a escola assume esse compromisso, ela não 

apenas cumpre um direito — ela reafirma seu papel como lugar de humani-

zação, cidadania e direito garantido. 
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Buss e Caetano (2021) nos revelam que não basta matricular o estudante 

com deficiência na sala de aula comum ou oferecer os mesmos conteúdos, 

as mesmas metodologias e os mesmos olhares pedagógicos, como se isso 

fosse suficiente para incluir. É necessário observar se a inclusão está acon-

tecendo de fato, se esse estudante está se sentindo como parte integrante 

do grupo, se os conhecimentos estão sendo aprendidos. Isso implica buscar 

entender se as práticas pedagógicas contribuem para o desenvolvimento, 

bem como pensar em alternativas capazes de atender às especificidades 

de cada um. Para tanto, é imprescindível pensar e investir em processos 

formativos com todos os profissionais da escola.

Toda prática ou experiência pedagógica tem sua importância e pode nos 

dar segurança para lidar com diferentes situações, mas somente a articu-

lação entre teoria, planejamento e formação nos capacita a entender qual 

o caminho deverá ser seguido. Logo, compreender as circunstâncias que 

surgem a cada momento — e perceber que essas poderiam não ter existido 

até o presente momento — possibilita pensar sobre os recursos que uti-

lizaremos para favorecer o aprendizado dos estudantes, respeitando cada 

sujeito nas suas potencialidades e limitações, sobretudo o processo educa-

cional dos estudantes público da Educação Especial, dentro de um projeto 

de inclusão escolar.

A prática pode nos dar uma segurança para lidar com certas situações, 

mas é a teoria que nos capacita a entender que planejamento será realiza-

do, a compreender novas situações, a identificar as ferramentas mais ade-

quadas para promover o aprendizado de cada sujeito, considerando suas 

habilidades e desafios, e a compreender, de forma aprofundada, o processo 

educacional de estudantes com deficiência, transtornos globais de desen-

volvimento, transtorno do espectro autista ou altas habilidades ou super-

dotação, garantindo um projeto efetivo de inclusão escolar.

A sala de aula e os demais espaços da escola devem se constituir como 

lugares de ensino e aprendizagem, organizados coletivamente em torno de 

objetivos comuns, garantindo uma educação emancipatória para todos os 

estudantes. Ainda é preciso que as barreiras que impedem a participação 

plena e a aprendizagem sejam identificadas, promovendo as acessibilidades 

necessárias e reconhecendo, no sujeito, suas potencialidades, para que se 
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desenvolvam em igualdade de oportunidades com os demais estudantes. 

Participar das atividades, experimentar desafios, interagir com o ambiente 

escolar e fomentar as relações sociais são condições indispensáveis para 

que todos aprendam, cresçam e construam autonomia e confiança.

Seminário Intermunicipal Redes Coletivas de 
Aprendizagem: Tecendo Sentidos para uma Escola de 
Todos

Para o encerramento do primeiro módulo da Formação Continuada Co-

letiva da Microrregião Central Serrana do Estado do Espírito Santo – Ita-

guaçu, Itarana, Santa Teresa, Santa Leopoldina e Santa Maria de Jetibá, foi 

organizado o “Seminário Intermunicipal Redes Coletivas de Aprendizagem: 

Tecendo Sentidos para uma Escola de Todos”, uma parceria entre o GEPI-

PEA/UFES/CNPq e as Secretarias Municipais de Educação. O evento ocor-

reu no município de Santa Maria de Jetibá e reuniu todos os profissionais 

da educação que participaram desse processo formativo, proporcionando 

momentos de compartilhamento de experiências das suas práticas peda-

gógicas junto às escolas e promovendo ações que fortalecem o compro-

misso coletivo com a inclusão escolar dos estudantes público da Educa-

ção Especial.

Como forma de pensar a práxis dos conhecimentos produzidos nas for-

mações entre os profissionais da educação, nos dois meses que antece-

deram a realização do seminário, as escolas desenvolveram diversas ações 

que mobilizaram suas comunidades para discutir e experienciar a constru-

ção de uma escola acessível para todos os estudantes. Para compartilhar 

esses saberes e fazeres, cada município selecionou uma escola para apre-

sentar um relato dessas práticas durante o seminário intermunicipal. Na 

programação do evento, o espaço dedicado a esses relatos foi nomeado 

“Práticas Inclusivas em Movimento”, onde diferentes profissionais das esco-

las puderam compartilhar suas experiências. As demais equipes escolares 

puderam expor seus trabalhos por meio de banners, revelando a potência 

da formação continuada coletiva, que reverbera em uma escola mais aco-

lhedora, emancipatória e inclusiva a todas as pessoas.
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Considerando que a construção de uma escola verdadeiramente inclusi-

va exige mais do que a simples adequação de estruturas ou currículos — de-

manda a implementação de práticas pedagógicas intencionais, colaborati-

vas e culturalmente significativas —, apresentamos, aqui, duas experiências 

desenvolvidas em municípios da Microrregião Central Serrana do Espírito 

Santo: uma na Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) Visconde de 

Inhaúma, em Santa Teresa, e outra no Centro Municipal de Educação Infantil 

(CEMEI) São Francisco de Assis, em Santa Leopoldina. Esses exemplos ilus-

tram como a articulação entre formação continuada, participação comuni-

tária e valorização da diversidade pode resultar em ambientes educativos 

mais acolhedores e eficazes.

Na EMEF Visconde de Inhaúma, a “Caixa da inclusão” emergiu como um 

dispositivo pedagógico central, elaborado a partir de formações coletivas e 

implementado com o envolvimento de todos os segmentos da escola. Essa 

iniciativa, complementada por rodas de conversa, leitura mediada de obras 

como Elmer, o elefante xadrez (Mckee, 2009) e Tudo bem ser diferente (Parr, 

2002), além da construção de painéis e linhas do tempo biográficas, permi-

tiu que estudantes e profissionais refletissem juntos sobre respeito, empa-

tia e valorização das diferenças. O caráter interdisciplinar e a participação 

ativa de funcionários — desde professores até merendeiras e auxiliares — 

reforçaram a premissa de que a inclusão é responsabilidade de todos, e não 

apenas de um grupo específico.

No CEMEI São Francisco de Assis, a Festa Junina foi tomada como eixo 

para um projeto pedagógico que integrou cultura, desenvolvimento infantil 

e inclusão. Por meio de atividades como a confecção de bandeirinhas fa-

miliares, a preparação coletiva do milho e a criação de cartazes com carim-

bo das mãos, as crianças vivenciaram valores como colaboração, respeito 

e pertencimento. A ornamentação do espaço, realizada por toda a equipe 

da creche, e a culminância festiva com apresentações abertas às famílias 

evidenciaram como a cultura pode ser um vetor de integração e afetividade, 

incluindo também as crianças com deficiência em um contexto de celebra-

ção e aprendizado compartilhado.

As práticas pedagógicas apresentadas evidenciam a importância do tra-

balho coletivo, da intencionalidade pedagógica, da integração entre cultura 
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e currículo e da participação da família e comunidade, reforçando a ideia 

de que a educação se constrói em rede. Por fim, essas iniciativas reafirmam 

que a inclusão não se resume a adaptações pontuais, mas se constrói, no 

cotidiano escolar, por meio de gestos, palavras, escuta e ações pedagogica-

mente orientadas. Elas servem como referência para educadores e gestores 

que almejam transformar suas escolas em espaços que todos — crianças, 

profissionais e famílias — sintam-se verdadeiramente pertencentes.

Outros relatos também foram essenciais para a promoção da conscien-

tização do papel da escola na sociedade. A mesa “Papo aberto da inclu-

são: cada voz importa!” proporcionou reflexões potentes a partir das falas 

de pessoas com deficiência, que compartilharam suas vivências desde a 

infância até a fase adulta, abordando temas como educação, mercado de 

trabalho e vida cotidiana. As discussões sobre barreiras x acessibilidades 

permeou todo o diálogo, a fim de explanar a importância de combater o 

capacitismo e garantir os direitos para que as pessoas com deficiência 

exerçam sua cidadania com dignidade e igualdade de oportunidades. Esse 

momento nos convoca a pensar, dialogar e agir para aprimorar práticas que 

favoreçam a inclusão em sua complexidade.

O seminário contou ainda com uma palestrante que compartilhou sua 

experiência na trajetória de vida junto ao seu filho, pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA), e uma apresentação musical de um outro jovem 

com TEA. Dessa maneira, o “Seminário Intermunicipal Redes Coletivas de 

Aprendizagem: Tecendo Sentidos para uma Escola de Todos”, da Microrre-

gião Central Serrana do Estado do Espírito Santo, foi uma etapa importante 

dessa formação continuada coletiva. O evento reuniu profissionais da edu-

cação escolar que acreditam em um processo de ensino e aprendizagem 

que transforma o mundo e contempla a todos os estudantes.

Entre saberes e fazeres: o cotidiano da escola como 
reflexo da formação continuada coletiva

Ao refletirmos sobre a formação continuada coletiva proposta para to-

dos os profissionais da educação, torna-se indispensável observar os re-

flexos desse movimento no cotidiano escolar. O investimento contínuo em 
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processos formativos para além do professor é uma iniciativa inovadora 

e necessária para a construção de uma escola para todos os estudantes. 

Nesse sentido, a escola precisa adotar uma postura reflexiva e transfor-

madora, ampliando suas concepções acerca do currículo, do projeto po-

lítico-pedagógico, das metodologias de ensino, da organização didática e 

das diferentes formas de avaliação. Mais do que nunca, é preciso romper 

com algumas tradições que engessam os modos de ensinar e se distan-

ciam da realidade de uma escola do século XXI. Para isso, Nóvoa (2010, p. 

16) afirma que:

A inovação surge sempre da reflexão, da sua experi-
mentação prática e da análise dos seus resultados. É 
na partilha com os outros, no diálogo com os colegas, 
que encontraremos as respostas que nos faltam para 
educar as crianças, isto é, para as incluir plenamente, 
com todos os seus direitos e as suas diferenças, neste 
espaço coletivo a que chamamos “sociedade”. Não há 
soluções finais. Há sim respostas provisórias, sempre 
em aberto.

Portanto, podemos inferir que a inclusão escolar não pode ser avaliada 

isoladamente pela estrutura física e organizacional da escola, ou pelo cum-

primento de planejamentos, ou pela qualificação de professores, ou pelas 

interações sociais, ou pela afetividade necessária no processo de ensino e 

aprendizagem, entre outros fatores. Ao contrário, ela deve ser compreen-

dida pela articulação de todos esses elementos, que, em conjunto, podem 

favorecer e facilitar o processo inclusivo nas escolas, garantindo os direitos 

dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, 

transtorno do espectro autista e altas habilidades ou superdotação.

Dessa forma, a sustentação de ações pedagógicas potentes, planejadas 

pelos professores e refletidas em toda a equipe escolar, movimenta não 

apenas as práticas educacionais, mas alcança outros espaços da socie-

dade. Assim, inicia-se a construção de novos caminhos que transformam 

a maneira como as pessoas pensam e agem diante de situações que pre-

cisam oferecer condições adequadas de acesso, permanência, participa-

ção e aprendizagem em ambientes educativos, entendendo que esses são 

direitos garantidos.
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Sob esse viés, os processos formativos que prezam por qualidade e ob-

jetivam os diferentes modos de pensar e agir devem promover reflexões de 

ações pedagógicas que também se debruçam sobre as questões éticas e 

humanas, incentivando os profissionais a reverem suas práticas e a busca-

rem estratégias inovadoras para atender às necessidades específicas de 

seus estudantes. Para isso, Buss e Caetano (2025) chamam a atenção para 

a importância das relações sociais que são construídas no cotidiano esco-

lar e o quanto elas reverberam nas práticas voltadas a inclusão de todos os 

estudantes. Logo:

[...] pensamos que as redes de relações constituídas no 
coletivo possibilitam construir práticas mediadoras da 
produção de conhecimentos ancoradas nas experiên-
cias e vivências de todos os servidores, que os condu-
zem para a percepção de que é possível nos transfor-
marmos e ressignificarmos nossas práticas com vistas 
a concretizar a inclusão de todos os alunos nos espa-
ços escolares que frequentam (Buss; Caetano, 2025,  
p. 67).

Além disso, é essencial que esses processos formativos sejam coleti-

vos e inclusivos, valorizando a troca de experiências e o diálogo entre os 

profissionais da educação. É importante lembrar que o trabalho em equipe 

impacta diretamente o desenvolvimento e a aprendizagem dos estudan-

tes, combinando suas habilidades, conhecimentos e esforços. Trata-se de 

um processo que envolve comunicação eficaz, coordenação, cooperação e 

respeito mútuo, no qual cada profissional contribui com suas competências 

para o sucesso coletivo. Logo, esse tipo de trabalho potencializa a inovação, 

a resolução de problemas e a eficiência, deixando os estudantes mais se-

guros, participativos e com sensação de bem-estar, o que contribui signi-

ficativamente para a aprendizagem.

Outro aspecto relevante é considerar que o exercício de colaboração rea-

lizado no trabalho coletivo na escola possibilita meios para garantir que as 

acessibilidades sejam efetivamente oferecidas e usufruídas por aqueles que 

precisam de apoio para uma participação plena e com igualdade de oportu-

nidades em todas as atividades estabelecidas nos espaços escolares. Para 

reforçar a importância das boas relações construídas entre os pares, inicial-
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mente entre os professores e, posteriormente, entre os demais profissionais 

da educação, que medeiam os processos de ensino e aprendizagem:

Vigotski (1998; 2007) afirma que a aprendizagem me-
diada concede ao professor papel privilegiado, pois 
aquisição de conhecimentos se dá, principalmente, 
por interação entre indivíduos, ou seja, aprendizagem 
é atividade humana conjunta, em que as relações co-
laborativas entre os pares podem e devem ocupar es-
paços nas escolas, criando possibilidades do conhe-
cer, aprender. Com isso, a ação para a consciência se 
produz com base no conhecimento real, já adquirido, 
e nas possibilidades ou potencialidades advindas das 
condições históricas e culturais do indivíduo (Buss; 
Caetano, 2021, p. 34).

Segundo a teoria vigotskiana, o ser humano constitui-se socialmente, e 

seu aprendizado se constrói na interação com o outro. É por meio dessa 

relação que os conhecimentos são trocados e elaborados, condicionando 

o processo de aprendizagem. Nesse contexto, a formação continuada pro-

move uma troca coletiva de saberes, favorecendo um trabalho colaborativo 

e inclusivo (Vigotski, 2001).

Ressalta-se que a escola também se configura como um espaço so-

cial e, portanto, o acesso ao conhecimento e à troca de experiências deve 

reorganizar-se para acolher todos os estudantes, incluindo aqueles que 

necessitam de mais suporte em seu percurso educacional. Desse modo, a 

instituição escolar assume o papel fundamental de promover uma educa-

ção inclusiva, pautada no respeito às diferenças, na valorização da diversi-

dade e na garantia do direito de aprender de maneira plena e significativa 

para todos.

Como afirmam Buss e Caetano (2021), a escola e os demais profissionais 

da educação precisam buscar meios que permitam aos estudantes progre-

direm na produção de conhecimentos, independentemente de suas pecu-

liaridades. Dessa forma, é necessário que o planejamento tenha como base 

uma estrutura curricular que impulsione a organizar as ações pedagógicas 

que direcionam e produzem conhecimentos educacionais para a vida. Na 

esteira desse processo de ensino e aprendizagem, fundamentada em uma 

educação inclusiva, reafirmamos que a escola comum é inerente a todas as 
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pessoas que, de alguma forma, buscam conhecimentos. Portanto, o currí-

culo precisa ser acessível à diversidade constituída na escola, atendendo 

às necessidades específicas de cada estudante como forma de garantir o 

aprendizado com qualidade. É inegável que os desafios e as diferenças são 

diversos, mas cada profissional da educação tem a responsabilidade de 

contribuir para a inclusão escolar.

A inclusão escolar é um direito do estudante público da Educação Espe-

cial, sendo necessário um olhar específico, compreendendo a concepção 

social da deficiência e pensando no atendimento às particularidades de 

cada um. Conforme aponta Jesus (2005), o processo de inclusão escolar 

tem convidado os profissionais da educação a desenvolverem suas práti-

cas com base em relações que valorizem diferentes saberes, experiências e 

iniciativas, como elementos que potencializam a ação docente. No contex-

to escolar, embora haja desafios, os movimentos podem ser ampliados por 

meio da colaboração entre os profissionais, da formação continuada cole-

tiva e da crença de que todo ser humano possui capacidade para aprender.

A formação continuada, portanto, contribui para que os profissionais que 

integram uma equipe escolar compreendam seu papel enquanto media-

dores no desenvolvimento dos estudantes para a ampliação dos conheci-

mentos. Entendemos que é um desafio assegurar que outros profissionais 

da escola, que não tenham formação pedagógica e que fazem parte do co-

letivo, reflitam sobre suas funções para além do que foi estabelecido nas 

atribuições. Contudo, é necessário pensar que é na relação com o outro que 

construímos nossos saberes e ressignificamos nossas práticas.

Também é essencial repensar as práticas pedagógicas na sala de aula 

e nos demais espaços da escola para que a formação continuada coletiva 

possa dialogar com as diferentes concepções que embasam a práxis des-

ses profissionais e que incluam todos os estudantes na participação dos 

conhecimentos curriculares, garantindo a efetivação do direito à escolari-

zação. Compreende-se que essas práticas pedagógicas precisam ser cons-

tantemente reinventadas, repensadas e ressignificadas, uma vez que cada 

estudante chega à escola com diferentes potencialidades, experiências e 

necessidades específicas, exigindo sensibilidade e flexibilidade dos profis-
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sionais para adequar suas ações e metodologias de ensino às singularida-

des de cada sujeito.

Desse modo, o ato educativo não pode ser entendido como um conjun-

to de técnicas prontas e universais, mas como uma ação intencional e si-

tuada que considera a diversidade presente no ambiente escolar como um 

elemento enriquecedor do processo de ensino e aprendizagem. Entretanto, 

pensar a formação continuada e as práticas pedagógicas como processos 

dinâmicos e dialógicos implica reconhecer que a educação é um campo em 

constante transformação, que demanda abertura ao novo, capacidade de 

escuta, postura investigativa e compromisso ético com o desenvolvimento 

integral de cada estudante. Ao assumir essa perspectiva, a escola fortale-

ce seu papel social e reafirma seu compromisso com a construção de uma 

sociedade mais justa, democrática e inclusiva.

Considerações para reverberar…

Na análise desenvolvida neste capítulo, foi possível evidenciar que o tra-

balho coletivo entre os profissionais da escola não é apenas uma estratégia 

complementar, mas um pilar fundamental para a efetivação de uma edu-

cação escolar verdadeiramente inclusiva. A experiência formativa intermu-

nicipal, realizada na Microrregião Central Serrana, articulada pelo GEPIPEA/

UFES/CNPq, demonstrou que a união de saberes diversos, envolvendo toda 

comunidade escolar, enriquece as práticas pedagógicas e fortalece o senso 

de pertencimento e acolhimento dos estudantes, especialmente aqueles da 

Educação Especial.

Retomando a premissa inicial de que a formação continuada deve trans-

cender a esfera individual e adotar um caráter coletivo e reflexivo, o “Se-

minário Intermunicipal Redes Coletivas de Aprendizagem: Tecendo Senti-

dos para uma Escola de Todos” emergiu como um espaço privilegiado de 

trocas, construção e validação de conhecimentos. A programação diversi-

ficada, com relatos de experiência, apresentação de trabalhos e palestra, 

não apenas encerrou o primeiro módulo da formação, mas consolidou um 

movimento de aprendizado contínuo e colaborativo, alinhado às contribui-

ções teóricas de Vigotski (2001), Nóvoa (1992, 2010) e de autores como Je-
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sus (2002, 2005) e Buss e Caetano (2021, 2025), que defendem o ensino 

e a aprendizagem como um processo cultural, histórico, social e mediado, 

construído coletivamente.

Mais do que um evento, o seminário foi uma semente plantada — a con-

tribuição inicial para uma mudança contínua e necessária. Seu propósito foi 

inaugurar uma trajetória de transformação das escolas em espaços verda-

deiramente humanos, acessíveis e preparados para o século XXI. Investir na 

formação coletiva é, portanto, investir no futuro de uma educação que não 

apenas inclui, mas valoriza, transforma e aprende com a diversidade. Nesse 

sentido, o investimento na formação coletiva e interdisciplinar é, inequivo-

camente, um investimento direto para a construção de uma educação que 

opera sob novos paradigmas. Não se trata apenas de uma educação que 

inclui formalmente, mas de uma educação que ativamente valoriza, trans-

forma suas próprias estruturas e aprende, de forma contínua e recíproca, 

com a diversidade intrínseca à condição humana.

Mais do que uma atualização de conteúdos, a formação continuada 

coletiva promove reflexões sobre práticas pedagógicas, relações inter-

pessoais, gestão do tempo, organização dos espaços escolares e atendi-

mento às necessidades diversas dos estudantes. Além disso, permite que 

os profissionais aprendam a lidar com desafios contemporâneos, como 

o uso pedagógico das tecnologias digitais, a inclusão e a diversidade, o 

bem-estar emocional de crianças e adolescentes e os avanços nas po-

líticas educacionais. 

Quando a escola cria momentos sistemáticos para estudo, troca de ex-

periências e construção coletiva de soluções, os profissionais desenvolvem 

um sentimento de pertencimento e ampliam sua capacidade de trabalhar 

em equipe. Isso fortalece o clima escolar e impacta diretamente na apren-

dizagem dos estudantes. Assim, quando toda a equipe se compromete com 

o aprendizado permanente, a escola se torna um espaço vivo, capaz de se 

reinventar e responder aos desafios do presente com criatividade, respon-

sabilidade e sensibilidade.

Além disso, a participação ativa das secretarias de educação dos cin-

co municípios envolvidos reforçou a importância de pensarmos em políti-
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cas públicas que institucionalizem essas iniciativas, transformando-as em 

ações permanentes e não apenas em eventuais encontros formativos, de 

forma que sejam garantidas em calendário escolar anual. 

A formação continuada coletiva, nesse sentido, mostrou-se como um 

caminho potente para repensar o projeto político-pedagógico das escolas, 

incorporando a Educação Especial na perspectiva de uma educação inclu-

siva, como eixo estruturante e garantindo, assim, que todos os profissionais 

se sintam corresponsáveis pelo sucesso e pela inclusão de cada estudan-

te. Contudo, é necessário refletir sobre o projeto político-pedagógico e as 

Diretrizes Curriculares como documentos fundamentais para consolidar as 

discussões realizadas nas formações. Isso envolve alinhar a proposta pe-

dagógica, o currículo e o trabalho coletivo às orientações que garantam a 

efetividade do trabalho em todas as escolas.

Por fim, a formação continuada coletiva anuncia que uma educação para 

todos só se concretizará quando forem criadas condições reais e vivas de 

diálogo, firmadas a partir do cotidiano escolar, fomentadas e reverberadas 

nas formações e nas ações conjuntas entre todos os sujeitos no campo 

educacional. É sempre bom lembrar: inclusão escolar não é concessão; é 

direito garantido que requer investimento contínuo, articulação entre ins-

tituições e participação ativa de todos aqueles que acreditam e se dedi-

cam à existência da escola. Os momentos formativos são necessários para 

contribuirmos e recebermos informações que nos possibilitem colocar em 

prática cada ação dialogada, conhecer as legislações que garantem os di-

reitos, expandir nossos conhecimentos para outros profissionais e na so-

ciedade, de um modo geral, já que as pessoas com deficiências frequentam 

outros espaços. 

Entendemos que a atualização profissional deve ser compreendida co-

mo um processo contínuo de investigação, estudo e reflexão, que possibi-

lita ao profissional da educação ampliar seu repertório pedagógico, forta-

lecer sua identidade profissional e aprimorar sua prática. Esse movimento 

de constante busca por novos saberes favorece a construção de uma pos-

tura mais flexível, aberta ao diálogo e à inovação, contribuindo para que a 

escola se mantenha alinhada às demandas atuais da sociedade e assegure 

uma educação de qualidade, inclusiva e socialmente relevante. Com isso, 
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cada profissional participante da formação coletiva, poderá compartilhar 

seus conhecimentos com outros sujeitos da comunidade escolar, rever-

berando, assim, seus saberes em um movimento formativo no seu espaço 

de atuação. 

Sendo assim, é primordial entender que a atualização de conhecimentos 

é parte da existência humana — tanto para o desenvolvimento profissional 

quanto para o benefício dos estudantes que precisam da nossa dedicação 

como eixo estruturante no processo de ensino e aprendizagem, na inclusão 

escolar, na sociedade e para toda a sua vida.
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Introdução

Salientamos que a escola é um espaço para todos os alunos, e é nela 

que os estudantes constroem o conhecimento segundo suas capacidades, 

participando ativamente das tarefas escolares e se desenvolvendo como 

cidadãos nas suas diferenças (Brasil, 2010). Nessa perspectiva, a escola 

não se limita à transmissão de conteúdos, mas se constitui como um es-
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ca no Ensino Superior e Técnico, bem como no acompanhamento de estudantes público da Educação 
Especial. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8598600260598192.
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paço relacional no qual se produzem sentidos, interações e possibilidades  

de desenvolvimento.

A escola é um ambiente de socialização que expande as relações inicia-

das na família. É um espaço em que aprendemos códigos linguísticos espe-

cíficos que facilitam a comunicação (Baptista, 2013) e no qual temos acesso 

ao conhecimento social e historicamente sistematizado.

Quando se observa como os professores se organizam com os proces-

sos de escolarização buscando alcançar tais propósitos, percebe-se que 

a linguagem tem um papel central (Valmaseda, 2007). Nesse sentido, a lin-

guagem não é apenas um instrumento de comunicação, mas um organiza-

dor das experiências escolares e das formas de participação dos sujeitos, 

razão pela qual nos colocamos atentas à constituição dos inúmeros modos 

de significar e interagir que emergem no cotidiano escolar.

Assim, o presente texto tem por objetivo analisar os movimentos realiza-

dos para que um aluno com diagnóstico de deficiência múltipla associada à 

cegueira, com comprometimentos significativos no desenvolvimento linguís-

tico e motor, amplie suas possibilidades de participação e expressão comu-

nicativa por meio do seu desenvolvimento linguístico e motor, considerando 

as condições concretas de mediação produzidas no contexto escolar.

Os dados apresentados no presente texto constituem um recorte do 

material empírico produzido no âmbito do estudo de mestrado de uma das 

autoras, financiado pelo CNPq e defendido em 2016 no Programa de Pós-

-Graduação em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo (PPGE/

Ufes). Embora produzidos naquele contexto, os dados mantêm sua atuali-

dade analítica em razão da permanência e da relevância das questões edu-

cacionais discutidas, especialmente no que se refere aos desafios da es-

colarização de alunos com deficiência múltipla associada à cegueira, com 

comprometimentos significativos no desenvolvimento linguístico e motor.

Ainda que os dados empíricos tenham dado origem à parte da referi-

da dissertação, o presente texto não se configura como uma simples rea-

presentação daquele estudo. Trata-se de uma nova organização analítica, 

construída a partir de um diálogo teórico diferenciado, com ênfase nos pro-

cessos de desenvolvimento linguístico e motor na discussão sobre alunos 
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diagnosticados com deficiência múltipla, o que confere ao presente texto 

um recorte interpretativo próprio e atualizado.

Esse deslocamento analítico encontra sustentação na própria perspec-

tiva metodológica adotada, uma vez que a cartografia não se orienta pela 

reprodução de resultados, mas pela possibilidade de acompanhar os movi-

mentos que se produzem no cotidiano escolar, abrindo espaço para novas 

leituras e interpretações do campo empírico.

Cumpre sinalizar que a metodologia utilizada para conduzir nosso estu-

do sobre os movimentos realizados na escola foi a cartografia, pois é um 

método que acompanha movimentos, investiga processos (Passos; Kastrup; 

Escóssia, 2012). Nessa metodologia, conforme Kastrup (2012, p. 33) aponta, 

“[...] não há coleta de dados, mas desde o início, uma produção dos dados 

da pesquisa”. De acordo com a autora, “a detecção e a apreensão de mate-

rial, em princípio desconexo e fragmentado, de cenas e discursos, requerem 

uma concentração sem focalização [...] através da ideia de uma atenção à 

espreita [...] (Kastrup, 2012, p. 33).

Tal pressuposto trouxe contribuições para refletirmos sobre nosso olhar 

no cotidiano pesquisado, deslocando a atenção de categorias previamente 

definidas para os movimentos que se produzem nas relações, dando ênfa-

se ao ato de não focar para, assim, capturar movimentos ativos do fazer na 

escola que trouxeram à cena forças circulantes capazes de evidenciar as 

ações em andamento.

O estudo teve como lócus uma escola pública de Ensino Fundamental, 

de 1º a 9º ano, da rede municipal de um município do estado do Espírito 

Santo. No presente texto, o foco recai sobre o turno vespertino, com a par-

ticipação de uma professora especializada da área de deficiência visual em 

atuação com seu aluno com deficiência múltipla.

Assim, nossas observações, conversas, entrevistas e as narrativas nos 

ajudaram a compor um quadro geral do cotidiano. Buscamos assumir uma 

imersão no campo de pesquisa, acompanhando os movimentos realizados. 

Para a construção desse percurso analítico, trouxemos alguns dados oriun-

dos das observações do trabalho realizado na sala de recursos multifun-
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cionais, na quadra escolar e na dinâmica de entrada do aluno, considerando 

tais espaços como territórios de produção de linguagem e interação.

Para pensarmos o desafio da inclusão escolar proposto na atualidade, 

procuramos dialogar com algumas proposições de Boaventura de Sousa 

Santos. O autor lança uma possibilidade de aposta que amplia o presente e 

contrai o futuro. “Ampliar o presente para incluir nele muito mais experiên-

cias, e contrair o futuro para prepará-lo”, substituindo um futuro sem limites 

por um futuro concreto e justo (Santos, 2007, p. 26).

Ampliar o presente implica trazer ao debate os desafios da contempo-

raneidade que precisam ser enfrentados e tornar legítimas as experiências 

que são descartadas por não serem consideradas científicas, transforman-

do ausências em presenças. No caso de alunos com deficiência múltipla 

associada à cegueira, isso significa reconhecer as práticas pedagógicas 

cotidianas como produtoras de conhecimento e como espaços de disputa 

por direitos, transformando desafios vividos na escola em ações políticas, 

pedagógicas e curriculares comprometidas com o direito à educação.

E contrair o futuro, tornando-o escasso e, como tal, objeto de cuidado, 

significa realizar ações no presente. “Ou seja, a contração do futuro contri-

bui para a dilatação do presente” (Santos, 2010, p. 116). Afinal, como nos diz 

o autor, é no presente que se cuida do futuro. Para Santos (2010), contrair 

o futuro incide na substituição do vazio existente no futuro por um tempo 

cheio de possibilidades plurais e concretas no presente, ao mesmo tempo 

utópicas e realistas. Utopias realistas são “[...] suficientemente utópicas para 

desafiar a realidade que existe, mas realistas para não serem descartadas 

facilmente” (Santos, 2007, p. 37), construídas no cotidiano escolar por meio 

de práticas de cuidado, mediação e escuta.

Tal movimento nos permite compreender que esse compromisso precisa 

ser assumido coletivamente pelos profissionais das escolas como condição 

para a construção de práticas pedagógicas em uma perspectiva inclusiva 

efetivas.

Destacamos que os docentes são formados para sistematizar as ações 

realizadas com os alunos nas salas de aula do ensino comum e no Atendi-

mento Educacional Especializado, inclusive com os alunos diagnosticados 
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com deficiência múltipla com severos comprometimentos. Nesse horizonte, 

compreendemos o Atendimento Educacional Especializado não como uma 

ação complementar isolada, mas como uma ação pedagógica que incide 

diretamente sobre as condições de aprendizagem e desenvolvimento do 

aluno no contexto escolar.

Para Baptista (2013, p. 58), o Atendimento Educacional Especializado 

deve ser entendido como “[...] uma ação plural em suas potencialidades e 

metas, sistêmica ao mirar (e modificar) o conjunto de relações que contri-

buem para a estagnação do sujeito e sua provável dificuldade de aprendiza-

gem e desenvolvimento”. Em suas análises, o autor considera o Atendimento 

Educacional Especializado como sinônimo de ação pedagógica, o que nos 

permite compreender as práticas desenvolvidas no cotidiano escolar como 

intervenções intencionais que devem ser voltadas à ampliação das possibi-

lidades de participação, comunicação e aprendizagem dos alunos público 

da Educação Especial.

Nessa perspectiva, compreender o Atendimento Educacional Especiali-

zado como ampliação das possibilidades de participação implica reconhe-

cer que os processos de aprendizagem e desenvolvimento não se dão de 

forma fragmentada, mas articulados às experiências corporais, comunicati-

vas e relacionais vividas pelo aluno no cotidiano escolar. Nessa perspectiva, 

ao incidir sobre as condições concretas de participação do estudante, o 

Atendimento Educacional Especializado produz efeitos diretos nos modos 

como a linguagem e o corpo se constituem como vias de interação, expres-

são e construção de sentidos.

É nesse entrelaçamento entre ação pedagógica, linguagem e movimento 

que se insere a análise desenvolvida. Ao tomar o desenvolvimento linguís-

tico e motor como dimensões indissociáveis do processo de escolarização 

de um aluno com comprometimentos significativos nessas áreas, buscamos 

evidenciar como as práticas realizadas no contexto do Atendimento Edu-

cacional Especializado produzem deslocamentos relevantes nas formas de 

comunicação, participação e aprendizagem, abrindo possibilidades concre-

tas no presente e projetando outros modos de existir na escola, pois “[...] é 

no presente que se cuida do futuro” (Santos, 2010, p. 116).
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Ao assumir o Atendimento Educacional Especializado nessa perspectiva, 

torna-se necessário discutir as dimensões do desenvolvimento humano di-

retamente atravessadas por essas ações pedagógicas, em especial aquelas 

relacionadas à linguagem e ao movimento, compreendidas como constitu-

tivas dos processos de interação, aprendizagem e escolarização. É a partir 

desse entendimento que, no tópico a seguir, abordamos o desenvolvimento 

linguístico e motor, articulando fundamentos teóricos e implicações para a 

prática pedagógica no contexto da Educação Especial.

Desenvolvimento linguístico e motor

O desenvolvimento linguístico configura-se como um processo contí-

nuo e complexo de aquisição e aperfeiçoamento das habilidades de comu-

nicação verbal e não verbal, que se estende do balbucio inicial à produção 

de uma fala progressivamente mais fluente e estruturada. Esse processo 

envolve tanto a compreensão da linguagem (dimensão receptiva) quanto 

a produção de sons, palavras e enunciados (dimensão expressiva), cons-

tituindo-se como elemento fundamental para a interação social e para o 

desenvolvimento cognitivo do indivíduo desde o nascimento.

De acordo com Valmaseda (2007), a linguagem é uma representação 

interna da realidade construída, utilizando-se de um meio de comunicação 

compartilhada socialmente. Ou seja, para se desenvolver, a linguagem codi-

fica-se e interioriza uma variedade de aspectos da realidade, de forma que 

possa representar informações relacionadas a diferentes contextos.

Nessa perspectiva, a linguagem configura-se como um sistema de sig-

nos arbitrário e compartilhado, que viabiliza a comunicação com o outro e 

permite ao sujeito manipular mentalmente a realidade mesmo na ausência 

dela (Valmaseda, 2007).

Para Valmaseda (2007), a inserção da criança no meio social não ocor-

re de forma espontânea ou naturalizada, mas é mediada pelas interações 

que se estabelecem com os adultos, os quais atribuem sentido, intencio-

nalidade e valor comunicativo às ações infantis desde os primeiros meses 

de vida. É nesse processo interacional que a criança vai se apropriando 
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progressivamente das regras implícitas da comunicação, construindo sua 

competência linguística.

A preferência que a criança manifesta diante de certos 
estímulos, ao lado das condutas adaptativas do adulto 
(que desde o início confere intencionalidade às ações 
da criança), fazem com que, desde muito cedo, pro-
duzam-se ‘protoconversas’, diálogos muito primitivos 
caracterizados por contato ocular, sorrisos, balbucios 
e alternância nas expressões (Valmaseda, 2007, p. 73).

Essas protoconversas, conforme destaca a autora, não constituem me-

ras respostas reflexas, mas configuram-se como formas iniciais de inte-

ração social estruturada nas quais o adulto desempenha papel central ao 

interpretar os comportamentos da criança como atos comunicativos, es-

tabelecendo uma dinâmica de turnos que antecipa o funcionamento da 

linguagem propriamente dita.

De acordo com a autora, é possível observar essas condutas em crian-

ças a partir de 2 meses. Com o passar do tempo, as condutas sociais vão se 

tornando mais específicas e complexas. As interações que se estabelecem 

entre a criança e o adulto permitem que a criança se aproprie de processos 

relacionados às normas que regem a comunicação.

Valmaseda (2007) enfatiza que esse processo de complexificação das 

interações está diretamente relacionado à qualidade das mediações ofe-

recidas pelo adulto, e não apenas a fatores maturacionais, reforçando o 

caráter social e relacional da linguagem. A autora salienta que “[…] o adulto 

não propõe tais jogos ritualizados como situações de ensino intencional. O 

adulto não força a criança, são situações espontâneas caracterizadas pelo 

desfrute dos dois interlocutores” (Valmaseda, 2007, p. 73).

Com o passar do tempo, a criança vai se expressando por meio de vo-

calizações e gestos, assinalando para o que deseja. Valmaseda (2007, p. 73) 

enfatiza que é “[…] durante a etapa pré-verbal que se estabelecem as ba-

ses da funcionalidade comunicativa da linguagem, sobre a qual se assenta 

o desenvolvimento linguístico formal posterior”.
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A noção de funcionalidade comunicativa é central na abordagem da au-

tora, pois desloca o foco da linguagem enquanto estrutura formal para com-

preendê-la como prática social, orientada para a ação, para a interação e 

para a construção de sentidos compartilhados.

No espaço escolar, a linguagem assume papel fundamental não apenas 

para a aquisição da leitura e da escrita, mas também para o desenvolvimen-

to das interações sociais e da participação nas práticas educativas. Quando 

há comprometimentos significativos nos processos linguístico e motor, a 

vida do indivíduo é afetada de forma ampla.

À luz de Valmaseda (2007), tais dificuldades não podem ser compreen-

didas apenas como déficits individuais, mas como resultantes de processos 

interacionais fragilizados, nos quais as oportunidades de participação co-

municativa são reduzidas, comprometendo o desenvolvimento linguístico e, 

consequentemente, a inserção do sujeito nas práticas sociais e escolares.

No caso de crianças público da Educação Especial com deficiência múl-

tipla, especialmente quando associada à cegueira, os processos de desen-

volvimento linguístico assumem características singulares, uma vez que as 

experiências comunicativas não se organizam prioritariamente a partir da 

via visual. Nessas situações, a linguagem se constitui na interface entre múl-

tiplos sistemas de mediação — corporais, táteis, auditivos e relacionais —, 

exigindo do adulto interlocutor mediações intencionais.

A ausência ou limitação da visão impacta diretamente as formas iniciais 

de protoconversação descritas por Valmaseda (2007), tradicionalmente 

marcadas pelo contato ocular e pela leitura das expressões faciais, deman-

dando que tais interações sejam reconstruídas a partir de outros canais 

sensoriais e comunicativos. Em crianças com deficiência múltipla associa-

da à cegueira, com comprometimentos significativos no desenvolvimento 

linguístico e motor, esse processo torna-se ainda mais complexo, uma vez 

que as limitações linguísticas, motoras, sensoriais e cognitivas interagem 

entre si, condicionando as possibilidades de iniciativa comunicativa e de 

participação nas trocas sociais.

Nessa perspectiva, a linguagem não pode ser compreendida apenas co-

mo um sistema simbólico formal, mas como uma prática social mediada, 
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construída nas relações, a que o adulto atribui sentido, intencionalidade e 

valor comunicativo às manifestações da criança, mesmo quando essas se 

apresentam de forma fragmentada ou não convencional.

Nesses termos, perguntamo-nos: como contribuir para a ampliação das 

habilidades linguísticas e motoras de alunos com deficiência múltipla, que 

apresentam atrasos significativos em sua comunicação verbal e não verbal?

É a partir dessa indagação que se faz necessário considerar os proces-

sos de escolarização de alunos público da Educação Especial, em especial 

daqueles com deficiência múltipla associada à cegueira, compreendendo 

que as possibilidades de desenvolvimento linguístico não se organizam 

de forma dissociada das condições concretas de escolarização. Como 

aponta Carvalho (2025), o processo de escolarização de estudantes com 

deficiência visual não pode ser compreendido de forma dissociada das 

condições de mediação pedagógica oferecidas no contexto escolar, sen-

do a interação e a comunicação elementos centrais para a participação 

nas práticas escolares.

É nesse horizonte que se torna fundamental ampliar o olhar sobre os 

processos de escolarização e desenvolvimento dos alunos público da Edu-

cação Especial, reconhecendo que as experiências formativas não podem 

ser analisadas a partir de um único padrão hegemônico de desenvolvimen-

to. Como assinala Santos (2007), a compreensão do mundo é muito mais 

ampla do que a compreensão ocidental do mundo, o que implica reconhe-

cer e valorizar outras formas de existir, aprender, comunicar-se e interagir.

Nessa perspectiva, ao tratar do desenvolvimento de estudantes com 

deficiência múltipla associada à cegueira, faz-se necessário considerar não 

apenas os processos linguísticos, mas também as dimensões corporais e 

motoras que sustentam a participação do sujeito nas práticas sociais e 

educativas, abrindo espaço para a discussão do desenvolvimento motor 

como elemento estruturante do desenvolvimento humano.

O desenvolvimento motor consiste em um processo contínuo de aqui-

sição e refinamento das habilidades físicas, como locomover-se, manipular 

objetos e realizar gestos funcionais, que possibilita o controle do corpo e a 

execução de atividades cotidianas. Trata-se de um percurso que se orga-
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niza da realização de movimentos mais simples para padrões progressiva-

mente mais complexos ao longo da vida, sendo influenciado pela interação 

entre fatores genéticos, ambientais e experiências vividas, com implicações 

diretas para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional.

De acordo com Basil (2007, p. 220), “a maior parte das habilidades que 

uma criança adquire ao longo de seu desenvolvimento tem um componen-

te motor. Dessa forma, a possibilidade de andar, manipular, falar, escrever, 

etc. depende, entre outras coisas, da possibilidade de realizar corretamente 

determinados movimentos”.

Dessa forma, o desenvolvimento motor é compreendido como o pro-

cesso de aquisição e aperfeiçoamento dos movimentos, sendo condição 

básica para diferentes habilidades, incluindo a escrita, e estruturando as 

experiências da criança com o mundo, influenciando a aprendizagem e o 

desenvolvimento global.

O desenvolvimento motor constitui a base funcional de outras habilida-

des, sendo, portanto, uma condição de possibilidade para diversas aquisi-

ções do desenvolvimento infantil. Nesse sentido, o desenvolvimento motor 

não se configura como um domínio isolado, pois sustenta habilidades como 

locomoção, manipulação, fala e escrita, estabelecendo uma relação de in-

terdependência com os domínios cognitivo e linguístico.

No caso de alunos público da Educação Especial, especialmente daque-

les com deficiência múltipla associada à cegueira, essa interdependência 

assume contornos ainda mais significativos, uma vez que as limitações mo-

toras, sensoriais e cognitivas se articulam, condicionando as possibilidades 

de ação, exploração e participação nas práticas sociais e escolares.

As limitações motoras afetam diretamente a forma como a criança in-

terage com o ambiente, impactando seu desenvolvimento global, pois o 

comprometimento motor restringe as possibilidades de exploração e as 

experiências vividas (Basil, 2007). O movimento, enquanto mediador da ex-

periência, estabelece uma relação direta entre ação motora e qualidade das 

interações, de modo que menores possibilidades motoras implicam meno-

res oportunidades de interação e aprendizagem.
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Para crianças com cegueira associada a outras deficiências, a restrição 

das possibilidades motoras pode comprometer, de forma ainda mais inten-

sa, o acesso às experiências mediadas pelo corpo, exigindo que o contexto 

escolar reorganize intencionalmente as condições de interação, exploração 

e aprendizagem, ampliando as oportunidades de participação ativa.

A maior parte das atividades cotidianas da criança envolve algum tipo 

de movimento, de modo que dificuldades motoras afetam amplamente seu 

funcionamento diário. O desenvolvimento motor está diretamente relacio-

nado à participação nas atividades escolares, e limitações nesse campo po-

dem repercutir em dificuldades na realização das tarefas propostas. Nesse 

sentido, dificuldades motoras podem ser equivocadamente interpretadas 

como dificuldades cognitivas, o que exige um olhar pedagógico atento às 

condições motoras dos alunos.

Esse aspecto é particularmente relevante na Educação Especial, pois, 

em contextos pouco sensíveis às condições motoras dos alunos com de-

ficiência múltipla associada à cegueira, corre-se o risco de atribuir às di-

mensões cognitivas dificuldades que decorrem, na realidade, de barreiras 

motoras e da ausência de mediações adequadas.

Em síntese, com base em Basil (2007), sustentamos que o desenvolvi-

mento motor é estruturante do desenvolvimento global, mediando a rela-

ção do sujeito com o mundo, influenciando diretamente a aprendizagem 

e a participação escolar, e demandando condições ambientais e pedagó-

gicas favoráveis.

Nesse sentido, compreender o desenvolvimento motor como dimensão 

constitutiva do desenvolvimento humano implica reconhecê-lo como ele-

mento central para a promoção da autonomia, da participação social e da 

inclusão escolar de alunos público da Educação Especial, especialmente 

daqueles com deficiência múltipla associada à cegueira.

Com isso em mente, no próximo item, apresentamos dados oriundos das 

observações realizadas junto a uma professora de Educação Especial em 

atuação com seu aluno com deficiência múltipla, de grau severo, no Atendi-

mento Educacional Especializado, focalizando práticas voltadas ao desen-

volvimento linguístico e motor desse estudante.
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O Atendimento Educacional Especializado de um aluno 
com cegueira e outros agravos: Carlos3 e escola

Nossa intenção ao longo deste capítulo é trazer os movimentos realiza-

dos pela professora de Educação Especial em interação com seu aluno na 

sala de recursos multifuncionais e, em alguns momentos, em outros espa-

ços da escola. Tais movimentos são analisados como práticas pedagógicas 

situadas, diretamente relacionadas à busca da professora pelo desenvolvi-

mento linguístico e motor do estudante Carlos.

Carlos, à época um aluno com 14 anos de idade, além da cegueira, apre-

senta outras deficiências, com comprometimentos significativos no desen-

volvimento linguístico e motor. O aluno não pode ficar sozinho devido às 

suas condições humanas impostas pela deficiência múltipla de grau severo. 

Carlos demanda muito apoio, inclusive por não conseguir andar sozinho, o 

que faz com que a presença da professora especializada seja condição para 

sua permanência e participação nas atividades escolares. Com isso, Carlos 

é acompanhado pela professora especializada Elvira.

Para compreender a singularidade desse atendimento, recorremos às 

conversas com a professora Elvira sobre o aluno, anotadas em nosso diá-

rio de campo, as quais nos permitem acessar quem era Carlos no contexto 

escolar:

A mãe acreditava que o filho era surdocego, porque 
não falava, não gritava, não expressava emoção, não 
sorria e nem chorava. Nas primeiras semanas com Elvi-
ra na sala de recursos multifuncionais, ele só ficava do 
outro lado da sala, o dia todo, se balançando e baten-
do na parede, sempre no mesmo ritmo. Elvira fez várias 
tentativas, mas não conseguiu se comunicar. Não sabia 
mais o que fazer. Até que, depois de muitas tentati-
vas, resolveu imitá-lo: encostada no aluno, a professora 
se balançava e batia na parede, mas o som da batida 
ela fez diferente. Enquanto ele batia uma vez, ela batia 
duas vezes. No outro dia, Carlos estava fazendo a ba-
tida igual à da professora. Foi a primeira comunicação 
entre os dois. A única emissão de voz que o aluno fa-

3.  Trabalhamos com nomes fictícios para identificar as pessoas envolvidas no estudo.
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zia era um som longe e fino, e a professora não queria 
acreditar que ele fosse surdo sem fazer tentativas. Co-
meçou, a partir desse pequeno som, a trabalhar com 
ele sua voz imitando seu som, cantando e/ou falando. 
Utilizava-se muito da música para seu trabalho coti-
diano. Depois passou a levá-lo para a quadra e perto 
dele gritava. Com isso, seu objetivo era ouvir outro som 
de Carlos, queria que ele se expressasse. De repente, 
os gritos de Carlos começaram intensamente. A partir 
disso, buscou explorar diferentes tipos de gritos e sons. 
Depois de muitas atividades desse tipo, a professora 
trabalhou para que o aluno parasse de gritar e come-
çasse a falar.

Essas observações evidenciam, na prática escolar, algumas das dificul-

dades enfrentadas pelos profissionais quando se deparam com alunos que 

apresentam comprometimentos severos no desenvolvimento linguístico e 

motor. Não se trata apenas de ausência de linguagem verbal, mas de desa-

fios relacionados à construção de canais comunicativos possíveis.

Esse contexto também nos conduz a refletir sobre o papel dos profes-

sores especializados que buscam enfrentar os desafios impostos pelas 

condições de vida do aluno, muitas vezes articulando seus saberes peda-

gógicos a informações familiares que, não raramente, são fragmentadas 

ou insuficientes.

Além disso, os dados expostos explicitam a centralidade do corpo e do 

movimento como vias iniciais de comunicação. Os balanços, as batidas e 

os sons corporais assumem função estruturante no processo de desenvol-

vimento de alguns alunos público da Educação Especial, como no caso de 

Carlos. A batida na parede, descrita no episódio, foi a primeira experiência 

de comunicação compartilhada entre Elvira e Carlos, após inúmeras tenta-

tivas da professora.

A partir desse progresso inicial, a professora deu continuidade ao tra-

balho, buscando favorecer que o estudante desenvolvesse, como nos diria 

Valmaseda (2007), competências relacionadas à discriminação auditiva e 

à produção de sons, criando condições para que, progressivamente, Car-

los pudesse expressar suas intenções comunicativas por meio de palavras.
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Nessa esteira, acreditando na potencialidade do aluno, a professora pas-

sou a trabalhar diferentes tipos de sons por meio do canto. Elvira reco-

nhecia as possibilidades dessa forma de interação e relata: “Trabalhamos 

muito com música, diariamente, e ele gosta muito, interage, tenta cantar, se 

movimenta, fica presente ali no movimento”. As narrativas da professora 

sugerem que seus saberes acerca da educação musical foram construídos 

tanto na prática cotidiana quanto em processos formativos ao longo de sua 

trajetória profissional.

Com Tiago (2007), evidenciamos que a música acontece de diversas 

maneiras e com diferentes objetivos. Observa-se que a professora se utili-

zou da música como linguagem para se comunicar com o aluno. Desse mo-

do, “[...] podemos afirmar que sua presença é fundamental para o desenvol-

vimento das crianças, sendo que pode ser trabalhada de distintos modos 

no contexto escolar” (Tiago, 2007, p. 44). Nesse caso, o uso da música mos-

trou-se imprescindível para o desenvolvimento social e escolar de Carlos.

À luz da cartografia, método que acompanha movimentos e processos, 

enfatizamos que este estudo se constituiu no acompanhamento da pro-

cessualidade das ações desenvolvidas no cotidiano escolar. O trabalho 

realizado com o aluno possibilitou avanços significativos, ampliando suas 

experiências e abrindo novas possibilidades de desenvolvimento. Nesse 

sentido, como nos diria Santos (2010), as possibilidades no presente fo-

ram ampliadas.

A experiência da profissional da escola dialoga com a argumentação de 

Valmaseda (2007, p. 74), quando a autora afirma que “o vocabulário aumen-

ta rapidamente, e as combinações de palavras são cada vez mais comple-

xas e elaboradas”. Essa formulação ganha concretude quando analisamos 

as observações realizadas ao longo da pesquisa, como no episódio a seguir:

Estávamos na entrada da escola quando Carlos che-
gou. Com o intuito de nos evidenciar alguns avanços 
do aluno, a professora pegou outro caminho. Ele disse: 

“Nãããão” e empurrou a professora para o caminho da 
sala de recursos multifuncionais. Elvira disse que saber 
o caminho é um avanço, pois ele é cego, tem outros 
comprometimentos e percebe quando está indo pa-
ra outro lugar. E, ainda, agora ele se comunica verbal-
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mente. Em relação a sua comunicação verbal, destaca-
mos que atualmente o discente se comunica utilizando 
várias palavras e que esse repertório tem aumentado 
continuamente. A professora entende tudo, a pesqui-
sadora entende algumas palavras. Subindo a rampa, 
pois a sala de recursos fica no segundo pavimento da 
escola, Elvira tenta fazer com que Carlos segure o cor-
rimão e diz: “Meu sonho aqui, na rampa, é que ele suba 
segurando o corrimão, ainda não consegui. Ainda não. 
[Carlos], segura aqui, segura!”. Logo que chegou à sala 
de recursos, a professora colocou o aluno deitado no 
puff e começou a cantar, usando seu nome e as partes 
de seu corpo na música, tocando nessas partes. Per-
cebendo seu pouco interesse, o aluno foi conduzido 
pela professora ao teclado, usado para incentivá-lo a 
usar os dedos, um de cada vez. A professora mostra 
as diferenças no som quando usa mais de um dedo e 
explica como o som fica melhor, usando um dedinho 
de cada vez. Retornando sobre a utilização da comuni-
cação verbal na prática, tempos depois, o aluno queria 
que o aparelho de som fosse ligado e disse: “Liiiiiiiga”, 
puxando a professora para o lado do aparelho de som. 
Ela, estimulando o aluno a falar, diz: “Ligar o quê [Car-
los]? Só vou ligar se você disser o que é”. Depois de 
algumas tentativas, e parecendo perceber que a pro-
fessora realmente só ligaria se ele falasse o quê, ele diz: 

“Litorall”’. Assim, a professora ligou o aparelho de som e, 
o aluno com autonomia, procurou a “Rádio Litoral” co-
mo queria, e também ajustou o volume adequadamen-
te. Carlos, embora não ande sozinho, tem boa orienta-
ção na sala, sabendo onde estão localizados objetos de 
seu interesse. A professora estimula tanto a fala quan-
to a locomoção e a coordenação motora, aproveitan-
do as situações para incentivá-lo a pegar objetos no 
chão ou na mesa e se movimentar na sala de recursos 
multifuncionais e na quadra, o que também nos evi-
dencia o trabalho de orientação e mobilidade realizado  
pela professora.

Um ponto importante a ser destacado é que o aluno, que inicialmente 

não produzia palavras, passou a desenvolver uma linguagem mais complexa, 

alcançando maior autonomia para apontar, pedir e ampliou gradativamente 

seu repertório verbal.
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Outra situação relevante refere-se ao uso da música, que passa a as-

sumir novas funções, agora também voltadas à conscientização corporal e 

à percepção da harmonia musical. Assim, pensar as funções que a música 

pode assumir na escola nos remete a considerar o cotidiano escolar e os 

diferentes propósitos pelos quais ela pode se apresentar como linguagem 

artística (Tiago, 2007).

No caso desse processo analítico, a música foi utilizada como instru-

mento facilitador dos processos de ensino e aprendizagem, atuando como 

recurso para o desenvolvimento da capacidade comunicativa do aluno, ar-

ticulando linguagem oral, movimento e qualidade de vida.

Outro aspecto relevante dos dados apresentados refere-se ao trabalho 

sistemático de estimulação realizado pela professora Elvira, com objetivos 

que se ampliam ao longo do processo. Sobre estimulação, nas palavras da 

professora, “Estimulação entendida como oportunidade de aprendizagem”. 

Nessa direção, compreendemos, com Norris (apud Almeida, 2011, p. 41), 

que a estimulação diz respeito à oferta de oportunidades de aprendizagem 

ajustadas ao grau de desenvolvimento da pessoa, oportunizando “[...] um 

clima emocional dentro do qual é dada à criança orientação e liberdade em 

proporções justas e relativas às suas necessidades como uma personalida-

de em desenvolvimento”, articulando direção e autonomia.

Em nossas análises, evidencia-se um movimento consistente em direção 

a uma educação em uma perspectiva inclusiva. Avanços significativos são 

observados, decorrentes de um trabalho pedagógico intencional e compro-

metido com o desenvolvimento do aluno.

Sinalizamos, ainda, que as tentativas realizadas pela professora oferecem 

pistas importantes sobre as possibilidades de escolarização de alunos ce-

gos com outras deficiências associadas e com comprometimentos signifi-

cativos no desenvolvimento linguístico e motor.

Apostamos em um trabalho educacional articulado, baseado no diálogo 

de saberes entre os profissionais da escola, especialmente entre pedagogo, 

professor da sala de aula de ensino comum e professor da Educação Espe-

cial, na construção de redes de apoio. Tal perspectiva exige, como aponta 
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Nunes (2016, p. 156), “[...] que os profissionais da escola acreditem na pos-

sibilidade de todos os alunos aprenderem, subjetivando a ideia de que os 

alunos com deficiência múltipla, mesmo que seja por meios diferenciados, 

são capazes”.

Embora não tenha sido foco deste percurso analítico discorrer sobre o 

aluno público da Educação Especial e a sala de aula de ensino comum, é 

importante pontuar que acreditamos que é possível, com articulação entre 

os envolvidos no processo inclusivo, problematizar as questões pedagógi-

cas, buscando percursos diferenciados de aprendizagem dentro da sala de 

aula de ensino comum. 

Recorremos a Beyer (2015, p. 75), que se pergunta sobre os princi-

pais aspectos que diferenciam os conceitos pedagógicos da educação 

em uma perspectiva inclusiva dos da integração escolar. De acordo com 

o autor, a integração escolar parte da premissa de que há dois tipos de 

alunos: “com necessidades educacionais especiais” e os alunos “sem ne-

cessidades educacionais especiais”. Sobre os conceitos pedagógicos da 

educação em uma perspectiva inclusiva, nessa “[...] abordagem educacio-

nal, não há dois grupos de alunos, porém apenas crianças e adolescentes 

que compõem a comunidade escolar e que apresentam necessidades 

variadas” (Beyer, 2015, p. 75).

Concordamos com Beyer (2015, p. 75), quando argumenta haver “[...] 

um grupo de alunos que apresenta algumas necessidades diferenciadas 

dos demais, singulares, que demandam metodologias e procedimentos 

pedagógicos apropriados, para que seu processo de aprendizagem não 

seja prejudicado”.

Com essas indagações, observamos que, para Beyer (2015, p. 75), emba-

sado em Wocken, constitui a centralidade da educação em uma perspectiva 

inclusiva: “[...] a) a promoção da convivência construtiva dos alunos (apren-

dizagem comum) e b) a consideração das especificidades pedagógicas dos 

alunos com necessidades especiais”. 

O trabalho realizado com Carlos evidencia múltiplas possibilidades de 

aprendizagem no cotidiano escolar. Embora muitos avanços já tenham sido 

conquistados, outros ainda se apresentam como desafios em construção, 
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o que nos remete ao conceito de “Ainda-Não”, difundido por Ernst Bloch e 

retomado por Santos (2010, p. 116-117):

O Ainda-Não é o modo como o futuro se inscreve no 
presente e o dilata. Não é um futuro indeterminado nem 
infinito. É uma possibilidade e uma capacidade concre-
tas que nem existem no vácuo, nem estão completa-
mente determinadas [...]. Objectivamente, o Ainda-Não 
é, por um lado, capacidade (potência) e, por outro, pos-
sibilidade (potencialidade) [...].

O “Ainda-Não” convoca o cuidado como princípio ético e pedagógico. 

Cuidar do aluno com deficiência múltipla implica fazer emergir suas ca-

pacidades e potencialidades no presente, reconhecendo que o futuro se 

constrói a partir das ações concretas realizadas no hoje. Pensando o futuro 

como um “Ainda-Não”, a partir das ações realizadas no presente, esse ter-

mo evidencia que o futuro está longe de ser infinito e vazio. Ele é concreto, 

mas sempre incerto e em perigo e, por isso, não pode deixar de ser cuidado 

no presente. Dessa forma, Santos (2010) convida-nos a nos centrarmos no 

conceito do “Ainda-Não” à procura de potencialidades.

Nesse sentido, é fundamental que nós, profissionais da educação, assu-

mamos um olhar reflexivo e crítico sobre nossas práticas, compartilhando 

responsabilidades e ajustando condições para que a escolarização dos alu-

nos público da Educação Especial se efetive em uma perspectiva inclusiva, 

assumindo o desafio de fazer emergir as potencialidades dos diferentes 

estudantes, inclusive os com deficiência múltipla, de grau severo, associa-

da a cegueira.

À luz das análises realizadas, compreendemos que os episódios acom-

panhados no Atendimento Educacional Especializado não se reduzem a 

ações pontuais ou técnicas, mas configuram práticas pedagógicas produ-

toras de deslocamentos nos modos de interação, comunicação e partici-

pação do aluno. O acompanhamento cartográfico dos gestos, sons e movi-

mentos evidenciou que o desenvolvimento linguístico e motor se constrói 

no entrelaçamento entre corpo, linguagem e relação, exigindo tempo, con-

tinuidade e intencionalidade pedagógica. 
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Nesse sentido, os dados analisados permitem afirmar que o Atendimen-

to Educacional Especializado, compreendido como ação pedagógica e ética 

do cuidado, tem possibilidade de criar condições concretas para a amplia-

ção das experiências do aluno no presente, tornando visíveis potenciali-

dades que orientam e sustentam os processos de escolarização em uma 

perspectiva inclusiva.

Considerações finais

Retomando o percurso analítico desenvolvido ao longo do texto, este 

estudo buscou evidenciar como os movimentos produzidos no contexto 

do Atendimento Educacional Especializado podem incidir, de forma signi-

ficativa, nos processos de desenvolvimento linguístico e motor de alunos 

com deficiência múltipla, de grau severo, associada à cegueira, ampliando 

suas possibilidades de comunicação, participação e aprendizagem no co-

tidiano escolar.

A metodologia cartográfica nos permitiu buscar um olhar atento, impli-

cado na produção de dados da pesquisa e sensível à realidade, objetivando 

compreender como se colocavam as questões do cotidiano escolar, sem 

operar a partir de categorias normativas, mas com um olhar que buscas-

se acompanhar a processualidade dos acontecimentos, tal como propõe a 

cartografia. Como afirmam Passos, Kastrup e Escóssia (2012, p. 10), “a rea-

lidade cartográfica se apresenta como um mapa móvel, de tal maneira que 

tudo aquilo que tem aparência de ‘o mesmo’ não passa de um concentrado 

de significação, de saber e de poder [...]”.

Ao longo do presente texto, dialogamos com uma base teórica de cunho 

epistemológico, destacando que Santos (2007, 2010) nos convida a ampliar 

o presente, incluindo experiências, e a contrair o futuro, tornando-o escasso 

e, portanto, objeto de cuidado no presente. Tal movimento desloca o olhar 

para o presente como espaço privilegiado de ação pedagógica, substituin-

do um futuro sem limites por um futuro concreto e justo.

Nas análises dos dados, evidenciamos as possibilidades e os desafios 

do Atendimento Educacional Especializado realizado com um aluno com 

deficiência múltipla. Os episódios analisados revelam que o trabalho desen-
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volvido pela professora de Educação Especial produziu deslocamentos im-

portantes nos modos de interação do aluno com o outro e com o ambiente, 

ao favorecer seu desenvolvimento linguístico e motor por meio de práticas 

intencionais de estimulação e mediação.

Nesse movimento, houve avanços significativos. Tornaram-se visíveis 

ações pedagógicas que, dentre outros aspectos, possibilitaram que um alu-

no que inicialmente emitia apenas um som fino e distante passasse a pro-

duzir diferentes tipos de sons. Além disso, o aluno que antes não interagia 

com a professora passou a construir formas de comunicação mais comple-

xas, adquirindo mais autonomia, inclusive ao realizar atividades como tocar 

o teclado, sintonizar a rádio de sua preferência, buscar objetos de interesse 

e produzir palavras com sentido comunicativo.

O estudo evidencia que o trabalho realizado foi direcionado à criação 

de condições para a comunicação linguística do aluno, inclusive oral, e para 

o desenvolvimento da condição motora, compreendida não apenas como 

estrutura formal, mas como prática social fundamental para a escolarização. 

A ação pedagógica desenvolvida pela professora Elvira reforça a compreen-

são de que alunos com comprometimentos severos no desenvolvimento 

linguístico e motor demandam intervenções específicas, contínuas e sen-

síveis às singularidades do sujeito, de modo a potencializar suas interações 

com o ambiente e com o outro.

Sabemos que a ação realizada com o aluno deve ser entendida como 

um processo, sendo, portanto, fundamental sua continuidade, uma vez que 

o desenvolvimento linguístico e motor não se esgota em avanços pontuais, 

mas se constrói progressivamente, exigindo a sustentação de práticas pe-

dagógicas comprometidas com a ampliação das oportunidades cada vez 

mais complexos.

Além da continuidade do trabalho desenvolvido na escola, salientamos 

a importância do diálogo e da articulação entre os campos clínico e edu-

cativo, não em uma lógica de sobreposição de saberes, mas na construção 

de intervenções mais integradas e significativas diante de dificuldades no 

desenvolvimento da linguístico (Valmaseda, 2007) e motor.
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Acreditamos que esta investigação contribui para reafirmar a importân-

cia de se apostar nas possibilidades dos estudantes com severos compro-

metimentos, rompendo com julgamentos a priori que, frequentemente, limi-

tam as expectativas pedagógicas. Reconhecer as potencialidades do aluno 

e investir em mediações qualificadas mostra-se decisivo para o avanço 

das práticas educativas em uma perspectiva inclusiva e para a melhoria da 

qualidade de vida de estudantes que, como Carlos, tiveram historicamente 

suas oportunidades linguísticas e motoras restringidas.

A escrita ao longo deste texto exigiu uma retomada analítica dos dados 

produzidos na pesquisa de mestrado, permitindo-nos escrever de dentro 

da experiência (Pozzana de Barros; Kastrup, 2012) e evidenciar os movi-

mentos do Atendimento Educacional Especializado que contribuíram para 

o desenvolvimento linguístico e motor do aluno a partir da processualidade 

das ações observadas.

Por fim, ao dialogar com Boaventura de Sousa Santos, reconhecemos 

que os movimentos analisados revelam sinais, pistas e latências presentes 

no cotidiano escolar, que apontam para direções existentes no presente 

e que são sinais de futuro. Trata-se, muitas vezes, de “[...] possibilidades 

emergentes e que são ‘desacreditadas’ por que são embriões, coisas não 

muito visíveis” (Santos, 2007, p. 37).

Como nos lembra o autor, são experiências, muitas vezes, desprestigia-

das por serem embrionárias, mas que carregam potências de transforma-

ção. Assim, ao acompanhar os gestos, os sons e as interações produzidas no 

Atendimento Educacional Especializado, as reflexões deste percurso ana-

lítico buscam afirmar que, mesmo diante de severos comprometimentos, 

há sempre um “Ainda-Não” em curso, que pode “vir-a-ser” no processo de 

escolarização em uma perspectiva inclusiva.
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